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Oficio n° 155/2021 

Tuntttm (MA), 22 de março de 2021. 

A Secretaria Municipal de Educação, por meio do Secretário de Orçamento, 
Gestão e Despesa, de acordo com o art. 6°, inciso XXIV, da Lei Complementar 
Municipal 001/2021, vem por meio deste, requerer a deflagração de procedimento 
licitatório voltado à contratação da empresa de malharia para à aquisição de uniformes 
escolares, conforme especificações descritas abaixo, de acordo com Termo de 
Referência em anexo, e com base legal na Lei n°. 10.520/02, art. 30, I, e na Lei n°. 
8.666/93 e Decreto Municipal 003 e 004 de 2014, para o exercício de 2021. 

S e- O valor estimado para contratação é de RS 803.000,00 (oitocentos e três mil 
reais) 

Outrossim, esclarecemos que a despesa se encontra em consonância com a LDO, 
LOA e PPA. 

Sem mais para o momento, aproveitamos o ensejo para elevar nossas reais 
considerações e apreço. 

RHICARDDO RUIR ALL ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA 

Secretário Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 

1.1. Contratação de empresa de malharia para aquisição de uniformes escolares, 

conforme especificações descritas abaixo: 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA: 

LOTE 1— ENSINO INFANTIL 

ITEM DESCRIÇÃO DOS 
PRODUTOS 

UND QTD V. UNIT. V. TOTAL 

1 
CAMISETA MALHA PV COM 
ESTAMPA LOCALIZADA 

UND 2000 R$ 21,50 R$ 43.000,00 

2 
CALÇA DE ELANCA COM 
FRIZO LATERAL UND 2000 R$ 32,67 R$ 65.340,00 

3 
BERMUDA DE ELANCA COM 
FRIZO LATERAL 

UND 2000 R$ 23,33 R$ 46.660,00 

SUBTOTAL 
R$ 155.000,00 

LOTE II— FUNDAMENTAL I 

ITEM DESCRIÇÃO DOS 
PRODUTOS 

UND QTD V. UNIT. V. TOTAL 

1 
CAMISETA MALHA PV COM 
ESTAMPA LOCALIZADA 

UND 4000 R$ 22,83 R$ 91.320,00 

2 
CALÇA DE ELANCA COM 
FRIZO LATERAL UND 4000 R$ 33,83 R$ 135.320,00 

3 
BERMUDA DE ELANCA COM 
FRIZO LATERAL 

UND 4000 R$ 23,67 R$ 94.680,00 

SUBTOTAL R$ 321.320,00 

LOTE III — FUNDAMENTAL II 

ITEM DESCRIÇÃO DOS 
PRODUTOS 

UND QTD V. UNIT. V. TOTAL 

1 CAMISETA MALHA PV COM 
ESTAMPA LOCALIZADA 

UND 4000 R$ 23,50 R$ 94.000,00 

2 
CALÇA DE ELANCA COM 

FRIZO LATERAL 
UND 4000 R$ 34,50 R$ 138.000,00 

3 
BERMUDA DE ELANCA COM 

FRIZO LATERAL 
UND 4000 R$ 23,67 R$ 94.680,00 

SUBTOTAL R$ 326.680,00 
TOTAL DO ORÇAMENTO: R$ 803.000,00 
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2. JUSTIFICATIVA 
2.1. A contratação de empresa de malharia, tem por objetivo a aquisição de uniformes 
escolares completos para os alunos da Rede Municipal de Ensino do Município de 
Tuntum, compreendendo Educação Infantil e Fundamental I e II, com o intuito de 
padronizar a identificação dos alunos e beneficiar as atividades escolares. As 
especificações técnicas constantes neste anexo e as exigências editalícias são 
necessárias e imprescindíveis para a obtenção de vestuário de boa qualidade e 
durabilidade, compatíveis com sua finalidade no município de Tuntum/MA. 

3. FUNDAMENTAÇAO LEGAL DA CONTRATAÇAO 

3.1. Esta contratação será realizada na modalidade pregão conforme prevê a Lei n° 
10.520, de 17 de julho de 2002, decreto municipal 003 e 004 de 2014 e 
subsidiariamente, Lei 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações e demais 
legislações aplicadas á matéria. 

4. OBRIGAÇÕES DA LICITANTE VENCEDORA 

4.1. Dar ciência a Contratante, imediatamente, de qualquer anormalidade que verificar 
na execução do objeto. 

4.2. Havendo fatos ou anormalidade que venham a prejudicar a perfeita execução do 
objeto, deverá a licitante vencedora comunicar tal fato a Contratante em tempo hábil, de 
preferência por escrito, viabilizando a correção da situação apresentada. 

4.3. Sustar a execução de qualquer objeto feito em desacordo com o contrato celebrado 
e com suas instruções estabelecidas. 

5. VIGÊNCIA 

5.1. O Contrato a ser firmado com a licitante vencedora do certame terá seu prazo de 
vigência de 12 (doze) meses. 

6. PRAZO DA PROPOSTA 

6.1. O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias 
corridos, contados a partir da data de sua apresentação. 

7. DO PAGAMENTO 

7.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de 30 (trinta) dias após apresentação 
do Documento Fiscal, devidamente atestado por fiscal designado pelo contratante. 
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8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1. Acompanhar a prestação de serviços objeto deste Termo de Referência. 

8.2. Efetivar a satisfação do crédito da Contratada nos termos dispostos no contrato. 

8.3. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser formalmente 
solicitados pela Contratada, pertinentes ao objeto do presente contrato. 

8.4. Designar um profissional, para na qualidade de fiscal, acompanhar a execução do 
objeto. 

Tuntum (MA), 22 março de 2021. 

RHICARDDO HELIRVAL ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA 

Secretário Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas 
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GABINETE DO PREFEITO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TUMIDA - MA 

C/1101: 01.138311/0001-14 
Rue Frederice Caolho, 111 - CarMro 
CEP: M7M-000 - TUIEWM - MA. 

Ema 

PORTARIA N° 140/2021 

FERNANDO PORTELA TELES PESSOA, Prefeito Municipal de Tuntum, 
Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, 

RESOLVE: 

Art. I° - NOMEAR, RHICARDDO HELIRVALL ALEXANNDRO 
BAPTISTA COSTTA, inscrito no CPF sob n° 769.632.683 - 04, para o 
cargo de Secretário de Orçamento, Gestão e Despesas da Prefeitura 
Municipal de Tuntum, Estado do Maranhão. 

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor nesta data, revogadas as disposições 
em contrário. 

Dê-se Ciência. 
Publique-se e Cumpra-se 

Gabinete do Prefeito em Tuntum, Estado do Maranhão, no dia quinze 
do Ines de fevereiro do ano de dois mil e vinte e um (15/02/2021). 

de Tuntum 

Digitalizada com CamScanner 
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IRMANE 001IONFDA. SILVA 

DE INOUS - 1F- EM MOIO° ratas 

1 

MOTA DE MAWDO 

Dl LINGUA PORTUOIJESA - ÁREAS - FM DOM DOSCO 

At SILVA 

Tasso Fragoso - MA, 15 de fevereiro de 2021 

Eldt Alvas da giba 
PteeMents 

Xerina Ferreira ama 
Membro 

e natem Pese Sons 

João Pediu Ferrara Ribeiro 
Membm 

Publicado por: MOR RUMOR° SANTOS 
Código identificador: 5121oaaffloSfila076~139056789•130 

PREFEITURA MIREECIPAL DE TE:INTIM 

LEI COMPLEMENTAR Ne 01 DEIS DE FEVEREIRO DE 
2021 

LEX COMPIIIMENTAlt 01, DE 28 DE JANEIRO DE 2021 

Altera a Lei Municipal 720, de 16 de dezembro de 
2008, que 6eaelim a orgeadzaido atbabiletratin do 
Poder ETINOWINCI Maidgel • dá mann proddtanee. 

Eu, Fernando Porteis Telas PaillOtt. PREFEITO MUNICIPAL 

DE =NUM, ESTADO DO MARANHÃO, no uso das 
atribui:Mn que me confere o art. 87 da Lei ~laica do 
Município, aço saber que a Casara Municipal de Tuntaun, 
aprovou, promulgo e sanciono magma Lei: apresenta o 
taindnie mciato de Lei Complementa: 

entrou) 
Darosintes PRELIMINAltES 

Dos PPINCIP1013 NORTRADOVES 
Art. 19 A Adminbrtragio Pública Municipal. orientada pelos 
principies constitucionais da legalidade, da moralidade, da 

Eh I 



t pwsallealealIESEINS
inipeesoalidade, da publicidade, da razoabilidade e da 
' flertarias atuara por meio de políticas públicas para o 
desenvolvimento humano no Município, com vistas Inovar*, 
à melhoria dos indicadores sociais, à redução das 
desigualdades regionais e ao cumprimento dos objetivos do 
Município ~toa no talo da Comtliaddlo. 
CAPITULO a 
ai EXTINÇÃO na Caroãoe 
Art. gs Ficam extintos da estrutura organizacional 
adminietratim de Tostem 
I - Secretatia Munkápal de Amante Poetam 
11- Secreta* Mantripel dite Cidades 
Parágrafo único - Pica revogado o inciso UI, do paragrafo 
adiro, do artigo de da ia municipal 720/2008. 
~Mn» ra 
DA CRIAÇÃO DE ÓRGÃOS E ALTERAÇÃO DE 
DENOMINAÇÃO 
Art. 3' Ficam criados os seguintes órgãos de direção na 
estrutura ortanizedoml do MunIciplo de Tontura: 
1-Secretaria liftmicipal de Politica pelicas para as Mulheres; 
11- Seciateria Municipal de Itagulartzado Portlittia. 

Sacudiria Municipal de Rematas 
IV- Secretaria Municipal dejungindo e Lazer. 

Secretaria Mimicipel de Comunkaç&o. rialiçtarn fundidas a Secretaria Municipal de 
e a Secretaria Imittn el de lanansts, bem como 

mas sapecavas compadecias. 
Pentgrab único. Como resultado da gado invista no 'capar, a 
Secreteria desoriente da fasto uni denominada de Secretaria 
Municipal de Gestão, Orceatento e Despesas. 
Art. 4a. Pirem alteradas as denominada, e atribuições das 
seguintes Secretarias: 
I - Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos, Pariu 
Secretaria Municipal de hdteestrulanto 
11 - Secretaria Municipal do EsPon• • 1••••r• Puiu Slor•bilta 
Municipal de Espertes: 
M -Sustaria Municipal de Cultura. Pariu Secretaria 
de Cultura e Turismo. 

canino xv 
ATRIBUIÇÕES DAS SECIIIITABIAS MUNICIPAIS. 
DA ~atroa WUNICIPAL DE ORÇAIMITO, OESTÃO 
E DESPESAS. 
Art. tio - Da organização setrutend da Secretaria M.lSpa1 da 
Orçamento, Gentia e Despesas: 

Sertatário Municipal de Orçamentos Gestão o Despesas deb Secretário Adjunto; 
Agentes adadadinetivos 

IV- Membros da Comisido de lidado; 
V. Membms do Setor de Compras e Contratos: 
VI- Manhas do Setor de Redunios Ihs 
VII- Ordenada' de despesa. 
Art. 6. A Secretaria Municipal de Orçamento, Gestão e 
Despesas é o Órgão de &no* que tem oompertnede piras 

- A programação, a supervisa() e o controle das atividades de 
administração gond do MunicíPirs 

- A executai das atividade, relativas ao recrutamento, h 
seleção, h avaliação, aos direitos e deveres, aos registros e 
controles funcionais. ao controle de fniquincla, á, elaboração da 
folha de pagamento e aos demais assuntos relativos tt 
administrado de ~els 
III - A organização e a coordenação de programas de 
capacitado de pesam& 
IV - A Promoção dos serviços de inspeção de saúde dos 
servIdores para efeitos de nomeado, licença, aposentadoria e 
outros fins legais, bem como a divulgação de técnicas e 
métodos de segurança e ~dna do trabalho no ambiente doe 
SIM; 
V - A coordenação e o controle dos serviços inerentes 
portaria, reprodução de Papéis e dominava, segurança, 

limpem. zeladoria, comi. teleibida. recepção a 
=dar" 
VI - A elaborado de nonata portadas, atos 
e a promoção de atividades relativas a 
distribuição, controle do andamento, triagem 
dos processos e documentos em geral que 
Pratearam 
VII - A recuperação de documentos arquivamento e 
de Informadas de interesse ~Eco • da administrado 
vrnmenicipd 

- Prestar aseesscramento ao Prefeito em matéria de 
Miudamente integrado, orgardzaçáo, coordenação, controle e 

gavellsça; Dmipede -dmarment0A elahoriCnilodesdeatfridadaPeinasocke â nee dcoeitiddeeridalided.inkdannviabgiãdja  Prear e governo 

X - Fixa* das diretrizes, acompanhamento e avaliação dos 
programa e operações de financiamento de projetos, 
programas e aias pública; 
XI- A elaboração e o tomento da eltlano do plano de ação 
governamental, em coordenação com os demais Órgãos da 
Preibitura; 
XII - Propor e Waldir modelos, sugerir normas, coadunar, 
accapimbar• imparvailonar Mim ~idas para modernização 
da lambiam& pública mitakdpeb 
XIII - Exercer, na área de gestão pública, funções de 
asseasoramento, planejamento, coordenação, supervisão, 
orientação técnica, controle, ~Mão • avaliação de 
fernmitedes de metodologia, de gestão; 
XIV - A articulado com a União e o Estado, no Ambito dos 
respectivos Órgãos de planejamento, no sentido de 
compatibilizar decides estratégicas do ?Moldais 
XV - Incentivar a Implantação de novos empreendimentos, 
objetivando a expansão da capacidade de absorção da mio de 
obra local: 
XVI - Promover, organizar e fomentar toda* as atividades 
Industrieis, comerciais e de serviços do bianintav 
XVII - Atrair novos investimentos Industriais, atavie da criação 
e manutenção de Marnos indautriala 
XVIII - Estabelecer polacas públicas de deaburocratizedéo pira 
o IMMICiamentn do atividades industriais e comerciais a serem 
instaladas no Município, assim como a criação e 
acompanhamento de linhas de crédito endereçadas ao 
firummemento de novos inveatimented 
XIX - Analisar oe tipos de produtos produzidos e 
comezdalizados pela indústria e comércio IOCIS. 'boiando a 
criado de ama linha produtiva que impeça a evasão de 
riquezas 
XX - Promover e participar de exposições, feiras, seminários, 
amam e canarim& relacionados /1 ~Mit e ao comércio; 
XXI - Buscar recursos do orçamento estadual e federal, assim 
como em instituições de crédito, públicas ou privadas, para 
Investimento. na área Industrial do Mmdcípis 
rm - Desenvolver regime de colaboração • parceria entre o 
Poder Público Municipal e as entidades empresariais do 
Município; 
XXIII - Executar, controlar e avaliar as atividades de 
contabilização dos altos e fatos orçamentárias Pidrbnonials • 
financeiros ode FOC•611100•019 de dados do hinnitipici 
XXIV - Ordenar as ~pesas das Secretarias Municipais e dos 
&Oitos a ela, vinculados, nos limites doe atito, orçamentários 
respectivas 
XXV- Assineftra de contratos, convénios e Watrea eldeli e MSS 
~tos. 
XXVI- Autorizar, adjudicar • homologar os procedimentos 
licitatérios, bem como ratificar os atoe de dispense ou 
inedgegklede de licitaçgo, apõe ciente do Prato Municiped. 
XXVII - Executar as competencies e atribuições descritas no 
art. 21 da Lei Municipal 720/2008. 
• 10- Picam subordinados à Secraerie de Geado. Orumiento e 
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Despesa. 
1- Comboio Permanente de uoiteças 
II- Setor de Compras e Contratos 

Setor de Remam Humanos. 
21- Fica delegado ao ordenador de despesa do Município, 

executar aeltidariamenat prato ao Secretario Municipal de 
Gado e Despesas, a atienação de despesas das Secretaries 
Municipais e doe fundos a elas vinculados, nos adita doa 
créditos orçamentários respectivos, englobando estágios de 
empenho, liquidação e pagamento. Sendo eles responedveb 
pela entlesie e assinatura de ordem de pagamento, ordem 
bancária, cheques e quaisquer outros Instrumentos legais de 
ralhada de pagaraento. 
DA SECRETARIA. moracren DE P01111C.All PÚBLICAS 

PAPA AS MULHEIUM 
Lit.?. A Secretaria Municipal de Políticas Públicas para as 
Mulheres pasci a seguinte estrutura organizadoned: 
I - Secretário Municipal de Políticas pais as Mulher" 
II - Secretário Adjunto; 
ai - Divisão de Apoio Adrehatrattax 
IV - Mates Adinteistrativoic 
V- Departamento de Políticas para as Mulheres; 
ArL 11. A Secretaria Municipal de Politica Pública Para as 
Mulheres tem por objetivo básico a formularia,. 

asenvobrimento, articulação, coordenação, apoio e 
monitoramento das políticas públicas da malhar, propondo e 
executando medidas e atividades que viam a garantia dos seus 
direitos, conforme disposto na UI Federal 11.3401100e e no 
Decreto Federal 7.040.009. 
Art. 0. A Secretaria Municipal de Políticas Públicas para as 
Mulheres da Prefeitura Municipal de Trintum, tem como 
atribuições os seguintes mantas 
1 - Ansessoranento direto e imediato ao Prefeito na annubmio, 
cocurlanapto e articulação de politica para as mulheres; 

- Formular e coordenar políticas públicas que contribuam 
pare a aromada da cidadania e da justiça :rodai nas áreas 
afetas às mas atribuiplime 
M- Garantir a prestadlo de =viços municipais de morda com 
as ~trina de governos 
IV- Garantir o acompanhamento e ~emente* de legislação 
de ação afirmativa e definição de ações para o aumpdmento de 
acordos, convenções e planos de ação sobre a promano da 
Igualdade de género e do opabas à ascrimfaspicz 
V- Prosada e execução de programas de cooperação com 
organismos nacionais e interencionals, Walken e privada, 

-voltadas landementação de political pra as amas 

litattaitrular políticas transversais dos governos federal, 
e municipal que efetivem direitos humanos das 

auras visando assedio das deeigualliedes de género; 
VA- Promover a Implementa*, das ações afirmativas e 
defina..s das adies públicas que visem as políticas para 
munira em todas as etapas de sua vida 
VIU- Propor, desenvolver e apoiar programas, projetos 
campanhas aduadas e prados de valorização da mulher nas 
diferentes áreas de sua atada, incentivando sua participação 
iodai e política, econômica e cultural; 
IX- Elaborar e executar, ma conjunto com outras Secretarias e 
Orgios da Administra* Direta e Indireta, Patifas PEbliaill 
nas áreas de Assbiência Social, Segurança, Saúde, educa*, 
Cidadania, Geração de emprego e anda e áreas que interferem 
diretamente na azação da mulher na nadada 
X- ~dr políticas, programas e ações de ordkentamento do 
racismo, sabem laborada e assegurar a Incorporação da 
perspectiva de raça/seda e orientado sexual nas políticas 
públicas direcionadas às mulheres. 
DA SErattIA MIDUCIPAL DE RECEITAS. 
Art. 10. A Secretaria Municipal de Recatas possui a seguinte 
estrutura: 
1 - Departamento de Cadastro, lançamento e Cobrança 
Adi:Strada de Tributos 

II - Departamento de Fiscalizado Urbana 
m - Departamento de Consulta. Julgamento e Auditoria 
Tributária; 
IV - Departamento de Gatão de Divida Ativa e Itteceglio Fiscal; 
Art. 10-A Com o objetivo de viabilizar a *encano das 
atividades atribuída à Secrenula Mardcael de Recata nana 
alados as seguintes anua 

• Secretario Municipal de Reositair 
• Secretário adjunto; 
• Menta Achnioatrattvos de receites 
• Ficais de nados. 

g a - Os cargos possuem as seguintes atx1bulç1tt 0L 
• Secretário Municipal de Receitai Aconilmsbns todas a 

atividades que do de competência da Secretaria 
Municipal de Realista 

• Mente de receita* Analisar e emitir parecer relativos a 
requerimento* e consultas Lançar Tributos: f lecalisar e 
cobrar tributos Realizar Inscrições za Divida Ativa 
Municipal; Radar Levantamentos fiscais e contábeis 
de contribuintes pessoas ates e jurídicas, realizar 
~doa sobre a política de arrecadação, lançamento e 
cobrança de tributos munidpabc lavrar notificações, 
autos de infra* e outros arem pertinentes. 

• Fiscais de Tributos: Fiscalizar tributos; realizar 
levantamentos fiscais e contábeis de contribuintes 
pasmou laicas e jurídicas, realizar estados sobre a 
política da arrecadação, lançamento e cobrança de 
tributos municipais, Lavrar notificações, autos de 
infração e outros temos pertinentes. 

Art. 11. Compete à Semeada Madcipal de Receita 
1- No ambito da exemplo da politica fiscal • tributada do 
município. 

a. Programar, elaborar e executar a política tributada do 
=doído, bem como as relações com os contribuintes 

b. Planejar, coordenar e controlar a administração 
tributária • ~É do municido: 

c. Gerenciar os cadastros municipais de Imóveis, pessoas 
físicas, pessoas jurídicas, pendeakmáries, transporte 
~taipal e obras realizadas tanto por entes públicos 
quanto primam; 

d. Manter articulacto coxa Órgãos ~rios mualdpala, 
estaduais, federais e entidades de direito público e 
privado, com o Intuito de se obter a melhoria no 
demaupenho econômico e fiscal do rimnbipb; 

e. Executar o lançamento, cobrança, fiscalização e 
artacedaplo dos tremem marddpeac 

I Plicalizar as atividades econômicas exercidas em todo o 
territárlo do município; 

g. Exeroor o poder do policia na liscalizadlo da postura 
sapal; 

b. Regulamentar e fiscalizar as obrigações acessória dia 
contribuintes Inunkipais 

1. Regulamentar, gerada a emitir todo e qualquer 
documento relacionado às licenças municipais, 
documentos arada, declaravas. certidões e afine 

J. Gerador a divida alva unnikiina 
k. Instruir, gerendar e julgar premamos de contencioso 

trauteia em grau do regadia:rato, consulta • primeira 
bastada; 

DA nanam MUNICIPAL MI 31YVENTØDEE Ia 
Art, 1.2. A Secretaria de juventude e Lazer poma a amulate 
~ara argerdzacionall 
1-Secretário Muradas' da Juvenade a Ia 
11- Secretário Adjunto; 
M - Agentes administrativos. 
Art.13. A Secretaria de Juventude e Lazer, diretamente 
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• •II I PREFEITURA MUNICIPAL 

TUNTUM 
MAIS ODE TRABALHO, 

CUIDAR DA NOSSA 

PESQUISA DE PREÇOS 

Nome Empresarial: S & M COMERCIO LTDA 
c l"..." 

CNPJ: 26.413.305/0001-19 
C P 

Endereço: RUA RIO GRANDE DO NORTE, N° 10 

Cidade: IMPERATRIZ - MA UF: MA CEP: 65.900-520 

Data da pesquisa: 08/03/2021 

LOTE 1— ENSINO INFANTIL 

ITEM DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS UND QTD V. UNIT. V. TOTAL 

1 
CAMISETA MALHA PV COM ESTAMPA 
LOCALIZADA 

UND 2000 R$ 21,50 R$ 43.000,00 

2 
CALÇA DE ELANCA COM FRIZO 
LATERAL 

UND 2000 R$ 33,00 R$ 66.000,00 

3 
BERMUDA DE ELANCA COM FRIZO 
LATERAL 

UND 2000 R$ 23,00 R$ 46.000,00 

SUBTOTAL R$ 155.000,00 
LOTE II— FUNDAMENTAL I 

ITEM DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS UND QTD V. UNIT. V. TOTAL 

1 
CAMISETA MALHA PV COM ESTAMPA 
LOCALIZADA UND 4000 R$ 22,50 R$ 90.000,00 

2 
CALÇA DE ELANCA COM FRIZO 
LATERAL UND 4000 R$ 34,00 14$ 136.000,00 

3 
BERMUDA DE ELANCA COM FRIZO 
LATERAL UND 4000 R$ 24,00 R$ 96.000,00 

SUBTOTAL R$ 
322.000,00 

LOTE III — FUNDAMENTAL II 

ITEM DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS UND QTD V. UNIT. V. TOTAL 

1 
CAMISETA MALHA PV COM ESTAMPA 

LOCALIZADA 
UND 4000 R$ 23,50 R$ 94.000,00 

2 
CALÇA DE ELANCA COM FRIZO 

LATERAL UND 4000 R$ 35,00 R$ 140.000,00 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
TUNTUM/MA 
Rua Frederico Coelho 411 - Centro. 65763-000 
• Tutnum - Maranhao 



SETOR DE 
COMPRAS E CONTRATOS 

PREFEITURA MUNICIPAL 

•TUNT 
MAIS QUE 

CUIDAR DA N 

3 BERMUDA DE ELANCA COM FRIZO 
LATERAL 

UND 4000 R$ 25,00 R$ 10.1 e 1) ' t 

SUBTOTAL 
CPL 

RS 334 i r1,1 1 

VALOR TOTAL: RS 811.000,00 

a A0t..4- 1.(,Q 
Servidora Pública responsável pela pes uisa 

wuxtPL-4 

• 

‘32[FEI1URA MUNICIPAL DE TUNIUM-1411 

Kairine Paiva Mendes 

servidor Público 

Matricula n' 153 3

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
TUNTUM/MA 
Rua Frederico Coelho 411 - Centro* 65763-000 
• Tunturn - Maranhao 



SETOR DE 
COMPRAS E CONTRATOS 

PESQUISA DE PREÇOS 

PREFEITURA MUNICIPAL 

TUNTU 
MAIS QUE TRABALHO, 

CUIDAR DA NOSSAG 

Nome Empresarial: MALHARIA NORONHA 

\:....: CNPJ: 07.523.256/0001-22 

Endereço: RUA CORONEL SEBASTIÃO GOMES, N°106, CENTRO 

Cidade: PRESIDENTE DUTRA UF: MA CEP: 65.700-000 

Data da pesquisa: 10/03/2021 

LOTE 1— ENSINO INFANTIL 

ITEM DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS UND QTD V. UNIT. V. TOTAL 

1 
CAMISETA MALHA PV COM ESTAMPA 
LOCALIZADA UND 2000 R$ 20,00 R$ 40.000,00 

2 CALÇA DE ELANCA COM FRIZO LATERAL UND 2000 R$ 30,00 R$ 60.000,00 

3 
BERMUDA DE ELANCA COM FRIZO 
LATERAL 

 UND 2000 R$ 22,00 R$ 44.000,00 

SUBTOTAL R$ 
144.000,00 

LOTE II— FUNDAMENTAL I 

ITEM DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS UND QTD V. UNIT. V. TOTAL 

1 
CAMISETA MALHA PV COM ESTAMPA 
LOCALIZADA UND 4000 R$ 22,00 R$ 88.000,00 

2 CALÇA DE ELANCA COM FRIZO LATERAL UND 4000 R$ 31,00 R$ 
124.000,00 

3 
BERMUDA DE ELANCA COM FRIZO 
LATERAL 

 UND 4000 R$ 21,00 R$ 84.000,00 

SUBTOTAL R$ 
296.000,00 

LOTE III — FUNDAMENTAL II 

ITEM DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS UND QTD V. UNIT. V. TOTAL 

1 
CAMISETA MALHA PV COM ESTAMPA 

LOCALIZADA UND 4000 R$ 22,00 R$ 88.000,00 

2 CALÇA DE ELANCA COM FRIZO LATERAL UND 4000 R$ 32,00 R$ 
128.000,00 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
TUNTUMMA 
Rua Frederico Coelho 411 - Centro. 
65763-000 • Tu ntu m - Maranhão 

bete 
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PREFEITURA MUNICIPAL 

SETOR DE 
COMPRAS E CONTRATOS 

3 BERMUDA DE ELANCA COM FRIZO 
LATERAL UND 4000 R$ 20,00 

te 
R$ `b 

SUBTOTAL R$ 29 . : t ini 

R$ VALOR TOTAL: 
736.000,00 

cVaiLL P 04- t .  1.-/(9,-,..0(4-N 
Servidora Pública responsável pe a pesquisa 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM-MA 
Kalline Paiva Mendes 
Servidor Público 

Matricula n" 1533 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
TUNTUNUNLk 
Rua Frederico Coelho 411 - Centro- 65763-000 
• Tunttun - Maranhão 



SETOR DE 
COMPRAS E CONTRATOS 

PESQUISA DE PREÇOS 

• PREFEITURA MUNICIPAL 

4 h4TilTUNTUM 
• MAIS QUE TRABAI.HQ 

CUIDAR DA NOSSA GENTE 
04 1W 

f 
Nome Empresarial: R B DE LIMA COMERCIO LTDA vit-is._2_ 

CNPJ: 40.670.638/0001-54 K
E 

Endereço: R Magalhaes De Almeida, Centro 

Cidade: Bacabal UF: MA CEP: 65.700-000 

Data da pesquisa: 12/03/2021 

LOTE 1— ENSINO INFANTIL 

ITEM DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS UND QTD V. UNIT. V. TOTAL 

1 
CAMISETA MALHA PV COM ESTAMPA 
LOCALIZADA 

UND 2000 R$ 23,00 R$ 46.000,00 

2 CALÇA DE ELANCA COM FRIZO LATERAL UND 2000 R$ 35,00 R$ 70.000,00 

3 
BERMUDA DE ELANCA COM FRIZO 
LATERAL 

 UND 2000 R$ 25,00 R$ 50.000,00 

SUBTOTAL R$ 166.000,00 

LOTE II— FUNDAMENTAL I 

ITEM DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS UND QTD V. UNIT. V. TOTAL 

1 
CAMISETA MALHA PV COM ESTAMPA 
LOCALIZADA UND 4000 R$ 24,00 R$ 96.000,00 

2 CALÇA DE ELANCA COM FRIZO LATERAL UND 4000 R$ 36,50 R$ 146.000,00 

3 
BERMUDA DE ELANCA COM FRIZO 
LATERAL 

 UND 4000 R$ 26,00 R$ 104.000,00 

SUBTOTAL R$ 346.000,00 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
TUNTUM/MA 
Rua Frederico Coelho 411 - Centro. 65763-000 
• Tuntum - Maranhão 
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SETOR DE 
COMPRAS E CONTRATOS 

PREFEITURA MUNICIPAL 

.TUNTU 
MAIS QUE TRABALHO 

CUIDAR DA NOSSA 

LOTE III — FUNDAMENTAL II i fFis. / ( 

R 

ITEM DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS UND QTD V. UNIT. V. TO?kJc p 

1 
CAMISETA MALHA PV COM ESTAMPA 

LOCALIZADA 
UND 4000 R$ 25,00 R$ 100.000,00 

2 CALÇA DE ELANCA COM FRIZO LATERAL UND 4000 R$ 36,50 R$ 146.000,00 

3 
BERMUDA DE ELANCA COM FRIZO 

LATERAL 
UND 4000 R$ 26,00 R$ 104.000,00 

SUBTOTAL R$ 350.000,00 

VALOR TOTAL: R$ 862.000,00 

ServidoraServidora Pública responsável pela pesquisa 

PRETEITURA MUNICIPAL H TUNTUM-MA 
Kalline Paiva Mendes 

Servidor Publico 
n° 1533 ICL. Matricula 

— le24 100 Reaner ,  a• -/ L- 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 
TUNTUNUMA 
Rua Frederico Coelho 411 - Centro. 65763-000 
• Tuntum - Maranhao 



SETOR DE 
COMPRAS E CONTRATOS 

PREFEITURA MUNICIPAL 

41111k.

MAiS QUE TRABALHQ 
CUIDAR DA NOSSA GEME! 

COTAÇÃO DE PREÇOS 

FONTE: FORNECEDORES REGIONAIS 

MAPA VANTAJOSIDADE 

PLANILHA ORCAMENTÁRIA: 

#. Fls. 

\Ct .} 

LOTE 1- ENSINO INFANTIL 

ITEM 
DESCRIÇÃO DOS 

PRODUTOS 
UND QTD V. UNIT. V. TOTAL 

1 
CAMISETA MALHA PV COM 
ESTAMPA LOCALIZADA 

UND 2000 R$ 21,50 R$ 43.000,00 

2 
CALÇA DE ELANCA COM 
FRIZO LATERAL 

UND 2000 R$ 32,67 R$ 65.340,00 

3 
BERMUDA DE ELANCA COM 
FRIZO LATERAL 

UND 2000 R$ 23,33 R$ 46.660,00 

ALSUBTOT 
R$ 155.000,00 

LOTE II- FUNDAMENTAL I 

ITEM 
DESCRIÇÃO DOS 

PRODUTOS 
UND QTD V. UNIT. V. TOTAL 

1 
CAMISETA MALHA PV COM 
ESTAMPA LOCALIZADA 

UND 4000 R$ 22,83 R$ 91.320,00 

2 
CALÇA DE ELANCA COM 
FRIZO LATERAL 

UND 4000 R$ 33,83 R$ 135.320,00 

3 
BERMUDA DE ELANCA COM 
FRIZO LATERAL 

UND 4000 R$ 23,67 R$ 94.680,00 

SUBTOTAL RS 321.320,00 

LOTE III - FUNDAMENTAL II 

ITEM 
DESCRIÇÃO DOS 

PRODUTOS 
UND QTD V. UNIT. V. TOTAL 

I 
CAMISETA MALHA PV COM 

ESTAMPA LOCALIZADA 
UND 4000 R$ 23,50 R$ 94.000,00 

2 
CALÇA DE ELANCA COM 

FRIZO LATERAL 
UND 4000 R$ 34,50 R$ 138.000,00 

3 
BERMUDA DE ELANCA COM 

FRIZO LATERAL 
UND 4000 R$ 23,67 R$ 94.680,00 

SUBTOTAL R$ 326.680,00 
TOTAL DO ORÇAMENTO: R$ 803.000,00 

C P L 



SETOR DE 
COMPRAS E CONTRATOS 

PREFEITURA MUNICIPAL 

.TUNTUM 
MAIS QUE TRABALHO, 

CUIDAR DA NOSSAGENTE! 

Tuntum- MA, 22 de março de 

Kailine Pa a Mendes 
Membro do Setor de Compras e Contratos 

Matricula no 1533/2021 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM-MA 
Kalline Paiva Mendes 
Servidor Público 

Matricula n° 1533 
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PREFEITURA MUNICIPAL 

Iè TUNTUIa 
I II QUE TRABALHO 

CUCAR DA NOSSA GENTE! 

Ao setor contábil, 

Para informar, consoante os artigos 5°, inciso II e 37, caput, da Constituição 
Federal, combinando com os artigos 7°, § 2°, inciso III, 38, caput e 55, inciso V, da Lei 
n° 8666/93, a disponibilidade de dotação orçamentária e financeira. 

Tunttun (MA), 23 de março de 2021. 

RHICARDDO HELIRV L ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA 

Secretário Muni pai de Orçamento, Gestão e Despesas 



PREFEITURA MUNICIPAL 

.TUNTUM 
MMS QUE TRABALHO. 

CUCAR DA NOSSA GENTE! 

PREVISÃO DE RECURSOS ORCAMENTÁRIOS 

Objeto: Contratação de empresa de malharia para aquisição de uniformes escolares. 

Informamos a existência de Dotação Orçamentária no Orçamento Programa do 
Exercício Financeiro 2021, referente à contratação do objeto acima, no valor total de RS 
803.000,00 (oitocentos e três mil). 

12.361.0008.2020.0000 — Manut. e Func. do Ens. Fundamental — FUNDEB 40% 
12.365.0051.2050.0000 — Manut. e Func. do Ens. Infantil— 40% 

3.3.90.30.00 — Material de Consumo 

Outrossim, esclarecemos que a despesas encontram-se em consonância com 
a LDO, LOA e PPA. 

Tuntum (MA), 24 de março de 2021. 

d £4 1/2 1•4 eAn. CL et/LU iia,/14.--ct
ni:Alressa Cristina Pereira elo 

Contadora CRC/MA 13738/0-4 
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OIMININIMIIMIN" PÉ 11.1rial - MA 

~tia latieeela 
is ~Mu ONIfile,111 -Caselts 
Ws Sal -TOMO -14a. 

PORTAM/UI° 50/2021 

FERNANDO PORTELA TELES PESSOA, Prefeito Municipal de Turitum, 
Estado do Maranhao, no uso de suas atribuições legais, 

RESOLVE: 

Art. 1° - NOMEAR ANDRESSA CRISTINA PEREIRA MELO, inscrita 
no CPF •053.114.223-00 para o Cargo de Ccetadom da Divisão Financeira • 
— Contábil do Município de Tuntum, Estado do Maranhão. 

Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor nesta data, revogadas as disposições 
em contrário. 

De-se Ciência. 
Publique-se e cumpra-se 
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•  PREFEITURA MUNICIPAL 

41a TUNTUM 
mmsoue ffiA8AU4O. 

CUCAR DA NOSSA GENTE,

AUTORIZAÇÃO DE DESPESA PELA AUTORIDADE SUPERIOR 

AUTORIZO a abertura do processo administrativo na forma do art. 38 da Lei 8.666/93. 

Ato contínuo determino o encaminhamento à Comissão Permanente de Licitação para 

as providências cabíveis com vistas a selecionar a melhor proposta para a 

Administração Pública Municipal. 

Tuntum (MA), 25 de março de 2021. 

t 
RHICARDDO HELIRVALL LEXANNDRO BAPTISTA C OSTTA 

Secretário Municip de Orçamento, Gestão e Despesas 
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ClIDAR NOSS* GENTE. 

GABINETE DO PREFEITO 
PRIMMUSIA PAUNICIPAL DE TUNWM - MA 

OPA 06.138.9110001-66 
Rim ASAM» ~Met, 411 -Ca 
CEP: 65763400 -TUNTUM - MA. 

Ema 

PORTARIA N°136. DE IS DE FEVEREIRO DE 2021, 

"DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO DE PREGOEIRO TITULAR, 
sussnruro, E RESPECTIVA EQUIPE DE APOIO, COM AS 
ATRIBUIÇÕES DE ELABORAÇÃO E ANALISE DE EDITAIS, 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS E LANCES, A ANALISE DE SUA 
ACEITABILIDADE E SUA CLASSIFICAÇÃO, BEM COMO A 
HABILITAÇÃO E A ADJUDICAÇÃO DO OBJETIVO DO CERTAME 
AO LICITANTE VENCEDOR DE ACORDO COM O ARTIGO 3°, IV, 
DA LEI N°10.520/2002. ARTIGO 7°, II, DO DECRETO NO 3.555/2000. 

FERNANDO PORTELA TELES PESSOA, Prefeito Municipal de Untura, Estado do 
Maranhão, no uso de suas atribuições legais, 

RESOLVE: 

Art. 1° - Designar os(as) Senhores(as) 

I — SARA FERREIRA COSTA FLEURY e JUARANA RIBEIRO OLIVEIRA para 
exercerem, respectivamente, as funções de Pregoeiro Titular e Pregoeiro Substituto da Prefeitura 
Municipal de Tunturn, Estado do Maranhão. 

Art. 2° - Designar POLIANA MENEZES_DE SOUSAJWANOEL FONTES DE ARAÚJO 
JÚNIOR e WESLLEY PEREIRA DE SOUSA para constituírem a Equipe de Apoio ao 
Pregoeiro nas Licitações realizadas nas modalidades PREGÃO PRESENCIAL e PREGÃO 
ELETRÔNICO. 

Art 30 _ os pregoeiras, titular, substituto e a equipe de apoio exercerão suas atividades no período 
deis de fevereiro de 2021 a31 de dezembro de 2021, com atribuições de condução dos processos 
ikitatórios, na Modalidade Previa e as descritas no inciso IV do art. 3° da Lei 10.520/2002, até 
a etapa de Adjudicação. 

Art. 4° - O Prefeito Municipal expedirá, quando necessário, normas complementares ao cumprimento do disposto nesta portaria 

Art. - Os efeitos desta portaria retroagirão a partir de 15 de fevereiro de 2021, revogadas as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Turram, Estado do Maranhão, aos quinze dias do mês de fevereiro de dois mil e vinte e um. 

Digitalizada com CamScanner 
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EDITAL - PREGÃO PRESENCIAL N° 108/2021 

01 PREAMBULO 
02 DO OBJETO E DAS DEFINIÇÕES 
03 CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
04 CREDENGAMENTO DOS REPRESENTANTES 
05 PROPOSTA DE PREÇOS 
06 FORMALIZAÇÃO DE PREÇOS CONSTANTES DAS PROPOSTAS 
07 ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS PELO PREGOEIRO 
08 DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS PELO PREGOEIRO 
09 JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS PELO 

PREGOEIRO 
10 CONDIÇÕES E CRITÉRIOS DE DESEMPATE 
11 DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
12 DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À HABILITAÇÃO JURIDÍCA., 
13 DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À HABiLITAÇÃO FffiCAL 
14 DOCUMENTAÇÃO RELATIVA At)UACIFICAÇÃO ECONÔMICA - 

FINANCEIRA 
15 DOCUMENTAÇÃO RELATIVA &QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
16 DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR 
17 JULGAMENTO E DESOUALIFICAÇÂopos DOCUMENTOS 
18 DIREITO DE PETIÇÃO 
19 CONSIDERAÇÕES MECIFICAS 
20 ADJUDICA AO E HOMOLOGAÇÃO 
21 DIVTJLGAÇÀQ DO RESULTADO FINAL 
22 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
23 DO CONTRATO " 
24 DÓ CONTRCLE DOS-PREÇOS AÉGISTRADOS 
25 CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DA 

RESCISÃO DO CONTRATUAL 
26 OBRIGAÇÕES DO LICITANTE PARTICIPANTE DO CERTAME 

OBRIGAÇÕEDO MUNICIPIO LICITANTE 
28 i - , ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO OBJETO DA 

LICITAÇÃO 
29 GARANTIA DOS PRODUTOS E SERVIÇOS 
30 COND1ÇÕESË FORMA DE PAGAMENTO 
31 PRESTAÇÃO E CONTRAPRESTAÇÃO DO OBJETO 
32 MULTAS, PENALIDADES E RESCISÃO 
33 IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO E SEUS ANEXOS 
34 DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
35 DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 
36 ANEXOS INTEGRANTES AO ATO CONVOCATÓRIO 
37 FORO COMPETENTE 

1 
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Processo Administrativo de Licitação n.° 108/2021 
Pregão Presencial n.° 108/2021 
Forma de Licitação: Pregão Presencial 
Tipo de Licitação: Menor Preço por Item. 
Sistema: Registro de Preços 
Legislação Aplicável: Lei n.° 10.520/02, Lei 8.666/93 e suas alterações, Decretos Municipais 
003 e 004 de 2014 e Lei Complementar 123/2006. 
Dia e Hora para Recebimento dos Envelopes: 21 de maio de 2021, às 11h0Omin. 
Local: Prefeitura Municipal - Rua Frederico Coelho, N°411 - CEP: 65763000 — Centro — 
Tuntum/MA. 

1 — PREÂMBULO - O Município de Tuntum — Maranhão, por-:sua-Piegoeira e Equipe de 
Apoio, designados pela Portaria n° 136/2021, toma publico para ciência dos interessados que, 
atendendo à solicitação da Secretaria Municipal de Educação, realizattlicitaçlonOodalidade 
Pregão Presencial n° 108/2021 para Registro de Preços :Objetivando a ~ata.* de empresa 
de malharia para aquisição de uniformes escolares para atendimento das dtriandas da secretaria 
supramencionada 

1.1 -A presente licitação, cujo tipo é o de Menor Preço por Item, será -integralmente conduzida 
pela Pregoeira, assessorada por sua Equipe de Apoio e regida pela Lei Federal n.° 10 520/02 e, 
subsidiariamente, pela Lei Federal 8,666/93 e suas alterações; pela Lei Complementar 123/2006 
e demais normas pertinentes em vigor; „consoantes às condições estatuídas neste instrumento 
convocatório e seus anexos; • 
1.2 - Serão observadas na condução dos procedimentos formais e materiais desse processo as 
regras constantes nos Decretos e Portarias da Prefeitura Municipal de Tuntutn/MA e demais 
legislações vigentes. 
13 - O recebimento dos documentos de credenciamento e envelopes de proposta e 
documentação ocorrerão no dia 21 de maio de 2021, sendo a abertura prevista para às 
IlhOOmin do mesmo dia na Prefeitura Municipal - Rua Frederico Coelho, N°411 - CEP.
65763000 — Centro — Tunturn/MA 

2 - DO OBJETO E DÁS DEFINIÇÕES - A presente licitação tem por objeto realizar a 
contratação de empresa de malharia para aquisição de uniformes escolares para atendimento 
das demandas di Secretaria Municipal de Educação, por meio do Pregão Presencial n° 108/2021 
para Registro de Preços, conforme especificações constantes do Anexo I deste edital 

3 - CONDIÇÕES HE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO - Poderão participar desta 
licitação pessoas jurídicas do ramo de atividade pertinente ao objeto licitado, que atenderem a 
todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constante deste edital e seus anexos 
3.1 - Não poderão participar desta licitação, os licitantes que se enquadrarem em uma ou mais 
das seguintes situações: 
3.1.1- Com falência decretada ou concordatária, em recuperação judicial ou extrajudicial ou em 
processo de dissolução ou liquidação, 
3.1.2 - Que tenham sido declaradas inidôneas por quaisquer órgãos públicos federais, estaduais, 
municipais ou do Distrito Federal 
3.1.3 -Estrangeiras que não funcionem no País; 
3.1.4 - Reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição, 

2 
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3.1.5 - Que estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária para licitar e impedimento 
de contratar com a Administração nos termos do inciso III do artigo 87 da Lei n.° 8.666/93 e 
suas alterações posteriores, 
3.1.6 - Impedidas de licitar e contratar nos termos do art 7° da Lei n.° 10.520/02; 
3.1.7 - Impedidas de licitar e contratar nos termos do art. 10 da Lei n.° 9.605/98; 
3.1.8 - Das quais participe, seja a que título for, servidor público municipal de Tuntum — MA; 
3.2 - Para os ITENS com valores estimados de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), poderão 
participar do certame exclusivamente as empresas enquadradas como MICRO 
EMPREENDEDORES INDIVIDUAIS (MEI), MICRO- EMPRESAS (ME) e EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE (EPP), classificadas como tais no artigo 3° da lei federal n° 123/2006, com 
alterações pela Lei Complementar n° 147/2014 que comprovarem através de documentação que 
a atividade econômica da empresa é pertinente e compatívett e que atenderem a todas as 
exigências constantes deste Edital e seus Anexos 
3.2.1.Caso não compareça ao certame nenhuma empresa na condição de ME OU EPP o processo 
fica aberto à todas as empresas, 
3.3 - Os impedimentos acaso existentes deverão ser declarados pelo licitante proponente, sob 
pena de responsabilidades administrativas e penais Cabíveis, conforme -legislação vigente. 
14 - Os interessados em participar da presente licitação deverão apresentar os documentos 
relacionados no editai observando-se os respectivos prazos de validade 
3.4.1 - A documentação exigida deverá apresentar prazo de validade até a data limite fixada 
para a entrega dos envelopes. Não constando a vigência, será considerado o prazo de 60 
(sessenta) dias da data da emissão. 
14.2 - A documentação para fins de habilitaçãoserá inclusa no envelope de n°02 que se refere 

habilitação. 
3.5 -Os documentos necessários para credenciamento e habilitação poderão ser apresentados 
em original, por qualquer processo de copia (exceto por : fac-símile) autenticada por meio de 
canário competente, ou publicação em órgão da impressa oficial, ou ainda por cópia, desde que 
acompanhada do ,original para conferência e autenticação pela CPL ou Pregoeiro quando 
couber. 
33.1 - Impreterivelmente até a data, hora e local referido no Preâmbulo do presente Edital, as 
empresas licitantes' deverão protoMar a documentação de habilitação, bem como, proposta de 
preços, :em envelopes, lacrados, distintos e não transparentes, com as identificações na parte 
externa, kfe geado conteste Edital, sob pena de não serem aceitos. 
33.2 - tis documentos e a proposta exigidos no presente Edital deverão ser apresentados em 
dois envelopes, número Orn contendo a proposta de preços e de número dois contendo a 
documentação de habilitação, indevassáveis, distintos e separados, endereçados à Comissão 
Permanente de Liditação, com indicação clara e visível do procedimento licitatorio a qual se 
dirigem, e a denominação da empresa proponente, bem como a natureza dos correspondentes 
conteúdos conforme indicação 

À Pregoeira da Prefeitura Municipal de Tuntum — Maranhão. 
Rua Frederico Coelho, N°411 - CEP . 65763000— Centro — Tuntum/MA 

ENVELOPE I 

PROPOSTA DE PREÇOS 
Licitante -
Pregão Presencial/Registro de Preços n." 108/2021 
Objeto: Contratação de empresa de malharia para aquisição de uniformes 
escolares para atendimento das demandas da Secretaria Municipal de 
Educação. 

3 
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À Pregoeira da Prefeitura Municipal de Tuntum — Maranhão. 
Rua Frederico Coelho, N°411 - CEP. 65763000 — Centro — Tuntum/MA 

ENVELOPE II 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
Licitante 
Pregão Presencial/Registro de Preços n.° 108/2021 
Objeto: Contratação de empresa de malharia para aquisição de uniformes 
escolares para atendimento das demandas da Secretaria Municipal de 
Educação. 

3.5.3 - Para fins de agilização da fase de credenciamento e hahilitaçao do certame licitatório, é 
facultado aos licitantes que verifiquem e rubriquem os envelopes, documentos e proposta 
apresentados e recebidos pela CPL ou pelo Pregoeiro, caso não proceda a análise e nem se digne 
a rubricar estará renunciando a qualquer questionamento sobre a inviolabilidade dos mesmos 
3.6 - Não serão considerados documentos e propostas .gae deixarem de atender as disposições 
deste Edital, salvo erros formais que serão analisados e decididos pelo Pregoeiro ou Equipe de 
Apoio 
3.7 - Não serão admitidas, sob quaisquer motives ou hipóteses, modificações ou substituições 
das propostas ou de quaisquer documentos, excetos aqueles realizados pelo Pregoeiro, nos casos 
em que lhe for permitido ou através de resultado de diligências, sendo registrados em atas no 
momento do certame. 
3.8 -O Pregoeiro, a Equipe de Apoio ou a CPL não serão responsabilizados por documentos 
que forem protocolados em outras unidades administrativa ou recebidos por pessoa que não 
faça parte da Comissão de Licitação ou que não seja 0,Pregoeiro. 
3.9 - Os documentos de habilitação eproposta apresentados fora da data e horário previsto no 
preâmbulo deste Edital não serão dados corno recebidos 
3.10 — Poderão participar data licitação, aderindo a Ata de Registro de Preços, órgão ou 
entidade da adirilleação pública que, não tendo participado dos procedimentos iniciais da 
licitação, atendidOwos'xquisitosdo Decreto Municipa104/2014 fizer adesão à ata de registro de 
preços, após anuência de (»gr& Gerenciador e desde que devidamente justificada a 
vantagem, ' 

3.11 - &participação nesta licitação significa. 
a - Que a típipresti.,eí.as Pessoas que a representam leram este edital, conhecem e concordam 
plenamente étim. as instruções, deveres e direitos aqui descritos, 
b - Conhecem a legislação desta modalidade de licitação, bem como àquelas que indiretamente 
a regulam, 
c - Conhecem e entendem a dinâmica e operacionalização do pregão em sua forma presencial, 
d- Tem plena ciência de que não cabe, após sua abertura, alegação de desconhecimento de seus 
itens, das condições de fornecimento ou participação ou questionamento quanto ao seu 
conteúdo Antes de elaborar suas propostas, as licitantes deverão ler atentamente todo o edital, 
e demais documentos anexos 

4- CREDENCIAMENTO DOS REPRESENTANTES - O Pregoeiro quando invocado pela 
Autoridade competente, entra no processo por ocasião do credenciamento que é o inicio da fase 
externa do processo, os atos anteriores ao credenciamento serão autuados pela Comissão 
Permanente de Licitação — CPL. 
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4.1 - A proponente deverá apresentar-se para credenciamento junto ao Pregoeiro por um 
representante que, devidamente munido de documentos que o credencie a participar deste 
procedimento licitatório, venha a responder por sua representada, devendo, ainda, no ato de 
entrega dos envelopes, identificar-se exibindo os seguintes documentos: 
4.1.1 - Carteira de identidade ou outro equivalente com foto; 
4.1.2 - O credenciamento dos representantes, exceto dos proprietários e sócios da empresa 
devidamente comprovado através do item 4.1.3, far-se-á por meio de instrumento público de 
procuração ou instrumento particular, com poderes para formular ofertas e lances de preços e 
praticar os demais atos pertinentes ao certame, em nome do proponente (modelo — Anexo V); 
4.1.3 - Ato constitutivo, Estatuto, Contrato Social ou Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual; 
4.1.4 - Os representantes das empresas credenciadas deverão apresentar Declaração dando 
ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação; conforme preceitua o inciso 
VII, art. 40, da Lei Federal n° 10.520/2008. (modelo — Anexo 
4.1.5 - Declaração que a empresa representada se enquadra na condição Cl 

„. 
oempresa e 

Empresa de Pequeno Porte e que fará uso dos_ eitos e benefícios garantidos pela Lei 
Complementar n°. 123/06 e suas alterações (modéfd— Aitfo 
4.2 - Apenas uma pessoa representará cada licitante, não íãcip admitido; de igual forma, que 
mais de uma empresa indique o mesmo representante para credenciamento.
4.3 - Toda documentação mencionada nos itens acima deverá ser apresentada em via a ser 
disponibilizada de forma definitiva a Prefeitura de Tunium/MA. 
4.4 - A falta de clareza quanto aoávodereá:necessarios íoferta de lances ou interpor recursos 
implicará a impossibilidade do licitaine formulá-los, aplicando-se a regra do item seguinte. 
4.5 - O licitante que não cumprir as exigências de representação no credenciamento, não poderá 
formular as ofertas verbais da etapa de ià.hos do pregão, não podendo praticar qualquer ato na 
sessão de realização do certame, -Ctimp á Intenção de interposição de recursos. Valendo, 
contudo, para todos os efeitos, OS:facmoS•êt sua proposta escrita. 
4.6 - Todos os documentos felativoião credenciamento de representantes devem estar fora dos 
envelopes de proposta ou de documentos, inclusive a declaração do representante legal da 
empresa, afirmando énteatenclefodas as exigências de habilitação constante no presente edital. 
4.7 - As declarações: que  às exigências de habilitação e que fará uso dos benefícios de 
micrde*ep e empresa diHpequen6)orte é exigência para poder usufruir dos beneficios e 
direitoá;gajtitidos pela Lei Complementar n°. 123/06 
4.7.1 - Quando ifid4eceatado ou comprovado que a empresa representada não é microempresa 
ou empresííket,peq'tieiidjpórte, o credenciado não poderá invocar os direitos e benefícios 
concedidos durinfga disputa ou posterior. 
4.7.2 - O dispost&fift.sub cláusula anterior se aplica em qualquer situação da licitação, sendo 
por item destinado a MI ou EPP, bem como, cota ou quando exclusiva. 
4.8 - O tempo do credenciamento será definido pelo Pregoeiro conforme o numero de pessoas 
a serem credenciadas, após encerrado o prazo dado para o credenciamento não será permitido 
o credenciamento de nenhum outro representante. 
4.9 - Após aberto o primeiro envelope de proposta não será recebido nenhum outro documento 
ou envelope contendo documentos de habilitação ou propostas 
4.9.1 - Aos licitantes retardatários ou pessoas não credenciadas não caberá direito de 
manifestação de intenção de interposição de recurso no final da sessão. 
4.10 - Um licitante, suas filiais ou empresas que fazem parte de um mesmo grupo econômico 
ou financeiro, somente poderá apresentar uma única proposta. 
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4.10.1 - Caso um licitante participe em mais de uma proposta de preços, estas propostas de 
preços não serão levadas em consideração e serão rejeitadas pelo Município; 
4.10.2 - Após entregues os documentos e envelopes ao Pregoeiro não poderão os licitantes 
desistirem ou retirarem suas propostas. 
4.11 - Qualquer manifestação de recurso antes do momento de motivação do Pregoeiro será 
ignorada e não constará em ata, somente em momento oportuno será garantindo o direito de 
manifestação de interposição de recurso. 
4.12 - Os assuntos e a redação da Ata da Sessão do Pregão é competência e responsabilidade 
exclusiva do Pregoeiro, não cabendo intervenção de licitantes 

5 - PROPOSTA DE PREÇOS - A proposta de preços deverá ser assinada pelo responsável 
legal da licitante, ou pessoa legalmente habilitada, em envelope lacrado, em 1 (uma) via, 
digitada em linguagem clara e objetiva, sem erros, rasuras ou entrelinhas, e deverá obedecer 
aos requisitos desta licitação e ao modelo de Proposta, contendo, no- mínimo, as seguintes 
informações 
5.1 - Estar datada, assinada e identificada em sua parte final, bem corno, ncadamn todas as 
folhas, (quando for mais de uma) pelo representante legal do licitante; 
5.2 - Prazo de validade, não inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de abertura 
da licitação, 
53 - Nos valores propostos deverão estar computadas todas as despesas necessárias, inclusive 
custo de transportes, de instalações, equipamentos, depreciações, mão de obra, impostos, 
encargos sociais e trabalhistas, remunerações, combustível, etc., que constituirão a unica, 
exclusiva e completa remuneração dos serviços necessários para a execução dos serviços no 
município, 
5.4 - Serão considerados inadequados, desta forma -desclassificados, descontos/valor 
simbólicos, irrisórios (ine~íveià), de valor zero OU incompatíveis (excessivos) com os 
praticados no mercado e com distorções significativas, 
5.4.1 - Durante a sessão se o pregoeiro perceber queos licitantes entrarem em lances bem abaixo 
do valor médio (denominado mergulho) poderá exigir que comprovem em três dias a 
exequibilidade da proposta como condiçio para adjudicá-la, 
5.4.2 - A não comprovação da exequibilidade da proposta ensejará na desclassificação da 
mesma, 
53 - O ;pregoeiro não adjudicará nenhuma proposta acima do valor da média de preço 
apresentadano balizamento realizado pelo solicitante, não havendo proposta igual ou menor 
que o valor balizado àprocesso será remetido a autoridade competente para análise e decidir se 
adjudica mediante justificativa ou declara fracassado o item ou a totalidade do procedimento 
de licitação 
5.6 - Mesmo que nãcr seja referenciado na proposta, sempre será entendido que nos preços 
constantes da proposta, deverão estar inclusos todos os impostos, taxas vigentes na legislação 
brasileira, bem como, todos os custos diretos e indiretos, inerentes, 
5.7 - A empresa poderá indicar em sua Proposta de Preços os Dados Bancários (Banco, Agência 
e Conta Corrente), onde serão creditados os respectivos pagamentos, caso seja vencedora do 
certame 
5.8 - A falta de data e/ou rubrica da proposta poderá ser suprida pelo representante legal presente 

reunião de abertura dos envelopes de proposta, 
5.8.1 - A falta da indicação do número do CNPJ e/ou endereço completo poderá também ser 
preenchida pelos dados constantes dos documentos apresentados dentro do envelope de 
documentação de habilitação ou documentos de credenciamento. 
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6 - FORMALIZAÇÃO DE PREÇOS CONSTANTES DAS PROPOSTAS - A cotação 
(preço) apresentada e levada em consideração para efeito de julgamento será de exclusiva e 
total responsabilidade do licitante, não lhe cabendo, neste caso, o direito de pleitear qualquer 
alteração, seja para mais ou para menos, ressalvados os casos de erros que levarão ao prejuizo 
do particular, sendo facultativo a desistência do item, 
6.1 - Os preços/descontos ofertados e contratados poderão ser revistos nos termos do art. 65, da 
Lei Federal n°. 8.666/93 
6.2 - Caso o prazo de 60 (sessenta) dias de validade da proposta não esteja expressamente 
indicado na proposta, o mesmo será considerado como aceito para efeito de julgamento, 
6.3 - Se, por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de 
validade da proposta, ou seja, 60 (sessenta) dias, e caso persista o interesse do Município, este 
poderá solicitar prorrogação geral da validade acima referida, por igual prazo, no mínimo 
6.4 — O licitante deverá apresentar, juntamente com a proposta impressa, o arquivo (pendrive/e-
mail) gerado com as informações qualitativas e quantitativas, Pata ser lançado no mapa de 
lances no momento do certame, dando mais agilidade e eficiência ad 

7 - ACEITABILIDADES DAS PROPOSTAS FELOIPREGOEIRO Não se considerará 
qualquer oferta de vantagens não previstas neste edital, nenhum tipo de financiamentos, 
operação de crédito ou dilatação de prazo superior a 30 (trinta) dias da entrega, nos termos da 
alínea "a" do inciso XIV do art. 40 da Lei Federal tf, 8.666/93, 
7.1 - Não se admitirá proposta que aprésentar preços/descontos globais ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis tom o Mercado. 
7.1.1 - Caberá ao pregoeiro definir ointerstício de valores entre um lance e outro para cada item 
disputado a fim de evitar sessões exaustivas e sem objetividade. 
7.2 - Ao Pregoeiro, além do- recebimento e exalte das propostas, caberá o julgamento da 
obediência às condições aqui estabelecidas e a decisão quanto às dúvidas ou omissões deste 
edital, 
73 - O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal da 
Prefeitura, ou ainda, de pessoas fisicas ou juridicas estranhas a ele, para orientar sua decisão. 
73.1 - Para esclarecimentos de dúvidas conforme cláusula anterior, o Pregoeiro suspenderá a 
sessão por tempo necessário aos procedimentos administrativos. 

, 
8- DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS PELO PREGOEIRO - Após a análise das 
propostas pelo Pregoeiro, serão desclassificadas, com base nos incisos I e II do art 48, da Lei 
Federal n° W.666/93, as propostas que.
8.1 - Apresentarem preços/descontos manifestamente inexequíveis (não comprovados a 
exequibilidade), Sim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade 
através de documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de 
mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto, 
8.2 - Quando todas as Propostas Comerciais forem desclassificadas, o Pregoeiro poderá fixar-
lhes o prazo de 8 (oito) dias úteis para a apresentação de novas propostas escoimadas das causas 
de sua desclassificação, conforme artigo 48 §3° Lei 8666/93. 

9 - JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS PELO PREGOEIRO - 
Durante o julgamento e a análise das propostas, será verificada, preliminarmente, a 
conformidade das propostas apresentadas com os requisitos estabelecidos no Termo de 
Referência e neste edital, devendo ser classificadas para a etapa competitiva, ou seja, fase de 
lances verbais, aquelas que atenderem plenamente todos os requisitos; 
9.1 - O julgamento da licitação será pelo MENOR PREÇO POR ITEM; 
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9.1.2 - O Pregoeiro procederá à abertura do Envelope n° 01 — Proposta; 
9.1.3 - O Pregoeiro classificará as melhores propostas subsequentes, até o máximo de três, 
quaisquer que sejam os preços ofertados, ocorrendo quando não constatadas, no mínimo, três 
propostas escritas de preços nas condições definidas na cláusula anterior; 
9.1.3.1 -O Pregoeiro declarará a aceitabilidade das propostas, devendo ordená-las em ordem 
crescente para a organização da etapa de lance, 
9.1.3.2 -O Pregoeiro procederá a classificação da proposta escrita de menor preço, ou seja, a 
partir da proposta escrita classificada como maior desconto, sendo essa base de cálculo para 
aceitação, na etapa de lance, das demais que estejam com valores sucessivos e superiores a de 
menor valor em até 10% (dez por cento), 
9.2 -Para atender o principio da competividade, não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas 
condições definidas no item anterior, poderão os autores das melhores propostas, até o máximo 
de 3 (três), oferecerem novos lances verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços 
oferecidos, 
9.3 -O Pregoeiro deverá negociar diretamente com a licitante detentora da proposta de menor 
preço, no sentido de que seja obtido melhor preço- -' 
9.3.1 - Se não houver lances verbais e o menor preço estiver em desacorde com o estimado pela 
Administração para o fornecimento do produto ou prestação do serviço, dão poderá o pregoeiro 
adjudicar o objeto para o licitante que não ofertar lance ou não negociar a redução de valores 
inferiores ao balizamento de preço constante do Termo de Referência; 
93.1.1 - Quando ocorrer o fato acima -descrito, o Pregoeiro encaminhará justificadamente, o 
processo sem adjudicar o item ern disputa para a autoridade competente decidir sobre a 
homologação e adjudicação justificada; . 
9.4 - Encerrada a etapa competitiva- e ordenadas as ofertas, de acordo com o menor preço 
apresentado, o Pregoeiro verificará a aceitabilidade dt proposta de valor mais baixo, 
comparando-o com os valores consignados TIO —Termo de Referência, decidindo, 
motivadamente, a respeito; 
9.5 - Analisadas as propostas apresentadas e conchuda a etapa de lances verbais, a classificação 
final far-se-á pela ordem crescente dos preços, 
93.1 - Aceita a proposta de "Menor preço por item", será aberto o envelope de "documentação 
de habilitação", contendo os docuMentos de habilitação da licitante que a tiver formulado, para 
confirmação das suas condições habilitatórias. 
9.6 - Verificada que á proposta de menor preço atende às exigências fixadas neste edital e 
declarada hoirrtas„ será, o licitante declarado vencedor 

10— CONDIÇÕES E CRITERIOS DE DESEMPATE - No caso de empate entre duas ou 
mais propostas apresentadas, será efetuado sorteio em ato público, para o qual serão convocadas 
todas as licitantes, 
10.1 - Quando houver mais de uma proposta com valores iguais, a licitante sorteada em primeiro 
lugar poderá escolher a posição de lances, em relação às demais empatadas, e assim, 
sucessivamente, até a definição completa da ordem de lances. 

11 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - Os documentos necessários para habilitação 
deverão ser entregues em 01 (uma) via, devidamente organizados, rubricados em todas as suas 
páginas por representante legal do licitante ou preposto e preferencialmente acompanhando o 
rol dos documentos entregues, devendo ser apresentados: 
11.1 - Em original, ou cópia autenticada por Cartório, ou cópia não autenticada para ser 
autenticada, mediante a exibição dos originais para autenticação por qualquer membro da CPL, 
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Equipe de Apoio ou Pregoeiro, em qualquer data até a data da abertura da sessão de 
credenciamento, definida no preâmbulo desse Edital, 
11.2 - A documentação exigida deverá estar atualizada, legível e em condições de análise por 
parte da CPL, Equipe de Apoio e Pregoeiro; 
11.3 - A documentação exigida deverá estar em nome da licitante e, preferencialmente, com o 
número do CNPJ e endereço respectivo, conforme abaixo 
11.3.1 - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; 
11.3.2 - Se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 
aqueles que, pela própria natureza, forem comprovadamente emitidos apenas em nome da 
matriz, 
11.3.3 - Se o licitante for a matriz e a fornecedora for a filial, os documentos deverão ser 
apresentados em nome da matriz e da filial simultaneamente, 
11A - Para fins de habilitação, serão aceitas certidões expedidas pelos órgãos da administração 
fiscal, tributária e trabalhista emitidas pela internet, nos termos do,art.- 35 da Lei Federal n° 
10 522, de 86 de julho de 2008, desde que sua veracidade seja confirmada pela Comissão de 
Licitações, Pregoeiro ou equipe de apoio; 
11.5 - A documentação exigida deverá apresentar prazo de validade até ttdata limite fixada para 
a sessão de credenciamento, quando não constando a vigefloitt, será considerado o prazo de 60 
(sessenta) dias da data da emissão; 
11.6 - A documentação para fins de habilitação deverá ser inclusa no respectivo envelope 
(envelope n°02 — documentos de habilitação) 

12 - DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA — Os documentos 
necessários a comprovação da habilitação, jurídica são: 
12.1 - Cópia da cédula de identidade do-proprietálio da empresa licitante, no caso de empresa 
individual, quando apresentado no  está dispensada apresentar novamente; 
12.2 - Cópia do registro comercial, no caso de empresa individual; 
12.3 - Cópia do ato cortstinitivo, estatuto ou Contrato social em vigor, devidamente registrado, 
em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de 
documentos de SOO de seus administradores; 
12.4 - Cópia do atit4u4ornproVe:a.inscrieão do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, 
acompanhada de prova de diretoria era-exercício; 
12.5 - eopia`tindecretolde autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funciona/Mato' b.,:país,„*; ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, égnintitt.a atividade assim exigir. 
12.6 - Os documentos &Via° estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva 

13 - DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À HABILITAÇÃO FISCAL - Os documentos 
necessários a comprovação da habilitação fiscal são: 
13.1 -Comprovante de inscrição e de situação cadastral no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica 
(CNPJ) demonstrando o CNAE das atividades compatível com o objeto da licitação, obtido no 
site da fazenda pública (http://www.receita.fazenda.gov.br); 
13.2 - Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviços (FGTS) 
Certificado de Regularidade do FGTS — CRF obtido junto ao site da Caixa Econômica Federal; 
13.3 - Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta Negativa da 
Dívida Ativa da União e Receita Federal) e Regularidade junto ao INSS - Instituto Nacional de 
Seguridade Social; 
13.4 - Certidão Negativa de Débito Estadual (CND E CNDA); 
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13.5 - Certidão Negativa de Débito Municipal, da sede do licitante (CND E CNDA); 
13.6 - Cópia da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas de acordo com a Lei Federal n°. 
12.440 de 07 de julho de 2011, obtida pelo site http://www.tst.jus.brkertidao; 
13.7 - As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar no envelope de 
habilitação os documentos referentes à regularidade fiscal, todavia, eventual restrição poderá 
ser sanada após o julgamento das propostas de preços, como condição para a assinatura do 
contrato, na forma da Lei Complementar n° 123/06 de 14 de dezembro de 2006, alterada pela 
Lei Complementar n° 147, de 07 de agosto de 2014, alterada pela Lei Complementar n°. 
155/2016. 

14 - DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA - 
FINANCEIRA - Cópia da Certidão negativa de falência .rm, concordata expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da 
pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicilio da PèSsoa fisica, com data 
não inferior a 60 (sessenta) dias se esta não dispor.
14.3 - Balanço Patrimonial e Demonstrações Contabêla,do ultimo exercic40'sociat:çu último 
exercício exigível, apresentados na forma da Lei que comprovem a boa aftuação financeira da 
empresa, sendo vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizados por índices oficiais, quando emigrados há mais, de três. Meses da data de 
apresentação da proposta. 
14.3.1 - Os documentos exigidos neste:Subitem, quando forem próprios, deverão ser assinados 
pelo representante legal do licitante, --
14.3.2 - A empresa com menos de turt,exercidio financeiro, para cumprir essa exigência, deverá 
apresentar o Balanço de Abertura ou o /Mimo Balanço Patrimonial levantado; 
14.3.3 - Serão aceitos como'-hâtorma da lei o Balanço Patrimonial e demonstrações contáveis 
assim apresentados:
14.3.3.1 - Sociedades regidas Pela Lei #4,494/76 (Sociedade Anônima): 
- Publicados em Diário Oficial, ou-
- Publicados em j"orftal; ou ' 
- Por cópia registrada ou auterifitada na finaa Comercial da sede ou domicilio do licitante. 
14.3.3.2 - Sociedades por Cota de Responsabilidade Limitada (LTDA): 
- Poropia..do LivroDjári6;:idevida nte autenticado na Junta Comercial da sede ou domicilio 
do licitffre'bu._em outro orgÃo equivalente, inclusive com os Termos de Abertura e de 
Encerramento: 

Por cópia do BálttiOi e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou 
autenticados na Junta Côtrágtial da sede ou do domicílio do licitante 
14.3.3.3 - Socieddries sujeitas ao regime estabelecido na Lei das Microempresas e das Empresas 
de Pequeno Porte, aprísentarão as documentações abaixo exigidas: 
- Por cópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou 
autenticados na Junta Comercial da sede ou do domicilio do licitante 
14.3.3.4 - As Empresas constituídas como Sociedades Anônimas de Capital Aberto e 
Sociedades consideradas "Empresas de Grande Porte" deverão apresentar seus balanços de 
acordo com disposições contidas na Lei 11.638/2007. 
14.3.4 - Todas as Empresas licitantes, independentemente da forma de constituição, deverão 
apresentar, juntamente com balanço ou em separado, os elementos abaixo discriminados: 
índice de Liquidez Corrente — ILC — igual ou superior a 1,0000 

ILC = AC 
PC 
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Onde: 

AC Ativo Circulante 

PC Passivo Circulante 

Índice de Liquidez Geral — ILG — igual ou superior a 1,0000 

ILG = AC + RLP 
PC + ELP 

Onde: 

AC —> Ativo Circulante 

RLP Realizável a Longo Prazo 

PC Passivo Circulante 

ELP Exigível a Longo Prazo 

Índice de Endividamento Geral — 1EG 

IEG = PC + ELP 
AT 

Onde: 

PC —) Passivo Circulante 

ELP Exigível tu  Prazo 

AT Ativo Total 

14.3.5-, &licttante devera apreOntar por meio de Nota Explicativa suplementar, assinada por 
ResponsattnkTeniftno InStlitadd, [discorrendo sobre a composição das contas formadoras do 
Capital de 'Gire Liiittick sclarecendo de forma objetiva o motivo da existência de valor 
relevante concentrado natEnnta Caixa, com finalidade de conhecimento da qualidade dos itens 
formadores da estintura patrimonial demonstrada no Balanço Se verificado valor relevante 
concentrado na Contá Caixa e na falta de Nota Explicativa conforme exigida, os cálculos para 
apuração dos índices: Liquidez Geral (ILG), Liquidez Corrente (ILC) e Risco Financeiro (RF), 
serão elaborados com exclusão da Conta Caixa no seu total, do Ativo Circulante 

15- DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA — O licitante deverá 
apresentar comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com 
o objeto da licitação, mediante apresentação de atestado ou declaração fornecida por pessoa de 
direito público ou privado; 

16- DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR - O CRC - Certificado de Registro Cadastral, 
emitido pela CPL do Município de Tuntum/MA poderá, desde que atualizado, substituir todos 
os documentos nele mencionados, sendo observado a data de validade e assegurado aos 
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licitantes cadastrados o direito de apresentar a documentação atualizada e regularizada até o 
início da sessão de credenciamento: 
16.1 - Juntamente com os documentos já mencionados deverão ser apresentados para fins de 
Habilitação: 
16.1.1 - Declaração do cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7.° da Constituição 
Federal, que proíbe o trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de 
qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 
quatorze anos (Anexo IV); 
16.2 - Constatado o atendimento das exigências previstas neste Edital, a licitante será declarada 
vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação, pelo próprio Pregoeiro, na hipótese da 
inexistência de recursos, ou desistência de sua interposição, e pela autoridade titular do órgão 
promotor do certame, na hipótese de existência de recursos, face ao reconhecimento da 
regularidade dos atos procedimentais. 
16.3 - Se o licitante desatender as exigências licitatórias, o Prégoeiro-examinará a oferta 
subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação daIicitapte, na ordem 
de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração, de uma proposta quê aténdisao edital, 
sendo a respectiva licitante declarada vencedora ea -ela adjudicado o °Neto do ceitame, pelo 
Pregoeiro. 
16.4 - Da sessão do Pregão será lavrada ata circunstanciada, que mencionará as licitantes 
credenciadas, as propostas escritas e as propostas verbais finais apresentadas, a ordem de 
classificação, a análise da documentação- exigida para habilitação e os recursos interpostos, 
devendo ser a mesma assinada, ao final, pelo Pregoeiro; sua equipe de apoio e facultado aos 
representante(s) credenciado(s) da(s)ficitante(s) ainda presente(s) à sessão 
16.5 - Os envelopes com os documentos relativos a habilitação das licitantes não declaradas 
vencedoras permanecerão eto poder do PregoeirO, dey1damonte lacrados, até que seja retirada 
a nota de empenho pela licitante vencedora, após esse-àto, ficarão por vinte dias correntes à 
disposição das licitantes interessadas; findo esse prazo, sem que sejam retirados, serão 
destruídos. 
16.6 - Ao final da sessão, na hipótese de inexistência de recursos, ou desistência de sua 
interposição, será feita pelo Preggeiro, á 'adjudicação do objeto da licitação à licitante declarada 
vencedora, com páteriot encaminhamento dos autos a Autoridade Competente da Prefeitura 
Municipal de Tunturelk para hornologação do certame e decisão quanto à contratação 
16.6.1 ,-jstãlúpcíiese &existência de redursos, os autos serão encaminhados a assessoria jurídica 
e ao Controle Interno, pata apreciação e parecer, na sequencia serão devolvidos ao pregoeiro, e 
em caso do'não provimento, procederá a adjudicação do objeto da licitação à licitante 
vencedora, hoincilogaçãcido certame e decisão quanto à contratação. 
16.7 - Os documentos deverão ser apresentados em conformidade com a ordem indicada neste 
edital, com vista a facilitar a análise. 

17- JULGAMENTO E DESQUALIFICAÇÃO DOS DOCUMENTOS - Após examinados 
e julgados os documentos apresentados para efeito de habilitação dos licitantes, mediante 
confronto com as condições deste edital, serão desqualificados e não aceitos aqueles que não 
atenderem às exigências aqui estabelecidas; 
17.1 - Conforme determina a Lei Federal n°. 123/06, será facultado às Microempresa (ME) ou 
Empresa de Pequeno Porte (EPP), para comprovação da Regularidade Fiscal a apresentação de 
certidões com restrição, sendo-lhe assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por 
mais 5 (cinco) dias úteis contados a partir do termo da verificação da conformidade dos 
documentos de habilitação com os requisitos do Edital, prorrogáveis por igual período, a critério 
da autoridade competente para regularização da pendência; 

12 



5- ;: T A NI tr , I PA I 

TUNTUM 

17.1.1 - O ato de autorizar a prorrogação do prazo previsto nesta cláusula compete a autoridade 
competente que autorizou a abertura do processo administrativo de licitação, sendo facultada a 
delegação de competência ao Pregoeiro; 
17.2 - A não regularização da documentação de regularidade fiscal, no prazo previsto, 
implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas nesse Edital, 
sendo facultada ao órgão licitante convocar, as licitantes remanescentes na ordem de 
classificação, para fazê-lo, examinada, quanto ao objeto e valor ofertado, aceitabilidade da 
proposta classificada, podendo, inclusive, negociar diretamente com o proponente para que seja 
obtido melhor preço, verificando em seguida sua habilitação, ou revogar este Pregão, 
17.2.1 - Ocorrendo que a microempresa ou empresa de pequeno porte que teve a preferência 
em cobrir a proposta da empresa vencedora não comprovar a regularidade fiscal no tempo hábil 
e havendo outras empresas dentro do limite de empate técnico (5%), o Pregoeiro convocará a 
mais bem classificada (menor preço) para manifestar o interesse em cobrir a proposta e assim 
sucessivamente até a última classificada dentro do limite de 5% (cinco por cento) acima da 
menor proposta, 
17./2 - Na hipótese da não-contratação nos termos previstos nas clausuiaaantenotes, o objeto 
licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

18 - DIREITO DE PETIÇÃO - A manifestação da intenção de interpor recurso será facultada 
aos licitantes que discordarem com algum ato praticado pelo Pregoeiro.
18.1 - Ao final da sessão será aberto oportunidade motivada pelo Pregoeiro, aos licitantes que 
se manifestarem interesse em interpor reCtirso, com registro em ata da síntese das suas razões, 
podendo os interessados juntar menuniais no prazo de 03 (três) dias úteis; 
18.2 - O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo, o acolhimento de 
recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
18.3 - A manifestação da intenção 'de interpor recurso, pleiteada pelo licitante, poderá não ser 
acatada pelo Pregoeiro se não estiver fundamentada de razões relevantes ou se referirem sobre 
atos e ações que não forem de competência do mesmo, 
18A - A falta de manifestação imediatas motivada da intenção de interpor recurso, no momento 
da sessão deste Pregão, implicará decadência e preclusào desse direito do licitante, podendo o 
Pregoeiro adjudicar ti objeto à vencedora e despachar o processo a autoridade competente para 
homologação e adjudicação ao vencedor; 
18.5 - Das tleçOes dó Pregoeiro, decorrentes da realização deste Pregão, caberá ao licitante 
credenciado À juntada dos memoriais relativos aos recursos, registrados na ata respectiva, no 
prazo de 3 (três) diatüteis contados da lavratura da ata, nos casos de. 
18.5.1 - Julgamento das propostas; 
18.5.2 - Habilitação ou inabilitação da licitante 
18.6 - Caberá ao pregoeiro manifestar preliminarmente sobre os recursos formais, fazendo suas 
considerações e seu posicionamento em aceitar ou não o recurso e reconsiderar suas ações, 
18.6.1 - A formalização do recurso deverá ser dirigida ao Pregoeiro, praticante do ato recorrido, 
que os comunicará às demais licitantes para impugná-lo ou não, apresentando considerações 
com suas contrarrazões, também, no prazo de 03 (três) dias úteis, 
18.6.2 - Na comunicação aos demais licitantes o Pregoeiro poderá enviar cópia de suas 
considerações para auxiliar na análise dos recursos 
18.7 - Será franqueada aos licitantes, sempre que esta for solicitada, vista dos autos na Sala da 
CPL, no edifício-sede da Prefeitura, sendo vedada a concessão de carga do processo a qualquer 
pessoa; 
18.8 - Caberá ao Pregoeiro receber, examinar e instruir os recursos impetrados contra suas 
decisões e ao Ordenador a decisão final sobre os recursos contra atos do Pregoeiro; 
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18.9 - Após decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, o 

Ordenador poderá homologar o procedimento de licitação e determinar a contratação com a 
licitante vencedora, 
18.10 - Quaisquer argumentos ou subsídios concernentes à defesa da licitante que pretender 
reconsideração total ou parcial das decisões do Pregoeiro deverão ser apresentados por escrito, 
exclusivamente, e anexados ao recurso próprio que integrarão o processo administrativo de 
licitação. 

19- CONSIDERAÇÕES ESPECÍFICAS - Os documentos exigidos neste edital poderão ser 
apresentados em original, por qualquer processo de cópia (legível) autenticada por cartório 
competente ou pelo pregoeiro ou servidor designado para tal, neste último caso os originais 
deverão ser apresentados a fim de comprovar sua autenticidade; 
19.1 - A validade dos documentos será aquela expressa nos mesmos ou estabelecida em lei, e 
também serão verificados por servidores do Município de TunturniMA,-nossítios oficiais dos 
órgãos emissores, que servirão como forma de autenticação 
19.2 - Em caso de omissão, ao Pregoeiro admitirá como válidos os documentos emitidos a 
menos de 60 (sessenta) dias de sua apresentação, tlat) se enquadrando no prazo de que trata este 
item os documentos cuja validade é indeterminaria 
193 - Só será aceito Certificado de Registro Cadastral — CRC emitido pelo Município de 
Tuntum/MA e não sendo dispensado no ato do credenpiamento a declaração de atendimento de 
todas as exigências de habilitação 'constante no edital, assim pomo a Declaração de 
representante do licitante 

20 - ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO- Os produtos e serviços correspondentes ao 
objeto desta licitação será adjudicada por irem, peio Pregoeiro à autoridade competente, depois 
de atendidas as condições do tertrio dejteSncia e dErfital 
20.1 - A adjudicação aohcitantél:Vencedote homologação dos autos processuais será feita pela 
autoridade competente, diservadoSlodos os i'MnÍtça legais e comprovada a legalidade dos atos; 
20.2 - O Pregoeitortão adjudicará nenhum item acima da média de preço apresentada no Termo 
de Referência, sendd"facultaae.3a autoridade competente decidir sobre a adjudicação desses 
itens, justificadamente 
203 A partir do dto de homologação será fixado o início do prazo de convocação da(s) 
proponqite4-adjucatária(s) para assinar a Ata Registro de Preços/Contrato 

21. DIVULGAÇÃÕ5DORESULTADO FINAL - O resultado da Ata de Registro de Preços 
será publicado tarDiáriobficial do Município (DOM). 

22. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
22.1. Documento vinculativo, obrigacional, com característica de compromisso para futura 
contratação, em que se registram os preços, fornecedores, órgãos participantes e condições a 
serem praticadas; 
22.2. A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, portanto, não é CONTRATO em seu aspecto 
estrito. É um compromisso unilateral, assumido pelo vencedor em fornecer à Administração os 
itens, pelo prazo estipulado, em quantidade futuramente solicitada, pelo preço que ofertou; 
trata-se de um contrato preliminar ou pré-contrato a teor do art. 466 do Código Civil; 
22.3. Como pré-contrato ou contrato preliminar a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS não 
contém todos os elementos peculiares do futuro contrato 
22.4. Após a Homologação da licitação o registro dos preços, dos fornecedores e do Órgão 
será formalizado mediante a celebração da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS no Modelo da 
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Minuta (ANEXO IV) deste Edital sendo o licitante vencedor convocado pela Comissão 
Permanente de Licitação para a sua assinatura, que se dará por e-mail e/ou por oficio, no prazo 
máximo de 03 (três) dias úteis contados da convocação 
22.5. O prazo para assinatura da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS poderá ser prorrogado 
por uma só vez, por igual período, quando solicitado pelo licitante, durante seu transcurso e 
desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Órgão Gerenciador correspondente 
22.6. O não cumprimento do prazo estabelecido no subitem 22.4 sem motivo justificado e 
aceito pelo Órgão Gerenciador correspondente, poderá incorrer nas penalidades prevista neste 
Edital, ficando ainda o licitante sujeito à suspensão temporária de licitar e contratar com o 
Administração Pública consoante dispõe a Lei n° 10.520/02 e 8.666/93. 
22.7. Caso o licitante vencedor, após convocado, não comparecer ou se recusar a assinar a 
Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das cominações previstas neste Edital, o Órgão 
correspondente poderá, convocar os licitantes remanescentes, na ordena de classificação, para 
em igual prazo e desde que o preço seja igual do primeiro colocado ou em valor inferior ao 
máximo admitido na licitação, celebrar com ele o compromisso da Ata de Registro de Preços. 
22.8. O Resumo da Ata de Registro de Preços será publicado no Dikto• Oficiar do Município 
de Tuntum, Estado do Maranhão (DOM). 
22.9. Após cumpridos os requisitos de publicidade a Ata de Registro de Preços terá efeito de 
compromisso de fornecimento, para futura contrafação, obrigando-se o Fornecedor do Registro 
e o Orgãos correspondentes, ao cumprimento de todas as condições ali estabelecidas 
22.10. As condições para formalização da Ata de Registro de . Preços, sua alteração, 
cancelamento, prazos, normas para futuras, aquisições assim como as demais condições do 
compromisso, constam da Minuta à'  Ata de Registro de Preços, ANEXO IV deste Edital, dele 
fazendo parte independente de transcrição 
22.11. O Gestor da Ata de Registro de Preço será a,Secretaria Municipal de Educação, que 
atuará como Unidade Gerenciaddre do Registro' ....Preços sendo responsável pelo 
Gerenciamento da Ata .sk Registro de Preços, obedecidas as Legislações vigentes 
22.12. O Gestor da Ata de Registro. de Preços, sempre que ocorrer solicitação do objeto do 
Registro de Preços pelos Órgãos Participantes, comprovará a adequação dos preços registrados 
assim como os quantitativos registrados, após consulta, orientará ao Órgão Participante à 
notificará o Fornecedor para assinatura e retirada do Contrato no prazo predeterminado. 
22.13. Q,prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses contados da 
sua publkcação, ,a partir „da data de sua publicação no Diário Oficial do Município de Tuntum 
Maranhão cujo Contrato atenderá a forma do art. 57 da Lei n°8.666, de 1993 

23. DO CONSTO 
23.1. A efetivação do objeto licitado será celebrado mediante CONTRATO, solicitada pelo 
órgão Participante ou pelo próprio Gestor da Ata em conformidade com a Lei n.° 10.520/02, 
art. 62 e outras determinações da Lei n° 8.666 de 1993 e Decreto Municipal 004/2014. 
23.2. Cada contratação, durante a vigência do SRP é autônoma. Por esse motivo, na prática, 
prevalecerão o instrumento de contrato, implicando na publicação resumida do instrumento de 
contrato ou de seus aditamentos na imprensa oficial, em obediência ao art. 61, parágrafo único 
da Lei 8.666/93.
23.3. O Fornecedor Beneficiário da Ata de Registro de Preços será convocado pelo Gestor da 
Ata de Registro de Preços ou Órgão Participante para, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis 
contados da convocação, celebrar o Contrato, sob pena de decair o direito à Contratação sem 
prejuízo da aplicação das sanções, nos termos deste Edital 
23.4. O prazo para a assinatura do Contrato estabelecido no subitem 23.3 poderá ser 
prorrogado por igual período quando solicitado pelo Gestor da Ata de Registro de Preços 
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durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Prefeitura 
Municipal de Tuntum - MA 
23.5. Para a assinatura do Contrato, o Fornecedor Beneficiário poderá ser representado por 
sócio que tenha poderes de administração ou por procurador com poderes específicos 
apresentando no ato cópia do instrumento comprobatório 
23.6. Caso o Fornecedor Beneficiário da Ata de Registro de Preços, após convocado, não 
comparecer ou se recusar a celebrar o Contrato, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas 
neste edital, o Gestor da Ata de Registro de Preços ou Órgão Gerenciador, convocará os 
Fornecedor remanescente da Ata de Registro de Preços, para em igual prazo e desde que o preço 
seja igual do primeiro colocado ou em valor inferior ao máximo admitido na licitação, assuma 
o compromisso 
23.7. O Contrato terá vigência conforme o respectivo crédito orçamentário do exercício 
financeiro ao qual estão vinculados, e atenderão aos dispostos no atr 57 e 65 da Lei n° 8.666/93 
218. A existência de preços registrados não obriga o Órgão Gerenciador e Participantes a 
firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-lhe a realiztOo ,de licitação 
específica para a aquisição pretendida, sendo assegurados° beneficiário do registra preferência 
da fornecimento em igualdade de condições - 
23.9. Os preços, durante a vigência da Ata, serão fixos e imajustáveis, exceto nas hipóteses 
devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista tia alínea "cr do inciso II do art 
65 da Lei n ° 8 666/93 ou de redução de preços praticados no mercado, a ser verificada pelo 
Setor de Compras - 
23.10. Mesmo comprovada à ocorreram da situação prevista na alínea "d" do inciso II do art 
65 da Lei n" 8 666/93, o Órgão Gerenciador ou Órgão Participante, se julgar conveniente, 
poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro procedimento ficitatório 
23.11. O presente Edital e seus Anexos, bem como a(S) proposta(s) do(s) licitante(s) 
vencedor(es) deste certame e a Áta de Registro de Preços, farão parte integrante do Contrato, 
independente de transcrição • 

24 DO CONTROLE DOS PREÇOS REGISTRADOS 
24.1. A verificação dos preços praticados no mercado, para que seja aferida a vantagem da 
ARP, deverá ser pitara:Mita trimestralmente quando: 
I - a variação dos percentuais dos ilidiras setoriais relativos ao item forem superiores a 5%; 
II - a cotação do objeto_ for vinculada á variação cambial e seus índices atingirem percentuais 
superiores t5 6/of; 
III - se se tratar de objeto cuja tecnologia tenha potencial risco de desatualização acelerada que 
interfira nos prikks. 
24.2. Não ocorrendo a variação prevista nos inícios I e II deste artigo, restará dispensada a 
pesquisa mercadológitit 
24.3. Não existindo índice setorial relativo ao item, nos termos do inciso I, deverá ser utilizado 
o índice geral de preço — IGP 

25. CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DA RESCISÃO DO 
CONTRATO 
Parágrafo Primeiro — Constituem motivos para o Cancelamento da Ata de Registro de Preços 
e rescisão do Contrato, sem exclusão dos dispostos na Lei n°. 8.666/93: 
a) O não cumprimento de cláusulas da Ata de Registro de Preços ou Contratuais, especificações, 
projetos ou prazos; 
b) O cumprimento irregular de cláusulas da Ata de Registro de Preços ou Contratuais, 
especificações, projetos ou prazos; 
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c) A lentidão do seu cumprimento, levando o CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade 
do fornecimento, no prazo estipulado; 
d) O atraso injustificado do fornecimento; 
e) A paralisação dos serviços ou fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação ao 
CONTRATANTE, 
f) O desatendimento das determinações regulares emanadas pelo Gestor da Ata, Contratante ou 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização da fornecimento, 
g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § I° do art 67 da 
Lei Federal n° 8.666/1993; 
h) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 
i) A dissolução do Fornecedor Beneficiário ou Contratada, 
j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura do Fornecedor Beneficiário 
ou Contratada, que prejudiquem a execução do Contrato; 
k) O descumprimento do disposto no inciso V do art 27 da Lei Federal ° 8 666/1993, sem 
prejuízo das sanções penais cabíveis, 
1) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente co pedinva da 

. . 

execução do Contrato, 
m) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade da esfera .administrativa a que está subordinado ao 
Fornecedor Beneficiario ou Contratada e exaradas no processo administrativo a que se refere a 
Ata ou Contrato, 
n) A supressão, por parte do Fornecedor Beneficiário ou Contratada dos materiais, acarretando 
modificação do valor inicial da Ata eu Contrato além do limite permitido no § 1° do art 65 da 
Lei Federal n° 8 666/1993, salvo as.- supressões resultantes de acordo celebrado entre os 
contratantes, nos termos do § 20 do art 65 da referida 
o) A suspensão de fornecimento, pá ordem escrita do CONTRATANTE, por prazo superior a 
120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública grave perturbação da ordem 
interna ou guerra ou aipda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, 
independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e 
contratualmente imprevista desthobilizaçÕes e mobilizações e outras previstas assegurado a 

CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das 
obrigações assumidas até que seja normalizada a situação, 

ParágraM.Segundo - O descumprimento de quaisquer das cláusulas e condições ora pactuadas, 
independenfetnente da aplicação das penalidades a que se refere Este Edital, ensejará a rescisão 
antecipada do Contrato e Cancelamento da Ata de registro de Preços, na forma da legislação 
específica vigente; sem que implique em indenizações por parte do MUNICÍPIO, conforme 
norma de direito administrativo atinente ao caso 

Parágrafo Terceiro — A comunicação do cancelamento do preço registrado e rescisão 
contratual, nos casos previstos nesta Cláusula, será feita por correspondência com aviso de 
recebimento ou notificação formal, juntando-se o comprovante ao processo 

Parágrafo Quarta — No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor 
Beneficiário ou Contratado, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do 
Município, Estado ou União, conforme o caso, considerando-se, assim, para todos os efeitos, 
cancelado o preço registrado ou rescisão contratual, respeitado o principio do contraditório e da 
ampla defesa. 
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Parágrafo Quinto — A solicitação do Fornecedor Beneficiário ou Contratado para 
cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com antecedência mínima de 60 
(sessenta) dias, facultando à Prefeitura a aplicação das penalidades previstas nesta Ata de 
Registro de Preços ou Contrato, caso não aceitas as razões do pedido. 

Parágrafo Sexto — A Ata de Registro de Preços o Contrato poderá ser cancelada ou rescindido 
em qualquer uma das hipóteses do Artigo 78 da Lei 8.666/93 e Decreto Municipal 04/2014 

26 - OBRIGAÇÕES DO LICITANTE PARTICIPANTE DO CERTAME - As regras 
definidas nesse Edital serão aplicadas em conjunto com as condições descritas no Termo de 
Referência e no edital de licitação, devendo ser consideradas juntamente com o que estipula 
este documento, todas as normas publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas 
ABNT, compreendendo.
26.1 - Normas de fornecimento de materiais, especificações, métodos dcêrts4, io, terminologias, 
padronização e simbologias, 
26.2 - O objeto deve ser fornecido, rigorosamente, de acordo com estaSEspecificacts Técnicas 
e com os documentos nelas referidos, as Normas 'Técnicas vigentes, as especificações de 
materiais descritos neste edital e no Termo de Referência, 
26.3 - A contratada deverá acatar as decisões, instruções e observações que emanarem da 
contratante, corrigindo o fornecimento, sem ônus para o contratara, 
26.4 - Observar o prazo mínimo de validade dos produtos fornecidos, conforme definido no 
Termo de Referência; 
26.5 - Providenciar de imediato, a.correção das deficiências apontadas pelo gestor/fiscal de 
contrato do Município com respeito à execução do objeto, 'conforme exigências contidas no 
Termo de Referência, 
26.6 - Entregar os serviços ou produtos objeto do contrato dentro das condições estabelecidas 
e respeitando os prazos fixados, ressalvado o direito do Municipio em não receber produtos e 
serviços que não atendam os padrões de qualidades definidos por ele, 
26.7 - Responsabilizar-se pela qualidade dos produtos, substituindo, de imediato, aqueles que 
apresentarem qualquer f1P0 de vício ou ituperfeição, ou não se adequarem às especificações 
constantes do Termo de Referência e anexos deste edital, sob pena de aplicação das sanções 
cabíveis,inclusive rescisão contratual, cumprir os prazos previstos no contrato ou outros que 
venham a ac fixados pelo Município; 
26.8 - Dirimir qualquer duvida e prestar esclarecimentos acerca da execução do objeto, durante 
toda a vigência do contrato, a pedido do Município, 
26.9 - Manter, dwante a Vigência do contrato, compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação ou de qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar 
ao Município, de áriediato, qualquer alteração que possa comprometer a continuidade da 
contratação, bem como substituir os documentos com prazo de validade expirado, 
26.10 - Observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação pátria, especialmente 
a indicada nos autos do processo, de modo a favorecer e a buscar a constante melhoria dos 
serviços e dos resultados obtidos, preservando o Município de qualquer demanda ou 
reivindicação que seja de exclusiva responsabilidade do Contratado; 
26.11 - Indicar na assinatura do contrato e sempre que ocorrer alteração, um preposto com 
plenos poderes para representá-lo, administrativa ou judicialmente, assim como para decidir 
acerca de questões relativas aos serviços, bem como para atender aos chamados do gestor/fiscal 
de contrato do Município, principalmente em situações de urgência, inclusive nos finais de 
semana e feriados, a partir de contato feito por meio de telefonia móvel ou outro meio 
igualmente eficaz; 
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26.12 - Fornecer números telefônicos, endereços eletrônicos, sites ou de outros meios 
igualmente eficazes, para contato do gestor/fiscal de contrato do Município com o preposto, 
ainda que fora do horário normal de expediente, sem que isso gere qualquer custo adicional; 
26.13 - Encaminhar ao Município, juntamente com a nota fiscal/fatura, os documentos 
comprobatórios da manutenção das condições de habilitação ou qualificação exigidas na 
licitação, especialmente cópias das certidões de regularidade junto ao FGTS, certidão da Justiça 
do Trabalho e à seguridade social, cuja autenticidade será confirmada nos sites dos órgãos 
emissores pelo gestor/fiscal de contrato do Município; 
26.14 - Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitadas pela Prefeitura, cujas 
reclamações se obriga prontamente a atender; 
26.15 -Apresentar, no ato da assinatura do contrato, dados de conta bancária da pessoa jurídica 
para receber os pagamentos via transferência eletrônica; 
26.16 - Responder por danos e desaparecimentos de bens patrimoniais é avarias que venham a 
ser causados por seus empregados ou prepostos ao Município ou'tilerceitOst  de acordo com o 
art. 70 da Lei Federal n° 8 666/93; 
26.17 - Ressarcir o Município do valor correspondente :ao pagamento de ntoltaS; indenizações 
ou despesas a esta, imposta por autoridade competente; érn decorrência do descumprimento 
pela contratada, de leis, decretos ou regulamentos relacionados aos serviços prestados; 
26.18 - Permitir ao Municipio exercer a fiscaliza*, da entregados produtoSlicitados, inclusive 
fornecendo informações aos seus prepostos; 

27- OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO LICITANTE - Compete ao N4unicipio por intermédio 
do Setor de compras, gestor ou fiscal do contrato: 
27.1 - Comunicar à Contratada (Malquer irretntlaridade.:que venha a ocorrer durante o 
fornecimento de produtos e it'eitecução do serviçoicontratados; 
27.2 - Atestar a execução do-obieto.contiatado no documento fiscal correspondente, dando 
ciência do recebiment&t, efetuar todas as conferências necessárias ao perfeito cumprimento do 
objeto; 
27.3 - Prestar ás informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 
funcionários ou Prépristo do cima-atado, étn. relação aos serviços objeto do Contrato; 
27A - Efetuar o paLgainenta nas condições e preços pactuados, mediante a apresentação da Nota 
Fiscaagra, devidamenteatestadiÂpois de constatado o cumprimento das obrigações da 
icitantéiaedpra; : 

27.5 -Indicar -á-Servidor respoSvel para exercer a fiscalização da execução do objeto 
contratado, 6:4tie riãéScessar ou diminuir a responsabilidade do fornecedor pelo perfeito 
cumprimento ditécbrigaçõSestipuladas, nem por quaisquer danos, inclusive quanto a terceiros, 
ou por irregularidades. constatadas; 
27.6 - Emitir, por Meio da unidade administrativa de compras, a nota de autorização de 
fornecimento (ordem de fornecimento); 
27.7 - Rejeitar todo e qualquer material ou serviço de má qualidade ou em desconformidade 
com as especificações do Termo de Referência; 
27.8 - Efetuar o recebimento provisório e definitivo do objeto, por meio do gestor/fiscal de 
contrato; 
27.9 - Arcar com as despesas de publicação do extrato do contrato, bem como dos termos 
aditivos que venham a ser firmados; 
27.10 -Fazer juntada no processo administrativo de licitação, por meio de agente público 
habilitado, todos os atos necessários à comprovação da legalidade do processo 
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28 - ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO OBJETO DA LICITAÇÃO - A 
prestação dos serviços e o recebimento dos produtos será acompanhado e fiscalizado por 
servidor designado para esse fim, representando a municipalidade, podendo contar com apoio 
técnico de profissional ou empresa habilitada, 
28.1 - O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
prestação dos serviços ou entrega dos produtos, determinando o que for necessário 
regularização das faltas ou defeitos observados, 
28.2 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato 
deverão ser solicitadas aos seus superiores (gestor do contrato Secretário Municipal) em tempo 
hábil para a adoção das medidas convenientes; 
28.3 - O licitante vencedor poderá manter preposto, aceito pela municipalidade, durante o 
período de vigência do contrato, para representá-la sempre que for necessário, 
28.4 -Independente da indicação do fiscal do contrato, compete ii,Controladoria Geral do 
Município exercer a fiscalização da execução dos contratos oriundos dét processo, podendo 
determinar regularização de quaisquer atos que atestar inconformidade ou Solicitar a rescisão 
do contrato quando verificada em auditoria irregularitlades que ensejar ilegalidade, dos atos 
praticados 
28.5 - O ato de conferir os documentos fiscais (notas fiscais/aturas) referentes ao fornecimento 
dos produtos e a prestação dos serviços caberá' ao fiscal do contrato ou ao chefe da unidade 
administrativa solicitante ou outro servidor designado pela autoridade competente para esse 
fim 

29 - GARANTIA DOS PRODUTOS E SERVIÇOS - O prazo de garantia dos 
produtos/serviços, sem qualquer ônus adicional para a municipalidade, não poderá ser inferior 
ao estabelecido no Termo de Referência 

30 - CONDIÇÕES E FORMA DE PAGAMENTO - O pagamento será efetuado na forma 
exclusivamente eletrônica-umernet banking). Mediante crédito em conta aberta em instituições 
financeiras oficiais de titula/Idade dos fornecedores ou prestadores de serviços, no prazo de até 
30 (trinta) dias após a'execuçácteos mesmos; 
30.1 - O pagamento, Mediante iemissão:de qualquer modalidade de ordem bancária, será 
realizado desde que -t,Coittiatada efetue a cobrança de forma a permitir o cumprimento das 
exigée~emis, principalmente no que se refere às retenções tributárias; 
30.2 - Paija-p~R,pagamentoe:condição a apresentação da nota fiscal/fatura ao responsável 
pelo recebam° do )progutio ou serviço, o qual terá o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da 
apresentação Pára atestai 'm cumprimento pelo fornecedor ou prestador de serviços das 
obrigações contratuais; 
30.2.1 - A data da apresentação da nota fiscal/fatura será devidamente registrada no corpo da 
mesma e juntada aos autos do processo pelo responsável pelo recebimento do bem ou serviço 
(fiscal do contrato); 
30.3 - Os produtos serão entregues e os serviços serão prestados conforme estipulado no Termo 
de Referência; 
30.4 - A municipalidade não aceitará produtos e serviços prestados em desacordo com este 
Edital, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste Edital; 
30.5 - Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere 
direito ao pleito de reajustamento dos preços; 
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30.6 - O pagamento só será realizado após a comprovação de regularidade da licitante 
vencedora junto á Fazenda Nacional, à Seguridade Social - (INSS) e ao FGTS, nos termos da 
Constituição Federal 

31— PRESTAÇÃO E CONTRAPRESTAÇÃO DO OBJETO - Para cada prestação exigida 
pela Municipalidade haverá uma contraprestação correspondente e equivalente ao fornecedor 
ou prestador de serviço contratado, configurado o interesse do Município, podendo ser 
aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do total do contrato, 
conforme disposto nos §§ 1° e 2° do art. 65 da Lei Federal n° 8.666/93; 
31.1 - O licitante vencedor fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários; 
31.2 - Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limitáestabelecido nesta condição, 
exceto as supressões resultantes de acordo entre as partes. 

32 - MULTAS, PENALIDADES E RESCISÃO - execuçãcr contrat .a Contratante 
poderá aplicar as seguintes penalidades. 
32.1 - Advertência; 
3/2 — Multa, pela inexecução total ou parcial (resguardada a ampla defesa e o contraditório) 
nos seguintes percentuais. 
3//1 - 2% (dois por cento) sobre o valor total do contrato, por infringência de qualquer 
dispositivo contratual, dobrável na reincidência, em conformidade com a Lei Federal n° 
9.288/8696; 
32.2.2 - 2% (dois por cento) ao mês, sobre o valor total do contrato, quando a contratada, sem 
justa causa, deixar de cumprir o prazo na execução dos serviços estabelecidos na sua proposta 
32.3 - Suspensão de participação em licitações e impedimento de contratar com o Município, 
pelo prazo de 02 (dois) anos': 
32.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perantiro contratante 
32.5 - Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
financeira que for imposta ao licitante em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

33— LMYtTGNAÇÂODO ATO CONVOCATÓRIO E SEUS ANEXOS - Qualquer pessoa, , 
física ou jurkdica. é parte-legitima para solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar este 
edital, desde tine encaminhada com antecedência de até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada 
para recebimento das propostas; 
33.1 - Caberá à autoridade competente, com auxílio da Assessoria Jurídica decidir sobre a 
petição interposta no prazo de 23 (vinte e quatro) horas, contadas da data do recebimento da 
petição, 
33.1.1 — A impugnação só será considerada procedente quando na sua formalização conter, no 
mínimo 
33.1.1.1 - Motivos que levaram impugnar o ato convocatório; 
33.1.1.2 - Finalidade que se busca com a prática do ato; 
33.1.1.3 - Fundamentação legal e as regras que foram desobedecidas 
33.2 - Quando acolhida a petição contra o ato convocatório (edital), será designada nova data 
para a realização das sessões nele previstas; 
33.3 - Decairá do direito de impugnar os termos deste edital perante a municipalidade o licitante 
que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder à data prevista para a abertura dos envelopes 
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"proposta" e "documentação de habilitação-, apontando as falhas ou irregularidades que o 
viciariam, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso; 
33.4 - A solicitação de esclarecimentos, de providências ou de impugnação deverá ser 
comunicaria ao Pregoeiro para ter ciência do ocorrido, 

34. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
34.1. Será permitida a participação de órgãos não participantes (carona) nas seguintes 
condições: 
34.1.1 A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão 
ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante 
anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, 
no que couber as condições e as regras estabelecidas • tia Lei 8.666/93, Decreto 
Municipa104/2014 e neste Edital. 
34.1.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento/prestação dos . . serviços, desde que este fornecimento/prestação não prejudique as obrigações anteriormente 
assumidas com o Órgão Gerenciador e/ou Órgão Participantes 
34.13. Ao Órgão não participante que aderir à'Ata de Registro de Preços competem à cobrança 
do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assuntidas e a aplicação, 
observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrente do 
descumprimento de cláusulas contratuia, em relação as suas próprias Contratações, informando 
as ocorrências ao Órgão Gerenciador. 
34.1.4. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação a solicitada em até 90 (noventa) dias, observadas o prazo de validade da Ata de 
Registro de Preços. 
34.1.5. Caberá ao Órgão Gerenciador autorizar, excepcionalmente e justificadamente, a 
prorrogação do prazo para efetivação da contrafação, respeitando o prazo de vigência da ata, 
desde que solicitada pelo Órgão não particip'ante. 
34.1.6. Na Ata- de Registro de Preços, as quantidades previstas para os itens com preços 
registrados podei-Viu ser rernanejadas pêlo órgão gerenciador entre participantes e não 
participantes do procedimento licitatório para registro de preços 
34.1.64,,p remanejimenfo- de que trata o item anterior somente poderá ser feito de órgão 
participaxte-paa órgãO,PanicIpante e de órgão participante para órgão não participante. 
34.1.6.2. "tia° cáirt4e remanejamento de órgão participante para órgão não participante, devem 
ser observaãos OS limites previstos no Decreto Municipal 04/2014 
34.1.6.3. Para 'efeito do disposto no subitem 34.1.6 caberá ao órgão gerenciador autorizar o 
remanejamento sOfitittado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão 
participante, desde énte haja prévia anuência do órgão que vier a sofrer redução dos 
quantitativos. 
34.1.7. As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este Item não poderão exceder, 
por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes. 
34.1.8. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, 
na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para 
o órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 

35 — DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS - Sem prejuízo do caráter público de todos os atos 
do procedimento licitatório, não se admitirá, durante a análise de cada proposta, a interferência 
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de pessoas estranhas a pessoa do Pregoeiro, ou Agentes de Controle Interno ou a Equipe de 
Apoio, a qualquer título que seja ressalvada a hipótese de requisição, pelo próprio Pregoeiro, 
de especialistas visando ao exame de dados, informações ou documentos, 
35.1 - A Administração, a qualquer tempo, antes da data de apresentação das documentações e 
das propostas dos ofertantes, poderá proceder as alterações concernentes a essa licitação, por 
sua iniciativa, fornecendo o correspondente adendo a todas os interessados que tenha adquirido 
o Edital, sendo-lhes facultado, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a 
formulação das propostas, adiar a data do recebimento das documentações e propostas, 
35.2 - As despesas de elaboração das propostas para este certame licitatório serão de exclusiva 
responsabilidade do ofertante, não lhe sendo assegurado proclamar qualquer indenização da 
Administração; 
35.3 - As omissões porventura existentes neste Edital, serão sanadas pela Comissão Permanente 
de Licitação, observadas as disposições legais e regulamentares pertinentes, bem como 
diretrizes expedidas pelos órgãos que se constituírem fontes de recursos,financiadores, 
35.4 - A todos os competidores que adquirirem o presente Edital, será dado conhecimento de 
quaisquer impugnações ou pertinentes pedidos de esclarecimento de dúvidas e• sinta:respectivas 
respostas, através de publicação no quadro de avisos da Prefeitura e e-mail do licitante, que 
passarão incontinentes a integrar ao processo, 
35.5 - A critério da Administração esta licitação poderá. 
35.5.1 - Ser anulada se houver ilegalidade, de oficio ou por provocação de terceiros, mediante 
parecer escrito e devidamente fundamentado, 
35.5.2 - Ser revogada, a juizo da Administração, ser for considerada inoportuna ou 
inconveniente ao interesse público, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, 
pertinente e suficiente para justificar tal conduta 
35.6 - Será observado, ainda, quanto ao procedimento destalicitação, o seguinte: 
35.6.1 - A anulação do procedimento licitatório por motivo de ilegalidade não gera obrigação 
de indenizar, ressalvado o disposto no parágrafo (mico, do art. 59, da Lei Federal n°. 8 666/93, 
35.6.2 - A nulidade do procedimento licitatório induz à do empenho, ressalvado o disposto na 
condição anterior, 
35.6.3 - No caso de defazimento do processo licitatório, fica assegurado o contraditório e a 
ampla defesa 
35.7 - As, notificações nemsárias relativas a esta licitação, bem como a divulgação de 
resultados dectida fase, poderão ser procedidas via protocolo ou por meio de correio eletrônico, 
(e-mail) ottfax,-etn,número fornecido pela empresa, sendo o comprovante de transmissão 
anexado aos autos, ou ainda através de publicação no órgão Oficial do Município. 
35.8 - O tipo de contrato aplicado a esta licitação é o contrato de execução indireta e tem como 
objeto, o trato formal no âmbito do Direito Administrativo para a execução de uma atividade 
de interesse público, prestada à administração pública municipal para atendimento de suas 
necessidades ou de seus administrados. 
35.9 - A emissão da autorização de Empenho ficará a cargo do Setor de Compras com 
autenticidade da Contabilidade 

36 - ANEXOS INTEGRANTES AO ATO CONVOCATÓRIO - São 
deste edital os seguintes anexos: 
36.1 - Anexo I - Certidão do Termo de Referência; 
36.2 - Anexo II - Modelo de Proposta; 
36.3 - Anexo III - Declaração de inexistência de fato superveniente e de 
requisitos de habilitação, 
36.4 - Anexo IV - Minuta da Ata de Registro de Preços; 

partes integrantes 

cumprimento dos 
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36.5 - Anexo V - Declaração de atendimento ao art. 27, V da Lei Federal n°. 8.666/93 e 
alterações, que não emprega menores de idade; 
36.6 - Anexo VI - Modelo de Credenciamento (Procuração); 
36.7 - Anexo VII - Modelo de declaração para microempresa e empresa de pequeno porte; 
36.8 - Anexo VIII - Minuta de contrato; 

37- FORO COMPETENTE - Fica eleito o Foro da Comarca do Município promotor da 
licitação com prevalência sobre qualquer outro, por mais privilegiado que seja para apreciação 
judicial de quaisquer questões resultantes deste Edital 

Tuntum — Maranhão, de 2021. 

Secretário Municipal de Oreament Gestão e Despesas 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

I. OBJETO 

1.1. Contratação de empresa de malharia para aquisição de uniformes. 

PLANILHA ORCAMENTÁRIA: 

LOTE 1— ENSINO INFANTIL 
ITEM DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS UND QTD V. UN1T. V. TOTAL 

1 
CAMISETA MALHA PV COM 
ESTAMPA LOCALIZADA UND 2000 R$ 21 50 

r 
R$ 43 000.00 

2 
CALÇA DE ELANCA COM 
FRIZO LATERAL . UND 2000 R$ 32,Ó7 R$ 65.340,00 

3 BERMUDA DE ELANCA COM 
FRIZO LATERAL 

 UND 2000 R$ 23,33 RS 46.660.00 

SUBTOTAL 
R$ 155.000,00 

LOTE II — FUNDÃMENTAL I 
ITEM DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS UND QTD V. UMT. V. TOTAL 

1 CAMISETA MALHA PV,COM 
- ESTAMPA LOCALIZADA ‘ 

Ill 4000 R$ 22,83 R$ 91.320,00 

2 CALÇA DE ELANCA COM 
FRIZO LATERAL .: 

UND 4000 "R$ 33,83 R$ 135.320,00 

3 BERMUDA DE ELANCA CGM 
FRIZO LATERAL 4000 R$ 23,67 R$ 94.680,00 

UBTOTAL 
: R$ 321.320,00 

LOTE III — FUNDAMENTAL II 

ITEM LDESCRIÇÃO DOS PRODUTOS UND QTD V. UNIT. V. TOTAL 

1 CAMISETA MALHA  COM 
S. AMPA LOCALIZADA UND 4000 R$ 23.50 R$ 94.000,00 

2 CALÇA blIELANCA COM 
- `fRIZO LATERAL UND 4000 R$ 34,50 R$ 138.000,00 

3 BERMUDA DE ELANCA COM 
FRIZO LATERAL UND 4000 R$ 23,67 R$ 94.680,00 

SUBTOTAL R$ 326.680,00 

TOTAL DO ORÇAMENTO: R$ 803.000,00 

2. JUSTIFICATIVA 
2.1 A contratação de empresa de malharia, tem por objetivo a aquisição de uniformes escolares 
completos para os alunos da Rede Municipal de Ensino do Município de Tuntum, 
compreendendo Educação Infantil e Fundamental 1 e II, com o intuito de padronizar a 
identificação dos alunos e beneficiar as atividades escolares As especificações técnicas 
constantes neste anexo e as exigências editalicias são necessárias e imprescindíveis para a 
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obtenção de vestuário de boa qualidade e durabilidade, compatíveis com sua finalidade no 

município de Tuntum/MA. 

3. FUNDAMENTAÇAO LEGAL DA CONTRATAÇAO 

3 1. Esta contratação será realizada na modalidade pregão conforme prevê a Lei n° 10.520, de 17 de 

julho de 2002, decreto municipal 003 e 004 de 2014 e subsidiariamente, Lei 8.666, de 21 de junho de 

1993 e suas alterações e demais legislações aplicadas à matéria. 

4. OBRIGAÇÕES DA LICITANTE VENCEDORA 
4.1. Dar ciência a Contratante, imediatamente, de qualquer anormalidade que verificar na 
execução do objeto 
4 2. Havendo fatos ou anormalidade que venham a prejudicar a perfeita execução do objeto, 
deverá a licitante vencedora comunicar tal fato a Contratante em tempo hábil, de preferência 
por escrito, viabilizando a correção da situação apresentada. 
4.3. Sustar a execução de qualquer objeto feito em desacordo com o contrato celebrado e com 
suas instruções estabelecidas. 

5. VIGÊNCIA 
5 1 O Contrato a ser firmado com a licitante vencedora do certame terá seu prazo de vigência 
de 12 (doze) meses 

6. PRAZO DA PROPOSTA 
6.1. O prazo de validade da proposta mão poderá ser infsjor a 60 (sessenta) dias corridos, 
contados a partir da data de-ana apresentacão. 

7. DO PAGAMENTO — 
7.1. O pagamento será 'efetuado no prazo maumo de 30 (trinta) dias após apresentação do 
Documento Fiscal; devidamente atestado por fiscal designado pelo contratante. 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
8.1. Acompanhar a prestação de seSços objeto deste Termo de Referência. 
8.2. E-W:4a satisfação do 'Crédito da Contratada nos termos dispostos no contrato. 
8.3. Preáintasuinformações e os taelarecimentos que venham a ser formalmente solicitados pela 
Contratada,'PertineniSaorobjeto do presente contrato. 
8.4. Designar untprofissintial, para na qualidade de fiscal, acompanhar a execução do objeto. 

Tuntum (MA), de de 2021. 

Secretário Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas 
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ANEXO II 
PROPOSTA DE PREÇOS 

PREGÃO PRESENCIAL N.° 108/2021 

 de de 2021 

Prezados Senhores, 

A   (empresa), com sede na cidade de  

Rua , a°   inscrita no CNPJ/MF sob o número 

neste ato representado por , portada' do CPF a° e 

R G n °  abaixo assinado, propõe à Prefeitura Municipal de Tuntum 

Maranhão, através da Secretaria Municipal de Educação, os preços infra discriminados cujo 

objetivo é a contratação de empresa de malharia para aquisição de uniformes escolares, objeto 

do PREGÃO PRESENCIAL N° 108/2021 

LOTE ENSINO INFANTIL 

ITEM 
DESCRIÇÃO DOS 

PRODUTOS 
UND QTD V. UNIT. V. TOTAL 

1 
CAMISETA MALHA PV COM 
ESTAMPA LOCALIZADA 

UND 2000 

2 
CALÇA DE ELANCA COM 
FRIZO LATERAL UNI) 2000 

3 
BERMUDA DE ELANCA COM 
FRIZO LATERAL UND 2000 

SUBTOTAL 
R$ 

OTE — FUNDAMENTAL I 

ITEM 'DESCRIÇÃO DOS 
PRODUTOS 

UND QTD V. UNIT. V. TOTAL 

1 
CAMISETA MALHA PV COM 
ESTAMPAEOCALIZADA 

UND 4000 

2 
CALÇA DE ELANCA COM 
FRIZO LATERAL 

UND 4000 

3 
BERMUDA DE ELANCA COM 
FRIZO LATERAL 

UND 4000 

SUBTOTAL R$ 

LOTE III — FUNDAMENTAL II 

ITEM DESCRIÇÃO DOS 
PRODUTOS 

UND QTD V. UNIT. V. TOTAL 

1 
CAMISETA MALHA PV COM 

ESTAMPA LOCALIZADA 
UND 4000 
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CALÇA DE ELANCA COM 
FRIZO LATERAL 

UND 4000 

3 
BERMUDA DE ELANCA COM 

FRIZO LATERAL 
UND 4000 

SUBTOTAL R$ 

TOTAL DO ORÇAMENTO: RS 

a) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados a 

partir da data de sua abertura; 

6) O objeto será executado imediatamente, a partir do recebimento da "Ordem de 

Fornecimento" expedida pela Secretaria Municipal de EducaçãO.." 

c) Proposta de Preço: Valor Total: R$ 

d) Dados Bancários: (Banco/Agência/Conta Corre 

e) Condição de Pagamento: 

F) Dados do signatário para possível assinatura de contrato: 

Nome: .. . 

Cargo/Função: .... 

RG n° 

CPF n° 

Endereço: ... 

Nome e Assinatura do Responsável da Empresa 
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ANEXO III 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE E DE 

CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

A empresa   inscrita no CNPJ N° 

representada pelo Sr   CPF  

  n°  , Bairro, DECLARA sob as penas da lei, que até a presente data , 

inexistem fatos impeditivos para sua habilitação e que cumpre todos os requisitos de habilitação 

exigidos no Edital do Processo Administrativo de Licitação nu 108/2921, para Registro de 

Preços, operado na modalidade Pregão Presencial n° J08/2021 promovido pelo Município de 

Tuntum/MA, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências supe 

de 

, com sede na Rua 

(nome.: epreSentante da empresa ou proprietário, n° da (L) 

(edsinatura) 
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ANEXO IV 
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PREGÃO PRESENCIAL N" 108/2021 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 

Aos   dias do més de   do ano de o MUNICÍPIO DE 
TUNTUM — MA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o n° 
06 138.911/0001-66, com sede administrativa na Rua Freclêrko Coelho, 411 — Centro — 
Tuntum/MA, CEP: 65.763-000, através do Órgão Gerenciador, SEattARIA MUNICIPAL 
DE EDUCAÇÃO, neste ato representados pelo Secretário Municipal de Ortamento, Gestão e 
Despesas, o Sr. RFIICARDDO HELIRVALL ALEXANNDRO BAPTÊTA.:COSTTA, 
inscrito no CPF sob o n° , residente na sede do misiPcipio (conforme art. 
60, inciso XXIV, da Lei Complementar Municipal 001/202J) e a empresa 

 , inscrita no CNPI sob o n° , com sede 
 , neste ato representada pelo Sr(a) 
portador do RG n.° e inscrito no CPF sob 

o n.°  , residente e domiciliado na , aqui 
denominada de BENEFICIÁRIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, nos termos da 
Lei 10520/02, 8666/93 e Decretos Municipais n° Gine 004,1de 2014, em face da classificação 
da proposta apresentada no Pregão Presencial n°. 108/2021, para Registro de Preços, por 
deliberação da Pregoeira, homologado eM:'  , resolvem REGISTRAR PREÇOS 
para eventual aquisição, em çonformidade com as Cláusulas e disposições a seguir 

CLÁUSULA PRIMEIRA -- DA ATA REGISTRO DE PREÇOS E DOCUMENTOS 
INTEGRANTES
Parágrafo itioeiro — A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS é um documento vinculativo, 
obrigacionalk.,_coth característica de compromisso para futura contratação, em que se registram 
os preços, fOriteoçdoreà, órgãos participantes e condições a serem praticadas; portanto, é um 
compromisso unilateral, assumido pelo vencedor em fornecer à Administração os itens, pelo 
prazo estipulado, ern,quantidade futuramente solicitada, pelo preço que ofertou, trata-se de um 
contrato preliminar ou pré-contrato a teor do art. 466 do Código Civil, 

estabelecida na 

Parágrafo Segundo — Como pré-contrato ou contrato preliminar a ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS não contém todos os elementos peculiares do futuro contrato. 

Parágrafo Terceiro - O resumo desta Ata será publicado no Diário Oficial do Município de 
Tuntum, Estado do Maranhão (DOM). 
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Parágrafo Quarto - Após cumpridos os requisitos de publicidade desta Ata, terá efeito de 

compromisso de fornecimento, para finura contratação, obrigando-se o Fornecedor do Registro 

e o Órgão Gerenciador, ao cumprimento de todas as condições aqui estabelecidas. 

Parágrafo Quinto - Para todos os efeitos legais, para melhor caracterização deste pacto, bem 

assim, para definir procedimento e normas decorrentes das obrigações ora contraídas, integram 

esta Ata, como se nele estivessem transcritos os seguintes documentos: 

a) Edital do Pregão Presencial n° 108/2021 e seus anexos; 
b) Proposta de Preços da Fornecedora Beneficiária, 
c) Termo de Contrato, nos termos do art 62 da Lei n° 8 666 de 1993, 

CLÁUSULA SEGUNDA — DO GESTOR DA ATA 
Parágrafo Primeiro — O Gestor da Ata de Registro tle Preços é a Secretaria Municipal de 
Educação que atuará como Órgão Gerenciador do Registro de Preços, -sendo responsável pelo 
Gerenciamento da Ata de Registro de preços e Decreto Munieipal 004 de 2014 e as Legislações 
vigentes, bem como: 

a) Sempre que ocorrer solicitação do objeto do Registro, comprovará a adequação dos 
preços registrados assim como os quantitativos registrados, 

b) Poderá aplicar, garantida a ampla defesa e o contrarlitório, as penalidades decorrentes 
de infrações no procedhnento licitatorio, 

c) Poderá aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes 
do descumprimento do pactuado nestaata de registro de preços ou do descumprimento 
das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações, 

Parágrafo Segundo - Osargãos que atuarão como Órgãos Participantes do Registro de Preços 
sendo responsável pela Gestão dos Contratos, obedecidas as Legislações vigentes, bem como.

a) 'Promover consulta prévia junto ao Órgão Gerenciador, quando da necessidade de 
confratação,a,fin) de obter a indicação do fornecedor, os respectivos quantitativos e os 
valores- a, serem praticados, encaminhando, posteriormente, as informações sobre a 
contrataçãO,efetivarnente realizada, 

b) Assegurar-se, -quando do uso da Ata de Registro de Preços, que a contratação a ser 
procedida atenda aos interesses do Órgão, sobretudo quanto aos valores praticados, 
informando e comprovando junto ao Órgão Gerenciador ou ao Pregoeiro(a) ou à 
Comissão de Licitação a eventual desvantagem na sua utilização, 

c) Zelar, após receber a indicação do fornecedor, pelos demais atos relativos ao 
cumprimento, pelo mesmo, das obrigações contratualmente assumidas, e também, em 
coordenação com o Órgão Gerenciador e, se necessário, sob a orientação jurídica da 
Procuradoria Geral do Município — PGM, pela aplicação de eventuais penalidades 
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, de disposições do ato 
convocatório, da Ata de Registro de Preços ou das leis aplicáveis; 

31. 



4I) F r ïU A

fiatk",à. TUNTUNI 

d) Informar ao Órgão Gerenciador, quando de sua ocorrência, a recusa do fornecedor em 
atender às condições estabelecidas em edital ou na Ata de Registro de Preços, as 
divergências relativas à entrega, às quantidades, às características e origem dos bens 
licitados e a recusa do mesmo em assinar contrato para fornecimento ou prestação de 
serviços; 

e) Notificar, quando necessário, a licitante Detentora do Registro para que, em prazo 
razoável definido pelo Órgão Interessado, realize a entrega do objeto ou execute os 
serviços na forma previamente estabelecida. 

Parágrafo Terceiro - Constituem-se em atribuições do órgão não-participante, no que couber, 
àquelas incumbentes aos órgãos participantes previstas no Parágrafo anterior e, ainda 

L os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações 
contratualmente assumidas; 

IL a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em re14'ào às suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

§ 1°. A solicitação de adesão do carona deve ser dirigida ao órgão gerenciador, com indicação 
de seu interesse e da quantidade a ser contratada 
§ 2°. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
aquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da 
ata 
§ 3°. A responsabilidade do órgão carona é restrita às informações que esse produzir, não 
respondendo por eventuais irregularidades do procedimento da licitação. 
§ 4°. O órgão gerenciador não responde pelos atos praticados no âmbito do órgão participante 
e do carona. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DO-OBJETO 
Parágrafo yrimeirõ presente Ata de Registro de Preços tem por objetivo a contratação de 
empreSïdernalliaria para aquisição de uniformes escolares para atendimento das demandas da 
Secretaria Municipal de Educaçãe, de acordo com as condições e especificações constantes do 
Edital e seus Anexos, Tering, de Referência (Anexo I), Proposta de Preços e Contrato, os quais 
ficam fazendo parte integrante e inseparável deste instrumento, como se aqui integralmente 
reproduzidos, e assim resumidos quanto aos seus elementos característicos 

CLAUSULA QUARTA — DA VIGÊNCIA 
Parágrafo Primeiro - A presente Ata de Registro de Preços, documento vinculativo 
obrigacional, com característica de compromisso para eventual e futura contratação ou contrato 
preliminar vigorará pelo prazo de 12 (doze) meses, a partir da data de sua publicação no Diário 
Oficial do Município de Tuntum, Estado do Maranhão (DOM), cujo Contrato atenderá a forma 
do art. 57 e 65 da mesma Lei , prazo em que a FORNECEDORA se abriga a fornecer os 
produtos de acordo com as condições estabelecidas no Edital. 
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Parágrafo Segundo - Toda prorrogação de prazo será justificada por escrito e previamente 

autorizada pelo CONTRANTE, passando tal documento a integrá-la. 

Parágrafo Terceiro - A não prorrogação do prazo de vigência contratual por conveniência do 

Órgão Gerenciador não gerará ao Fornecedor direito a qualquer espécie de indenização. 

CLÀUSULA QUINTA — DOS PREÇOS E ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS 
Parágrafo Primeiro - Os preços ofertados pela empresa , inscrita no CNPJ 
sob o n° , classificada em primeiro lugar, por objeto, signatária da presente Ata de 
Registro de preços, são os abaixo: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND 
VALOR _ 

UNITARIO - : 
VALOR 
TOTAL 

CLAUSULA SEXTA — DO VALOR TOTAL 
Parágrafo Primeiro — O valor total e de R$ 

Parágrafo Segundo — Os preços unitários e total estão discriminados na Proposta de Preços 
apresentada pela Fornecedora Beneficiária, inclusas todas as despesas que resultem no custo 
para a fornecimento ou prestação de serviços, tais çomo impostos, taxas, transportes, seguros, 
encargos fiscais e todos os demaisônus diretos e indiretos atinentes ao objeto deste instrumento 

Parágrafo Terceiro — A existência dos preços registrados não obriga a PREFEITURA a firmar 
as contratações quedeles advir facultando-lhe a realização de licitação especifica para aquisição 
pretendida, sendo assegurado- ao FORNECEDOR do registro a preferência de contratação em 
igualdade de condições, 

, 
CLAUSUTARETIMA— DA ATUALIZAÇÃO E CONTROLE DOS PREÇOS 
Parágrafa-Primeire, Averificação dos preços praticados no mercado, para que seja aferida 
a vantagem dá ARP, deverá ser promovida trimestralmente quando 

a) a variação dos-percentuais dos índices setoriais relativos ao item forem superiores a 5%, 
b) a cotação do objeto for vinculada a variação cambial e seus índices atingirem 

percentuais superiores a 5%; 
c) se tratar de objeto cuja tecnologia tenha potencial risco de desatualização acelerada que 

interfira nos preços. 
1. Não ocorrendo a variação prevista nos inícios I e II deste artigo, restará dispensada a 
pesquisa mercadológica 
II. Não existindo índice setorial relativo ao item, nos termos do inciso I, deverá ser 
utilizado o índice geral de preço — IGP 
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Parágrafo Segundo -Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder 

à revogação da Ata de Registro de Preço, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 

contratação mais vantajosa. 

Parágrafo Terceiro - Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens 
registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, 
observadas as disposições contidas na alínea "d" do inciso lido caput do art. 65 da Lei n°8.666, 
de 1993. 

Parágrafo Quarto - Os preços registrados que estiverem sujeitosao controle oficial, poderão 
ser atualizados nos termos e prazos fixados pelo orgão controlador. 

Parágrafo Quinto - Para tanto, a empresa interessada_ deverá apresenta? sua bit ação por 
escrito ao Gestor da Ata de Registro de Preços para atualização dos preços com os devidos 
comprovantes, para posterior análise e negociação por parte da Prefeitura. 

Parágrafo Sexto - As licitantes vencedoras não poderão praticar preços realinhados sem a 
devida aprovação do Gestor da Ata de Registro de Preços do pedido de que trata o Parágrafo 
Quinto, sob pena de serem aplicadas as sanções prevista em Lei 8 666/93, 10 520/92 e no 
Edital de Licitação 

Parágrafo Sétimo - „As licitantes vencedoras não poderão suspender a execução ou o 
fornecimento do objeto, durante o período de análise do pedido de que trata o Parágrafo Quinto, 
devendo praticar cis!., preços até então, registrados, sob pena de serem aplicadas as sanções 
previstas em Lei 48:646/93, 10 .520/92 e no Edital de Licitação. 

ParágrØbt Oitavo —'Nas dentais causas especificadas no Decreto Municipal 004/2014 

CLÀUSUEA,O1TAVA5t7- CONTRATO - 
Parágrafo Pitinaçiro O CONTRATO. Documento de vínculo contratual firmado entre o 
Órgão Gerenciadór ou Participante e o Fornecedor, extraído desta Ata de Registro de Preços, 
mediante manifestaç expressa do Órgão Participante em efetivar a aquisição dos produtos 
registrados 

Parágrafo Segundo — A contratação do objeto licitado será efetivada mediante CONTRATO, 
solicitada pelo Órgão Participante ou Gerenciador ou da Ata de Registro de Preços em 
conformidade com a Lei n.° 10520/02, Lei n.° 8.666/93, como também na forma do decreto 
004/20 14. 

Parágrafo Terceiro — Cada contratação, durante a vigência do SRP é autônoma. Por esse 
motivo, na prática, prevalecerão o instrumento de contrato. 
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Parágrafo Quarto — O Contrato terá vigência conforme o respectivo crédito orçamentário do 
exercício financeiro ao qual estão vinculados, e atenderão aos dispostos no atr. 57 e 65 da Lei 
n° 8.666/93. 

CLÁUSULA NONA — DAS PENALIDADES 
Parágrafo Primeiro — Ficará Impedido de licitar e contratar com o Município de Tuntum — 
MA e, será descredenciado dos sistemas de cadastramento de fornecedores Municipal, pelo 
prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste edital, ata registro de preços 

decreto e contrato e das demais cominações legais, conforme Art. 7° da Lei 10.520/02 e 
municipal 004/2014 

a) O licitante que convocado dentro do prazo de validade de a proposta, não celebrar a , 
Ata de Registro de Preços ou Contrato, 

b) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para 0.<certamai. 
c) Ensejar o retardamento da execução de seuObjetei; 
d) Não mantiver a proposta, 
e) Falhar ou fraudar na execução da Ata de Registro de Preços ou Contrato 
I) Comportar - se de modo inidôneo ou cometer-traude fiscal 

Parágrafo Segundo - Qualquer atraso na execução das obrigações assumidas deverá, 
obrigatoriamente, constar de justificativa protocolada no órgão emitente da Ata de Registro de 
Preços ou Contrato, dirigida i'autoridadeçampeteine, atepr (segundo) dia útil anterior à data 
prevista para o fornechnento do material ou prestação do serviço; 

Parágrafo Terceiro - Não acolhidaa justificativa de atraso ou não tendo sido apresentada, o 
contratado ou fornecedor beneficiário sujeitar-se-á a multa nos seguintes termos: 
a) multa de 10% (dez por cento) pele; atraso injustificado sobre o valor total da Ata de 
Registro;dç,Preços ou Contrato e correção diária conforme abaixo: 
a.1) j0,3±3-%;tig dia, até o décimo quinto dia, incidente sobre o valor da etapa; 
a.2) 0,06'11k ao di4t,apkittir do décimo sexto dia de atraso na execução do Ata de Registro de 
Preços ou Contrato, seri.' Prejuízo da sanção prevista no Parágrafo Primeiro 
b) Ultrapassado o trigésimo dia de atraso, será a Ata de Registro de Preços ou Contrato, 
conforme o caso, rescindido. 

Parágrafo Quarto — Pela inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços ou Contrato 
a Administração poderá, garantida a prévia defesa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 
da intimação, aplicar à contratada, sem prejuízos das demais, as seguintes sanções: 

a) advertência; 
b) multa de 30% sobre o valor total da Ata de Registro de Preços ou Contrato, conforme o 

caso; 
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
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d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 
a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 

sempre que o contratado ou fornecedor beneficiário ressarcir a Administração pelos 

prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada, 

Parágrafo Quinto — Se o valor da multa não for recolhido pela contratada, será 
automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que fizer jus e/ou da garantia 
contratual. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido 

será cobrado administrativamente e/ou inscrito como Dívida Ativa do Município de Tuntum-

MA e cobrado judicialmente; 

Parágrafo Sexto — À licitante vencedora se recusar, injustificadamente, a „assinar a Ata de 
Registro de Preços ou Contrato, dentro do prazo de 05 (cinco) dias, úteis, contados da 
notificação que lhe será encaminhada, caracterizando o descumprintento da obrigação 
assumida, será aplicada a multa de 30% (trinta por cento) 's-obre o valor da Ata de Registro de 
Preços ou Contrato, conforme o caso, podendo à Administração convidar a aceitar as demais 
licitantes, na sua ordem de classificação final, mantendo-se o prazo g as mesmas condições da 
vencedora 

Parágrafo Sétimo — Caberá ao Gestor da Ata propor a aplicação das penalidades previstas, 
mediante relatório circunstanciado, apresentando argumentos que justifiquem a proposição 

Parágrafo Oitavo — As penalidades previstas nesta cláusula têm caráter de sanção 
administrativa consequentemente, a sua aplicação não exime ao Fornecedor da reparação dos 
eventuais danos, perdas ou prejuízos @e seu ato punível venha acarretar ao Município de 
Tuntum - MA. 

Parág — As a apliçação de qualquer penalidade será feita notificação escrita ao 
Fornecedôr xcloirlaa os Casos de aplicação das penalidades de advertência e multa de mora 

Parágrafo Décimp - As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e 
impedimento de contatar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração poderão também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que cometerem 

a) atraso injustificado na entrega dos bens objeto da Ata Registro de Preços; 
b) reincidência de descumprimento de obrigações contratuais, especialmente aquelas 

relativas às características dos bens, qualidade, quantidade, prazo ou recusa do serviço 
prestado ou entrega, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente 
justificados e comprovados; 

c) reincidência na aplicação das penalidades de advertência ou multa; 
d) irregularidades que ensejem a frustração da licitação ou a rescisão contratual; 
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condenação definitiva por praticar fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 
prática de atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação ou prejudicar a 
execução da Ata de Registro de Preços ou Contrato; 
prática de atos ilícitos que demonstrem não possuir a proponente idoneidade para 
contratar com a Prefeitura. 

Parágrafo Décimo Primeiro - Cabe ao órgão gerenciador ou participante aplicar, garantida a 
ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na 
ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas 
próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador (Decreto Municipal 
004/2014) 

Parágrafo Décimo Segundo - No caso de ser ignorado, incerto otrinacesSiyel.o endereço do 
Fornecedor Beneficiário ou Contratado, a comunicação será feita por publicação no Diário 
Oficial do Municipio, Estado ou União, conforme ocaso, respeitado o principio do contraditório 
e da ampla defesa 

CALUSULA DÉCIMA — CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Parágrafo Primeiro — Constituem motivos para o Cancelamento da Ata de Registro de Preços 
e rescisão do Contrato, sem exclusão dos dispostos na Lei if 8 666/93 

a) O não cumprimento de cláusulas da Ata de Registro de Preços ou Contratuais, 
especificações, projetos ou prazos; 

b) O cumprimento irregular de cláusulas da Ata de Registro de Preços ou Contratuais, 
especificações, projetos ou prazos; 

c) A lentidão. do seu cumprimento, levando o CONTRATANTE a comprovar a 
impossibilidade do fornecimento, no prazo estipulado, 

d) O atraso injustificado do fornecimento, 
e) -A paralisação dos serviços ou fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação ao _ 

CONTRATANTE. 
f) O desatendimerito das determinações regulares emanadas pelo Gestor da Ata, 

Contratante ou responsável pelo acompanhamento e fiscalização do fornecimento; 
g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 10 do art.

67 da Lei Federal n° 8.666/1993; 
h) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil, 
i) A dissolução do Fornecedor Beneficiário ou Contratada; 
j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura do Fornecedor 

Beneficiário ou Contratada, que prejudiquem a execução do Contrato; 
k) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal n°8.666/1993, sem 

prejuízo das sanções penais cabíveis, 
I) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva 

da execução do Contrato; 
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m) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado 
ao Fornecedor Beneficiário ou Contratada e exaradas no processo administrativo a que 
se refere a Ata ou Contrato, 

n) A supressão, por parte do Fornecedor Beneficiário ou Contratada, dos materiais, 
acarretando modificação do valor inicial da Ata ou Contrato além do limite permitido 
no § 1° do art. 65 da Lei Federal n°8.666/1993, salvo as supressões resultantes de acordo 
celebrado entre os contratantes, nos termos do § 2° do art. 65 da referida Lei; 

o) A suspensão de fornecimento, por ordem escrita do CONTRATANTE, por prazo 
superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave 
perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetida& suspensões que totalizem 
o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório .& indenizações pelas 
sucessivas e contratualmente imprevista desmobilizações e mobilizações e outras 
previstas, assegurado a CONTRATADA, nesses casos, o direito de opier'pela'suspensão 
do cumprimento das obrigações assumidas ate' que seja normalizada a situação; 

Parágrafo Segundo - O descumpri mento de quaisquer das cláusulas e condições ora pactuadas, 
independentemente da aplicação das penalidades a que se refere este Edital ensejará a rescisão 
antecipada do Contrato e cancelamento da Ata de registro de Preços, na forma da legislação 
especifica vigente, sem que implique em indenizações por parte do MUNICIPIO, conforme 
norma de direito administrativo atinente ao caso. 

Parágrafo Terceiro — A cõhuMcaçAo do cancelamento do preço registrado e rescisão 
contratual, nos casos previstos nesta Cláusula, será feita por correspondência com aviso de 
recebimento ou notificação formal, juntando-se o comprovante ao processo 

Parágrafo Quartaf,- No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor 
Beneficiário ou Contratado, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do 
Municipig, Fatado ou União, 'conforme o caso, considerando-se, assim, para todos os efeitos, 
cancelado cipreçoregistrado ou rescisão contratual, respeitado o princípio do contraditório e da 
ampla defesa 

Parágrafo Quinto t— A solicitação do Fornecedor Beneficiário ou Contratado para 
cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com antecedéncia mínima de 60 
(sessenta) dias, facultando à Prefeitura a aplicação das penalidades previstas nesta Ata de 
Registro de Preços ou Contrato, caso não aceitas as razões do pedido. 

Parágrafo Sexto — A Ata de Registro de Preços o Contrato poderá ser cancelada ou rescindido 
em qualquer uma das hipóteses do Decreto Municipal 004/2014 e do Artigo 78 da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS: 
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as ocorrências ao Órgão Gerenciador. 
11.1.4. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação a solicitada em até 90 (noventa) dias, observadas o prazo de validade da Ata de 
Registro de Preços. 
11.1.5. Caberá ao Órgão Gerenciadm- autorizar, excepcionalmente e justificadamente, a 
prorrogação do prazo para efetivação da contratação, respeitando o prazo de vigência da ata, 
desde que solicitada pelo orgão,não participante. 

11.1. Será permitida a participação de órgãos não participantes (carona) nas seguintes 
condições. 
11.1.1 A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão 
ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatário, mediante 
anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, 
no que couber as condições e as regras estabelecidas na Lei 8.666/93, Decreto Municipal e neste 
Edital 
11.1.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento/prestação dos 
serviços, desde que este fornecimento/prestação não prejudique ms obrigações anteriormente 
assumidas com o Órgão Gerenciador e/ou Órgão Participantes ' 
11.1.3. Ao Órgão não participante que aderir a Ata de Registro de Preços competem à cobrança 
do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e e-mlicação, 
observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrente do 
descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contrátações, informando 

11.1.6. Na Ata de Registro de Preços, as quantidades previstas para os itens com preços 
registrados poderão ser rerratnejadas pelo órgão gerenciador entre participantes e não 
participantes do procedimento natatório para registro de preços 

remanejamentci de que trata o item anterior somente poderá ser feito de órgão 
participante pata órgão participante e de órgão participante para órgão não participante , 
11.1.6.2.1\fo caso de rentanejamento de órgão participante para órgão não participante, devem . . ser observados os limité&previstos no Decreto Municipal 004/2014 
11.1.6.3.Para efeito do disposto no subitem 11 1 6 caberá ao órgão gerenciador autorizar o 
remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão 
participante, desde que haja prévia anuência do órgão que vier a sofrer redução dos 
quantitativos 
11.1.7 Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua 
vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não 
tenha participado do certame natatório, mediante anuência do órgão gerenciador. 
11.1.8 As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este Item não poderão exceder, 
por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes 
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11.1.9 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, 

na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para 

o órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DAS CLÁUSULAS GERAIS 

Parágrafo Primeiro - Fica a FORNECEDORA responsabilizada por todo e qualquer prejuízo 

causado à PREFEITURA, pelo uso inadequado do objeto desta Ata, por seus prepostos ou não, 
antes de efetivamente recebido pela PREFEITURA. 

Parágrafo Segundo - É vedado à FORNECEDORA caucionar ou utilizar a presente Ata como 
garantia para qualquer operação financeira. 

Parágrafo Terceiro - A FORNECEDORA não poderaptilizar o nome da PREFEITURA, ou 
sua qualidade de FORNECEDORA em quaisquer atividades de divulgação PitifiÀzmal, como, 
por exemplo, em cartões de visitas, anúncios diVerSos, línpressos etd.-,.'.SOI:p pena de imediata 
rescisão da presente Ata, independentemente de aviso ou interpelação judicial ou extrajudicial, 
sem prejuízo da responsabilidade da FORNECEDORA 

Parágrafo Quarto - A não utilização, pelas partes, de qualquer dos direitos assegurados nesta 
Ata, ou na Lei em geral, não implica em novação, não devendo ser interpretada como 
desistência de ações frituras Todos os meios postos à disposição nesta são cumulativos e não 
alternativos, inclusive com relação a dispositivos legats 

Parágrafo Quinto - São assegurados à PREFEITURA todos os direitos e faculdades previstos 
na Lei n° 8.078, de 11 09 90 (Código de Defesa do Consumidor) 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA PUBLICAÇÃO 
Parágrafo Piimeiro - O Órgão Gerenciador providenciará o envio do resumo desta Ata ao < 
Diário OficW doMunicípio de Tuntum, Estado do Maranhão (DOM) e ficará disponibilizado 
durante a vigência da ata de registro de preços 

CLÁUSULA DECIMA QUARTA — DO FORO 
Parágrafo PrimeirO— As partes elegem, de comum acordo com a renúncia a qualquer outro, 
por mais privilegiado que seja, o Foro do Município de Tuntum - MA para dirimir as questões 
decorrentes da presente Ata de Registro de Preços 

Estando justas e contratadas, firmam a presente Ata, para todos os fins e efeitos de direito. 

Tuntum- MA, , de de 
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Pelo MUNICÍPIO 

RHICARDDO HELIRVALL ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA 
Secretário Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas 

Pela CONTRATADA 
CNPJ: 

REPRESENTANTE: 
CPF: 

Fornecedor Beneficiário 
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ANEXO V 

Processo Administrativo de Licitação n.° 108/2021 

Pregão Presencial n." 108/2021 

DECLARAÇÃO 

(Declaração de Atendimento ao inciso V do art. 27 da Lei Federal n°. 8.666/93 e alterações) 

A empresa  ,inscrita no CNPJ n°   por intermédio 

de seu representante legal o (a) Sr (a)  , portador da Carteira de 

  e do CPF n° 

DECLARA, para fins do dispostos no inciso V do art 27 da Lei Federal 8 666 de junho de 

8693, alterada pela Lei Federal n° 9 854 de 27 de outubro de 8699, que não emprega menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis 

Identidade n°. 

anos. 

Ressalva, emprega menor a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz O 

de de 

(Representante Legal) . 

(Observação: em caso afirmativo assinalar a ressaliu acima). 
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ANEXO VI 

Processo Administrativo de Licitação n.° 108/2021 

Pregão Presencial n.° 108/2021 

A empresa 

MODELO DE PROCURAÇÃO 

, bairro 

, com sede na Rua 

 , cidade  

representada pelo(s) sócio(s) ou diretor(es) Sr. 

portador do RG n.°  

ita no CNPJ sob o n.° 

 , n ° 

neste ato 

constitui seu Procurador, o Sr. 

RG n.° 

inscrito no CPF sob o n.° 

 , nacionalidade, estado civil, profissão e endereço, nomeia e 

, portador do 

inscrito no CPF sob o a° 

 , nacionalidade, estado civil, profissão e endereço, a quem 

outorga amplos poderes parkjinito ao Município de - praticar os 

atos necessários com vistas à participação do outorgante no Processo Administrativo de 

Licitação n °  , na Modalidade Pregão n ° / , usando dos recursos legais e 

acompanhando-os, conferindo-lhes, ainda, poderes especiais para desistir de recursos, 

apresentar lances verbais, negociar preços e demais condições, confessar, transigir, desistir, 

firmar compromissos ou acordos, receber e dar quitação, podendo ainda, substabelecer esta em 

outrem, com ou sem reserva de iguais poderes, dando tudo por bom, firme e valioso 

de de 

(Representante Legal) 

(Observação: comprovar competência para dar procuração). 
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ANEXO VII 

Processo Administrativo de Licitação n." 108/2021 

Pregão Presencial n." 108/2021 

ECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

A empresa   inscrita no CNPJ sob o n.° 

 , Telefone/Fax: ( ) 

seu representante legal 

fins do disposto nos artigos 42 a 45 da Lei Complementar 24/2906 ser 

microempresa/empresa de pequeno porte nos termos da legislação vigente. Sendo sua intenção , 
fazer uso dos benefícios previstos na norma citada. 

Bem como declara que fará uso dos beneficios conca 

mencionada. 

Representante legal 

(assinatura) 

por intermédio de 

ÇLARA para os 

nfraconstitucional acima 

de 
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ANEXO VIII 

Processo Administrativo de Licitação n." 108/2021 
Pregão Presencial/Registro de Preços n." 108/2021 
Minuta de Contrato n." 
Termo de contrato que entre si celebram o 
MUNICÍPIO DE TUNTUM/MA, ATRAVÉS DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE 
TUNTUM e a empresa 
 , tendo como 
objeto 

O MUNICÍPIO DE TUNTUM/MA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 
CNPJ sob o n. 06.138.911/0001-66, sediada na Rua Frederico Coelho, 411 - Centro - 
Tunturn/MA, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE TUNTUM, 
inscrita no CNPJ sob o n° 30.486.318/0001-95, _neste; ato representados pela' Secretário 
Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas; o Sr. RHICARDDO HELIRVALL 
ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA, inscrito no CPF sob o n 0769 63/683-04, doravante 
denominado simplesmente CONTRATANTE e *empresa , inscrita 
no CNPJ sob o n°   estabelecida à Rua  n°  
Bairro.   na cidade de  - , Estado de 
 , representada pelo Sr , , empresário, inscrito 
no CPF sob o n°.: e RG  , daqui por diante denominada 
simplesmente CONTRATADO, com base no Processo Administrativo de Licitação Pública 
n° / , Modalidade Pregão- Presencial n°  / - - è de acordo com a Lei Federal n°. 
10520/02, conjugado-com o que couber a Lei Federal n°. 8 666 de 21 de junho de 93, resolvem 
celebrar o presente Ato Administrativo, -observadas as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - 011aTO O objeto deste contrato é a contratação de empresa 
de malharia para aquisição 4e uniformes escolares para atendimento das demandas da Secretaria 
Municipal de  uniforme o Edital de PREGÃO PRESENCIAL N° 108/2021 e a 
proposta do CONTRATADO, constante do PROCESSO LICITATORIO N° 108/2021, que 
ficam fazendriparte•-integrante deste instrumento, exceto no que discrepar com quaisquer de 
suas cláusulas 

1.1 - A CONTRATADA declara ter conhecimento detalhado do Termo de Referência, Edital, 
e da documentação atinente ao objeto do presente contrato, possuir condições de executá-lo 
dentro das normas técnicas com qualidade e segurança. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL - Faz parte deste contrato, 
independentemente de transcrição, os seguintes documentos, cujo teor é de conhecimento das 
partes contratantes: proposta da CONTRATADA, os termos contidos no edital, além das 
normas e instruções legais vigentes no Pais que lhe forem atinentes 

CLÁUSULA TERCEIRA - REGIME DE EXECUÇÃO - A execução do objeto poderá ser 
da forma indireta não sendo permitida a subcontratação, 

45 



t SJI , Cct T U A

TUNTUM 

3.1 - Ao Município é reservado o direito de não receber os objetos que não estejam de acordo 
com as exigências do Termo de Referência e edital, e solicitar a reposição dos mesmos ou 
reparos dos serviços prestados. 

CLÁUSULA QUARTA — DO PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES GERAIS DO 
FORNECIMENTO OU EXECUÇÃO 
4.1. O fornecimento ou execução do objeto será feita de forma parcelada, conforme solicitação 
da Secretaria Requisitante por meio de Ordem de Fornecimento ou Execução O fornecimento 
ou execução do objeto deverá ser efetivado ao Município de Tuntum no prazo máximo de até 
05 (cinco) dias, contados da emissão da ordem de fornecimento ou serviços 
4.2. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificados 
no prazo de 24 (vinte e quatro) horas e aceitos pela Prefeitura Municipal de Tuntum — MA, não 
serão considerados como inadimplemento contratual 
4.3. Obriga-se a Contratada a efetuar o fornecimento no loca( indicado na Ordem de 
Fornecimento, em dias úteis, devendo ser acertada previamente com o Responsável pelo 
recebimento, acompanhado da Ordem de Fornecimento e Nota Fiscal torrespondenl0, 
4.4. A execução dos serviços ou fornecimento serárealizada em local determinado no Contrato 

4.5. As aquisições obedecerão à conveniência e ás  
ou na Ordem de Serviços/Fornecimento, conforme o caso 

necessidades do Órgão' Gerenciador e/ou
Participante. 
4.6. A aquisição do(s) item(ns) será precedida do respectivo Contrato, que será assinado pela 
Fornecedor e o órgão Gerenciadar ou Participantes, 
4.7. Obriga-se a Contratada a efetuar a entrega ou execução do objeto na(s) quantidade(s) 
constantes do Contrato. 
4.8. O Responsável pelo recebimento do objeto será servidor devidamente designando para essa 
função, onde irá recebe-los, conforme o caso, em conformidade com o art 73, incisos I e II, da 
Lei n° 8.666/93. 
4.9. A Prefeitura Municipal de Tuntum — MA rejeitara no todo ou em parte o objeto em 
desacordo com as condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços, ficando o Contratado 
sujeito a substituição, por sua conta, do Objeto rejeitado 
4.10. Em caso de recusa do objeto -será lavrado o Termo de Recusa, no qual se consignarão as 
desconformidades, devendo, o objeto ,ser substituído imediatamente pelo Contratado, quando 
serão rettitz''adas novamente as verificações antes referidas 
4.11. O aceite/aprovação do objeto pelo Contratante, não exclui a responsabilidade civil do 
Contratado -por, vidos de quantidade ou qualidade do objeto ou disparidade com as 
especificações técnicas exigidas no Edital ou atribuidas pela Contratada verificados 
posteriormente, garantindo-se ao Contratante as faculdades previstas no art 18 da Lei n° 
8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor). 
4.12. Será de responsabilidade da Contratada o ônus resultante de quaisquer ações, demandas, 
custos e despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa de qualquer de seus empregados 
e/ou propostos, obrigando-se por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais 
que lhe venham a ser atribuídas por Lei, relacionadas com comprimento do presente edital e 
com as obrigações assumidas no Contrato, 
4.13. O inadimplemento de qualquer item do Edital, da Proposta, Ata de Registro de Preços ou 
do Contrato, ensejará, a critério da PREFEITURA, o cancelamento da Ata de Registro do Preço 
ou Rescisão Contratual, sujeitando-o às penalidades previstas no Edital 
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CLÁUSULA QUINTA - PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO — O valor global 
estimado do presente contrato e de R$   ( ) referente ao(s) item(ns) 
  registrados. 
5.1 - Os pagamentos serão autorizados pela contratante via sistema bancário, com 
processamento de débito eletrônico, conforme definido no Edital e Termo de Referência, 
5.2 -A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões do objeto contratado, até o limite de 25 % (vinte e cinco por cento) 
do contrato, sendo os mesmos, objeto de exame pela Procuradoria do Município 
5.3 - Os serviços/produtos que forem entregues com atraso imputável à CONTRATADA, não 
gerarão direito a reajuste 

CLÁUSULA SEXTA - CRÉDITOS ORÇAMENTÁMOS - As despesas decorrentes da 
execução do objeto do presente Contrato correrão por conta do seguinte crédito orçamentário 
constante do orçamento municipal para o exercício de 202] 

12 361.0008 2020 0000— Manut e Func do Ens Fundamental — FUNDEEI 40% 

12.365 0051.2050.0000 — Manut. e Func. do Ens. Infantil L- 40% 

3.3.90.30.00 — Material de Consumo 

CLÁUSULA SÉTIMA - PRAZO DE ENTREGA/SERVIÇO - O prazo de entrega e/ou 
início dos serviços do objeto deste contrato deverá obedecer rigorosamente ao constante do 
Termo de Referência e do Edital contados a partir da data de recebimento da Nota de 
Autorização de Fornecimento emitido pelo Setor da Municipalidade requisitante 

CLÁUSULA OITAVA - GARANTIAS —A contratada ficará isenta de prestar garantia para a 
execução do Contrato desse objeto. 

CLÁUSULA NONA - FORÇA MAIOR OU CASO FORTUITO - Ocorrendo fato novo 
decorrente de forca maior ou caso fortuito, nos termos da legislação vigente ou qualquer dos 
motivos a que se refere o § I° do art. 57, da Lei Federal n°. 8666/93, que obstem, prejudiquem 
ou retafir;tü o cumprimento dos prazos e demais obrigações estatuídas neste CONTRATO, 
ficará a CONTRATADA, isentadas multas e penalidades pertinentes, justificando-se destarte, 
a alteração do cronegrame aprovado, devendo a mesma comunicar por escrito o Município no 
prazo de 48 (quarenta e oito) horas, quaisquer alterações que lhe impeçam, mesmo que 
temporariamente,,n.execução do objeto deste Contrato 

CLÁUSULA DÉCIMA — OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA - Atender a todas as 
condições descritas no Termo de Referência e no edital de licitação, devendo ser consideradas 
juntamente com o que estipula este contrato, todas as normas publicadas pela Associação 
Brasileira de Normas Técnicas ABNT 

10.1 - Normas de fornecimento de materiais, especificações, métodos de ensaio, terminologias, 
padronização e simbologias; 
10.2 - O objeto deve ser fornecido, rigorosamente, de acordo com estas Especificações Técnicas 
e com os documentos nelas referidos, as Normas Técnicas vigentes, as especificações de 
materiais descritos neste edital e no Termo de Referência; 
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10.3 - A contratada deverá acatar as decisões, instruções e observações que emanarem da 
contratante, corrigindo o serviço, sem ônus para o contratante, 
10.4 - Observar o prazo mínimo de validade dos produtos fornecidos, conforme definido no 
Termo de Referência, 
10.5 - Providenciar de imediato, a correção das deficiências apontadas pelo gestor/fiscal de 
contrato do Município com respeito à execução do objeto, conforme exigências contidas no 
Termo de Referência, 
10.6 - Entregar os serviços ou produtos objeto do contrato dentro das condições estabelecidas 
e respeitando os prazos fixados, ressalvado o direito do Município em não receber produtos e 
serviços que não atendam os padrões de qualidades definidos por ele, 
10.7 - Responsabilizar-se pela qualidade dos produtos, substituindo, de imediato, aqueles que 
apresentarem qualquer tipo de vicio ou imperfeição, ou não se adequarem às especificações 
constantes do Termo de Referência e anexos deste edital, sob pena de aplicação das sanções 
cabíveis, inclusive rescisão contratual, cumprir os prazos previstos no contrato ou outros que 
venham a ser fixados pelo Município, 
10.8 - Dirimir qualquer dúvida e prestar esclarecimentosacerca da execução do objeto, durante 
toda a vigência do contrato, a pedido do Município,' 
10.9 - Manter, durante a vigência do contrato, compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação ou de qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar 
ao Município, de imediato, qualquer alteração que possa comprometer a continuidade da 
contratação, bem como substituir os documentos com prazo de validade expirado; 
10.10 - Observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação pátria, especialmente 
a indicada nos autos do processo de modo a favorecer e a buscar a constante melhoria dos 
serviços e dos resultados obtidos; preservando o Município de qualquer demanda ou 
reivindicação que seja de exclusiva responsabilidade do Contratado; 
10.11 - Indicar na assinatura. do ~trato :sempre que ocorrer alteração, um preposto com 
plenos poderes para representa-lo, administrativa ou judicialmente, assim como para decidir 
acerca de questões relativas aos serviços, bem corno para atender aos chamados do gestor/fiscal 
de contrato do MOnicipio, principalmente em situações de urgência, inclusive nos finais de 
semana e feriados, a partir de contata feito por meio de telefonia móvel ou outro meio 
igualmente eficaz; 
10.12 - Fornecer números telefônicos, endereços eletrônicos, sites ou de outros meios 
igualmente eficazes, para contato do gestor/fiscal de contrato do Município com o preposto, 
ainda quétoraTdo bgráriotormal de expediente, sem que isso gere qualquer custo adicional, 
10.13 - Encaminhar ao Município, juntamente com a nota fiscal/fatura, os documentos 
comprobatórioS da manutenção das condições de habilitação ou qualificação exigidas na 
licitação, especialhierne cópias das certidões de regularidade junto ao FGTS, Certidão Negativa 
de Débitos Trabalhistas - CNDT e a seguridade social - INSS, cuja autenticidade será 
confirmada nos sites dos órgãos emissores pelo gestor/fiscal de contrato do Município, 
10.14 - Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitadas pela Prefeitura, cujas 
reclamações se obriga prontamente a atender; 
10.15 - Apresentar no ato da assinatura do contrato dados de conta bancária da pessoa jurídica 
contratada para receber os pagamentos via transferência eletrônica, 
10.16 - Responder por danos e desaparecimentos de bens patrimoniais e avarias que venham a 
ser causados por seus empregados ou prepostos ao Município ou a terceiros, de acordo com o 
art. 70 da Lei Federal n°. 8.666/93; 
10.17 - Ressarcir o Município do valor correspondente ao pagamento de multas, indenizações 
ou despesas a esta, imposta por autoridade competente, em decorrência do descumprimento 
pela contratada, de leis, decretos ou regulamentos relacionados aos serviços prestados, 
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10.18 - Permitir ao Município exercer a fiscalizar dos serviços e a entrega dos produtos 
licitados, inclusive fornecendo informações aos seus prepostos; 
10.19 - O dono do contrato não será obrigado a prestar garantia de execução contratual, no 
entanto, estará obrigado a cumprir com e exigência da Logística Reversa, bem como praticá-la 
durante todo o contrato de fornecimento ou prestação de serviços, de acordo com avaliação e 
indicação dos produtos inserviveis que deverão ser recolhidos pela contratada (produtos e 
serviços). 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE — A 
contratante deverá comunicará Contratada qualquer irregularidade que venha a ocorrer durante 
o fornecimento de produtos e a execução dos serviços contratados; 
11.1 - Atestar a execução do objeto contratado no documento -fiscal correspondente, dando 
ciência do recebimento e efetuar todas as conferências necessártas ao perfeito cumprimento do 
objeto, 
11.2 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 
funcionários ou contratados, em relação aos serviçoatobjeto do Contrito, 
113 - Efetuar o pagamento nas condições e preçospactuados, mediante atipresentação da Nota 
Fiscal/Fatura, devidamente atestada, depois de constatado o cumprimento das obrigações da 
licitante vencedora, 
11A - Indicar o servidor responsável para exercer a fiscalização da execução do objeto 
contratado, o que não fará cessar ou diminuir a responsabilidade doiernecedor pelo perfeito 
cumprimento das obrigações estipuladas, nem por quaisquer danos, inclusive quanto a terceiros, 
ou por irregularidades constatadas; -5 
11.5 - Emitir, por meio da unidade administrativa e compras a nota de autorização de serviço 
(ordem de serviço), 
11.6 - Rejeitar todo e qualquer material ou serviço de Squalidade ou em desconformidade 
com as especificações do Termo de Referência; 
11.7 - Efetuar o recebimento provisório e definitivo do objeto, por meio do gestor/fiscal de 
contrato, „ 

11.8 - Arcar com as despesas de publicação do extrato do contrato, bem como dos termos 
aditivos que venham a:ser firmados; 
11.9 Fazer juntada no processo administrativo de licitação, por meio de agente público 
habilitado, todos os autos necessários a comprovação da legalidade do processo 

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA- DAS PENALIDADES 
Parágrafo Primeiro — Ficará Impedido de licitar e contratar com o Município de Tuntum — 
MA e, será descredenciado do sistema de cadastramento de fornecedores Municipal, pelo prazo 
de até 5 (cinco) anos,sem prejuízo das multas previstas neste edital, ata registro de preços e 
contrato e das demais cominações legais, conforme Art. 70 da Lei 10.520/02 e Decreto 
Municipal 004/2014: 

a) O licitante que convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar a 
Ata de Registro de Preços ou Contrato; 

b) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame; 
c) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto, 
d) Não mantiver a proposta, 
e) Falhar ou fraudar na execução da Ata de Registro de Preços ou Contrato; 
O Comportar - se de modo inidõneo ou cometer fraude fiscal. 
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Parágrafo Segundo - Qualquer atraso na execução das obrigações assumidas deverá, 
obrigatoriamente, constar de justificativa protocolada no órgão emitente da Ata de Registro de 
Preços ou Contrato, dirigida à autoridade competente, até o 2° (segundo) dia útil anterior à data 
prevista para o fornecimento do material ou prestação do serviço, 

Parágrafo Terceiro - Não acolhida a justificativa de atraso ou não tendo sido apresentada, o 
contratado ou fornecedor beneficiário sujeitar-se-á a multa nos seguintes termos: 
a) multa de 10% (dez por cento) pelo atraso injustificado sobre o valor total da Ata de Registro 
de Preços ou Contrato, e correção diária conforme abaixo: 
a.1) 0,33 % ao dia, até o décimo quinto dia, incidente sobre o valor da etapa; 
a.2) 0,66 % ao dia a partir do décimo sexto dia de atraso na execução do Ata de Registro de 
Preços ou Contrato, sem prejuízo da sanção prevista no Parágrafo:Primeiro. 
b) Ultrapassado o trigésimo dia de atraso, será a Ata de ReSsfno de Preços ou Contrato, 
conforme o caso, rescindido. 

Parágrafo Quarto — Pela inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços‘t Contrato 
a Administração poderá, garantida a prévia defesa, no prazo de 05 (ciko) dias úteis, a contar 
da intimação, aplicar à contratada, sem prejuízos das demais, as seguintes sanções 
a) advertência, 
b) multa de 30% sobre o valor total da Ata de Registro de Preços ou Contrato, conforme o caso, 
c) suspensão temporária de participa em licitaçk e impedimemto de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos, 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o 
contratado ou fornecedor benefichinio ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e 
após decorrido o prazo da sanção aplicada, 

Parágrafo Quinto — Se o valor da multa não for recolhido pela contratada, será 
automaticamente descontado daprimeira parcela do pagamento a que fizer jus e/ou da garantia 
contratual Em caso de iftexistênc¥ ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido 
será catado administrativamente eYou inscrito como Dívida Ativa do Município de Tuntum - 
MA e carattojudicialmente, 

Parágrafo Seto — Ajitinte vencedora se recusar, injustificadamente, a assinar a Ata de 
Registro de Preços ou Contrato, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da 
notificação que lhe será encaminhada, caracterizando o descumprimento da obrigação 
assumida, será aplicada a multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor da Ata de Registro de 
Preços ou Contrato, conforme o caso, podendo a Administração convidar a aceitar as demais 
licitantes, na sua ordem de classificação final, mantendo-se o prazo e as mesmas condições da 
vencedora. 

Parágrafo Sétimo — Caberá ao Contratante propor a aplicação das penalidades previstas, 
mediante relatório circunstanciado, apresentando argumentos que justifiquem a proposição. 

Parágrafo Oitavo — As penalidades previstas nesta cláusula têm caráter de sanção 
administrativa consequentemente, a sua aplicação não exime a contratada da reparação dos 
eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha acarretar ao Município de 
Tuntum/MA. 
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Parágrafo Nono — Após a aplicação de qualquer penalidade será feita notificação escrita a 
contratada, excluídas os casos de aplicação das penalidades de advertência e multa de mora. 
Parágrafo Décimo - As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e 
impedimento de contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração poderão também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que: 

a) atraso injustificado na entrega dos bens objeto da Ata Registro de Preços; 
b) reincidência de descumprimento de obrigações contratuais, especialmente aquelas 

relativas às características dos bens, qualidade, quantidade, prazo ou recusa do serviço 
prestado ou entrega, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente 
justificados e comprovados; 

c) reincidência na aplicação das penalidades de advertência ou Multa: 
d) irregularidades que ensejem a frustração da licitação ou a rescisão contratual, 
e) condenação definitiva por praticar fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 
f) prática de atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da ficitaçãçrou prejudicar a 

execução da Ata de Registro de Preços ou Contrato; 
g) prática de atos ilícitos que demonstrem não possuir a proponente idoneidade para 

contratar com a Prefeitura 

Parágrafo Décimo Primeiro - Cabe' ao contratante aplicar, garatnida a ampla defesa e o 
contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de 
preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciadot 

Parágrafo Décimo Segundo - No easo de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do 
Fornecedor Beneficiati* ou Contratado, a comunicação será feita por publicação no Diário 
Oficial do Município, Estado ou União, conformeo caso, respeitado o princípio do contraditório 
e da ampla defesa. 

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA - ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO 
OBJETO-JA LICITAÇÃO. - A prestação dos serviços e o recebimento dos produtos será 
acompatikádc e fiscalizado -por servidor designado para esse fim, representando a 
municipalidade, podendo contar tom apoio tecnico de profissional ou empresa habilitada, 
13.1 - O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
prestação dos serviços ou. entrega dos produtos, determinando o que for necessário à 
regularização das fakas ou defeitos observados, 
13.2 - As decisões èprovidéncias que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato 
deverão ser solicitadas aos seus superiores (Gestor do Contrato- Secretário Municipal) em 
tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, 
13.3 - O licitante vencedor poderá manter preposto, aceito pela municipalidade, durante o 
período de vigência do contrato, para representá-la sempre que for necessário, 
13.4 - Independente da indicação do fiscal do contrato, compete a Secretaria Municipal de 
Controle Interno exercer a fiscalização da execução do contrato e dos contratos oriundos do 
processo, podendo determinar regularização de quaisquer atos que atestar inconformidade ou 
solicitar o cancelamento da ata ou rescisão do contrato quando verificada em auditoria 
irregularidades que ensejar ilegalidade dos atos praticados 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DIREITOS DO CONTRATANTE - São prerrogativas 
do CONTRATANTE as previstas no art. 58, da Lei Federal n°. 8.666/93, que as exercerá nos 
termos das normas referidas no preâmbulo deste Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - RESCISÃO - A rescisão poderá ser.
15.1 - Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos a seguir enumerados 
15.1.1 - Não cumprimento de cláusula contratual, especificações ou prazos, 
15.1.2 - Cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos, 
15.1.3 - Lentidão constante no cumprimento do atendimento na entrega dos produtos e na 
realização dos serviços, levando o contratante a comprovar a falta de interesse da contratada; 
15.1.4 - Atraso injustificado no inicio dos serviços, 
15.1.5 - Subcontratação total do seu objeto, a associação da contratada com outrem, a cessão 
ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorpOração, não admitidas no 
instrumento convocatório e no contrato; 
15.1.6 - Cometimento reiterado de faltas na execução 
15.1.7 - Decretação de falência ou a instauração de insolvência civil, 
15.1.8 - Dissolução da sociedade ou falecimento da contratada; 
15.1.9 - Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da contratante, que 
prejudique a execução do contrato; 
15.1.10 - Razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa do órgt contratante, e exaradas 
no processo administrativo a que se refere o contrato, 
15.1.11 - Ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva 
da execução do contrato, 
15.2 - Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fimdamentada da 
autoridade competente, reduziria a termo no processo administrativo, desde que haja 
conveniência do contratante 
15.3 - Em caso de rescisão enumerada abaixo, sem que haja culpa da contratada, será esta 
ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados, quando os houver sofrido 
15.3.1 - Suspensão de sua execução, por -ordem escrita do contratante, por prazo superior a 120 
(cento e vinte) dias, salvei em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna 
ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões, que totalizam o mesmo prazo, independentemente 
do pagarnétito, pbrigat&io de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 
desmobilitzaçõeS -e,mobilizaçõeS e outras previstas, assegurado à contratada nesses casos, o 
direito de ?ligar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja 
normalizada a situação; 
15.3.2 - Atraso suPèrior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pelo contratante decorrente 
de serviços ou parcelas destes já recebidos ou executados, salvo, em caso de calamidade 
pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à contratada o direito de 
optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação, 
caso em que, sua decisão deverá ser comunicada por escrito ao contratante; 
15.3.3- Rescisão contratual pelo não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e 
prazo acarretando as seguintes consequências 
15.3.3.1 - Assunção imediata do objeto contratado, no estado e local em que se encontrar, por 
ato próprio do contratante, 
15.3.3.2 - Ocupação e utilização do local, instalação, equipamentos, material e pessoal 
empregados na execução do contrato, necessário à sua continuidade 
15.4 - Na ocorrência de rescisão por conveniência administrativa, a contratada será notificada 
com 30 (trinta) dias de antecedência 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DA VIGÊNCIA DO CONTRATO - O presente Contrato 
terá vigor de 12 (doze) meses, e produzirá efeitos até o cumprimento de todas as obrigações 
ajustadas 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - CESSÃO E TRANSFERÊNCIA CONTRATUAL - O 
presente CONTRATO não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no todo ou em parte, 
salvo tarefas especificas devidamente justificadas e com anuência da contratante ou as 
condições de subcontratação previstas no Termo de Referência e no Edital 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DOS CASOS OMISSOS - Os casos omissos serão 
solucionados diretamente pelo Pregoeiro ou Autoridade Competente, observados os preceitos 
de direito público e as disposições da Lei n.° 10 520/02, Lei 8 666/93 e suas alterações, Decretos 
Municipais 003 e 004 de 2014 e Lei Complementar 123/2006 e alterações posteriores e demais 
ordenamentos cabíveis e aplicáveis à espécie. 

CLÁUSULA DÉCIMA NOVA - FORO - As partes contratadas elegem o Foro da Comarca 
do contratante, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao presente Contrato 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DISPOSIÇÕES FINAIS - Fazem parte integrante do presente 
Contrato, independente de transição, as condições estabelecidas no instrumento Termo de 
Referência e no convocatório e as Normas contidas na Lei Federal n° 8 666/93, principalmente 
nos casos omissos 
E por estarem assim justos e contratados, assinam o presente Contrato em 2 (duas) vias de igual 
teor e valor, na presença de duas testemunhas, infra-assinadas 

de de 

Pelo SLICÍPIO 
RHICARBDOHELIBVALL.ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA 
Secretár% Muntcspal de Orçamento, Gestão e Despesas 

Pela CONTRATADA 
CNPJ N° 
REPRESENTANTE: 
CPF N° 

TESTEMUNHAS: 

CPF: 

CPF: 
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À ASSESSORIA JURÍDICA 

Anexamos minuta do Edital do "Pregão Presencial n.° 108/2021" e seus 

anexos, em conformidade com as especificações, quantidades e condições contidas no 

Anexo I, para análise e parecer conforme o parágrafo único do Artigo 38 da Lei Federal 

n.° 8666/93. 

Tuntum — Maranhão, 14 de abril de 2021. 

Sara Ferreira Costa Fleury 

Pregoeira 
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PARECER JURÍDICO 

PREGÃO PRESENCIAL PARA CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA DE MALHARIA PARA AQUISIÇÃO DE 
UNIFORMES ESCOLARES PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO. 

1- RELATÓRIO 

De posse da documentação enviada pelas Secretaria Municipal de Educação, autorizada 
pela Secretaria Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas, a Pregoeira Municipal procedeu à 
abertura de licitação na modalidade Pregão Presencial, processo administrativo tombado sob o n.° 
108/2021. 

Consta no presente certame: termo de autuação, solicitação da Secretaria Municipal de 
Educação, para deflagração de procedimento licitatório para contratação de empresa de malharia para 
aquisição de uniformes escolares; termo de referência; pesquisa de preços; despacho do Secretário 
Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas solicitando informação da disponibilidade de dotação 
orçamentária e financeira; despacho do departamento de contabilidade informando a dotação 
orçamentária disponível para atender a demanda; e autorização de despesa pela autoridade superior; 
portarias n.° 136/2021, e 140/2021, referentes, respectivamente, a nomeação de Pregoeiro Titular, 
Substituto e Equipe de Apoio, e nomeação de ocupante para o cargo em comissão da Secretaria 
Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas; minuta do edital e anexos; e, despacho de 
encaminhamento dos autos à esta assessoria jurídica para análise e parecer. 

Outrossim, consta no processo minuta do instrumento convocatório, instruído de edital 
de licitação, especificações do objeto, modelo de propostas de preços e demais modelos de 
declarações, conforme legislação pertinente. 

No entanto, ressalta-se que não se incluem no âmbito da análise desta assessoria jurídica 
os elementos técnicos pertinentes ao certame, como aqueles de ordem financeira ou orçamentaria, 
cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores responsáveis e autoridade competente da 
Administração Pública. 

É o breve relatório. Passemos à análise jurídica. 

2 -FUNDAMENTAÇÃO 

A lei de licitações, em seu artigo 38, parágrafo único, prevê que as minutas de editais de 
Licitações e de seus anexos, devem ser previamente examinadas e aprovadas pela Assessoria Jurídica 
deste Município, senão vejamos: 

Art. 38. O procedimento da licitação será iniciado com a abertura de processo 
administrativo, devidamente autuado, protocolado e numerado, contendo a 
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autorização respectiva, a indicação sucinta de seu objeto e do recurso próprio para a 
despesa, e ao qual serão juntados oportunamente: Parágrafo único. As minutas de 
editais de licitação, bem como as dos contratos, acordos, convênios ou ajustes devem 
ser previamente examinadas e aprovadas por assessoria jurídica da Administração. 

Cumpre ressaltar que o Parecer Jurídico possui caráter meramente opinativo, não 
vinculado, regra geral, na decisão de atos e processos administrativos. 

A obrigação a que o administrador está vinculado por determinação normativa, é a de 
requerer o parecer, mas isso não significa que ele deve decidir de acordo com as conclusões opinadas 
pelo parecerista, podendo agir de forma diversa, desde que motive sua decisão. 

Hely Lopes MeirelIes define a natureza jurídica de parecer: 

"Pareceres — pareceres administrativos são manifestações de órgãos técnicos sobre 
assuntos submetidos a sua consideração. O parecer tem caráter meramente opinativo, 
não vinculando a Administração ou os particulares a sua motivação ou conclusões, 
salvo se aprovado por ato subsequente. Já então, o que subsiste como ato 
administrativo, não é o parecer, mas sim o ato de sua aprovação, que poderá revestir 
a modalidade normativa, ordinária, negociai ou punitiva" (Meirelles, 2001, p. 185). 

Feita esta ressalva, passemos á análise do pedido. 
Em apertadas linhas, a licitação visa garantir a modalidade dos atos administrativos e a 

adequada e melhor aplicação do erário, bem como a valorização da livre iniciativa pela igualdade na 
oportunidade de prestar serviços, comprar ou vender ao Poder Público. 

Determina a Lei n° 10320/2002 em seu art. 1°, que para a aquisição de bens e serviços 
comuns, poderá ser adotada a modalidade pregão. Consideram-se bens e serviços comuns de acordo 
com o parágrafo único do artigo supracitado, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade 
possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado. 

Leciona, a respeito, José dos Santos Carvalho Filho: 

A definição legal sobe o que são bens e serviços comuns está longe de ser precisa, 
haja vista que as expressões nela contidas são plurissignificativas. Diz a lei que tais 
bens e serviços são aqueles "cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser 
objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado". 
Para especificar quais os bens e serviços comuns, e diante da previsão legal de ato 
regulamentar, foi expedido o decreto n.° 3.555/2000 (publ. Em 9/8/2000). No anexo 
onde a enumeração, pode constatar-se que praticamente todos os bens e serviços 
foram considerados comuns; poucos na verdade estão fora da relação, o que não 
significa que o pregão será adotado em grande escala. Os bens comuns dividem-se 
em bens de consumo (os de frequente aquisição) e bens permanentes (mobiliário, 
veículos etc.). Os serviços comuns são de variadíssima natureza incluindo-se, entre 
outros, os de apoio administrativo, hospitalares, conservação e limpeza, vigilância, 
transporte, eventos, assinatura de periódicos, serviços gráficos, informática, 
hotelaria, atividades auxiliares (motorista, garçom, ascensorista, copeiro, 
mensageiro, secretaria, telefonista etc.) FILHO, José dos Santos Carvalho. Manual 
de Direito Administrativo, 2a edição, Lumen Juris, 2009. 
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Na sequência, determina o art. 2°, §1°, do mesmo diploma legal que: "poderá ser realizado 

o pregão por meio da utilização de recursos de tecnologia da informação, nos termos de 

regulamentação específica". Por conseguinte, o Pregão na sua forma eletrônica é regulamentado por 

meio do Decreto n° 10.024/2019, que determina a obrigatoriedade da sua utilização apenas nos casos 

de aquisição de bens e contratação de serviços comuns pelos entes federativos, com a utilização de 
recursos da União decorrentes de transferências voluntárias, tais como convênios e contratos de 
repasse, observando as exceções previstas em lei. 

Nesse sentido, a escolha por tal modalidade decorre de prerrogativa de escolha da 
Administração fixada pela Lei n° 10.520/02, pois a mesma tem o poder discricionário para decidir 
sobre as modalidades Iicitatórias de acordo com sua necessidade e conveniência desde que motivadas, 
com exceção dos casos já mencionados como obrigatórios na modalidade Pregão Eletrônico. 

Ademais, o pregão presencial permite coibir a apresentação de propostas insustentáveis 
que atrasariam os procedimentos da modalidade eletrônica e aumentariam seus custos. Além disto, a 
opção por pregão presencial se dá pela possibilidade de se imprimir maior celeridade à contratação 
de bens e serviços comuns. Dessa forma, em razão da complexidade da licitação, peculiaridades e 
elevado custo do objeto, relevância da contratação e exigências de segurança da informação 
configura-se adequada a escolha da presente modalidade: pregão presencial. 

O Estatuto das licitações (Lei Federal n° 8.666/93) prevê, em seu art. 15, II, que as 
compras realizadas pela Administração deverão, sempre que possível, ser realizadas mediante o 
Sistema de Registro de Preços, que representa uni conjunto de procedimentos para o registro formal 
de preços relativos à prestação de serviços e aquisição de bens para Muras contratações a serem 
efetivadas peio Poder Público. 

Segundo Celso Antônio Bandeira de Mello: 

"O registro de preços é um procedimento que a Administração pode adotar perante 
compras rotineiras de bens padronizados ou mesmo na obtenção de serviços. Neste 
caso, como presume que irá adquirir os bens ou recorrer a estes serviços, não só um, 
mas múltiplas vezes, abre um certame licitatório, em que o vencedor, isto é, o que 
ofereceu a cotação mais baixa, terá seus preços "registrados. Quando a promotora do 
certame necessitar destes bens ou serviços irá obtê-los, sucessivas vezes se for o 
caso, pelo preço cotado e registrado. (MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso 
de Direito Administrativo. 16 ed. Ver, e atual. São Paulo: Método. 2003. P. 519)". 

As disposições normativas referentes ao sistema de Registro de Preços são identificadas 
na própria Lei Federal n°8.666/1993, expressas nos parágrafos 1° a 6° do aludido artigo 15. Veja-se: 

Art. 15. As compras, sempre que possível, deverão: 
[...1 
II - ser processadas através de sistema de registro de preços; 
[—] 
§ 1 o O registro de preços será precedido de ampla pesquisa de mercado. 
§ 2o Os preços registrados serão publicados trimestralmente para orientação da 
Administração, na imprensa oficial. 
§ 3o O sistema de registro de preços será regulamentado por decreto, atendidas as 
peculiaridades regionais, observadas as seguintes condições: 
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I - seleção feita mediante concorrência; 
II - estipulação prévia do sistema de controle e atualização dos preços registrados; 
III - validade do registro não superior a um ano. 
§ 40 A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as 
contratações que deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros 
meios, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao beneficiário 
do registro preferência em igualdade de condições. 
§ 5o O sistema de controle originado no quadro geral de preços, quando possível, 
deverá ser informatizado. 
§ 6o Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar preço constante do quadro 
geral em razão de incompatibilidade desse com o preço vigente no mercado. [...] 

Assim sendo, sabe-se que, em âmbito federal, a regulamentação do dispositivo foi levada 
a efeito através do Decreto n°7.892, de 23 de janeiro de 2013, que revogou os Decretos n°3.931/2001 
e Decreto n°4.342/2002, e no Estado do Maranhão, através do Decreto n°31.553 de 16 de março de 
2016. Entretanto, o art. 15 da Lei n°8.666/1993 é autoaplicável, logo, os estados e municípios podem 
realizar licitação por meio de registro de preços mesmo sem as respectivas regulamentações por 
decretos. No entanto, deverão disciplinar no edital da licitação todos os requisitos necessários para 
realização do certame por SRP. 

Nessa linha, o Superior Tribunal de Justiça, por intermédio de sua Segunda Turma, 
proferiu decisão no MS n° 15.647, no sentido do auto aplicabilidade do referido art. 15 e das 
limitações possíveis em face do § 3°, art. 15 da Lei n° 8.666/1993, transcrito abaixo: 

ADMINISTRATIVO - LICITAÇÃO - SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO: 
ARTIGO 15, LEI 8.66683 - LIMITAÇÕES. 1.0 regime de licitações por regi stro 
de preços foi ampliado pelos Decretos Regulamentadores 3.931/2001 e 4.342/2002, 
sendo extensivo não só a compras, mas a serviços e obras. 2. Embora autoaplicável, 
o art. 15 da Lei 8.666/93 pode sofrer limitações por regulamento estadual ou 
municipal, como previsto no § 3°. 3. Sociedade de economia mista que, na ausência 
de norma própria, submete-se aos limites municipais, se não contrariarem eles a Lei 
de Licitações. 4. Legalidade do Decreto 17.914/93, do Município de São Paulo, que 
afastou a incidência do registro de preço para a execução de obras. 5. Recurso 
ordinário improvido. (STJ - RMS: 15647 SP 2002/0153711-9, Relator: Ministra 
ELIANA CALMON, Data de Julgamento: 25/03/2003, T2 - SEGUNDA TURMA, 
Data de Publicação: --> DJ 14/04/2003 p. 206RIP vol. 19 p. 327) (Grifo nosso). 

Estabelece o artigo 11 da Lei n° 10.520/2002, que as compras e contratações de bens e 
serviços comuns, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, quando 
efetuadas pelo sistema de registro de preços previsto no m1. 15 da Lei n° 8.666/1993, poderão adotar 
a modalidade pregão. Do mesmo modo, o Decreto n° 7.892/2013 estabelece em seu art. 7° que a 
licitação para registro de preços será realizada na modalidade de concorrência, do tipo menor preço, 
nos termos da Lei n°8.666/1993, ou na modalidade de pregão, nos termos da Lei n° 10.520/2002. 

Logo, da análise em tela, verifica-se correto o procedimento adotado para a contrafação 
de uma empresa mediante processo na modalidade Pregão Presencial, devendo ser utilizado o 
procedimento de seleção com base no menor preço por item ou seja, a proposta mais vantajosa para 
administração. 
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Com relação à documentação exigida no instrumento convocatório exige-se, a titulo de 
participação no certame, toda a documentação a que dispõe o artigo 4° da Lei n° 10.520/2002 c/c os 
artigos 27 a 31 da Lei n°8.666/93. 

Leciona Marçal Justen Filho que as condições do direito de licitar podem ser classificadas 
como genéricas e especificas, sendo as genéricas aquelas exigidas no texto da lei e as especificas 
aquelas fixadas pelo ato convocatório, este entendimento está, inclusive, alinhado a jurisprudência do 
TCU: 

Para a habilitação nas licitações do tipo pregão, pode ser exigida a documentação 
especificado nos arts. 27 a 31 da Lei n° 8.666/1993, sendo indevida a exigência de 
documentação não especificado nesses dispositivos. (acórdão TCU 2.404/2009 — 
Segunda Câmara) 
No certame licitatório, os documentos que podem ser exigidos quanto à habilitação 
jurídica, qualificação técnica, qualificação econômico-financeiro, regularidade fiscal 
e prova de cumprimento do dispositivo no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição 
Federal estão adstritos àqueles previstos nos artigos 27 a 31 da Lei n° 
8.666/1993.(Acórdão TCU 2.056/2008 — Plenário e Acórdãos 808/2003 e 
1.355/2004 ambos do plenário). 

Especificadamente, sobre o que o edital do certame prevê às regras da licitação, bem 
como conteúdos anexos contendo as seguintes documentações: Termo de referência, modelo de 
proposta de preço, declaração de inexistência de fato superveniente e de cumprimento dos requisitos 
de habilitação, declaração de que não emprega menor, modelo de procuração, modelo de declaração 
de microempresa e empresa de pequeno porte e minuta do contrato, pertinentes as exigências legais. 

No tocante a minuta contratual, por sua vez, Marçal Justem Filho ensina: 

Todas as cláusulas que poderiam influir para a participação ou não de interessados 
ou para formulação de propostas deverão constar do ato convocatório, sob pena de 
nulidade da própria licitação. É claro, porém, que o instrumento contratual precisará 
alguns tópicos genéricos no ato convocatório. Esse detalhamento terá em vista a 
proposta do licitante. (FILHO Marçal Justen. Comentários a lei de licitações e 
contratos administrativos, 13a edição, Editora Dialética, 2009). 

Neste diapasão, o conteúdo fundamental e essencial do instrumento contratual já se 
encontra determinado no ato convocatório, portanto, a minuta acostada ao feito obedece ao que prevê 
o artigo 55 da Lei n° 8.666/93. 

Com fulcro nas normas de licitação da Lei n° 8.666/93 e suas posteriores alter 
nenhum impedimento há para a contratação ora requerida, considerando que a minuta de edital e 
demais anexos se encontram em perfeita consonância com o que preceitua a Lei Federal de Licitações 
e Contratos Administrativos, devendo, entretanto, obedecer a Lei n° 10.520/02 quanto ao 
procedimento do pregão. 

É importante frisar que no processo licitatório deverá ser garantido o principio 
constitucional da isonomia e deverá ser processado e julgado em consonância com os princípios 
básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade 
administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento objetivo. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM 

Rua Frederico Coelho 411 - Centro • 65763-000 • Munam - Maranhao 
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Assim, em vista das considerações expedidas, juridicamente é legítimo o pleito formulado 
opinando-se, portanto, pela realização do referido processo licitatório na modalidade "Pregão 
Presencial". 

É o parecer, s.m.j. 

Tuntum — Maranhão, 19 de abril de 2021. 

CAROLAINE A PINHEIRO GOMES 
Portaria n.° 029/2021 

OAB/PI n° 19.254 
Assessoria Jurídica 
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PORTARIA N° 29/2021 

NOMEAÇÃO DE OCUPANTE PARA O 

CARGO EM COMISSÃO DE ASSESSORA 

JURIDICA DO MUNICIPIO DE TUNTUM, 

ESTADO DO MARANHÃO. 

FERNANDO PORTELA TELES PESSOA, Prefeito Municipal de 
Tuntutn, Estado do Maranhão, no uso de suas attibuições legais, 
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EDITAL - PREGÃO PRESENCIAL N° 108/2021 

01 PREAMBULO 
02 DO OBJETO E DAS DEFINIÇÕES 
03 CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
04 CREDENCIAMENTO DOS REPRESENTANTES 
05 PROPOSTA DE PREÇOS 
06 FORMALIZAÇÃO DE PREÇOS CONSTANTES DAS PROPOSTAS 
07 ACEITABILIDADE DAS PROPOSTAS PELO PREGOEIRO 
08 DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS PELO PREGOEIRO 
09 JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS PELO 

PREGOEIRO 
10 CONDIÇÕES E CRITÉRIOS DE DESEMPATE 
11 DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
12 DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA 
13 DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À HABILITAÇÃO FISCAL 
14 DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA - 

FINANCEIRA 
15 DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
16 DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR 
17 JULGAMENTO E DESQUALIFICAÇÃO DOS DOCUMENTOS 
18 DIREITO DE PETIÇÃO 
19 CONSIDERAÇÕES ESPECÍFICAS 
20 ADJUDICAÇ.A0 E HOMOLOGAÇÃO 
21 DIVULGAÇAO DO RESULTADO FINAL 
22 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
23 DO CONTRATO _ 

24 DO CONTROLE DOS PREÇOS REGISTRADOS 
25 CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DA 

RESCISÃO DO CONTRATUAL 
26 OBRIGAÇÕES DO LICITANTE PARTICIPANTE DO CERTAME 
27 OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO LICITANTE 
28 ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO OBJETO DA 

LICITAÇÃO 
29 GARANTIA DOS PRODUTOS E SERVIÇOS 
30 CONDIÇÕES E FORMA DE PAGAMENTO 
31 PRESTAÇÃO E CONTRAPRESTAÇÃO DO OBJETO 
32 MULTAS, PENALIDADES E RESCISÃO 
33 IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO E SEUS ANEXOS 
34 DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
35 DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 
36 ANEXOS INTEGRANTES AO ATO CONVOCATÓRIO 
37 FORO COMPETENTE 
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EDITAL DE PREGÃO 

Processo Administrativo de Licitação n." 108/2021 
Pregão Presencial 11.° 108/2021 
Forma de Licitação: Pregão Presencial 
Tipo de Licitação: Menor Preço por Item. 
Sistema: Registro de Preços 
Legislação Aplicável: Lei n.° 10.520/02, Lei 8.666/93 e suas alterações, Decretos Municipais 
003 e 004 de 2014 e Lei Complementar 123/2006. 
Dia e Hora para Recebimento dos Envelopes: 21 de maio de 2021, às 1 1 hOOmin. 
Local: Prefeitura Municipal - Rua Frederico Coelho, N°411 - CEP: 65763000 — Centro — 
Tuntum/MA. 

1 — PREÂMBULO - O Município de Tuntum — Maranhão, por sua Pregoeira e Equipe de 
Apoio, designados pela Portaria n.° 136/2021, torna público para ciência dos interessados que, 
atendendo à solicitação da Secretaria Municipal de Educação, realizará licitação na modalidade 
Pregão Presencial n° 108/2021 para Registro de Preços, objetivando a contratação de empresa 
de malharia para aquisição de uniformes escolares para atendimento das demandas da secretaria 
supramencionada. 

1.1 -A presente licitação, cujo tipo é o de Menor Preço por Item, será integralmente conduzida 
pela Pregoeira, assessorada por sua Equipe de Apoio e regida pela Lei Federal n.° 10.520/02 e, 
subsidiariamente, pela Lei Federal 8.666/93 e suas alterações, pela Lei Complementar 123/2006 
e demais normas pertinentes em vigor, consoantes às condições estatuídas neste instrumento 
convocatório e seus anexos; 
1.2 - Serão observadas na condução dos procedimentos formais e materiais desse processo as 
regras constantes nos Decretos e Portarias da Prefeitura Municipal de Tuntum/MA e demais 
legislações vigentes. 
1.3 - O recebimento dos documentos de credenciamento e envelopes de proposta e 
documentação ocorre'rão no dia 21 de maio de 2021, sendo a abertura prevista para às 
11h0Omin do mesmo dia, na Prefeitura Municipal - Rua Frederico Coelho, N°411 - CEP: 
65763000 — Centro — Tuntum/MA. 

2 - DO OBJETO E DAS DEFINIÇÕES - A presente licitação tem por objeto realizar a 
contratação de empresa de malharia para aquisição de uniformes escolares para atendimento 
das demandas da Secretaria Municipal de Educação, por meio do Pregão Presencial n° 108/2021 
para Registro de Preços, conforme especificações constantes do Anexo I deste edital. 

3 - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO - Poderão participar desta 
licitação pessoas jurídicas do ramo de atividade pertinente ao objeto licitado, que atenderem a 
todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constante deste edital e seus anexos. 
3.1 - Não poderão participar desta licitação, os licitantes que se enquadrarem em uma ou mais 
das seguintes situações: 
3.1.1- Com falência decretada ou concordatária, em recuperação judicial ou extrajudicial ou em 
processo de dissolução ou liquidação; 
3.1.2 - Que tenham sido declaradas inidõneas por quaisquer órgãos públicos federais, estaduais, 
municipais ou do Distrito Federal. 
3.1.3 -Estrangeiras que não funcionem no País; 
3.1.4 - Reunidas em consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição; 
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3.1.5 - Que estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária para licitar e impedimento 
de contratar com a Administração nos termos do inciso III do artigo 87 da Lei n.° 8.666/93 e 
suas alterações posteriores; 
3.1.6 - Impedidas de licitar e contratar nos termos do art. 70 da Lei n.° 10.520/02; 
3.1.7 - Impedidas de licitar e contratar nos termos do art. 10 da Lei n.° 9.605/98; 
3.1.8 - Das quais participe, seja a que título for, servidor público municipal de Tuntum — MA; 
3.2 - Para os ITENS com valores estimados de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), poderão 
participar do certame exclusivamente as empresas enquadradas como MICRO 
EMPREENDEDORES INDIVIDUAIS (MEI), MICRO- EMPRESAS (ME) e EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE (EPP), classificadas como tais no artigo 30 da lei federal n° 123/2006, com 
alterações pela Lei Complementar n° 147/2014 que comprovarem através de documentação que 
a atividade econômica da empresa é pertinente e compatível e que atenderem a todas as 
exigências constantes deste Edital e seus Anexos. 
3.2.1.Caso não compareça ao certame nenhuma empresa na condição de ME ou EPP o processo 
fica aberto à todas as empresas; 
3.3 - Os impedimentos acaso existentes deverão ser declarados pelo licitante proponente, sob 
pena de responsabilidades administrativas e penais cabíveis, conforme legislação vigente. 
3.4 - Os interessados em participar da presente licitação deverão apresentar os documentos 
relacionados no edital, observando-se os respectivos prazos de validade. 
3.4.1 - A documentação exigida deverá apresentar prazo de validade até a data limite fixada 
para a entrega dos envelopes. Não constando a vigência, será considerado o prazo de 60 
(sessenta) dias da data da emissão. 
3.4.2 - A documentação para fins de habilitação será inclusa no envelope de n° 02, que se refere 
à habilitação. 
3.5 -Os documentos necessários para credenciamento e habilitação poderão ser apresentados 
em original, por qualquer processo de cópia (exceto por fac-simile) autenticada por meio de 
cartório competente, ou publicação em órgão da impressa oficial, ou ainda por cópia, desde que 
acompanhada do original para conferência e autenticação pela CPL ou Pregoeiro quando 
couber. 
3.5.1 - Impreterivelmente até a data, hora e local referido no Preâmbulo do presente Edital, as 
empresas licitantes deverão protocolar a documentação de habilitação, bem como, proposta de 
preços, em envelopes lacrados, distintos e não transparentes, com as identificações na parte 
externa, de acordo com este Edital, sob pena de não serem aceitos. 
3.5.2 - Os documentos e a proposta exigidos no presente Edital deverão ser apresentados em 
dois envelopes, número um contendo a proposta de preços e de número dois contendo a 
documentação de habilitação, indevassáveis, distintos e separados, endereçados à Comissão 
Permanente de Licitação, com indicação clara e visível do procedimento licitatório a qual se 
dirigem, e a denominação da empresa proponente, bem como a natureza dos correspondentes 
conteúdos conforme indicação: 

À Pregoeira da Prefeitura Municipal de Tuntum — Maranhão. 
Rua Frederico Coelho, N°411 - CEP: 65763000 — Centro — Tuntum/MA 

ENVELOPE 1 

PROPOSTA DE PREÇOS 
Licitante -
Pregão Presencial/Registro de Preços n." 108/2021 
Objeto: Contratação de empresa de malharia para aquisição de uniformes f 
escolares para atendimento das demandas da Secretaria Municipal de 
Educação. 
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À Pregoeira da Prefeitura Municipal de Tuntum — Maranhão. 
Rua Frederico Coelho, N°411 - CEP: 65763000 — Centro — Tuntum/MA 

ENVELOPE II 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
Licitante. 
Pregão Presencial/Registro de Preços n.° 108/2021 
Objeto: Contratação de empresa de malharia para aquisição de uniformes 
escolares para atendimento das demandas da Secretaria Municipal de 
Educação. 

3.5.3 - Para fins de agilização da fase de credenciamento e habilitação do certame licitatório, é 
facultado aos licitantes que verifiquem e rubriquem os envelopes, documentos e proposta 
apresentados e recebidos pela CPL ou pelo Pregoeiro, caso não proceda a análise e nem se digne 
a rubricar estará renunciando a qualquer questionamento sobre a inviolabilidade dos mesmos. 
3.6 - Não serão considerados documentos e propostas que deixarem de atender as disposições 
deste Edital, salvo erros formais que serão analisados e decididos pelo Pregoeiro ou Equipe de 
Apoio. 
3.7 - Não serão admitidas, sob quaisquer motivos ou hipóteses, modificações ou substituições 
das propostas ou de quaisquer documentos, excetos aqueles realizados pelo Pregoeiro, nos casos 
em que lhe for permitido ou através de resultado de diligências, sendo registrados em atas no 
momento do certame. 
3.8 -O Pregoeiro, a Equipe de Apoio ou a CPL não serão responsabilizados por documentos 
que forem protocolados em outras unidades administrativas ou recebidos por pessoa que não 
faça parte da Comissão de Licitação ou que não seja o Pregoeiro. 
3.9 - Os documentos de habilitação e proposta apresentados fora da data e horário previsto no 
preâmbulo deste Edital não serão dados como recebidos. 
3.10 — Poderão participar desta licitação, aderindo a Ata de Registro de Preços, órgão ou 
entidade da administração pública que, não tendo participado dos procedimentos iniciais da 
licitação, atendidos os requisitos do Decreto Municipa104/2014 fizer adesão à ata de registro de 
preços, após anuência de órgão Gerenciador e desde que devidamente justificada a 
vantagem. 
3.11 - A participação nesta licitação significa: 
a - Que a empresa e as pessoas que a representam leram este edital, conhecem e concordam 
plenamente com as instruções, deveres e direitos aqui descritos; 
b - Conhecem a legislação desta modalidade de licitação, bem como àquelas que indiretamente 
a regulam; 
c - Conhecem e entendem a dinâmica e operacionalização do pregão em sua forma presencial; 
d- Tem plena ciência de que não cabe, após sua abertura, alegação de desconhecimento de seus 
itens, das condições de fornecimento ou participação ou questionamento quanto ao seu 
conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, as licitantes deverão ler atentamente todo o edital, 
e demais documentos anexos. 

4- CREDENCIAMENTO DOS REPRESENTANTES - O Pregoeiro quando invocado pela 
Autoridade competente, entra no processo por ocasião do credenciamento que é o inicio da fase 
externa do processo, os atos anteriores ao credenciamento serão autuados pela Comiss 
Permanente de Licitação — CPL. 
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4.1 - A proponente deverá apresentar-se para credenciamento junto ao Pregoeiro por um 
representante que, devidamente munido de documentos que o credencie a participar deste 
procedimento licitatório, venha a responder por sua representada, devendo, ainda, no ato de 
entrega dos envelopes, identificar-se exibindo os seguintes documentos: 
4.1.1 - Carteira de identidade ou outro equivalente com foto; 
4.1.2 - O credenciamento dos representantes, exceto dos proprietários e sócios da empresa 
devidamente comprovado através do item 4.1.3, far-se-á por meio de instrumento público de 
procuração ou instrumento particular, com poderes para formular ofertas e lances de preços e 
praticar os demais atos pertinentes ao certame, em nome do proponente (modelo — Anexo V); 
4.1.3 - Ato constitutivo, Estatuto, Contrato Social ou Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual; 
4.1.4 - Os representantes das empresas credenciadas deverão apresentar Declaração dando 
ciência de que cumprem plenamente os requisitos de habilitação, conforme preceitua o inciso 
VII, art. 40, da Lei Federal n° 10.520/2008. (modelo — Anexo III); 
4.1.5 - Declaração que a empresa representada se enquadra na condição de Microempresa e 
Empresa de Pequeno Porte e que fará uso dos direitos e beneficios garantidos pela Lei 
Complementar n°. 123/06 e suas alterações (modelo — Anexo VI). 
4.2 - Apenas uma pessoa representará cada licitante, não sendo admitido, de igual forma, que 
mais de uma empresa indique o mesmo representante para credenciamento. 
4.3 - Toda documentação mencionada nos itens acima deverá ser apresentada em via a ser 
disponibilizada de forma definitiva a Prefeitura de Tuntum/MA. 
4.4 - A falta de clareza quanto aos poderes necessários à oferta de lances ou interpor recursos 
implicará a impossibilidade do licitante formulá-los, aplicando-se a regra do item seguinte. 
4.5 - O licitante que não cumprir as exigências de representação no credenciamento, não poderá 
formular as ofertas verbais da etapa de lances do pregão, não podendo praticar qualquer ato na 
sessão de realização do certame, como a intenção de interposição de recursos. Valendo, 
contudo, para todos os efeitos, os termos de sua proposta escrita. 
4.6 - Todos os documentos relativos ao credenciamento de representantes devem estar fora dos 
envelopes de proposta ou de documentos, inclusive a declaração do representante legal da 
empresa, afirmando que atende todas as exigências de habilitação constante no presente edital. 
4.7 - As declarações que atende as exigências de habilitação e que fará uso dos beneficios de 
microempresa e empresa de pequeno porte é exigência para poder usufruir dos beneficios e 
direitos garantidos pela Lei Complementar n°. 123/06. 
4.7.1 - Quando não declarado ou comprovado que a empresa representada não é microempresa 
ou empresa de pequeno porte, o credenciado não poderá invocar os direitos e beneficios 
concedidos durante a disputa ou posterior. 
4.7.2 - O disposto na sub cláusula anterior se aplica em qualquer situação da licitação, sendo 
por item destinado a ME ou EPP, bem como, cota ou quando exclusiva. 
4.8 - O tempo do credenciamento será defmido pelo Pregoeiro conforme o número de pessoas 
a serem credenciadas, após encerrado o prazo dado para o credenciamento não será permitido 
o credenciamento de nenhum outro representante. 
4.9 - Após aberto o primeiro envelope de proposta não será recebido nenhum outro documento 
ou envelope contendo documentos de habilitação ou propostas. 
4.9.1 - Aos licitantes retardatários ou pessoas não credenciadas não caberá direito de 
manifestação de intenção de interposição de recurso no final da sessão. 
4.10 - Um licitante, suas filiais ou empresas que fazem parte de um mesmo grupo econômico 
ou financeiro, somente poderá apresentar uma única proposta. 
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4.10.1 - Caso um licitante participe em mais de uma proposta de preços, estas propostas de 
preços não serão levadas em consideração e serão rejeitadas pelo Município; 
4.10.2 - Após entregues os documentos e envelopes ao Pregoeiro não poderão os licitantes 
desistirem ou retirarem suas propostas. 
4.11 - Qualquer manifestação de recurso antes do momento de motivação do Pregoeiro será 
ignorada e não constará em ata, somente em momento oportuno será garantindo o direito de 
manifestação de interposição de recurso. 
4.12 - Os assuntos e a redação da Ata da Sessão do Pregão é competência e responsabilidade 
exclusiva do Pregoeiro, não cabendo intervenção de licitantes. 

5 - PROPOSTA DE PREÇOS - A proposta de preços deverá ser assinada pelo responsável 
legal da licitante, ou pessoa legalmente habilitada, em envelope lacrado, em 1 (uma) via, 
digitada em linguagem clara e objetiva, sem erros, rasuras ou entrelinhas, e deverá obedecer 
aos requisitos desta licitação e ao modelo de Proposta, contendo, no mínimo, as seguintes 
informações: 
5.1 - Estar datada, assinada e identificada em sua parte final, bem como, rubricada em todas as 
folhas, (quando for mais de uma) pelo representante legal do licitante; 
5.2 - Prazo de validade, não inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de abertura 
da licitação; 
5.3 - Nos valores propostos deverão estar computadas todas as despesas necessárias, inclusive 
custo de transportes, de instalações, equipamentos, depreciações, mão de obra, impostos, 
encargos sociais e trabalhistas, remunerações, combustível, etc., que constituirão a única, 
exclusiva e completa remuneração dos serviços necessários para a execução dos serviços no 
município; 
5.4 - Serão considerados inadequados, desta forma desclassificados, descontos/valor 
simbólicos, irrisórios (inexequíveis), de valor zero ou incompatíveis (excessivos) com os 
praticados no mercado e com distorções significativas; 
5.4.1 - Durante a sessão se o pregoeiro perceber que os licitantes entrarem em lances bem abaixo 
do valor médio (denominado mergulho) poderá exigir que comprovem em três dias a 
exequibilidade da proposta como condição para adjudicá-la; 
5.4.2 - A não comprovação da exequibilidade da proposta ensejará na desclassificação da 
mesma. 
5.5 - O pregoeiro não adjudicará nenhuma proposta acima do valor da média de preço 
apresentada no balizamento realizado pelo solicitante, não havendo proposta igual ou menor 
que o valor balizado o processo será remetido a autoridade competente para análise e decidir se 
adjudica mediante justificativa ou declara fracassado o item ou a totalidade do procedimento 
de licitação. 
5.6 - Mesmo que não seja referenciado na proposta, sempre será entendido que nos preços e 
constantes da proposta, deverão estar inclusos todos os impostos, taxas vigentes na legislação 
brasileira, bem como, todos os custos diretos e indiretos, inerentes; 
5.7 - A empresa poderá indicar em sua Proposta de Preços os Dados Bancários (Banco, Agência 
e Conta Corrente), onde serão creditados os respectivos pagamentos, caso seja vencedora do 
certame. 
5.8 - A falta de data e/ou rubrica da proposta poderá ser suprida pelo representante legal presente 
à reunião de abertura dos envelopes de proposta; 
5.8.1 - A falta da indicação do número do CNPJ e/ou endereço completo poderá também ser 
preenchida pelos dados constantes dos documentos apresentados dentro do envelope d 
documentação de habilitação ou documentos de credenciamento. 
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6 - FORMALIZAÇÃO DE PREÇOS CONSTANTES DAS PROPOSTAS - A cotação 
(preço) apresentada e levada em consideração para efeito de julgamento será de exclusiva e 
total responsabilidade do licitante, não lhe cabendo, neste caso, o direito de pleitear qualquer 
alteração, seja para mais ou para menos, ressalvados os casos de erros que levarão ao prejuízo 
do particular, sendo facultativo a desistência do item; 
6.1 - Os preços/descontos ofertados e contratados poderão ser revistos nos termos do art. 65, da 
Lei Federal n°. 8.666/93 
6.2 - Caso o prazo de 60 (sessenta) dias de validade da proposta não esteja expressamente 
indicado na proposta, o mesmo será considerado como aceito para efeito de julgamento; 
6.3 - Se, por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de 
validade da proposta, ou seja, 60 (sessenta) dias, e caso persista o interesse do Município, este 
poderá solicitar prorrogação geral da validade acima referida, por igual prazo, no mínimo. 
6.4 — O licitante deverá apresentar, juntamente com a proposta impressa, o arquivo (pendrive/e-
mail) gerado com as informações qualitativas e quantitativas, para ser lançado no mapa de 
lances no momento do certame, dando mais agilidade e eficiência ao mesmo. 

7- ACEITABILIDADES DAS PROPOSTAS PELO PREGOEIRO - Não se considerará 
qualquer oferta de vantagens não previstas neste edital, nenhum tipo de financiamentos, 
operação de crédito ou dilatação de prazo superior a 30 (trinta) dias da entrega, nos termos da 
alínea "a" do inciso XIV do art. 40 da Lei Federal n°. 8.666/93; 
7.1 - Não se admitirá proposta que apresentar preços/descontos globais ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com o Mercado. 
7.1.1 - Caberá ao pregoeiro definir o interstício de valores entre um lance e outro para cada item 
disputado a fim de evitar sessões exaustivas e sem objetividade. 
7.2 - Ao Pregoeiro, além do recebimento e exame das propostas, caberá o julgamento da 
obediência às condições aqui estabelecidas e a decisão quanto às dúvidas ou omissões deste 
edital; 
7.3 - O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal da 
Prefeitura, ou ainda, de pessoas fisicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão. 
7.3.1 - Para esclarecimentos de dúvidas conforme cláusula anterior, o Pregoeiro suspenderá a 
sessão por tempo necessário aos procedimentos administrativos. 

8- DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS PELO PREGOEIRO - Após a análise das 
propostas pelo Pregoeiro, serão desclassificadas, com base nos incisos I e II do art. 48, da Lei 
Federal n°. 8.666/93, as propostas que: 
8.1 - Apresentarem preços/descontos manifestamente inexequíveis (não comprovados a 
exequibilidade), assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade 
através de documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de 
mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto; 
8.2 - Quando todas as Propostas Comerciais forem desclassificadas, o Pregoeiro poderá fixar-
lhes o prazo de 8 (oito) dias úteis para a apresentação de novas propostas escoimadas das causas 
de sua desclassificação, conforme artigo 48 §3° Lei 8666/93. 

9 - JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS PELO PREGOEIRO - 
Durante o julgamento e a análise das propostas, será verificada, preliminarmente, a 
conformidade das propostas apresentadas com os requisitos estabelecidos no Termo de 
Referência e neste edital, devendo ser classificadas para a etapa competitiva, ou seja, fase 
lances verbais, aquelas que atenderem plenamente todos os requisitos; 
9.1 - O julgamento da licitação será pelo MENOR PREÇO POR ITEM; 
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9.1.2 - O Pregoeiro procederá à abertura do Envelope n°. 01 — Proposta; 
9.13 - O Pregoeiro classificará as melhores propostas subsequentes, até o máximo de três, 
quaisquer que sejam os preços ofertados, ocorrendo quando não constatadas, no mínimo, três 
propostas escritas de preços nas condições definidas na cláusula anterior; 
9.1.3.1 -O Pregoeiro declarará a aceitabilidade das propostas, devendo ordená-las em ordem 
crescente para a organização da etapa de lance; 
9.1.3.2 -O Pregoeiro procederá a classificação da proposta escrita de menor preço, ou seja, a 
partir da proposta escrita classificada como maior desconto, sendo essa base de cálculo para 
aceitação, na etapa de lance, das demais que estejam com valores sucessivos e superiores a de 
menor valor em até 10% (dez por cento); 
9.2 -Para atender o princípio da competividade, não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas 
condições definidas no item anterior, poderão os autores das melhores propostas, até o máximo 
de 3 (três), oferecerem novos lances verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços 
oferecidos; 
93 -O Pregoeiro deverá negociar diretamente com a licitante detentora da proposta de menor 
preço, no sentido de que seja obtido melhor preço: 
93.1 - Se não houver lances verbais e o menor preço estiver em desacordo com o estimado pela 
Administração para o fornecimento do produto ou prestação do serviço, não poderá o pregoeiro 
adjudicar o objeto para o licitante que não ofertar lance ou não negociar a redução de valores 
inferiores ao balizamento de preço constante do Termo de Referência; 
9.3.1.1 - Quando ocorrer o fato acima descrito, o Pregoeiro encaminhará justificadamente, o 
processo sem adjudicar o item em disputa para a autoridade competente decidir sobre a 
homologação e adjudicação justificada; 
9.4 - Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, de acordo com o menor preço 
apresentado, o Pregoeiro verificará a aceitabilidade da proposta de valor mais baixo, 
comparando-o com os valores consignados no Termo de Referência, decidindo, 
motivadmnente, a respeito; 
9.5 - Analisadas as propostas apresentadas e concluída a etapa de lances verbais, a classificação 
final far-se-á pela ordem crescente dos preços; 
9.5.1 - Aceita a proposta de "Menor preço por item", será aberto o envelope de "documentação 
de habilitação", contendo os documentos de habilitação da licitante que a tiver formulado, para 
confirmação das suas condições habilitatórias. 
9.6 - Verificada que a proposta de menor preço atende às exigências fixadas neste edital e 
declarada habilitada, será o licitante declarado vencedor. 

10— CONDIÇÕES E CRITÉRIOS DE DESEMPATE - No caso de empate entre duas ou 
mais propostas apresentadas, será efetuado sorteio em ato público, para o qual serão convocadas 
todas as licitantes; 
10.1 - Quando houver mais de uma proposta com valores iguais, a licitante sorteada em primeiro 
lugar poderá escolher a posição de lances, em relac3o às demais empatadas, e assim, 
sucessivamente, até a definição completa da ordem de lances. 

11 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - Os documentos necessários para habilitação 
deverão ser entregues em 01 (uma) via, devidamente organizados, rubricados em todas as suas 
páginas por representante legal do licitante ou preposto e preferencialmente acompanhando o 
rol dos documentos entregues, devendo ser apresentados: 
11.1 - Em original, ou cópia autenticada por Cartório, ou cópia não autenticada para se 
autenticada, mediante a exibição dos originais para autenticação por qualquer membro da CPL, 
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Equipe de Apoio ou Pregoeiro, em qualquer data até a data da abertura da sessão de 
credenciamento, definida no preâmbulo desse Edital; 
11.2 - A documentação exigida deverá estar atualizada, legível e em condições de análise por 
parte da CPL, Equipe de Apoio e Pregoeiro; 
113 - A documentação exigida deverá estar em nome da licitante e, preferencialmente, com o 
número do CNPJ e endereço respectivo, conforme abaixo: 
11.3.1 - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; 
113.2 - Se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 
aqueles que, pela própria natureza, forem comprovadamente emitidos apenas em nome da 
matriz; 
113.3 - Se o licitante for a matriz e a fornecedora for a filial, os documentos deverão ser 
apresentados em nome da matriz e da filial simultaneamente; 
11.4 - Para fins de habilitação, serão aceitas certidões expedidas pelos órgãos da administração 
fiscal, tributária e trabalhista emitidas pela internet, nos termos do art. 35 da Lei Federal n°. 
10.522, de 86 de julho de 2008, desde que sua veracidade seja confirmada pela Comissão de 
Licitações, Pregoeiro ou equipe de apoio; 
11.5 - A documentação exigida deverá apresentar prazo de validade até a data limite fixada para 
a sessão de credenciamento, quando não constando a vigência, será considerado o prazo de 60 
(sessenta) dias da data da emissão; 
11.6 - A documentação para fins de habilitação deverá ser inclusa no respectivo envelope 
(envelope n° 02 — documentos de habilitação). 

12- DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA — Os documentos 
necessários a comprovação da habilitação jurídica são: 
12.1 - Cópia da cédula de identidade do proprietário da empresa licitante, no caso de empresa 
individual, quando apresentado no credenciamento está dispensada apresentar novamente; 
12.2 - Cópia do registro comercial, no caso de empresa individual; 
123 - Cópia do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, 
em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores; 
12.4 - Cópia do ato que comprove a inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, 
acompanhada de prova de diretoria em exercício; 
12.5 - Cópia do decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para fimcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim exigir. 
12.6 - Os documentos deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 

13 - DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À HABILITAÇÃO FISCAL - Os documentos 
necessários a comprovação da habilitação fiscal são: 
13.1 -Comprovante de inscrição e de situação cadastral no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica 
(CNPJ) demonstrando o CNAE das atividades compatível com o objeto da licitação, obtido no 
site da fazenda pública (http://www.receita.fazenda.gov.br); 
13.2 - Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviços (FGTS) 
Certificado de Regularidade do FGTS — CRF obtido junto ao site da Caixa Econômica Federal; 
13.3 - Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta Negativa da 
Dívida Ativa da União e Receita Federal) e Regularidade junto ao INSS - Instituto Nacional d 
Seguridade Social; 
13.4 - Certidão Negativa de Débito Estadual (CND E CNDA); 
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13.5 - Certidão Negativa de Débito Municipal, da sede do licitante (CND E CNDA); 
13.6 - Cópia da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas de acordo com a Lei Federal no. 
12.440 de 07 de julho de 2011, obtida pelo site http://www.tstjus.brkertidao; 
13.7 - As rnicroempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar no envelope de 
habilitação os documentos referentes à regularidade fiscal, todavia, eventual restrição poderá 
ser sanada após o julgamento das propostas de preços, como condição para a assinatura do 
contrato, na forma da Lei Complementar n° 123/06 de 14 de dezembro de 2006, alterada pela 
Lei Complementar n° 147, de 07 de agosto de 2014, alterada pela Lei Complementar n°. 
155/2016. 

14 - DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA - 
FINANCEIRA - Cópia da Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da 
pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicilio da pessoa fisica, com data 
não inferior a 60 (sessenta) dias se esta não dispor. 
14.3 - Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social ou último 
exercício exigível, apresentados na forma da Lei que comprovem a boa situação financeira da 
empresa, sendo vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizados por índices oficiais, quando encerrados há mais de três meses da data de 
apresentação da proposta. 
143.1 - Os documentos exigidos neste subitem, quando forem próprios, deverão ser assinados 
pelo representante legal do licitante; 
14.3.2 - A empresa com menos de um exercício financeiro, para cumprir essa exigência, deverá 
apresentar o Balanço de Abertura ou o último Balanço Patrimonial levantado; 
14.3.3 - Serão aceitos como na forma da lei o Balanço Patrimonial e demonstrações contáveis 
assim apresentados: 
143.3.1 - Sociedades regidas pela Lei n° 6.404/76 (Sociedade Anônima): 
- Publicados em Diário Oficial; ou 
- Publicados em jornal; ou 
- Por cópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante. 
14.3.3.2 - Sociedades por Cota de Responsabilidade Limitada (LTDA): 
- Por cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio 
do licitante ou em outro órgão equivalente, inclusive com os Termos de Abertura e de 
Encerramento; ou 
- Por cópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou 
autenticados na Junta Comercial da sede ou do domicílio do licitante. 
14.3.3.3 - Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei das Microempresas e das Empresas 
de Pequeno Porte, apresentarão as documentações abaixo exigidas: 
- Por cópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou 
autenticados na Junta Comercial da sede ou do domicílio do licitante. 
14.3.3.4 - As Empresas constituídas como Sociedades Anônimas de Capital Aberto e 
Sociedades consideradas "Empresas de Grande Porte" deverão apresentar seus balanços de 
acordo com disposições contidas na Lei 11.638/2007. 
14.3.4 - Todas as Empresas licitantes, independentemente da forma de constituição, deverão 
apresentar, juntamente com balanço ou em separado, os elementos abaixo discriminados: 
índice de Liquidez Corrente — ILC — igual ou superior a 1,0000 

ILC = AC 
PC 
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Onde: 

AC —> Ativo Circulante 

PC —> Passivo Circulante 

Índice de Liquidez Geral — ILG — igual ou superior a 1,0000 

ILG = AC + RLP 
PC + ELP 

Onde: 

AC —> Ativo Circulante 

RLP --> Realizável a Longo Prazo 

PC —> Passivo Circulante 

ELP —> Exigível a Longo Prazo 

Índice de Endividamento Geral — IEG — igual ou inferior a 1,0000 

IEG = PC + ELP 
AT 

Onde: 

PC —> Passivo Circulante 

ELP --> Exigível a Longo Prazo 

AT —> Ativo Total 

14.3.5 - A licitante deverá apresentar por meio de Nota Explicativa suplementar, assinada por 
Responsável Técnico habilitado, discorrendo sobre a composição das contas formadoras do 
Capital de Giro Líquido, esclarecendo de forma objetiva o motivo da existência de valor 
relevante concentrado na Conta Caixa, com finalidade de conhecimento da qualidade dos itens 
formadores da estrutura patrimonial demonstrada no Balanço. Se verificado valor relevante 
concentrado na Conta Caixa e na falta de Nota Explicativa conforme exigida, os cálculos para 
apuração dos índices: Liquidez Geral (ILG), Liquidez Corrente (ILC) e Risco Financeiro (RF), 
serão elaborados com exclusão da Conta Caixa no seu total, do Ativo Circulante. 

15- DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA — O licitante deverá 
apresentar comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível com 
o objeto da licitação, mediante apresentação de atestado ou declaração fornecida por pessoa de 
direito público ou privado; 

16- DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR - O CRC - Certificado de Registro Cadastral, 
emitido pela CPL do Município de Tuntum/MA poderá, desde que atualizado, substituir todos 
os documentos nele mencionados, sendo observado a data de validade e assegurado aos 
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licitantes cadostrados o direito de apresentar a documentação atualizada e regularizada até o 
inicio da sessão de credenciamento: 
16.1 - Juntamente com os documentos já mencionados deverão ser apresentados para fins de 
Habilitação: 
16.1.1 - Declaração do cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7.0 da Constituição 
Federal, que proíbe o trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de 
qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 
quatorze anos (Anexo IV); 
16.2 - Constatado o atendimento das exigências previstas neste Edital, a licitante será declarada 
vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação, pelo próprio Pregoeiro, na hipótese da 
inexistência de recursos, ou desistência de sua interposição, e pela autoridade titular do órgão 
promotor do certame, na hipótese de existência de recursos, face ao reconhecimento da 
regularidade dos atos procedimentais. 
16.3 - Se o licitante desatender as exigências licitatórias, o Pregoeiro examinará a oferta 
subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação da licitante, na ordem 
de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, 
sendo a respectiva licitante declarada vencedora e a ela adjudicado o objeto do certame, pelo 
Pregoeiro. 
16.4 - Da sessão do Pregão será lavrada ata circunstanciada, que mencionará as licitantes 
credenciadas, as propostas escritas e as propostas verbais finais apresentadas, a ordem de 
classificação, a análise da documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos, 
devendo ser a mesma assinada, ao final, pelo Pregoeiro, sua equipe de apoio e facultado aos 
representante(s) credenciado(s) da(s) licitante(s) ainda presente(s) à sessão. 
163 - Os envelopes com os documentos relativos a habilitação das licitantes não declaradas 
vencedoras permanecerão em poder do Pregoeiro, devidamente lacrados, até que seja retirada 
a nota de empenho pela licitante vencedora, após esse fato, ficarão por vinte dias correntes à 
disposição das licitantes interessadas, findo esse prazo, sem que sejam retirados, serão 
destruídos. 
16.6 - Ao final da sessão, na hipótese de inexistência de recursos, ou desistência de sua 
interposição, será feita pelo Pregoeiro, a adjudicação do objeto da licitação à licitante declarada 
vencedora, com posterior encaminhamento dos autos a Autoridade Competente da Prefeitura 
Municipal de Tuntum/MA, para homologação do certame e decisão quanto à contratação: 
16.6.1 -Na hipótese de existência de recursos, os autos serão encaminhados a assessoria jurídica 
e ao Controle Interno para apreciação e parecer, na sequencia serão devolvidos ao pregoeiro, e 
em caso do não provimento, procederá a adjudicação do objeto da licitação à licitante 
vencedora, homologação do certame e decisão quanto à contrafação. 
16.7 - Os documentos deverão ser apresentados em conformidade com a ordem indicada neste 
edital, com vista a facilitar a análise. 

17- JULGAMENTO E DESQUALIFICAÇÃO DOS DOCUMENTOS - Após examinados 
e julgados os documentos apresentados para efeito de habilitação dos licitantes, mediante 
confronto com as condições deste edital, serão desqualificados e não aceitos aqueles que não 
atenderem às exigências aqui estabelecidas; 
17.1 - Conforme determina a Lei Federal n°. 123/06, será facultado às Microempresa (ME) ou 
Empresa de Pequeno Porte (EPP), para comprovação da Regularidade Fiscal a apresentação de 
certidões com restrição, sendo-lhe assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por 
mais 5 (cinco) dias úteis contados a partir do termo da verificação da conformidade do 
documentos de habilitação com os requisitos do Edital, prorrogáveis por igual período, a critério 
da autoridade competente para regularização da pendência; 
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17.1.1 - O ato de autorizar a prorrogação do prazo previsto nesta cláusula compete a autoridade 
competente que autorizou a abertura do processo administrativo de licitação, sendo facultada a 
delegação de competência ao Pregoeiro; 
17.2 - A não regularização da documentação de regularidade fiscal, no prazo previsto, 
implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas nesse Edital, 
sendo facultada ao órgão licitante convocar, as licitantes remanescentes na ordem de 
classificação, para fazê-lo, examinada, quanto ao objeto e valor ofertado, aceitabilidade da 
proposta classificada, podendo, inclusive, negociar diretamente com o proponente para que seja 
obtido melhor preço, verificando em seguida sua habilitação, ou revogar este Pregão; 
17.2.1 - Ocorrendo que a microempresa ou empresa de pequeno porte que teve a preferência 
em cobrir a proposta da empresa vencedora não comprovar a regularidade fiscal no tempo hábil 
e havendo outras empresas dentro do limite de empate técnico (5%), o Pregoeiro convocará a 
mais bem classificada (menor preço) para manifestar o interesse em cobrir a proposta e assim 
sucessivamente até a última classificada dentro do limite de 5% (cinco por cento) acima da 
menor proposta; 
17.2.2 - Na hipótese da não-contratação nos termos previstos nas cláusulas anteriores, o objeto 
licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

18- DIREITO DE PETIÇÃO - A manifestação da intenção de interpor recurso será facultada 
aos licitantes que discordarem com algum ato praticado pelo Pregoeiro: 
18.1 - Ao final da sessão será aberto oportunidade motivada pelo Pregoeiro, aos licitantes que 
se manifestarem interesse em interpor recurso, com registro em ata da síntese das suas razões, 
podendo os interessados juntar memoriais no prazo de 03 (três) dias úteis; 
18.2 - O recurso contra decisão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo, o acolhimento de 
recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
18.3 - A manifestação da intenção de interpor recurso, pleiteada pelo licitante, poderá não ser 
acatada pelo Pregoeiro se não estiver fundamentada de razões relevantes ou se referirem sobre 
atos e ações que não forem de competência do mesmo; 
18.4 - A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, no momento 
da sessão deste Pregão, implicará decadência e preclusão desse direito do licitante, podendo o 
Pregoeiro adjudicar o objeto à vencedora e despachar o processo a autoridade competente para 
homologação e adjudicação ao vencedor; 
18.5 - Das decisões do Pregoeiro, decorrentes da realização deste Pregão, caberá ao licitante 
credenciado a juntada dos memoriais relativos aos recursos, registrados na ata respectiva, no 
prazo de 3 (três) dias úteis contados da lavratura da ata, nos casos de: 
183.1 - Julgamento das propostas; 
18.5.2 - Habilitação ou inabilitação da licitante. 
18.6 - Caberá ao pregoeiro manifestar preliminarmente sobre os recursos formais, fazendo suas 
considerações e seu posicionamento em aceitar ou não o recurso e reconsiderar suas ações; 
18.6.1 - A formalização do recurso deverá ser dirigida ao Pregoeiro, praticante do ato recorrido, 
que os comunicará às demais licitantes para impugná-lo ou não, apresentando considerações 
com suas contrarrazões, também, no prazo de 03 (três) dias úteis; 
18.6.2 - Na comunicação aos demais licitantes o Pregoeiro poderá enviar cópia de suas 
considerações para auxiliar na análise dos recursos 
18.7 - Será franqueada aos licitantes, sempre que esta for solicitada, vista dos autos na Sala da 
CPL, no edificio-sede da Prefeitura, sendo vedada a concessão de carga do processo a qualquer 
pessoa; 
18.8 - Caberá ao Pregoeiro receber, examinar e instruir os recursos impetrados contra suas 
decisões e ao Ordenador a decisão final sobre os recursos contra atos do Pregoeiro; 
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18.9 - Após decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, o 
Ordenador poderá homologar o procedimento de licitação e determinar a contratação com a 
licitante vencedora; 
18.10 - Quaisquer argumentos ou subsídios concernentes à defesa da licitante que pretender 
reconsideração total ou parcial das decisões do Pregoeiro deverão ser apresentados por escrito, 
exclusivamente, e anexados ao recurso próprio que integrarão o processo administrativo de 
licitação. 

19 - CONSIDERAÇÕES ESPECÍFICAS - Os documentos exigidos neste edital poderão ser 
apresentados em original, por qualquer processo de cópia (legível) autenticada por cartório 
competente ou pelo pregoeiro ou servidor designado para tal, neste último caso os originais 
deverão ser apresentados a fim de comprovar sua autenticidade. 
19.1 - A validade dos documentos será aquela expressa nos mesmos ou estabelecida em lei, e 
também serão verificados por servidores do Município de Tunttun/MA, nos sítios oficiais dos 
órgãos emissores, que servirão como forma de autenticação. 
19.2 - Em caso de omissão, ao Pregoeiro admitirá como válidos os documentos emitidos a 
menos de 60 (sessenta) dias de sua apresentação, não se enquadrando no prazo de que trata este 
item os documentos cuja validade é indeterminada. 
19.3 - Só será aceito Certificado de Registro Cadastral — CRC emitido pelo Município de 
Tuntum/MA e não sendo dispensado no ato do credenciamento a declaração de atendimento de 
todas as exigências de habilitação constante no edital, assim como a Declaração de 
representante do licitante. 

20- ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO - Os produtos e serviços correspondentes ao 
objeto desta licitação será adjudicada por item, pelo Pregoeiro à autoridade competente, depois 
de atendidas as condições do Termo de Referência e o Edital. 
20.1 - A adjudicação ao licitante vencedor e homologação dos autos processuais será feita pela 
autoridade competente, observados todos os trâmites legais e comprovada a legalidade dos atos; 
20.2 - O Pregoeiro não adjudicará nenhum item acima da média de preço apresentada no Termo 
de Referência, sendo facultado à autoridade competente decidir sobre a adjudicação desses 
itens, justificadamente. 
20.3 - A partir do ato de homologação será fixado o início do prazo de convocação da(s) 
proponente(s) adjucatária(s) para assinar a Ata Registro de Preços/Contrato. 

21. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL - O resultado da Ata de Registro de Preços 
será publicado no Diário Oficial do Município (DOM). 

22. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
22.1. Documento vinculativo, obrigacional, com característica de compromisso para futura 
contratação, em que se registram os preços, fornecedores, órgãos participantes e condições a 
serem pratic das;
22.2. A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, portanto, não é CONTRATO em seu aspecto 
estrito. É um compromisso unilateral, assumido pelo vencedor em fornecer à Administração os 
itens, pelo prazo estipulado, em quantidade futuramente solicitada, pelo preço que ofertou; 
trata-se de um contrato preliminar ou pré-contrato a teor do art. 466 do Código Civil; 
223. Como pré-contrato ou contrato preliminar a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS n 
contém todos os elementos peculiares do futuro contrato. 
22.4. Após a Homologação da licitação o registro dos preços, dos fornecedores e do Órgão 
será formalizado mediante a celebração da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS no Modelo da 
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Minuta (ANEXO IV) deste Edital sendo o licitante vencedor convocado pela Comissão 
Permanente de Licitação para a sua assinatura, que se dará por e-mail e/ou por oficio, no prazo 
máximo de 03 (três) dias úteis contados da convocação. 
22.5. O prazo para assinatura da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS poderá ser prorrogado 
por uma só vez, por igual período, quando solicitado pelo licitante, durante seu transcurso e 
desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo Órgão Gerenciador correspondente. 
22.6. O não cumprimento do prazo estabelecido no subitem 22.4 sem motivo justificado e 
aceito pelo órgão Gerenciador correspondente, poderá incorrer nas penalidades prevista neste 
Edital, ficando ainda o licitante sujeito à suspensão temporária de licitar e contratar com o 
Administração Pública consoante dispõe a Lei n° 10.520/02 e 8.666/93. 
22.7. Caso o licitante vencedor, após convocado, não comparecer ou se recusar a assinar a 
Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das cominações previstas neste Edital, o Órgão 
correspondente poderá, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para 
em igual prazo e desde que o preço seja igual do primeiro colocado ou em valor inferior ao 
máximo admitido na licitação, celebrar com ele o compromisso da Ata de Registro de Preços. 
22.8. O Resumo da Ata de Registro de Preços será publicado no Diário Oficial do Município 
de Tunttun, Estado do Maranhão (DOM). 
22.9. Após cumpridos os requisitos de publicidade a Ata de Registro de Preços terá efeito de 
compromisso de fornecimento, para futura contratação, obrigando-se o Fornecedor do Registro 
e o Órgãos correspondentes, ao cumprimento de todas as condições ali estabelecidas. 
22.10. As condições para formalização da Ata de Registro de Preços, sua alteração, 
cancelamento, prazos, normas para Muras aquisições assim como as demais condições do 
compromisso, constam da Minuta da Ata de Registro de Preços, ANEXO IV deste Edital, dele 
fazendo parte independente de transcrição. 
22.11. O Gestor da Ata de Registro de Preço será a Secretaria Municipal de Educação, que 
atuará como Unidade Gerenciadora do Registro de Preços sendo responsável pelo 
Gerenciamento da Ata de Registro de Preços, obedecidas as Legislações vigentes. 
22.12. O Gestor da Ata de Registro de Preços, sempre que ocorrer solicitação do objeto do 
Registro de Preços pelos Órgãos Participantes, comprovará a adequação dos preços registrados 
assim como os quantitativos registrados, após consulta, orientará ao Órgão Participante à 
notificará o Fornecedor para assinatura e retirada do Contrato no prazo predeterminado. 
22.13. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses contados da 
sua publicação, a partir da data de sua publicação no Diário Oficial do Município de Tuntum 
Maranhão (DOM), cujo Contrato atenderá a forma do art. 57 da Lei n°8.666, de 1993. 

23. DO CONTRATO 
23.1. A efetivação do objeto licitado será celebrado mediante CONTRATO, solicitada pelo 
Órgão Participante ou pelo próprio Gestor da Ata em conformidade com a Lei n.° 10.520/02, 
art. 62 e outras determinações da Lei n°8.666 de 1993 e Decreto Municipal 004/2014. 
23.2. Cada contrafação, durante a vigência do SRP é autônoma. Por esse motivo, na prática, 
prevalecerão o instrumento de contrato, implicando na publicação resumida do instrumento de 
contrato ou de seus aditamentos na imprensa oficial, em obediência ao art. 61, parágrafo único 
da Lei 8.666/93. 
23.3. O Fornecedor Beneficiário da Ata de Registro de Preços será convocado pelo Gestor da 
Ata de Registro de Preços ou Órgão Participante para, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis 
contados da convocação, celebrar o Contrato, sob pena de decair o direito à Contratação se 
prejuízo da aplicação das sanções, nos termos deste Edital. 
23.4. O prazo para a assinatura do Contrato estabelecido no subitem 23.3 poderá ser 
prorrogado por igual período quando solicitado pelo Gestor da Ata de Registro de Preços 
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durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Prefeitura 
Municipal de Tuntum - MA. 
23.5. Para a assinatura do Contrato, o Fornecedor Beneficiário poderá ser representado por 
sócio que tenha poderes de administração ou por procurador com poderes específicos 
apresentando no ato cópia do instrumento comprobatório. 
23.6. Caso o Fornecedor Beneficiário da Ata de Registro de Preços, após convocado, não 
comparecer ou se recusar a celebrar o Contrato, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas 
neste edital, o Gestor da Ata de Registro de Preços ou Órgão Gerenciador, convocará os 
Fornecedor remanescente da Ata de Registro de Preços, para em igual prazo e desde que o preço 
seja igual do primeiro colocado ou em valor inferior ao máximo admitido na licitação, assuma 
o compromisso. 
23.7. O Contrato terá vigência conforme o respectivo crédito orçamentário do exercício 
financeiro ao qual estão vinculados, e atenderão aos dispostos no atr. 57 e 65 da Lei n°8.666/93. 
23.8. A existência de preços registrados não obriga o órgão Gerenciador e Participantes a 
firmar as contratações que deles poderão advir, facultando-lhe a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência 
da fornecimento em igualdade de condições. 
23.9. Os preços, durante a vigência da Ata, serão fixos e irreajustáveis, exceto nas hipóteses 
devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea "d" do inciso II do art. 
65 da Lei n.° 8.666/93 ou de redução de preços praticados no mercado, a ser verificada pelo 
Setor de Compras. 
23.10. Mesmo comprovada à ocorrência da situação prevista na alínea "d" do inciso II do art. 
65 da Lei n.° 8.666/93, o Órgão Gerenciador ou Órgão Participante, se julgar conveniente, 
poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro procedimento licitatório. 
23.11. O presente Edital e seus Anexos, bem como a(s) proposta(s) do(s) licitante(s) 
vencedor(es) deste certame e a Ata de Registro de Preços, farão parte integrante do Contrato, 
independente de transcrição. 

24.D0 CONTROLE DOS PREÇOS REGISTRADOS 
24.1. A verificação dos preços praticados no mercado, para que seja aferida a vantagem da 
AR?, deverá ser promovida trimestralmente quando: 
I - a variação dos percentuais dos índices setoriais relativos ao item forem superiores a 5%; 
II - a cotação do objeto for vinculada a variação cambial e seus índices atingirem percentuais 
superiores a 5%; 
III - se se tratar de objeto cuja tecnologia tenha potencial risco de desatualizaçâo acelerada que 
interfira nos preços. 
24.2. Não ocorrendo a variação prevista nos inícios I e II deste artigo, restará dispensada a 
pesquisa mercadológica. 
24.3. Não existindo índice setorial relativo ao item, nos termos do inciso I, deverá ser utilizado 
o índice geral de preço — IGP. 

25. CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E DA RESCISÃO DO 
CONTRATO 
Parágrafo Primeiro — Constituem motivos para o Cancelamento da Ata de Registro de Preços 
e rescisão do Contrato, sem exclusão dos dispostos na Lei n°. 8.666/93: 
a) O não cumprimento de cláusulas da Ata de Registro de Preços ou Contratuais, especificações 
projetos ou prazos; 
b) O cumprimento irregular de cláusulas da Ata de Registro de Preços ou Contratuais, 
especificações, projetos ou prazos; 
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c) A lentidão do seu cumprimento, levando o CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade 
do fornecimento, no prazo estipulado; 
d) O atraso injustificado do fornecimento; 
e) A paralisação dos serviços ou fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 
O O desatendimento das determinações regulares emanadas pelo Gestor da Ata, Contratante ou 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização da fornecimento; 
g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anot das na forma do § 1° do art. 67 da 
Lei Federal n° 8.666/1993; 
h) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 
i) A dissolução do Fornecedor Beneficiário ou Contratada; 
j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura do Fornecedor Beneficiário 
ou Contratada, que prejudiquem a execução do Contrato; 
k) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal n° 8.666/1993, sem 
prejuízo das sanções penais cabíveis; 
1) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 
execução do Contrato; 
m) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado ao 
Fornecedor Beneficiário ou Contratada e exaradas no processo administrativo a que se refere a 
Ata ou Contrato; 
n) A supressão, por parte do Fornecedor Beneficiário ou Contratada  dos materiais, acarretando 
modificação do valor inicial da Ata ou Contrato além do limite permitido no § 1° do art. 65 da 
Lei Federal n° 8.666/1993, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre os 
contratantes, nos termos do § 2° do art. 65 da referida Lei; 
o) A suspensão de fornecimento, por ordem escrita do CONTRATANTE, por prazo superior a 
120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem 
interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, 
independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e 
contratualmente imprevista desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado a 
CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das 
obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

Parágrafo Segundo - O descumprimento de quaisquer das cláusulas e condições ora pactuadas, 
independentemente da aplicação das penalidades a que se refere Este Edital, ensejará a rescisão 
antecipada do Contrato e cancelamento da Ata de registro de Preços, na forma da legislação 
específica vigente, sem que implique em indenizações por parte do MUNICÍPIO, conforme e
norma de direito administrativo atinente ao caso. 

Parágrafo Terceiro — A comunicação do cancelamento do preço registrado e rescisão 
contratual, nos casos previstos nesta Cláusula, será feita por correspondência com aviso de 
recebimento ou notificação formal, juntando-se o comprovante ao processo. 

Parágrafo Quarta —No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor 
Beneficiário ou Contratado, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do 
Município, Estado ou União, conforme o caso, considerando-se, assim, para todos os efeitos, 
cancelado o preço registrado ou rescisão contratual, respeitado o princípio do contraditório e da 
ampla defesa. 
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Parágrafo Quinto — A solicitação do Fornecedor Beneficiário ou Contratado para 
cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com antecedência mínima de 60 
(sessenta) dias, facultando à Prefeitura a aplicação das penalidades previstas nesta Ata de 
Registro de Preços ou Contrato, caso não aceitas as razões do pedido. 

Parágrafo Sexto — A Ata de Registro de Preços o Contrato poderá ser cancelada ou rescindido 
em qualquer uma das hipóteses do Artigo 78 da Lei 8.666/93 e Decreto Municipal 04/2014. 

26 - OBRIGAÇÕES DO LICITANTE PARTICIPANTE DO CERTAME - As regras 
definidas nesse Edital serão aplicadas em conjunto com as condições descritas no Termo de 
Referência e no edital de licitação, devendo ser consideradas juntamente com o que estipula 
este documento, todas as normas publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas 
ABNT, compreendendo: 
26.1 - Normas de fornecimento de materiais, especificações, métodos de ensaio, terminologias, 
padronização e simbologias; 
26.2 - O objeto deve ser fornecido, rigorosamente, de acordo com estas Especificações Técnicas 
e com os documentos nelas referidos, as Normas Técnicas vigentes, as especificações de 
materiais descritos neste edital e no Termo de Referência; 
26.3 - A contratada deverá acatar as decisões, instruções e observações que emanarem da 
contratante, corrigindo o fornecimento, sem ônus para o contratante; 
26.4 - Observar o prazo mínimo de validade dos produtos fornecidos, conforme definido no 
Termo de Referência; 
26.5 - Providenciar de imediato, a correção das deficiências apontadas pelo gestor/fiscal de 
contrato do Município com respeito à execução do objeto, conforme exigências contidas no 
Termo de Referência; 
26.6 - Entregar os serviços ou produtos objeto do contrato dentro das condições estabelecidas 
e respeitando os prazos fixados, ressalvado o direito do Município em não receber produtos e 
serviços que não atendam os padrões de qualidades definidos por ele; 
26.7 - Responsabilizar-se pela qualidade dos produtos, substituindo, de imediato, aqueles que 
apresentarem qualquer tipo de vício ou imperfeição, ou não se adequarem às especificações 
constantes do Termo de Referência e anexos deste edital, sob pena de aplicação das sanções 
cabíveis, inclusive rescisão contratual, cumprir os prazos previstos no contrato ou outros que 
venham a ser fixados pelo Município; 
26.8 - Dirimir qualquer dúvida e prestar esclarecimentos acerca da execução do objeto, durant 
toda a vigência do contrato, a pedido do Município; 
26.9 - Manter, durante a vigência do contrato, compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação ou de qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar 
ao Município, de imediato, qualquer alteração que possa comprometer a continuidade da 
contratação, bem como substituir os documentos com prazo de validade expirado; 

a indicada nos autos do processo, de modo a favorecer e a buscar a constante melhoria do., 
26.10 - Observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação pátria, especialmente 

serviços e dos resultados obtidos, preservando o Município de qualquer demanda ou 
reivindicação que seja de exclusiva responsabilidade do Contratado; 
26.11 - Indicar na assinatura do contrato e sempre que ocorrer alteração, um preposto com 
plenos poderes para representá-lo, administrativa ou judicialmente, assim como para decidir 
acerca de questões relativas aos serviços, bem como para atender aos chamados do gestor/fiscal 
de contrato do Município, principalmente em situações de urgência, inclusive nos fmais d 
semana e feriados, a partir de contato feito por meio de telefonia móvel ou outro meio 
igualmente eficaz; 
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26.12 - Fornecer números telefónicos, endereços eletrônicos, sites ou de outros meios 
igualmente eficazes, para contato do gestor/fiscal de contrato do Município com o preposto, 
ainda que fora do horário normal de expediente, sem que isso gere qualquer custo adicional; 
26.13 - Encaminhar ao Município, juntamente com a nota fiscal/fatura, os documentos 
comprobatórios da manutenção das condições de habilitação ou qualificação exigidas na 
licitação, especialmente cópias das certidões de regularidade junto ao FGTS, certidão da Justiça 
do Trabalho e à seguridade social, cuja autenticidade será confirmada nos sites dos órgãos 
emissores pelo gestor/fiscal de contrato do Município; 
26.14 - Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitadas pela Prefeitura, cujas 
reclamações se obriga prontamente a atender; 
26.15 -Apresentar, no ato da assinatura do contrato, dados de conta bancária da pessoa jurídica 
para receber os pagamentos via transferência eletrônica; 
26.16 - Responder por danos e desaparecimentos de bens patrimoniais e avarias que venham a 
ser causados por seus empregados ou prepostos ao Município ou a terceiros, de acordo com o 
art. 70 da Lei Federal n°. 8.666/93; 
26.17 - Ressarcir o Município do valor correspondente ao pagamento de multas, indenizações 
ou despesas a esta, imposta por autoridade competente, em decorrência do descumprimento 
pela contratada, de leis, decretos ou regulamentos relacionados aos serviços prestados; 
26.18 - Permitir ao Município exercer a fiscalização da entrega dos produtos licitados, inclusive 
fornecendo informações aos seus prepostos; 

27- OBRIGAÇÕES DO MUNICiPIO LICITANTE - Compete ao Município por intermédio 
do Setor de compras, gestor ou fiscal do contrato: 
27.1 - Comunicar à Contratada qualquer irregularidade que venha a ocorrer durante o 
fornecimento de produtos e a execução dos serviços contratados; 
27.2 - Atestar a execução do objeto contratado no documento fiscal correspondente, dando 
ciência do recebimento e efetuar todas as conferências necessárias ao perfeito cumprimento do 
objeto; 
27.3 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 
funcionários ou preposto do contratado, em relação aos serviços objeto do Contrato; 
27.4 - Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados, mediante a apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura, devidamente atestada, depois de constatado o cumprimento das obrigações da 
licitante vencedora; 
27.5 -Indicar o servidor responsável para exercer a fiscalização da execução do objeto 
contratado, o que não fará cessar ou diminuir a responsabilidade do fornecedor pelo perfeito 
cumprimento das obrigações estipuladas, nem por quaisquer danos, inclusive quanto a terceiros, 
ou por irregularidades constatadas; 
27.6 - Emitir, por meio da unidade administrativa de compras, a nota de autorização de 
fornecimento (ordem de fornecimento); 
27.7 - Rejeitar todo e qualquer material ou serviço de má qualidade ou em desconformidade 
com as especificações do Termo de Referência; 
27.8 - Efetuar o recebimento provisório e definitivo do objeto, por meio do gestor/fiscal de 
contrato; 
27.9 - Arcar com as despesas de publicação do extrato do contrato, bem como dos termos 
aditivos que venham a ser firmados; 
27.10 -Fazer juntada no processo administrativo de licitação, por meio de agente público 
habilitado, todos os atos necessários à comprovação da legalidade do processo. 
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28- ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO OBJETO DA LICITAÇÃO - A 
prestação dos serviços e o recebimento dos produtos será acompanhado e fiscalizado por 
servidor designado para esse fim, representando a municipalidade, podendo contar com apoio 
técnico de profissional ou empresa habilitada; 
28.1 - O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
prestação dos serviços ou entrega dos produtos, determinando o que for necessário à 
regularização das faltas ou defeitos observados; 
28.2 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato 
deverão ser solicitadas aos seus superiores (gestor do contrato Secretário Municipal) em tempo 
hábil para a adoção das medidas convenientes; 
28.3 - O licitante vencedor poderá manter preposto, aceito pela municipalidade, durante o 
período de vigência do contrato, para representá-la sempre que for necessário; 
28.4 -Independente da indicação do fiscal do contrato, compete à Controladoria Geral do 
Município exercer a fiscalização da execução dos contratos oriundos do processo, podendo 
determinar regularização de quaisquer atos que atestar inconformidade ou solicitar a rescisão 
do contrato quando verificada em auditoria irregularidades que ensejar ilegalidade dos atos 
praticados. 
28.5 - O ato de conferir os documentos fiscais (notas fiscais/faturas) referentes ao fornecimento 
dos produtos e a prestação dos serviços caberá ao fiscal do contrato ou ao chefe da unidade 
administrativa solicitante ou outro servidor designado pela autoridade competente para esse 
fim. 

29 - GARANTIA DOS PRODUTOS E SERVIÇOS - O prazo de garantia dos 
produtos/serviços, sem qualquer ônus adicional para a municipalidade, não poderá ser inferior 
ao estabelecido no Termo de Referência. 

30- CONDIÇÕES E FORMA DE PAGAMENTO - O pagamento será efetuado na forma 
exclusivamente eletrônica (Internet banlcing), mediante crédito em conta aberta em instituições 
financeiras oficiais de titularidade dos fornecedores ou prestadores de serviços, no prazo de até 
30 (trinta) dias após a execução dos mesmos; 
30.1 - O pagamento, mediante a emissão de qualquer modalidade de ordem bancária, será 
realizado desde que a Contratada efetue a cobrança de forma a permitir o cumprimento das 
exigências legais, principalmente no que se refere às retenções tributárias; 

pelo recebimento do produto ou serviço, o qual terá o prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis da 
30.2 - Para ocorrer o pagamento é condição a apresentação da nota fiscal/fatura ao responsáve 

apresentação para atestar o cumprimento pelo fornecedor ou prestador de serviços dast obrigações contratuais; 
30.2.1 - A data da apresentação da nota fiscal/fatura será devidamente registrada no corpo da 
mesma e juntada aos autos do processo pelo responsável pelo recebimento do bem ou serviç 
(fiscal do contrato); 
30.3 - Os produtos serão entregues e os serviços serão prestados conforme estipulado no Term 
de Referência; 
30.4 - A municipalidade não aceitará produtos e serviços prestados em desacordo com este 
Edital, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste Edital; 
30.5 - Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere 
direito ao pleito de reajustamento dos preços; 
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30.6 - O pagamento só será realizado após a comprovação de regularidade da licitante 
vencedora junto à Fazenda Nacional, à Seguridade Social - (INSS) e ao FGTS, nos termos da 
Constituição Federal. 

31— PRESTAÇÃO E CONTRAPRESTAÇÃO DO OBJETO - Para cada prestação exigida 
pela Municipalidade haverá uma contraprestação correspondente e equivalente ao fornecedor 
ou prestador de serviço contratado, configurado o interesse do Município, podendo ser 
aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do total do contrato, 
conforme disposto nos §§ 1° e 2° do art. 65 da Lei Federal n° 8.666/93; 
31.1 - O licitante vencedor fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários; 
31.2 - Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, 
exceto as supressões resultantes de acordo entre as partes. 

32 - MULTAS, PENALIDADES E RESCISÃO - Na execução contratual, a Contratante 
poderá aplicar as seguintes penalidades: 
32.1 - Advertência; 
32.2 — Multa, pela inexecução total ou parcial (resguardada a ampla defesa e o contraditório) 
nos seguintes percentuais: 
32.2.1 - 2% (dois por cento) sobre o valor total do contrato, por infringência de qualquer 
dispositivo contratual, dobrável na reincidência, em conformidade com a Lei Federal n°. 
9.288/8696; 
32.2.2 - 2% (dois por cento) ao mês, sobre o valor total do contrato, quando a contratada, sem 
justa causa, deixar de cumprir o prazo na execução dos serviços estabelecidos na sua proposta. 
32.3 - Suspensão de participação em licitações e impedimento de contratar com o Município, 
pelo prazo de 02 (dois) anos; 
32.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante o contratante. 
32.5 - Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 
financeira que for imposta ao licitante em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

33 — IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO E SEUS ANEXOS - Qualquer pessoa, 
fisica ou jurídica, é parte legítima para solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar este 
edital, desde que encaminhada com antecedência de até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada 
para recebimento das propostas; 
33.1 - Caberá à autoridade competente, com auxílio da Assessoria Jurídica decidir sobre a 
petição interposta no prazo de 23 (vinte e quatro) horas, contadas da data do recebimento da ( 
petição; 
33.1.1 — A impugnação só será considerada procedente quando na sua formalização conter, no 
mínimo: 
33.1.1.1 - Motivos que levaram impugnar o ato convocatório; 
33.1.1.2 - Finalidade que se busca com a prática do ato; 
33.1.13 - Fundamentação legal e as regras que foram desobedecidas. 
33.2 - Quando acolhida a petição contra o ato convocatório (edital), será designada nova data 
para a realização das sessões nele previstas; 
333 - Decairá do direito de impugnar os termos deste edital perante a municipalidade o licitante 
que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder à data prevista para a abertura dos envelop 
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"proposta" e "documentação de habilitação", apontando as falhas ou irregularidades que o 
viciariam, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso; 
33.4 - A solicitação de esclarecimentos, de providências ou de impugnação deverá ser 
comunicada ao Pregoeiro para ter ciência do ocorrido; 

34. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
34.1. Será permitida a participação de órgãos não participantes (carona) nas seguintes 
condições: 
34.1.1 A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão 
ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante 
anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, 
no que couber as condições e as regras estabelecidas na Lei 8.666/93, Decreto 
Municipa104/2014 e neste Edital. 
34.1.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento/prestação dos 
serviços, desde que este fornecimento/prestação não prejudique as obrigações anteriormente 
assumidas com o órgão Gerenciador e/ou Órgão Participantes. 
34.1.3. Ao Órgão não participante que aderir à Ata de Registro de Preços competem à cobrança 
do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, 
observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrente do 
descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando 
as ocorrências ao Órgão Gerenciador. 
34.1.4. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contrafação a solicitada em até 90 (noventa) dias, observadas o prazo de validade da Ata de 
Registro de Preços. 
34.1.5. Caberá ao Órgão Gerenciador autorizar, excepcionalmente e justificadamente, a 
prorrogação do prazo para efetivação da contratação, respeitando o prazo de vigência da ata, 
desde que solicitada pelo órgão não participante. 
34.1.6. Na Ata de Registro de Preços, as quantidades previstas para os itens com preços 
registrados poderão ser remanejadas pelo órgão gerenciador entre participantes e não 
participantes do procedimento licitatório para registro de preços. 
34.1.6.1. O remanejamento de que trata o item anterior somente poderá ser feito de órgão 
participante para órgão participante e de órgão participante para órgão não participante. 
34.1.6.2. No caso de remanejamento de órgão participante para órgão não participante, devem 
ser observados os limites previstos no Decreto Municipal 04/2014. 
34.1.6.3. Para efeito do disposto no subitem 34.1.6 caberá ao órgão gerenciador autorizar o 
remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão 
participante, desde que haja prévia anuência do órgão que vier a sofrer redução dos ( 
quantitativos. 
34.1.7. As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este Item não poderão exceder, 
por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes. 
34.1.8. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, 
na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para 
o órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 

35— DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS - Sem prejuízo do caráter público de todos os ato 
do procedimento licitatório, não se admitirá, durante a análise de cada proposta, a interferência 
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de pessoas estranhas a pessoa do Pregoeiro, ou Agentes de Controle Interno ou a Equipe de 
Apoio, a qualquer título que seja ressalvada a hipótese de requisição, pelo próprio Pregoeiro, 
de especialistas visando ao exame de dados, informações ou documentos; 
35.1 - A Administração, a qualquer tempo, antes da data de apresentação das documentações e 
das propostas dos ofertantes, poderá proceder as alterações concernentes a essa licitação, por 
sua iniciativa, fornecendo o correspondente adendo a todas os interessados que tenha adquirido 
o Edital, sendo-lhes facultado, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a 
formulação das propostas, adiar a data do recebimento das documentações e propostas; 
35.2 - As despesas de elaboração das propostas para este certame licitatório serão de exclusiva 
responsabilidade do ofertante, não lhe sendo assegurado proclamar qualquer indenização da 
Administração; 
35.3 - As omissões porventura existentes neste Edital, serão sanadas pela Comissão Permanente 
de Licitação, observadas as disposições legais e regulamentares pertinentes, bem como 
diretrizes expedidas pelos órgãos que se constituírem fontes de recursos financiadores; 
35.4 - A todos os competidores que adquirirem o presente Edital, será dado conhecimento de 
quaisquer impugnações ou pertinentes pedidos de esclarecimento de dúvidas e suas respectivas 
respostas, através de publicação no quadro de avisos da Prefeitura e e-mail do licitante, que 
passarão incontinentes a integrar ao processo; 
35.5 - A critério da Administração esta licitação poderá: 
35.5.1 - Ser anulada se houver ilegalidade, de oficio ou por provocação de terceiros, mediante 
parecer escrito e devidamente fundamentado; 
35.5.2 - Ser revogada, a juízo da Administração, ser for considerada inoportuna ou 
inconveniente ao interesse público, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, 
pertinente e suficiente para justificar tal conduta. 
35.6 - Será observado, ainda, quanto ao procedimento desta licitação, o seguinte: 
35.6.1 - A anulação do procedimento licitatório por motivo de ilegalidade não gera obrigação 
de indenizar, ressalvado o disposto no parágrafo único, do art. 59, da Lei Federal n°. 8.666/93; 
35.6.2 - A nulidade do procedimento licitatório induz à do empenho, ressalvado o disposto na 
condição anterior; 
35.6.3 - No caso de desfazimento do processo licitatório, fica assegurado o contraditório e a 
ampla defesa; 
35.7 - As notificações necessárias relativas a esta licitação, bem como a divulgação de 
resultados de cada fase, poderão ser procedidas via protocolo ou por meio de correio eletrônico, 
(e-mail) ou fax, em número fornecido pela empresa, sendo o comprovante de transmissão 
anexado aos autos, ou ainda através de publicação no órgão Oficial do Município. 
35.8 - O tipo de contrato aplicado a esta licitação é o contrato de execução indireta e tem como 
objeto, o trato formal no âmbito do Direito Administrativo para a execução de uma atividade 
de interesse público, prestada à a4tinistração pública municipal para atendimento de suas 
necessidades ou de seus administrados. 
35.9 - A emissão da autorização de Empenho ficará a cargo do Setor de Compras com 
autenticidade da Contabilidade. 

36— ANEXOS INTEGRANTES AO ATO CONVOCATÓRIO - São 
deste edital os seguintes anexos: 
36.1 - Anexo 1— Certidão do Termo de Referência; 
36.2 - Anexo II— Modelo de Proposta; 
36.3 - Anexo III - Declaração de inexistência de fato superveniente e de 
requisitos de habilitação; 
36.4 - Anexo IV - Minuta da Ata de Registro de Preços; 

partes integrantes 

cumprimento dos 
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36.5 - Anexo V - Declaração de atendimento ao art. 27, V da Lei Federal n°. 8.666/93 e 
alterações, que não emprega menores de idade; 
36.6 - Anexo VI- Modelo de Credenciamento (Procuração); 
36.7 - Anexo VII- Modelo de declaração para microempresa e empresa de pequeno porte; 
36.8 - Anexo VIII - Minuta de contrato; 

37- FORO COMPETENTE - Fica eleito o Foro da Comarca do Município promotor da 
licitação com prevalência sobre qualquer outro, por mais privilegiado que seja para apreciação 
judicial de quaisquer questões resultantes deste Edital. 

Tuntuni — Maranhão, 27 de abril de 2021. 

RHICARDDO HELIRV ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA 

Secretário Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 

1.1. Contratação de empresa de malharia para aquisição de uniformes. 

PLANILHA ORCAMENTÁRIA: 

LOTE 1— ENSINO INFANTIL 
TTEM DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS UND QTD V. UNIT. V. TOTAL 

1 CAMISETA MALHA PV COM 
ESTAMPA LOCALIZADA UND 2000 R$ 21,50 R$ 43.000,00 

2 
CALÇA DE ELANCA COM 
FRIZO LATERAL UND 2000 R$ 32,67 R$ 65.340,00 

3 BERMUDA DE ELANCA COM 
FRIZO LATERAL UND 2000 R$ 23,33 R$ 46.660,00 

SUBTOTAL 
R$ 155.000,00 

LOTE H — FUNDAMENTAL I 
ITEM DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS UND QTD V. UNIT. V. TOTAL 

1 CAMISETA MALHA PV COM 
ESTAMPA LOCALIZADA E, UN 4000 R$ 22,83 R$ 91.320,00 

2 
CALÇA DE ELANCA COM 
FRIZO LATERAL UND 4000 R$ 33,83 R$ 135.320,00 

3 
BERMUDA DE ELANCA COM 
FRIZO LATERAL UND 4000 R$ 23,67 R$ 94.680,00 

SUBTOTAL R$ 321.320,00 

LOTE III — FUNDAMENTAL H 

ITEM DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS UND QTD V. UNIT. V. TOTAL 

1 
CAMISETA MALHA PV COM 

ESTAMPA LOCALIZADA UND 4000 R$ 23,50 R$ 94.000,00 

2 CALÇA DE ELANCA COM 
FRIZO LATERAL 

UND 
4000 R$ 34,50 R$ 138.000,00 

3 
BERMUDA DE ELANCA COM 

FRIZO LATERAL UND 4000 R$ 23,67 R$ 94.680,00 

SUBTOTAL R$ 326.680,00 

TOTAL DO ORÇAMENTO: R$ 803.000,00 

2. JUSTIFICATIVA 
2.1. A contratação de empresa de malharia, tem por objetivo a aquisição de uniformes escolares 
completos para os alunos da Rede Municipal de Ensino do Município de Tuntum, 
compreendendo Educação Infantil e Fundamental I e II, com o intuito de padronizar a 
identificação dos alunos e beneficiar as atividades escolares. As especificações técnicas 
constantes neste anexo e as exigências editalícias são necessárias e imprescindíveis para a 
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obtenção de vestuário de boa qualidade e durabilidade, compatíveis com sua finalidade no 
município de Tuntum/MA. 

3. FUNDAMENTAÇAO LEGAL DA CONTRATAÇÃO 
3.1. Esta contratação será realizada na modalidade pregão conforme prevê a Lei n° 10.520, de 17 de 
julho de 2002, decreto municipal 003 e 004 de 2014 e subsidiariamente, Lei 8.666, de 21 de junho de 
1993 e suas alterações e demais legislações aplicadas à matéria. 

4. OBRIGAÇÕES DA LICITANTE VENCEDORA 
4.1. Dar ciência a Contratante, imediatamente, de qualquer anormalidade que verificar na 
execução do objeto. 
4.2. Havendo fatos ou anormalidade que venham a prejudicar a perfeita execução do objeto, 
deverá a licitante vencedora comunicar tal fato a Contratante em tempo hábil, de preferência 
por escrito, viabilizando a correção da situação apresentada. 
4.3. Sustar a execução de qualquer objeto feito em desacordo com o contrato celebrado e com 
suas instruções estabelecidas. 

5. VIGÊNCIA 
5.1. O Contrato a ser firmado com a licitante vencedora do certame terá seu prazo de vigência 
de 12 (doze) meses. 

6. PRAZO DA PROPOSTA 
6.1. O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias corridos, 
contados a partir da data de sua apresentação. 

7. DO PAGAMENTO 
7.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de 30 (trinta) dias após apresentação do 
Documento Fiscal, devidamente atestado por fiscal designado pelo contratante. 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
8.1. Acompanhar a prestação de serviços objeto deste Termo de Referência. 
8.2. Efetivar a satisfação do crédito da Contratada nos termos dispostos no contrato. 
8.3. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser formalmente solicitados pela 
Contratada, pertinentes ao objeto do presente contrato. 
8.4. Designar um profissional, para na qualidade de fiscal, acompanhar a execução do objeto. 

RHICARDDO HEL 

Tuntum (MA), 22 março de 2021. 

ALL ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA 

Secretário unicipal de Orçamento, Gestão e Despesas 
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ANEXO II 
PROPOSTA DE PREÇOS 

PREGÃO PRESENCIAL N." 108/2021 

5  de de 2021 

Prezados Senhores, 

A (empresa), com sede na cidade de à 

Rua , n.°  , inscrita no CNPJ/MF sob o número 

neste ato representado por  portador do CPF n.° e 

R.G. n.° , abaixo assinado, propõe à Prefeitura Municipal de Tuntum — 

Maranhão, através da Secretaria Municipal de Educação, os preços infra discriminados cujo 

objetivo é a contratação de empresa de malharia para aquisição de uniformes escolares, objeto 

do PREGÃO PRESENCIAL N° 108/2021: 

LOTE 1— ENSINO INFANTIL 

ITEM DESCRIÇÃO DOS 
PRODUTOS 

UND QTD V. UNIT. V. TOTAL 

1 
CAMISETA MALHA PV COM 
ESTAMPA LOCALIZADA 

UND 2000 

2 
CALÇA DE ELANCA COM 
FRIZO LATERAL 

UND 2000 

3 
BERMUDA DE ELANCA COM 
FRIZO LATERAL 

 UND 2000

SUBTOTAL 
R$ 

LOTE II— FUNDAMENTAL I 

ITEM DESCRIÇÃO DOS 
PRODUTOS 

UND QTD V. UNIT. V. TOTAL 

1 
CAMISETA MALHA PV COM 
ESTAMPA LOCALIZADA 

UND 4000 

2 
CALÇA DE ELANCA COM 
FRIZO LATERAL 

UND 4000 

3 
BERMUDA DE ELANCA COM 
FRIZO LATERAL 

UND 4000 

SUBTOTAL 0$ 

LOTE III — FUNDAMENTAL II 

ITEM DESCRIÇÃO DOS 
PRODUTOS 

UND QTD V. UNIT. V. TOTAL ‘ 

1 CAMISETA MALHA PV COM 
ESTAMPA LOCALIZADA 

UND 4000 



2 CALÇA DE ELANCA COM 
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UND 4000 

3 BERMUDA DE ELANCA COM 
FRIZO LATERAL 

UND 4000 

SUBTOTAL R$ 
TOTAL DO ORÇAMENTO: RS 

a) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados a 

partir da data de sua abertura; 

b) O objeto será executado imediatamente, a partir do recebimento da "Ordem de 

Fornecimento" expedida pela Secretaria Municipal de Educação. 

c) Proposta de Preço: Valor Total: R$ ); 
d) Dados Bancários: (Banco/Agência/Conta Corrente); 

e) Condição de Pagamento: 

F) Dados do signatário para possível assinatura de contrato: 

Nome: ... 

Cargo/Função. .... 

RG n" 

CPF n° 

Endereço: 

Nome e Assinatura do Responsável da Empresa 
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ANEXO III 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE E DE 

CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

A empresa   inscrita no CNPJ N°  

representada pelo Sr. , CPF: , com sede na Rua 

 , n°. , Bairro, DECLARA sob as penas da lei, que até a presente data 

inexistem fatos impeditivos para sua habilitação e que cumpre todos os requisitos de habilitação 

exigidos no Edital do Processo Administrativo de Licitação n° 108/2021, para Registro de 

Preços, operado na modalidade Pregão Presencial n°. 108/2021 promovido pelo Município de 

Tuntum/MA, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências supervenientes. 

de de 

(nome completo do representante da empresa ou proprietário, n° da CL) 

(assinatura) 
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ANEXO IV 
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PREGÃO PRESENCIAL N° 108/2021 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 

Aos   dias do mês de do ano de o MUNICIPIO DE 
T1UNTUM — MA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o n° 
06.138.911/0001-66, com sede administrativa na Rua Frederico Coelho, 411 — Centro — 
Tuntum/MA, CEP: 65.763-000, através do órgão Gerenciador, SECRETARIA MUNICIPAL 
DE EDUCAÇÃO, neste ato representados pelo Secretário Municipal de Orçamento, Gestão e 
Despesas, o Sr. RHICARDDO HELIRVALL ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA, 
inscrito no CPF sob o n° , residente na sede do município (conforme art. 
6°, inciso XXIV, da Lei Complementar Municipal 001/2021) e a empresa 
 , inscrita no CNPJ sob o n° , com sede 
estabelecida na  , neste ato representada pelo Sr(a) 
 , portador do RG n.° e inscrito no CPF sob 
o n.°  , residente e domiciliado na , aqui 
denominada de BENEFICIÁRIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, nos termos da 
Lei 10.520/02, 8.666/93 e Decretos Municipais n°003 e 004 de 2014, em face da classificação 
da proposta apresentada no Pregão Presencial n°. 108/2021, para Registro de Preços, por 
deliberação da Pregoeira, homologado em , resolvem REGISTRAR PREÇOS 
para eventual aquisição, em conformidade com as Cláusulas e disposições a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DA ATA REGISTRO DE PREÇOS E DOCUMENTOS 
INTEGRANTES 
Parágrafo Primeiro — A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS é um documento vinculativo, 
obrigacional, com característica de compromisso para futura contratação, em que se registram 
os preços, fornecedores, órgãos participantes e condições a serem praticadas; portanto, é um 
compromisso unilateral, assumido pelo vencedor em fornecer ã Administração os itens, pelo 
prazo estipulado, em quantidade futuramente solicitada, pelo preço que ofertou; trata-se de turk 
contrato preliminar ou pré-contrato a teor do art. 466 do Código Civil; 

Parágrafo Segundo — Como pré-contrato ou contrato preliminar a ATA DE REGISTRO D 
PREÇOS não contém todos os elementos peculiares do futuro contrato. 

Parágrafo Terceiro - O resumo desta Ata será publicado no Diário Oficial do Município de 
Tuntum, Estado do Maranhão (DOM). 
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Parágrafo Quarto - Após cumpridos os requisitos de publicidade desta Ata, terá efeito de 
compromisso de fornecimento, para finura contratação, obrigando-se o Fornecedor do Registro 
e o Órgão Gerenciador, ao cumprimento de todas as condições aqui estabelecidas. 

Parágrafo Quinto - Para todos os efeitos legais, para melhor caracterização deste pacto, bem 
assim, para definir procedimento e normas decorrentes das obrigações ora contraídas, integram 
esta Ata, como se nele estivessem transcritos os seguintes documentos: 

a) Edital do Pregão Presencial n° 108/2021 e seus anexos; 
b) Proposta de Preços da Fornecedora Beneficiária; 
c) Termo de Contrato, nos termos do art. 62 da Lei n°8.666, de 1993; 

CLÁUSULA SEGUNDA — DO GESTOR DA ATA 
Parágrafo Primeiro — O Gestor da Ata de Registro de Preços é a Secretaria Municipal de 
Educação que atuará como órgão Gerenciador do Registro de Preços, sendo responsável pelo 
Gerenciamento da Ata de Registro de preços e Decreto Municipal 004 de 2014 e as Legislações 
vigentes, bem como: 

a) Sempre que ocorrer solicitação do objeto do Registro, comprovará a adequação dos 
preços registrados assim como os quantitativos registrados; 

b) Poderá aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes 
de infrações no procedimento licitatório; 

c) Poderá aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes 
do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preços ou do descumprimento 
das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações; 

Parágrafo Segundo - Os Órgãos que atuarão como órgãos Participantes do Registro de Preços 
sendo responsável pela Gestão dos Contratos, obedecidas as Legislações vigentes, bem como: 

a) Promover consulta prévia junto ao Órgão Gerenciador, quando da necessidade de 
contratação, a fim de obter a indicação do fornecedor, os respectivos quantitativos e os 
valores a serem praticados, encaminhando, posteriormente, as informações sobre a 
contratação efetivamente realizada; 

b) Assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, que a contratação a ser 
procedida atenda aos interesses do Órgão, sobretudo quanto aos valores praticados, 
informando e comprovando junto ao Órgão Gerenciador ou ao Pregoeiro(a) ou à 
Comissão de Licitação a eventual desvantagem na sua utilização; 

c) Zelar, após receber a indicação do fornecedor, pelos demais atos relativos ao 
cumprimento, pelo mesmo, das obrigações contratualmente assumidas, e também, em 
coordenação com o órgão Gerenciador e, se necessário, sob a orientação jurídica da 
Procuradoria Geral do Município — PGM, pela aplicação de eventuais penalidades 
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, de disposições do ato 
convocatório, da Ata de Registro de Preços ou das leis aplicáveis; 
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d) Informar ao órgão Gerenciador, quando de sua ocorrência, a recusa do fornecedor em 
atender às condições estabelecidas em edital ou na Ata de Registro de Preços, as 
divergências relativas à entrega, às quantidades, às características e origem dos bens 
licitados e a recusa do mesmo em assinar contrato para fornecimento ou prestação de 
serviços; 

e) Notificar, quando necessário, a licitante Detentora do Registro para que, em prazo 
razoável definido pelo órgão Interessado, realize a entrega do objeto ou execute os 
serviços na forma previamente estabelecida. 

Parágrafo Terceiro - Constituem-se em atribuições do órgão não-participante, no que couber, 
àquelas incumbentes aos órgãos participantes previstas no Parágrafo anterior e, ainda: 

I. os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações 
contratualmente assumidas; 

II. a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

§ 1°. A solicitação de adesão do carona deve ser dirigida ao órgão gerenciador, com indicação 
de seu interesse e da quantidade a ser contratada. 
§ 2°. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
aquisição ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da 
ata. 
§ 3°. A responsabilidade do órgão carona é restrita às informações que esse produzir, não 
respondendo por eventuais irregularidades do procedimento da licitação. 
§ 4°. O órgão gerenciador não responde pelos atos praticados no âmbito do órgão participante 
e do carona. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DO OBJETO 
Parágrafo Primeiro - A presente Ata de Registro de Preços tem por objetivo a contratação de 
empresa de malharia para aquisição de uniformes escolares para atendimento das demandas da 
Secretaria Municipal de Educação, de acordo com as condições e especificações constantes do 
Edital e seus Anexos, Termo de Referência (Anexo I), Proposta de Preços e Contrato, os quais 
ficam fazendo parte integrante e inseparável deste instrumento, como se aqui integralmente 
reproduzidos, e assim resumidos quanto aos seus elementos característicos. 

CLAUSULA QUARTA — DA VIGÊNCIA 
Parágrafo Primeiro - A presente Ata de Registro de Preços, documento vinculativo 
obrigacional, com característica de compromisso para eventual e futura contratação ou contrato 
preliminar vigorará pelo prazo de 12 (doze) meses, a partir da data de sua publicação no Diário 
Oficial do Município de Tunhun, Estado do Maranhão (DOM), cujo Contrato atenderá a forma 
do art. 57 e 65 da mesma Lei , prazo em que a FORNECEDORA se abriga a fornecer os 
produtos de acordo com as condições estabelecidas no Edital. 
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Parágrafo Segundo - Toda prorrogação de prazo será justificada por escrito e previamente 
autorizada pelo CONTRANTE, passando tal documento a integrá-la. 

Parágrafo Terceiro - A não prorrogação do prazo de vigência contratual por conveniência do 
Órgão Gerenciador não gerará ao Fornecedor direito a qualquer espécie de indenização. 

CLÁUSULA QUINTA — DOS PREÇOS E ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS 
Parágrafo Primeiro - Os preços ofertados pela empresa , inscrita no CNPJ 
sob o n° , classificada em primeiro lugar, por objeto, signatária da presente Ata de 
Registro de preços, são os abaixo: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UND 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

CLÁUSULA SEXTA — DO VALOR TOTAL 
Parágrafo Primeiro — O valor total é de R$ (• 

Parágrafo Segundo — Os preços unitários e total estão discriminados na Proposta de Preços 
apresentada pela Fornecedora Beneficiária, inclusas todas as despesas que resultem no custo 
para a fornecimento ou prestação de serviços, tais como impostos, taxas, transportes, seguros, 
encargos fiscais e todos os demais ônus diretos e indiretos atinentes ao objeto deste instrumento. 

Parágrafo Terceiro — A existência dos preços registrados não obriga a PREFEITURA a firmar 
as contratações que deles advir facultando-lhe a realização de licitação especifica para aquisição 
pretendida, sendo assegurado ao FORNECEDOR do registro a preferência de contratação em 
igualdade de condições; 

CLÁUSULA SÉTIMA — DA ATUALIZAÇÃO E CONTROLE DOS PREÇOS 
Parágrafo Primeiro — A verificação dos preços praticados no mercado, para que seja aferida 
a vantagem da ARP, deverá ser promovida trimestralmente quando: 

a) a variação dos percentuais dos índices setoriais relativos ao item forem superiores a 5%; 
b) a cotação do objeto for vinculada a variação cambial e seus índices atingirem 

percentuais superiores a 5%; 
c) se tratar de objeto cuja tecnologia tenha potencial risco de desatualização acelerada que 

interfira nos preços. 
1. Não ocorrendo a variação prevista nos inícios I e II deste artigo, restará dispensada a 
pesquisa mercadológica. 
II. Não existindo índice setorial relativo ao item, nos termos do inciso I, deverá ser 
utilizado o índice geral de preço — IGP 
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Parágrafo Segundo - Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder 
à revogação da Ata de Registro de Preço, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 
contratação mais vantajosa. 

Parágrafo Terceiro - Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens 
registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, 
observadas as disposições contidas na alínea "d" do inciso II do caput do art. 65 da Lei n° 8.666, 
de 1993. 

Parágrafo Quarto - Os preços registrados que estiverem sujeitos ao controle oficial, poderão 
ser atualizados nos termos e prazos fixados pelo órgão controlador. 

Parágrafo Quinto - Para tanto, a empresa interessada deverá apresentar sua solicitação por 
escrito ao Gestor da Ata de Registro de Preços para atualização dos preços com os devidos 
comprovantes, para posterior análise e negociação por parte da Prefeitura. 

Parágrafo Sexto - As licitantes vencedoras não poderão praticar preços realinhados sem a 
devida aprovação do Gestor da Ata de Registro de Preços do pedido de que trata o Parágrafo 
Quinto, sob pena de serem aplicadas as sanções previstas em Lei 8.666/93, 10.520/92 e no 
Edital de Licitação. 

Parágrafo Sétimo - As licitantes vencedoras não poderão suspender a execução ou o 
fornecimento do objeto, durante o período de análise do pedido de que trata o Parágrafo Quinto, 
devendo praticar os preços até então registrados, sob pena de serem aplicadas as sanções 
previstas em Lei 8.666/93, 10.520/92 e no Edital de Licitação. 

Parágrafo Oitavo — Nas demais causas especificadas no Decreto Municipal 004/2014. 

CLÀUSULA OITAVA — CONTRATO 
Parágrafo Primeiro — O CONTRATO: Documento de vínculo contratual firmado entre o 
Órgão Gerenciador ou Participante e o Fornecedor, extraído desta Ata de Registro de Preços, 
mediante manifestação expressa do Órgão Participante em efetivar a aquisição dos produtos 
registrados. 

Parágrafo Segundo — A contratação do objeto licitado será efetivada mediante CON fRATO, 
solicitada pelo Órgão Participante ou Gerenciador ou da Ata de Registro de Preços em 
conformidade com a Lei n.° 10520/02, Lei n.° 8.666/93, como também na forma do decreto 
004/2014. 

Parágrafo Terceiro — Cada contratação, durante a vigência do SRP é autônoma. Por ess 
motivo, na prática, prevalecerão o instrumento de contrato. 
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Parágrafo Quarto — O Contrato terá vigência conforme o respectivo crédito orçamentário do 

exercício financeiro ao qual estão vinculados, e atenderão aos dispostos no atr. 57 e 65 da Lei 

n° 8.666/93. 

CLÁUSULA NONA — DAS PENALIDADES 
Parágrafo Primeiro — Ficará Impedido de licitar e contratar com o Município de Tunttun — 
MA e, será descredenciado dos sistemas de cadastramento de fornecedores Municipal, pelo 
prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste edital, ata registro de preços 
e contrato e das demais cominações legais, conforme Art. 7° da Lei 10.520/02 e decreto 
municipal 004/2014: 

a) O licitante que convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar a 
Ata de Registro de Preços ou Contrato; 

b) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame; 
c) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 
d) Não mantiver a proposta; 
e) Falhar ou fraudar na execução da Ata de Registro de Preços ou Contrato; 
1) Comportar - se de modo inidõneo ou cometer fraude fiscal. 

Parágrafo Segundo - Qualquer atraso na execução das obrigações assumidas deverá, 
obrigatoriamente, constar de justificativa protocolada no órgão emitente da Ata de Registro de 
Preços ou Contrato, dirigida à autoridade competente, até o 2° (segundo) dia útil anterior à data 
prevista para o fornecimento do material ou prestação do serviço; 

Parágrafo Terceiro - Não acolhida a justificativa de atraso ou não tendo sido apresentada, o 
contratado ou fornecedor beneficiário sujeitar-se-á a multa nos seguintes termos: 
a) multa de 10% (dez por cento) pelo atraso injustificado sobre o valor total da Ata de 
Registro de Preços ou Contrato, e correção diária conforme abaixo: 
a.1) 0,33 % ao dia, até o décimo quinto dia, incidente sobre o valor da etapa; 
a.2) 0,66 % ao dia a partir do décimo sexto dia de atraso na execução do Ata de Registro de 
Preços ou Contrato, sem prejuízo da sanção prevista no Parágrafo Primeiro. 
b) Ultrapassado o trigésimo dia de atraso, será a Ata de Registro de Preços ou Contrato, 
conforme o caso, rescindido. 

Parágrafo Quarto — Pela inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços ou Contrato 
a Administração poderá, garantida a prévia defesa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 
da intimação, aplicar à contratada, sem prejuízos das demais, as seguintes sanções: 

a) advertência; 
b) multa de 30% sobre o valor total da Ata de Registro de Preços ou Contrato, conforme o 

caso; 
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com 

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
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d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 
a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que o contratado ou fornecedor beneficiário ressarcir a Administração pelos 
prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada; 

Parágrafo Quinto — Se o valor da multa não for recolhido pela contratada, será 
automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que fizer jus e/ou da garantia 
contratual. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido 
será cobrado administrativamente e/ou inscrito como Dívida Ativa do Município de Tuntum-
MA e cobrado judicialmente; 

Parágrafo Sexto — À licitante vencedora se recusar, injustificadamente, a assinar a Ata de 
Registro de Preços ou Contrato, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da 
notificação que lhe será encaminhada, caracterizando o descumprimento da obrigação 
assumida, será aplicada a multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor da Ata de Registro de 
Preços ou Contrato, conforme o caso, podendo a Administração convidar a aceitar as demais 
licitantes, na sua ordem de classificação final, mantendo-se o prazo e as mesmas condições da 
vencedora. 

Parágrafo Sétimo — Caberá ao Gestor da Ata propor a aplicação das penalidades previstas, 
mediante relatório circunstanciado, apresentando argumentos que justifiquem a proposição. 

Parágrafo Oitavo — As penalidades previstas nesta cláusula têm caráter de sanção 
administrativa consequentemente, a sua aplicação não exime ao Fornecedor da reparação dos 
eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha acarretar ao Município de 
Tuntum - MA. 

Parágrafo Nono — Após a aplicação de qualquer penalidade será feita notificação escrita ao 
Fornecedor, excluídas os casos de aplicação das penalidades de advertência e multa de mora. 

Parágrafo Décimo - As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e 
impedimento de contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração poderão também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que cometerem: 

a) atraso injustificado na entrega dos bens objeto da Ata Registro de Preços; 
b) reincidência de descumprimento de obrigações contratuais, especialmente aquelas 

relativas às características dos bens, qualidade, quantidade, prazo ou recusa do serviço 
prestado ou entrega, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente 
justificados e comprovados; 

c) reincidência na aplicação das penalidades de advertência ou multa; 
d) irregularidades que ensejem a frustração da licitação ou a rescisão contratual; 

36 



• 
• PREFEITURA MUNICIPAL 

Atità. TUNTUM 
MAIS QUE TRABALHO, 

CUIDAR DA NOSSA GENTE' 

e) condenação definitiva por praticar fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

O prática de atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação ou prejudicar a 

execução da Ata de Registro de Preços ou Contrato; 
g) prática de atos ilícitos que demonstrem não possuir a proponente idoneidade para 

contratar com a Prefeitura. 

Parágrafo Décimo Primeiro - Cabe ao órgão gerenciador ou participante aplicar, garantida a 
ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na 
ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas 
próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador (Decreto Municipal 
004/2014.) 

Parágrafo Décimo Segundo - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do 
Fornecedor Beneficiário ou Contratado, a comunicação será feita por publicação no Diário 
Oficial do Município, Estado ou União, conforme o caso, respeitado o princípio do contraditório 
e da ampla defesa. 

CALUSULA DÉCIMA — CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Parágrafo Primeiro — Constituem motivos para o Cancelamento da Ata de Registro de Preços 
e rescisão do Contrato, sem exclusão dos dispostos na Lei tf. 8.666/93: 

a) O não cumprimento de cláusulas da Ata de Registro de Preços ou Contratuais, 
especificações, projetos ou prazos; 

b) O cumprimento irregular de cláusulas da Ata de Registro de Preços ou Contratuais, 
especificações, projetos ou prazos; 

c) A lentidão do seu cumprimento, levando o CONTRATANTE a comprovar a 
impossibilidade do fornecimento, no prazo estipulado; 

d) O atraso injustificado do fornecimento; 
e) A paralisação dos serviços ou fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação ao 

CONTRATANTE; 
f) O desatendimento das determinações regulares emanadas pelo Gestor da Ata, 

Contratante ou responsável pelo acompanhamento e fiscalização do fornecimento; 
g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1° do art. 

67 da Lei Federal n° 8.666/1993; 
h) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 
i) A dissolução do Fornecedor Beneficiário ou Contratada; 
j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura do Fornecedor 

Beneficiário ou Contratada, que prejudiquem a execução do Contrato; 
k) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal n° 8.666/1993, sem 

prejuízo das sanções penais cabíveis; 
1) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva 

da execução do Contrato; 
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) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 

determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado 

ao Fornecedor Beneficiário ou Contratada e exaradas no processo administrativo a que 

se refere a Ata ou Contrato; 
n) A supressão, por parte do Fornecedor Beneficiário ou Contratada, dos materiais, 

acarretando modificação do valor inicial da Ata ou Contrato além do limite permitido 

no § 1° do art. 65 da Lei Federal n°8.666/1993, salvo as supressões resultantes de acordo 
celebrado entre os contratantes, nos termos do § 2° do art. 65 da referida Lei; 

o) A suspensão de fornecimento, por ordem escrita do CONTRATANTE, por prazo 
superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave 
perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem 
o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas 
sucessivas e contratualmente imprevista desmobilizações e mobilizações e outras 
previstas, assegurado a CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão 
do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

m

Parágrafo Segundo - O descumprimento de quaisquer das cláusulas e condições ora pactuadas, 
independentemente da aplicaçào das penalidades a que se refere este Edital, ensejará a rescisão 
antecipada do Contrato e cancelamento da Ata de registro de Preços, na forma da legislação 
específica vigente, sem que implique em indenizações por parte do MUNICÍPIO, conforme 
norma de direito administrativo atinente ao caso. 

Parágrafo Terceiro — A comunicação do cancelamento do preço registrado e rescisão 
contratual, nos casos previstos nesta Cláusula, será feita por correspondência com aviso de 
recebimento ou notificação formal, juntando-se o comprovante ao processo. 

Parágrafo Quarta —No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor 
Beneficiário ou Contratado, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do 
Município, Estado ou União, conforme o caso, considerando-se, assim, para todos os efeitos, 
cancelado o preço registrado ou rescisão contratual, respeitado o princípio do contraditório e da 
ampla defesa. 

Parágrafo Quinto — A solicitação do Fornecedor Beneficiário ou Contratado para 
cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com antecedência mínima de 60 
(sessenta) dias, facultando à Prefeitura a aplicação das penalidades previstas nesta Ata de 
Registro de Preços ou Contrato, caso não aceitas as razões do pedido. 

Parágrafo Sexto — A Ata de Registro de Preços o Contrato poderá ser cancelada ou rescindido 
em qualquer uma das hipóteses do Decreto Municipal 004/2014 e do Artigo 78 da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO D 
PREÇOS: 
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11.1. Será permitida a participação de órgãos não participantes (carona) nas seguintes 
condições: 
11.1.1 A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão 
ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante 
anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, 
no que couber as condições e as regras estabelecidas na Lei 8.666/93, Decreto Municipal e neste 
Edital. 
11.1.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento/prestação dos 
serviços, desde que este fornecimento/prestação não prejudique as obrigações anteriormente 
assumidas com o Órgão Gerenciador e/ou órgão Participantes. 
11.1.3. Ao Órgão não participante que aderir à Ata de Registro de Preços competem à cobrança 
do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, 
observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrente do 
descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando 
as ocorrências ao Órgão Gerenciador. 
11.1.4. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação a solicitada em até 90 (noventa) dias, observadas o prazo de validade da Ata de 
Registro de Preços. 
11.1.5. Caberá ao órgão Gerenciador autorizar, excepcionalmente e justificadarnente, a 
prorrogação do prazo para efetivação da contratação, respeitando o prazo de vigência da ata, 
desde que solicitada pelo órgão não participante. 

11.1.6. Na Ata de Registro de Preços, as quantidades previstas para os itens com preços 
registrados poderão ser remanejadas pelo órgão gerenciador entre participantes e não 
participantes do procedimento licitatório para registro de preços. 
11.1.6.1.0 remanejamento de que trata o item anterior somente poderá ser feito de órgão 
participante para órgão participante e de órgão participante para órgão não participante. 
11.1.6.2.No caso de remanejamento de órgão participante para órgão não participante, devem 
ser observados os limites previstos no Decreto Municipal 004/2014. 
11.1.6.3.Para efeito do disposto no subitem 11.1.6 caberá ao órgão gerenciador autorizar o 
remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão 
participante, desde que haja prévia anuência do órgão que vier a sofrer redução dos 
quantitativos. 
11.1.7 Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua 
vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não 
tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador. 
11.1.8 As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este Item não poderão exceder, 
por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrument 
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes. 
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11.1.9 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, 

na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para 
o órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DAS CLÁUSULAS GERAIS 
Parágrafo Primeiro - Fica a FORNECEDORA responsabilizada por todo e qualquer prejuízo 
causado à PREFEITURA, pelo uso inadequado do objeto desta Ata, por seus prepostos ou não, 
antes de efetivamente recebido pela PREFEITURA. 

Parágrafo Segundo - É vedado à FORNECEDORA caucionar ou utilizar a presente Ata como 
garantia para qualquer operação financeira. 

Parágrafo Terceiro - A FORNECEDORA não poderá utilizar o nome da PREFEITURA, ou 
sua qualidade de FORNECEDORA em quaisquer atividades de divulgação profissional, como, 
por exemplo, em cartões de visitas, anúncios diversos, impressos etc., sob pena de imediata 
rescisão da presente Ata, independentemente de aviso ou interpelação judicial ou extrajudicial, 
sem prejuízo da responsabilidade da FORNECEDORA. 

Parágrafo Quarto - A não utilização, pelas partes, de qualquer dos direitos assegurados nesta 
Ata, ou na Lei em geral, não implica em novação, não devendo ser interpretada como 
desistência de ações futuras. Todos os meios postos à disposição nesta são cumulativos e não 
alternativos, inclusive com relação a dispositivos legais. 

Parágrafo Quinto - São assegurados à PREFEITURA todos os direitos e faculdades previstos 
na Lei n° 8.078, de 11.09.90 (Código de Defesa do Consumidor). 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA PUBLICAÇÃO 
Parágrafo Primeiro - O Órgão Gerenciador providenciará o envio do resumo desta Ata ao 
Diário Oficial do Município de Tuntuin, Estado do Maranhão (DOM) e ficará disponibilizado 
durante a vigência da ata de registro de preços. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DO FORO 
Parágrafo Primeiro - As partes elegem, de comum acordo com a renúncia a qualquer outro, 
por mais privilegiado que seja, o Foro do Município de Tunttun - MA para dirimir as questões 
decorrentes da presente Ata de Registro de Preços. 

Estando justas e contratadas, firmam a presente Ata, para todos os fins e efeitos de direito. 

Tuntum- MA„ de de 
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Pelo ICIPIO 
RHICARDDO HELIRVALL ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA 
Secretário Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas 

Pela CONTRATADA 
CNPJ: 
REPRESENTANTE: 
CPF: 

Fornecedor Beneficiário 
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ANEXO V 

Processo Administrativo de Licitação n.° 108/2021 

Pregão Presencial n.° 108/2021 

DECLARAÇÃO 

(Declaração de Atendimento ao inciso V do art. 27 da Lei Federal n°. 8.666/93 e alterações) 

A empresa ,inscrita no CNPJ n°.  por intermédio 

de seu representante legal o (a) Sr (a)  , portador (a) da Carteira de 

Identidade n°.  , e do CPF n°.  

DECLARA, para fins do dispostos no inciso V do art. 27 da Lei Federal n°. 8.666 de junho de 

8693, alterada pela Lei Federal n°. 9.854 de 27 de outubro de 8699, que não emprega menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis 

anos. 

Ressalva; emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz O. 

de de 

(Representante Legal) 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima). 
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ANEXO VI 

Processo Administrativo de Licitação n.° 108/2021 

Pregão Presencial n.° 108/2021 

MODELO DE PROCURAÇÃO 

A empresa  , inscrita no CNPJ sob o n.° 

  com sede na Rua  , n.° 

bairro  , cidade   neste ato 

representada pelo(s) sócio(s) ou diretor(es) Sr. 

portador do RG n.°  , inscrito no CPF sob o n.° 

 , nacionalidade, estado civil, profissão e endereço, nomeia e 

constitui seu Procurador, o Sr. , portador do 

RG n.°  , inscrito no CPF sob o n.° 

 , nacionalidade, estado civil, profissão e endereço, a quem 

outorga amplos poderes para, junto ao Município de  , praticar os 

atos necessários com vistas à participação do outorgante no Processo Administrativo de 

Licitação n.° / , na Modalidade Pregão a° / usando dos recursos legais e 

acompanhando-os, conferindo-lhes, ainda, poderes especiais para desistir de recursos, 

apresentar lances verbais, negociar preços e demais condições, confessar, transigir, desistir, 

firmar compromissos ou acordos, receber e dar quitação, podendo ainda, substabelecer esta em 

outrem, com ou sem reserva de iguais poderes, dando tudo por bom, firme e valioso. 

de de 

(Representante Legal) 

(Observação: comprovar competência para dar procuração). 
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ANEXO VII 

Processo Administrativo de Licitação m° 108/2021 

Pregão Presencial n." 108/2021 

ECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

• 

• 

A empresa  , inscrita no CNPJ sob o n.° 

  Telefone/Fm: ( ) , por intermédio de 

seu representante legal , DECLARA para os 

fins do disposto nos artigos 42 a 45 da Lei Complementar n.° 123/2006, ser 

microempresa/empresa de pequeno porte nos termos da legislação vigente. Sendo sua intenção 

fazer uso dos beneficios previstos na norma citada. 

Bem como declara que fará uso dos beneficios concedidos pela norma infraconstitucional acima 

mencionada. 

de de 

Representante legal 

(assinatura) 
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ANEXO VIII 

Processo Administrativo de Licitação n." 108/2021 
Pregão Presencial/Registro de Preços n." 108/2021 
Minuta de Contrato n.° / 
Termo de contrato que entre si celebram o 
MUNICÍPIO DE TUNTUM/MA, ATRAVÉS DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE 
TUNTUM e a empresa 
 , tendo como 
objeto 

O MUNICÍPIO DE TUNTUM/MA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 
CNPJ sob o n. 06.138.911/0001-66, sediada na Rua Frederico Coelho, n.° 411 — Centro — 
Tuntum/MA, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE TUNTUM, 
inscrita no CNPJ sob o n° 30.486.318/0001-95, neste ato representados pelo Secretário 
Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas, o Sr. RHICARDDO HELIRVALL 
ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA, inscrito no CPF sob o n.° 769.632.683-04, doravante 
denominado simplesmente CONTRATANTE e a empresa , inscrita 
no CNPJ sob o n° , estabelecida à Rua , n°.  
Bairro:  , na cidade de  , Estado de 
 , representada pelo Sr. , empresário, inscrito 
no CPF sob o n°.: e RG - , daqui por diante denominada 
simplesmente CONTRATADO, com base no Processo Administrativo de Licitação Pública 
n°. j , Modalidade Pregão Presencial n°: / , e de acordo com a Lei Federal n°. 
10.520/02, conjugado como que couber a Lei Federal n°. 8.666 de 21 de junho de 93, resolvem 
celebrar o presente Ato Administrativo, observadas as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO — O objeto deste contrato é a contratação de empresa 
de malharia para aquisição de uniformes escolares para atendimento das demandas da Secretaria 
Municipal de Educação, conforme o Edital de PREGÃO PRESENCIAL N° 108/2021 e a 1
proposta do CONTRATADO, constante do PROCESSO LICITATORIO N° 108/2021, que 
ficam fazendo parte integrante deste instrumento, exceto no que discrepar com quaisquer de 
suas cláusulas. 

1.1 - A CONTRATADA declara ter conhecimento detalhado do Termo de Referência, Edital, 
e da documentação atinente ao objeto do presente contrato, possuir condições de executá-lo 
dentro das normas técnicas com qualidade e segurança. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL - Faz parte deste contrato, 
independentemente de transcrição, os seguintes documentos, cujo teor é de conhecimento das 
partes contratantes: proposta da CONTRATADA, os termos contidos no edital, além das 
normas e instruções legais vigentes no Pais que lhe forem atinentes. 

CLÁUSULA TERCEIRA - REGIME DE EXECUÇÃO - A execução do objeto poderá ser 
da forma indireta não sendo permitida a subcontratação; 
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3.1 - Ao Município é reservado o direito de não receber os objetos que não estejam de acordo 
com as exigências do Termo de Referência e edital, e solicitar a reposição dos mesmos ou 
reparos dos serviços prestados. 

CLÁUSULA QUARTA — DO PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES GERAIS DO 
FORNECIMENTO OU EXECUÇÃO 
4.1. O fornecimento ou execução do objeto será feita de forma parcelada, conforme solicitação 
da Secretaria Requisitante por meio de Ordem de Fornecimento ou Execução. O fornecimento 
ou execução do objeto deverá ser efetivado ao Município de Tuntum no prazo máximo de até 
05 (cinco) dias, contados da emissão da ordem de fornecimento ou serviços. 
4.2. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificados 
no prazo de 24 (vinte e quatro) horas e aceitos pela Prefeitura Municipal de Tuntum — MA, não 
serão considerados como inadimplemento contratual. 
4.3. Obriga-se a Contratada a efetuar o fornecimento no local indicado na Ordem de 
Fornecimento, em dias úteis, devendo ser acertada previamente com o Responsável pelo 
recebimento, acompanhado da Ordem de Fornecimento e Nota Fiscal correspondente. 
4.4. A execução dos serviços ou fornecimento será realizada em local determinado no Contrato 
ou na Ordem de Serviços/Fornecimento, conforme o caso. 
4.5. As aquisições obedecerão à conveniência e às necessidades do Órgão Gerenciador e/ou 
Participante. 
4.6. A aquisição do(s) item(ns) será precedida do respectivo Contrato, que será assinado pela 
Fornecedor e o Órgão Gerenciador ou Participantes; 
4.7. Obriga-se a Contratada a efetuar a entrega ou execução do objeto na(s) quantidade(s) 
constantes do Contrato. 
4.8. O Responsável pelo recebimento do objeto será servidor devidamente designando para essa 
função, onde irá recebe-los, conforme o caso, em conformidade com o art. 73, incisos I e II, da 
Lei n° 8.666/93. 
4.9. A Prefeitura Municipal de Tuntum — MA rejeitará, no todo ou em parte o objeto em 
desacordo com as condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços, ficando o Contratado 
sujeito a substituição, por sua conta, do objeto rejeitado. 
4.10. Em caso de recusa do objeto será lavrado o Termo de Recusa, no qual se consignarão as 
desconformidades, devendo o objeto ser substituído imediatamente pelo Contratado, quando 
serão realizadas novamente as verificações antes referidas. 
4.11. O aceite/aprovação do objeto pelo Contratante, não exclui a responsabilidade civil do" 
Contratado por vícios de quantidade ou qualidade do objeto ou disparidade com as 
especificações técnicas exigidas no Edital ou atribuídas pela Contratada verificados 
posteriormente, garantindo-se ao Contratante as faculdades previstas no art. 18 da Lei n° 
8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor). 
4.12. Será de responsabilidade da Contratada o ônus resultante de quaisquer ações, demandas, 
custos e despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa de qualquer de seus empregados 
e/ou propostos, obrigando-se por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais 
que lhe venham a ser atribuídas por Lei, relacionadas com comprimento do presente edital e 
com as obrigações assumidas no Contrato; 
4.13. O inadimplemento de qualquer item do Edital, da Proposta, Ata de Registro de Preços o 
do Contrato, ensejará, a critério da PREFEITURA, o cancelamento da Ata de Registro do Preço 
ou Rescisão Contratual, sujeitando-o às penalidades previstas no Edital. 
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CLÁUSULA QUINTA - PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO — O valor global 
estimado do presente contrato é de R$   ( ) referente ao(s) item(ns) 
 registrados. 
5.1 - Os pagamentos serão autorizados pela contratante via sistema bancário, com 
processamento de débito eletrônico, conforme definido no Edital e Termo de Referência; 
5.2 -A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões do objeto contratado, até o limite de 25 % (vinte e cinco por cento) 
do contrato, sendo os mesmos, objeto de exame pela Procuradoria do Município. 

- Os serviços/produtos que forem entregues com atraso imputável à CONTRATADA, não 
gerarão direito a reajuste. 

CLÁUSULA SEXTA - CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS - As despesas decorrentes da 
execução do objeto do presente Contrato correrão por conta do seguinte crédito orçamentário 
constante do orçamento municipal para o exercício de 2021: 

12.361.0008.2020.0000— Manut. e Func. do Ens. Fundamental — FUNDEB 40% 

12.365.0051.2050.0000 — Manut. e Func. do Ens. Infantil — 40% 

3.3.90.30.00 — Material de Consumo 

CLÁUSULA SÉTIMA - PRAZO DE ENTREGA/SERVIÇO - O prazo de entrega e/ou 
início dos serviços do objeto deste contrato deverá obedecer rigorosamente ao constante do 
Termo de Referência e do Edital, contados a partir da data de recebimento da Nota de 
Autorização de Fornecimento emitido pelo Setor da Municipalidade requisitante. 

CLÁUSULA OITAVA - GARANTIAS - A contratada ficará isenta de prestar garantia para a 
execução do Contrato desse objeto. 

CLÁUSULA NONA - FORÇA MAIOR OU CASO FORTUITO - Ocorrendo fato novo 
decorrente de força maior ou caso fortuito, nos termos da legislação vigente ou qualquer dos 
motivos a que se refere o § 1° do art. 57, da Lei Federal n°. 8666/93, que obstem, prejudiquem 
ou retardem o cumprimento dos prazos e demais obrigações estatuídas neste CONTRATO, 
ficará a CONTRATADA, isenta das multas e penalidades pertinentes, justificando-se destarte, 
a alteração do cronograma aprovado, devendo a mesma comunicar por escrito o Município no 
prazo de 48 (quarenta e oito) horas, quaisquer alterações que lhe impeçam, mesmo que 
temporariamente, a execução do objeto deste Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA — OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA - Atender a todas as 
condições descritas no Termo de Referência e no edital de licitação, devendo ser consideradas 
juntamente com o que estipula este contrato, todas as normas publicadas pela Associação 
Brasileira de Normas Técnicas ABNT. 

10.1 - Normas de fornecimento de materiais, especificações, métodos de ensaio, terminologias, 
padronização e simbologias; 
10.2 - O objeto deve ser fornecido, rigorosamente, de acordo com estas Especificações Técnicas 
e com os documentos nelas referidos, as Normas Técnicas vigentes, as especificações de 
materiais descritos neste edital e no Termo de Referência; 
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10.3 - A contratada deverá acatar as decisões, instruções e observações que emanarem da 
contratante, corrigindo o serviço, sem ônus pano contratante; 
10.4 - Observar o prazo mínimo de validade dos produtos fornecidos, conforme definido no 
Termo de Referência; 
10.5 - Providenciar de imediato, a correção das deficiências apontadas pelo gestor/fiscal de 
contrato do Município com respeito à execução do objeto, conforme exigências contidas no 
Termo de Referência; 
10.6 - Entregar os serviços ou produtos objeto do contrato dentro das condições estabelecidas 
e respeitando os prazos fixados, ressalvado o direito do Município em não receber produtos e 
serviços que não atendam os padrões de qualidades definidos por ele; 
10.7 - Responsabilizar-se pela qualidade dos produtos, substituindo, de imediato, aqueles que 
apresentarem qualquer tipo de vício ou imperfeição, ou não se adequarem às especificações 
constantes do Termo de Referência e anexos deste edital, sob pena de aplicação das sanções 
cabíveis, inclusive rescisão contratual, cumprir os prazos previstos no contrato ou outros que 
venham a ser fixados pelo Município; 
10.8 - Dirimir qualquer dúvida e prestar esclarecimentos acerca da execução do objeto, durante 
toda a vigência do contrato, a pedido do Município; 
10.9 - Manter, durante a vigência do contrato, compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação ou de qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar 
ao Município, de imediato, qualquer alteração que possa comprometer a continuidade da 
contratação, bem como substituir os documentos com prazo de validade expirado; 
10.10 - Observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação pátria, especialmente 
a indicada nos autos do processo, de modo a favorecer e a buscar a constante melhoria dos 
serviços e dos resultados obtidos, preservando o Município de qualquer demanda ou 
reivindicação que seja de exclusiva responsabilidade do Contratado; 
10.11 - Indicar na assinatura do contrato e sempre que ocorrer alteração, um preposto com 
plenos poderes para representá-lo, administrativa ou judicialmente, assim como para decidir 
acerca de questões relativas aos serviços, bem como para atender aos chamados do gestor/fiscal 
de contrato do Município, principalmente em situações de urgência, inclusive nos finais de 
semana e feriados, a partir de contato feito por meio de telefonia móvel ou outro meio 
igualmente eficaz; 
10.12 - Fornecer números telefônicos, endereços eletrônicos, sites ou de outros meios 
igualmente eficazes, para contato do gestor/fiscal de contrato do Município com o preposto, 
ainda que fora do horário normal de expediente, sem que isso gere qualquer custo adicional; 
10.13 - Encaminhar ao Município, juntamente com a nota fiscal/fatura, os documentos 
comprobatórios da manutenção das condições de habilitação ou qualificação exigidas na 
licitação, especialmente cópias das certidões de regularidade junto ao FGTS, Certidão Negativa 
de Débitos Trabalhistas - CNDT e a seguridade social - INSS, cuja autenticidade será 
confirmada nos sites dos órgãos emissores pelo gestor/fiscal de contrato do Município; 
10.14 - Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitnflas pela Prefeitura, cujas 
reclamações se obriga prontamente a atender; 
10.15 - Apresentar no ato da assinatura do contrato dados de conta bancária da pessoa jurídic 
contratada para receber os pagamentos via transferência eletrônica; 
10.16 - Responder por danos e desaparecimentos de bens patrimoniais e avarias que venham a 
ser causados por seus empregados ou prepostos ao Município ou a terceiros, de acordo com o 
art. 70 da Lei Federal n°. 8.666/93; 
10.17 - Ressarcir o Município do valor correspondente ao pagamento de multas, indenizações 
ou despesas a esta, imposta por autoridade competente, em decorrência do descumprimento 
pela contratada, de leis, decretos ou regulamentos relacionados aos serviços prestados; 

ti
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10.18 - Permitir ao Município exercer a fiscalizar dos serviços e a entrega dos produtos 
licitados, inclusive fornecendo informações aos seus prepostos; 
10.19 - O dono do contrato não será obrigado a prestar garantia de execução contratual, no 
entanto, estará obrigado a cumprir com e exigência da Logística Reversa, bem como praticá-la 
durante todo o contrato de fornecimento ou prestação de serviços, de acordo com avaliação e 
indicação dos produtos inservíveis que deverão ser recolhidos pela contratada (produtos e 
serviços). 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE — A 
contratante deverá comunicar à Contratada qualquer irregularidade que venha a ocorrer durante 
o fornecimento de produtos e a execução dos serviços contratados; 
11.1 - Atestar a execução do objeto contratado no documento fiscal correspondente, dando 
ciência do recebimento e efetuar todas as conferências necessárias ao perfeito cumprimento do 
objeto; 
11.2 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 
funcionários ou contratados, em relação aos serviços objeto do Contrato; 
11.3 - Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados, mediante a apresentação da Nota 
Fiscal/Fatura, devidamente atestada, depois de constatado o cumprimento das obrigações da 
licitante vencedora; 
11.4 - Indicar o servidor responsável para exercer a fiscalização da execução do objeto 
contratado, o que não fará cessar ou diminuir a responsabilidade do fornecedor pelo perfeito 
cumprimento das obrigações estipuladas, nem por quaisquer danos, inclusive quanto a terceiros, 
ou por irregularidades constatadas; 
11.5 - Emitir, por meio da unidade administrativa de compras a nota de autorização de serviço 
(ordem de serviço); 
11.6 - Rejeitar todo e qualquer material ou serviço de má qualidade ou em desconformidade 
com as especificações do Termo de Referência; 
11.7 - Efetuar o recebimento provisório e definitivo do objeto, por meio do gestor/fiscal de 
contrato; 
11.8 - Arcar com as despesas de publicação do extrato do contrato, bem como dos termos 
aditivos que venham a ser firmados; 
11.9 - Fazer juntada no processo administrativo de licitação, por meio de agente público 
habilitado, todos os autos necessários a comprovação da legalidade do processo. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DAS PENALIDADES 
Parágrafo Primeiro — Ficará Impedido de licitar e contratar com o Município de Tuntum 
MA e, será descredenciado do sistema de cadastramento de fornecedores Municipal, pelo prazo 
de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste edital, ata registai de preços e 
contrato e das demais cominações legais, conforme Art. 70 da Lei 10.520/02 e Decreto 
Municipal 004/2014: 

a) O licitante que convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar a 
Ata de Registro de Preços ou Contrato; 

b) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame; 
c) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 
d) Não mantiver a proposta; 
e) Falhar ou fraudar na execução da Ata de Registro de Preços ou Contrato; 
O Comportar - se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 

ft
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Parágrafo Segundo - Qualquer atraso na execução das obrigações assumidas deverá, 
obrigatoriamente, constar de justificativa protocolada no órgão emitente da Ata de Registro de 
Preços ou Contrato, dirigida à autoridade competente, até o 20 (segundo) dia útil anterior à data 
prevista para o fornecimento do material ou prestação do serviço; 

Parágrafo Terceiro - Não acolhida a justificativa de atraso ou não tendo sido apresentada, o 
contratado ou fornecedor beneficiário sujeitar-se-á a multa nos seguintes termos: 
a) multa de 10% (dez por cento) pelo atraso injustificado sobre o valor total da Ata de Registro 
de Preços ou Contrato, e correção diária conforme abaixo: 
a.1) 0,33 % ao dia, até o décimo quinto dia, incidente sobre o valor da etapa; 
a.2) 0,66 % ao dia a partir do décimo sexto dia de atraso na execução do Ata de Registro de 
Preços ou Contrato, sem prejuízo da sanção prevista no Parágrafo Primeiro. 
b) Ultrapassado o trigésimo dia de atraso, será a Ata de Registro de Preços ou Contrato, 
conforme o caso, rescindido. 

Parágrafo Quarto — Pela inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços ou Contrato 
a Administração poderá, garantida a prévia defesa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 
da intimação, aplicar à contratada, sem prejuízos das demais, as seguintes sanções: 
a) advertência; 
b) multa de 30% sobre o valor total da Ata de Registro de Preços ou Contrato, conforme o caso; 
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o 
contratado ou fornecedor beneficiário ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e 
após decorrido o prazo da sanção aplicada; 

Parágrafo Quinto — Se o valor da multa não for recolhido pela contratada, será 
automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que fizer jus e/ou da garantia 
contratual. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada o valor devido 
será cobrado administrativamente e/ou inscrito como Divida Ativa do Município de Tuntum - 
MA e cobrado judicialmente; 

Parágrafo Sexto — À licitante vencedora se recusar, injustificadamente, a assinar a Ata de 
Registro de Preços ou Contrato, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da 
notificação que lhe será encaminhada, caracterizando o descumprimento da obrigação 
assumida, será aplicada a multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor da Ata de Registro de 
Preços ou Contrato, conforme o caso, podendo a Administração convidar a aceitar as demais 
licitantes, na sua ordem de classificação final, mantendo-se o prazo e as mesmas condições da 
vencedora. 

Parágrafo Sétimo — Caberá ao Contratante propor a aplicação das penalidades previstas, 
mediante relatório circunstanciado, apresentando argumentos que justifiquem a proposição. 

Parágrafo Oitavo — As penalidades previstas nesta cláusula têm caráter de sanção 
administrativa consequentemente, a sua aplicação não exime a contratada da reparação dos 
eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha acarretar ao Município de 
Tuntum/MA. 
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Parágrafo Nono — Após a aplicação de qualquer penalidade será feita notificação escrita a 
contratada, excluídas os casos de aplicação das penalidades de advertência e multa de mora. 
Parágrafo Décimo - As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e 
impedimento de contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração poderão também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que: 

a) atraso injustificado na entrega dos bens objeto da Ata Registro de Preços; 
b) reincidência de descumprimento de obrigações contratuais, especialmente aquelas 

relativas às características dos bens, qualidade, quantidade, prazo ou recusa do serviço 
prestado ou entrega, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente 
justificados e comprovados; 

c) reincidência na aplicação das penalidades de advertência ou multa; 
d) irregularidades que ensejem a frustração da licitação ou a rescisão contratual; 
e) condenação definitiva por praticar fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 
O prática de atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação ou prejudicar a 

execução da Ata de Registro de Preços ou Contrato; 
g) prática de atos ilícitos que demonstrem não possuir a proponente idoneidade para 

contratar com a Prefeitura. 

Parágrafo Décimo Primeiro - Cabe ao contratante aplicar, garantida a ampla defesa e o 
contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de 
preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

Parágrafo Décimo Segundo - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do 
Fornecedor Beneficiário ou Contratado, a comunicação será feita por publicação no Diário 
Oficial do Município, Estado ou União, conforme o caso, respeitado o princípio do contraditório 
e da ampla defesa. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO 
OBJETO DA LICITAÇÃO - A prestação dos serviços e o recebimento dos produtos será 
acompanhado e fiscalizado por servidor designado para esse fim, representando a 
municipalidade, podendo contar com apoio técnico de profissional ou empresa habilitada; 
13.1 - O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
prestação dos serviços ou entrega dos produtos, determinando o que for necessário à 
regularização das faltas ou defeitos observados; 
13.2 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato 
deverão ser solicitadas aos seus superiores (Gestor do Contrato- Secretário Municipal) em 
tempo hábil para a adoção das medidas convenientes; 
13.3 - O licitante vencedor poderá manter preposto, aceito pela municipalidade, durante o 
período de vigência do contrato, para representá-la sempre que for necessário; 
13.4 - Independente da indicação do fiscal do contrato, compete a Secretaria Municipal de 
Controle Interno exercer a fiscalização da execução do contrato e dos contratos oriundos do 
processo, podendo determinar regularização de quaisquer atos que atestar inconformidade ou 
solicitar o cancelamento da ata ou rescisão do contrato quando verificada em auditoria 
irregularidades que ensejar ilegalidade dos atos praticados. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DIREITOS DO CONTRATANTE - São prerrogativas 
do CONTRATANTE as previstas no art. 58, da Lei Federal rf. 8.666/93, que as exercerá nos 
termos das normas referidas no preâmbulo deste Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - RESCISÃO - A rescisão poderá ser: 
15.1 - Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos a seguir enumerados: 
15.1.1 - Não cumprimento de cláusula contratual, especificações ou prazos; 
15.1.2 - Cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 
15.1.3 - Lentidão constante no cumprimento do atendimento na entrega dos produtos e na 
realização dos serviços, levando o contratante a comprovar a falta de interesse da contratada; 
15.1.4 - Atraso injustificado no início dos serviços; 
15.1.5 - Subcontratação total do seu objeto, a associação da contratada com outrem, a cessão 
ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no 
instrumento convocatório e no contrato; 
15.1.6 - Cometimento reiterado de faltas na execução; 
15.1.7 - Decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 
15.1.8 - Dissolução da sociedade ou falecimento da contratada; 
15.1.9 - Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da contratante, que 
prejudique a execução do contrato; 
15.1.10 - Razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento, justificarias e 
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa do órgão contratante, e exaradas 
no processo administrativo a que se refere o contrato; 
15.1.11 - Ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva 
da execução do contrato; 
15.2 - Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente, reduzida a termo no processo administrativo, desde que haja 
conveniência do contratante. 
15.3 - Em caso de rescisão enumerada abaixo, sem que haja culpa da contratada, será esta 
ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados, quando os houver sofrido: 
153.1 - Suspensão de sua execução, por ordem escrita do contratante, por prazo superior a 120 
(cento e vinte) dias, salvo, em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna 
ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões, que totalizem o mesmo prazo, independentemente 
do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 
desmobili79ções e mobilizações e outras previstas, assegurado à contratada nesses casos, o 
direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja 
normalizada a situação; 
153.2 - Atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pelo contratante decorrente 
de serviços ou parcelas destes já recebidos ou executados, salvo, em caso de calamidade 
pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à contratada o direito de 
optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação, 
caso em que, sua decisão deverá ser comunicada por escrito ao contratante; 
15.33 - Rescisão contratual pelo não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e 
prazo acarretando as seguintes consequências: 
15.3.3.1 - Assunção imediata do objeto contratado, no estado e local em que se encontrar, por 
ato próprio do contratante; 
15.3.3.2 - Ocupação e utilização do local, instalação, equipamentos, material e pessoal 
empregados na execução do contrato, necessário à sua continuidade. 
15.4 - Na ocorrência de rescisão por conveniência administrativa, a contratada será notificada 
com 30 (trinta) dias de antecedência. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DA VIGÊNCIA DO CONTRATO - O presente Contrato 
terá vigor de 12 (doze) meses, e produzirá efeitos até o cumprimento de todas as obrigações 
ajustadas 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - CESSÃO E TRANSFERÊNCIA CONTRATUAL - O 
presente CONTRATO não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no todo ou em parte, 
salvo tarefas especificas devidamente justificadas e com anuência da contratante ou as 
condições de subcontratação previstas no Termo de Referência e no Edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DOS CASOS OMISSOS - Os casos omissos serão 
solucionados diretamente pelo Pregoeiro ou Autoridade Competente, observados os preceitos 
de direito público e as disposições da Lei n.° 10.520/02, Lei 8.666/93 e suas alterações, Decretos 
Municipais 003 e 004 de 2014 e Lei Complementar 123/2006 e alterações posteriores e demais 
ordenamentos cabíveis e aplicáveis à espécie. 

CLÁUSULA DÉCIMA NOVA - FORO - As partes contratadas elegem o Foro da Comarca 
do contratante, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao presente Contrato. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DISPOSIÇÕES FINAIS - Fazem parte integrante do presente 
Contrato, independente de transição, as condições estabelecidas no instrumento Termo de 
Referência e no convocatório e as Normas contidas na Lei Federal n°. 8.666/93, principalmente 
nos casos omissos. 
E por estarem assim justos e contratados, assinam o presente Contrato em 2 (duas) vias de igual 
teor e valor, na presença de duas testemunhas, infra-assinadas. 

Pelo MUNIC 
RHICARDDO HELIRVALL ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA 
Secretário Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas 

de de 

Pela CONTRATADA 
CNPJ N° 
REPRESENTANTE: 
CPF N° 

TESTEMUNHAS: 

CPF: 

CPF: 
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AVISO DE LICITAÇÃO DE PREGÃO PRESENCIAL N° 108/2021 através de 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

A Prefeitura Municipal de Tuntum — MA, por meio de seu Pregoeiro(a) e Equipe de Apoio, 
torna público para conhecimento de todos que estará realizando Licitação na 
MODALIDADE: Pregão Presencial. TIPO: Menor Preço por Item. OBJETO: Contratação de 
empresa de malharia para aquisição de uniformes escolares visando atender às demandas da 
Secretaria Municipal de Educação. BASE LEGAL: Lei Federal n° 10.520/02 subsidiariamente 
pela Lei Federal n.° 8.666/93 e alterações posteriores e as condições do Edital. Recebimento 
e abertura dos envelopes de Proposta e Habilitação: às 1 1 hOOmin do dia 21 de maio de 2021. 
O Edital estará à disposição para consulta gratuita no setor de licitação, das 08h0Ornin às 
12h0Omin e no site do Município http://portal.tunttun.ma.gov.br. Os interessados na aquisição 
dos mesmos deverão recolher o valor de R$ 20,00 (vinte reais) mediante a retirada do DAM, 
na sala da CPL, na Prefeitura Municipal de Tuntum, localizada na Rua Frederico Coelho, 411 
— Centro — Tuntum/MA, CEP: 65763-000. Para mais esclarecimentos, entrar em contato por 
meio do seguinte endereço eletrônico: cpltuntum@gmaiLcom. 

Tuntum — MA, 06 de maio de 2021. 

Sara Ferreira Costa Fleury 

Pregoeira 
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MUNICÍPIO DE TUNTUM - MA 

SUMÁRIO 

Descrição 

AVISO PP 108.2021 - SRP 

AVISO - PP 107 2021 

AVISO DE CANCELAMENTO - PP 112 2021 

a VISO DE CANCELAMENTO - PP 114 2021 

A Prefeitura Municipal de Tuntum - MA, por 
meio de seu Pregoeiro(a) e Equipe de Apoio, torna público 
para conhecimento de todos que estará realizando 
Licitação na MODALIDADE: Pregão Presencial. TIPO: 
Menor Preço por Item. OBJETO: Contratação de empresa 
de malharia para aquisição de uniformes escolares visando 
atender às demandas da Secretaria Municipal de 
Educação. BASE LEGAL: Lei Federal n° 10.520/02 
subsidiariamente pela Lei Federal n.° 8.666/93 e 
alterações posteriores e as condições do Edital. 
Recebimento e abertura dos envelopes de Proposta e 
Habilitação: às 11h0Omin do dia 21 de maio de 2021. O 
Edital estará à disposição para consulta gratuita no setor 
de licitação, das 08h às 12h e no site do Município 

://portal.tuntum.ma.gov.br. Os interessados na 
Ilinuisição dos mesmos deverão recolher o valor de R$ 

20,00 (vinte reais) mediante a retirada do DAM, na sala da 
CPL, na Sede da Prefeitura Municipal de Tuntum, 
localizada na Rua Frederico Coelho, n° 411 - Centro - 
Tuntum/MA, CEP: 65763-000. Para mais esclarecimentos, 
entrar em contato por meio do seguinte endereço 
eletrônico: cpltuntum@gmail.com. Tuntum - MA, 06 de 
maio de 2021. Sara Ferreira Costa Fleury - Pregoeira. 

AVISO DE LICITAÇÃO DE PREGÃO PRESENCIAL N° 
107/2021. A Prefeitura Municipal de Tuntum - Maranhão, 
através de seu Pregoeiro(a) e Equipe de Apoio, toma 
público para conhecimento de todos que estará realizando 
Licitação na MODALIDADE Pregão Presencial. TIPO: 
Menor Preço por Item. OBJETO Aquisição de 

Página 

1 

1 

1 

2 

equipamentos e mobiliários permanentes proinfância, para 
atender as necessidades da Secretaria Municipal de 
Educação de Tuntum-MA. BASE LEGAL: Lei Federal n° 
10.520/02, subsidiariamente pela Lei Federal n.° 8.666/93 e 
alterações posteriores e as condições do Edital. 
Recebimento e abertura dos envelopes de Proposta e 
Habilitação: às 09h00min do dia 21 de maio de 2021. O 
Edital estará à disposição para consulta gratuita no setor de 
licitação, das 08h às 12h e no site do Município 
http://portal.tuntum.ma.gov.br. Os interessados na aquisição 
dos mesmos deverão recolher o valor de R$ 20,00 (vinte 
reais) mediante a retirada do DAM, na sala da CPL, na 
Sede da Prefeitura Municipal de Tuntum, localizada na Rua 
Frederico Coelho, n° 411 - Centro - Tuntum/MA, CEP: 
65763-000. Para mais esclarecimentos, entrar em contato 
por meio do seguinte endereço eletrônico: 
cpltuntum@gmail.com. Tuntum - MA, 06 de maio de 2021. 
Sara Ferreira Costa Fleury - Pregoeira. 

AVISO DE CANCELAMENTO DE LICITAÇÃO. PREGÃO 
PRESENCIAL N° 112/2021 através de SISTEMA DE 
REGISTRO DE PREÇOS. A Prefeitura Municipal de 
Tuntum/MA, através de sua Pregoeira e equipe de apoio, no 
uso de suas atribuições legais, toma público para 
conhecimento dos interessados, o CANCELAMENTO da 
licitação divulgada através do edital do PREGÃO 
PRESENCIAL N.° 112/2021, tendo por objeto a Contratação 
de empresa para a aquisição de Kits de Teste Rápido e de 
biologia molecular (PCR) para diagnóstico de COVID-19, 
em caráter de urgência para o enfrentamento da 
emergência de Saúde Pública (PANDEMIA), por 
conveniência da Administração Pública, a fim de sanar 
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É GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO, DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO: 

httplItuntum.ma.gov.biltransparencia/diario 
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3' ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL DA 
SOCIEDADE LIMITADA. 
S & M COMERCIO LTDA 

3' Aparte desta data a administração da sociedade e o uso da denominação social será exercido pelo 
sócio, Mkhel Qudroz Barbosa. O administrador caberá a prática de todo e qualquer ato 
administrativo, tal como: representação da sociedade ativa, passiva, judicial e extra-judicialmente, 
perante quaisquer terceiros, tais como: repartições públicas federais, estaduais e municipais, autarquias, 
o comércio em geral e estabelecimentos bancários, vedado, no entanto, em atividades estranhas ao 
interesse social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem 
como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização do outro sócio. (artigos 997, VI; 
1.013. 1.015, 1064, CC/2002) 

vista da modificação ora ajustada, CONSOLIDA-SE O CONTRATO SOCIAL, com as seguintes 
cláusulas: 

1' A sociedade Gira sob o nome empresarial de S & M COMERCIO LTDA. Com sede Rua Rio 
Grande do Norte, n°. 10, Bairro Juçara, Imperatriz, Estado do Maranhão, CEP 65.900-520, registrada 
na Junta Comercial do Estado do Maranhão, sob o NIRE n°.21200946991, e inscrita no CNRUMF 
sob o n°. 26.413.305/0001-19 (art. 997, II, CC/2002). 

r O capital social e de R$ 230.000,00 (duzentos e trinta mil reais), dividido em 230.000 (duzentas e 
trinta mil) quotas, no valor unitário de R$ 1,00 (uni real), subscrito e integralizado em moeda corrente 
do País, distribuído entre os sócios da seguinte forma: 

Nome °h N. de 

( lotas 
Vr. Unitário 

RS 
Vr. Total 

RS __ 
Sueide França e Silva 01 2.300 1,00 2.300,00 
Michel Queiroz Barbosa 99 227.700 1,00 227.700,00 
TOTAL 100 230.000 1,00 230.000,00 
art. 997,111, (art. 1.055, CC/2002) 

3' O objeto social da sociedade e: 

14.13-4/01 — Confecção de roupas profissionais, exceto sob medida; 
14.12-6/01 — Confecção de peças de vestuário, exceto roupas intimas e as confeccionadas sob medidas; 
14.13-4/03 — Facção de roupas profissionais; 
18.13-0/01 — Impressão de material para uso publicitário; 
18.13-0/99 — Impressão de material para outro usos (contas telefônicas, extratos bancários); 
47.12-1/00 — Comércio varejista de mercadoras em geral, com predominância de produtos alimentícios 

minimercado, mercearias e armazéns; 
47.51-2/01 — Comércio varejista de especializado de equipamento e suprimentos de informática; 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito A comprovapao de sua autenticidade nos respectivos portais, 
Informando seus respectivos códigos de verificava°. 
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SOCIEDADE LIMITADA. 
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47.53-9/00 — Comércio varejista de especializado de eletrodomésticos e equipamentos de audio e 
vídeo; 
47.54-7/01 — Comércio varejista de móveis; 
47.54-7/03 — Comércio varejista de artigos de iluminação; 
47.55-5/01 — Comércio varejista de tecidos; 
47.55-5/02 — Comercio varejista de artigos de armarinho; 
47.55-5/03 — Comércio varejista de artigos de cama, mesa e banho; 
47.61-0/01 — Comércio varejista de livros; 
47.61-0/02 —Comércio varejista de jornais e revistas; 
47.61-0/03 — Comércio varejista de artigos de papelaria; 
47.63-6/01 — Comércio varejista de brinquedos e artigos recreativos; 
47.63-6/02 — Comércio varejista de artigos esportivos; 
47.72-5/00 — Comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal; 
77.39-0/03 —Aluguel de palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário exceto andaimes; 
81.29-0/00 — Atividade de limpeza não especificadas anteriormente (limpeza e de tratamento de 
piscinas); 
90.01-9/06 — Atividades de sonorização e de iluminação; 

O prazo de duração da sociedade será por tempo indeterminado, tendo como início de suas 
atividades em 24/10/2016 data de registro na Junta Comercial do Estado do Maranhão. (art. 997, II, 
CC/2002) 

5' As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o 
consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de condições e preço direito de 
preferência para a sua aquisição se postas à venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a 
alteração contratual pertinente. (art. 1.056, art. 1.057, CC/2002) 

6' A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem 
solidariamente pela integralização do capital sociaL (art. 1.052, CC/2002) 

7' A administração da sociedade e o uso da denominação social será exercido pelo sócio, Michel 
Queiroz Barbosa. O administrador caberá a prática de todo e qualquer ato administrativo, tal como: 
representação da sociedade ativa, passiva, judicial e extra-judicialmente, perante quaisquer terceiros, 
tais como: repartições públicas federais, estaduais e municipais, autarquias, o comércio em geral e 
estabelecimentos bancários, vedado, no entanto, em atividades estranhas ao interesse social ou assumir 
obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens 
imóveis da sociedade, sem autorização do outro sócio. (artigos 997, VI; 1.013. 1.015, 1064, CC/2002) 

8' Ao término da cada exercício social, em 31 de dezembro, o administrador prestará contas 
justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do 
balanço de resultado econômico, cabendo aos sócios, na proporção de suas quotas, os lucros ou perdas 
apurados. (artigo 1.065, CC/2002) 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito Sé comprovação de sua autenticidade nos respectivos portai., 
informando seus tespectivos códigos de vexificnçao. 
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09' Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os sócios deliberarão sobre as contas e 
designarão administrador(es) quando foro caso. (arta. 1.071 e 1.072, § 2° e art. 1.078, CC/2002) 

10' A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra dependência, mediante 
alteração contratual assinada por todos os sócios. 

11' Os sócios poderão, de comum acordo, fixar uma retirada mensal, a título de "pro labore", 
observadas as disposições regulamentares pertinentes. 

12' Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades com os herdeiros, 
sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes ou do(s) sócio(s) 
remanescentes), o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base na situação patrimonial da 
sociedade, à data da resolução, verificada em balanço especialmente levantado. 
Parágrafo único - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade se resolva 
em relação a seu sócio. (art. 1.028 e art. 1.031, CC/2002) 

13' O Administrador declara, sob as penas da lei, de que não está impedido de exercer a 
administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se 
encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos 
públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a 
economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, 
contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. (art. 1.011, § 1°, CC/2002) 

14' Fica eleito o foro de Imperatriz, Estado do Maranhão, para o exercício e o cumprimento dos 
direitos e obrigações resultantes deste contrato. 

A validade deste documento, se Impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais, 

infonmando seus respectivos códigos de verificação. 
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E por estarem assim justos e contratados assinam o presente instrumento em 01 (uma) via de teor e 
forma. 

Imperatriz - MA, 05 de fevereiro de 2020. 

SUEIDE FRANÇA E SILVA 
Sécia 

MICHEL QUEIROZ BARBOSA 
Sécio administrador 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeite à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais, 
informando seus respectivos códigos de verificação. 



MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburoaatização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

ASSINATURA ELETRÔNICA 

Certificamos que o ato da empresa S & M COMERCIO LTDA consta assinado digitalmente por: 

IDENTIFICAÇÁO DO(S) ASSIN~(8)

CPF Nome 

00028081102 SUEIDE FRANCA E SILVA 

06092727307 MICHEL QUEIROZ BARBOSA 

• 

• 

JUCEMA 

OERTI2ICO O BZOIS2M0 SM 06/02/2020 11239 8011 O 20200041088. 
PROTOCOLO: 200041088 DK 05/02/2020. CODIO0 DX VIRIFICAÇÃO: 
12000568244. RIRE: 21200946991. 
8 é IICCIORCIO LTD& 

Lilian acesa &adriças.' menden& 
szcardanrcapat 

850 LOP8, 06/02/2020 
ww.sproesaacils.goo.br 

A vaiiceca ....c n,amectó, àe .mpresso, fica sujeito à comprovaçáo de sua autenticidade nos respectivos portais, 
informando seus respectivos códigos de verificando. 



21/05/2021 Empresa Fácil Maranhão 

AUTENTICIDADE DE DOCUMENTOS 

• PROTOCOLO: 200041088 
• DATA DO PROTOCOLO: 05/02/2020 
• NÚMERO DE REGISTRO: 21200946991 
• ARQUIVAMENTO: 20200041088 
• EMPRESA: S & M COMERCIO LTDA 

à Contrato (https:/ tempresafacilma.gov.brisigtacil/contrato-socialidownload-contrato-
eletronlco/arquIvo/YXNzaW5hZG9IMIAyMDAyMMMDIveNDFf029udHJhdGDTUFOMjAySINMJE4NS5w2GY=/dovmload/2Jpessoa/17522/co_protocolo/MAN202 

• 

• 

wvAitempresafacilma.gov.brAista-de-documentos/?protocolo=MAN2022612185 1/1 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO oe itisaxiçÃo 
26A13.305/0001-19 
MATFtIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 
mor" 

NOME EMPRESARIAL 
5 & M COMERCIO LTDA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

SUL MALHAS 
PORTE 
ME 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL 
14.13-4-01 - Confecção de roupas profissionais, exceto sob medida 

COCHGO E DESCRIÇÃO DAS AnviciAnEs ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
14.12441 - Confecção de peças de vestuário, exceto roupas íntimas e as confeccionadas sob medida 
14.134-03 - Facção de roupas profissionais 
18.13441 - Impressão de material para uso publicitário 
18.13-049 - impressão de material para outros usos 
41.12-1-00- Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos aNmenticlos - minimercados, 
mercearias e armazéns 
47.51-241 - Comércio varejista especiaNzado de equipamentos e suprimentos de informática 
47.53-9-00 - Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e vídeo 
47.54-741 - Comércio varejista de móveis 
47.54-743 -Comércio varejista de artigos de Iluminação 
47.55-541 - Comércio varejista de tecidos 
47.55-542 - Comercio varejista de artigos de armarinho 
47.55443 - Comercio varejista de artigos de cama, mesa e banho 
47.614-01 - Comércio varejista de livros 
47.51-042 - Comércio varejista de jornais • revistas 
47.61443 - Comércio varejista de artigos de papelaria 
47.83441 - Comércio varejista de brinquedos e artigos recreativos 
47.534-02 - Comércio varejista de artigos esportivos 
47.72-540 - Comércio varejista de cosméticos, produtos da perfumada e de higiene pessoal 
77.39-0-03 -Aluguei de palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário, exceto andaimes 
81.29440 -Atividades de limpeza não especificadas anteriormente 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JUFt/DCA 
206-2 -Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO NUMERO COMPLEMENTO 
R RIO GRANDE DO NORTE 10

CEP 
65.900420 

BAIRRO/0187RM 
JUCARA 

MUNICIPIO 
NPERATRIZ 

—UF 
MA 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 
112CONTABL0ADE(NOL.COM.BR 

TELEFONE 
(99) 3528-4823 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
~Me 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
24/10/2016 

MOTIVO DE srrusr,Ao CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
.11~.*** 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 19/0512021 às 12:03:51 (data e hora de Brasil). Página: 1/2 

1/2 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 
26.413.305/000149 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA0DE ABE:TURA 

NOME EMPRESARIAL 
5 ils M COMERCIO LTDA 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDÁRIAS 
90.014-06 - Atividades de sonorização e de Iluminação 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 
206,2 -Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO NÚMERO COMPLEMENTO 
R RIO GRANDE DO NORTE 10 ~na 

CEP 
85.900-620 

BAIRRO/DISTRITO 
JUCARA 

MUNICIPIO 
IMPERATRIZ 

UF 
MA 

11 ENDEREÇO ELETRÔNICO 
ITZCONTABLIDADE@BOLCOM.BR 

TELEFONE 
(99) 3528-4823 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
Oarirme 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
24/1012016 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n°1.863. de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 19/05/2021 às 12:03:51 (data e hora de Brasília). 

• 
Página: 2/2 
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COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Cidadão, 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à RFB a sua 

atualização cadastral. 

A informação sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte. 

• 

• 

III 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSERCE0 
28.413.305/0001-10 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE srruAçAo 
CADASTRAI. 

DATA CE ABERTURA 
24/102018 

MON& EMPRESARIAL 
S & DP COMERCIO LTDA 

TITULO DO ESTAINLECAVEN [0 INCNE DE FANTASN) 
SUL MALHAS 

a 

CCINGO E Chie/TIÇÃO DA ATAADADt SCONOMCA PRINCPAL 
14.134.01 •Conlecalo de roupa profissional, exceto sob medida 

CONGO E Dt 
14.12441 
14.134-03 
18.134-01 
18.13448 
47 12 140 
mercadas 

. 
47.53.480 
47.54441 
47.54-7-83 
47.55-541 
47.554412 
47.55443 
47.51441 
47.81442 
47.81443 
47.83401 
47.83402 
47.72440 
77.39443 
81.29440 

SCRICAO DAS ATMOADbE ECONOMCAS SELUNDARIAS 
Confecção de peças de vestuário, acato roupas Intimas • as confecdonades sob medida 
Facção de roupas profissIonais 
Imanto de ~dal para uso publkitido 
impressa de material paz, o,moa usos 
Comércio vareta de mercadodes em geral, com predominada de produtos allmenticbs - mInbarcados, 
• armazéns 
Comércio varejista apecialbado de ~emanta • supdmatto de Informática 
Comércio varejista ~alado de eletrodomésticos • equipamentos de ludlo • vídeo 
Comércio varejista de móveis 
Comércio varejista da artigos de Iluminação 
Comércio varejista de tecidos 
Comercio varejista da artigos de armarinho 
Comercio anate d• artigos de cama, mesa e banho 
Comércio veiaste de livros 
Comido varejista de jamais • revistas 
Comado varejista de artigos de papelaria 
Comércio varejista de bdnquedos e artigos recreativos 
Comércio remate da aram sapatos 
Comércio varejista de coernéllcoe, produtos de perfumada e de higiene pessoal 
Aluguel da palcos coberturas e outra atilares de uso temporário, exceto endelmee 
Atividades de amen não especificadas ateria/mente 

CODI00 E DESCRIÇÃO DA NATUREZA !URGIU 
20452 -Sociedade Empregada Limitada 

LOGRADOURO 
R RIO GRANDE 00 NORTE 

CRLIN LMENTO 
mem. 

CEP 
85.500520 

RAIRRODISIISITO 
JUCARA 

~UNO 
IMPERATRIZ 

UP 
MA 

ENDEREÇO ELETRONCO 
rrzcommunnweBOLcomeR 

TELEFONE 
(99)35284323 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EM) 
Nas 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA &MAÇA° CADASTRAL 
24/10/2018 

MOTIVO DE ENTONA° CADASTRAL 

SDIJACAO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
........ 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 21/05/2021 às 11:23:28 (data e hora de 811113ND). Página: 1/2 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA 

NUMERO DE INSCRIÇA0 
28.413.30510001-19 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAI. 

DAT); DE ii;r. 
24, 

NOME EMPRESARIAL 
$ & II COMERCIO LIDA 

COMO E DESCRIDA° DAS AllVIDADES ECONCNICAS SECUNDARIAS 
90014•08 • Atividade@ de aotiorttação e de iluminação 

100100 E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 
2011-2 • &dedada Entornada Limitada 

LOGRADOURO 
R RIO GRANDE DO NORTE 

COMPLEMENTO 
non@ 

CEP 
65900-520 

BAIRRO/DSTRITO 
JOGARA 

MON ICIPIO 
IMPERATRIZ 

UF 
MA 

ENDEREÇO ELETRONICO 
ITZCONTABILIDADED$OLCCIALER 

TELEFONE 
tal 3528-023 

ENTE FEDERATIVO REEPONSAVEL RIR) 
*N. 

SITUAÇN) CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUADA° CADASTRAL 
24/10/20111 

MOTIVO CE bfl1JAÇA0 CADASTRAL 

SITUAÇA0 ESPECIN. DATA DA snuArAo ESPECIAL 
nnts. 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n°1663, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 21/0512021 às 11:23:26 (data e hora de Brasília). 

Ga CONSULTAR QSA 'O VOLTAR @IMPRIMIR 

A RFB agradece a sua visita. Para informações sobre política de privacidade e uso,üggraggl. 

Página: 2/2 
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COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

• 

13 2018 PORTAL DA PEDEM. Todos direitos rosnados. 

• 



Ara =letal 
Governo do Estado do Maranhão 
Secretaria de Estado de Indústria e comércio - SEINC 
Junta Comercial do Estado do Maranhão 

CERTIDÃO ESPECÍFICA 

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM 

Certificamos que as infiltrações abaixo constam dos documentos arquivados 
nesta Junta Comercial e são vigentes na data da sua expedçáo. 

E WIRE< GOVERNO DO la 

Certificamos que S Si M COMERCIO LTDA 
encontra-se registrada nesta Junta Comercial, como segue: 

Protocolo: MAC2101230937 

RIRE 21200946991 Situação 
ATIVA 

CNPJ 26.413.395/0001-19 Miaus 
SEM STATUS 

E Completo Rio Grande do Noas, tr 10, mona, Juçara - Imperatriz/MA - CEP 66900-620 iisço 

Arquivamentos Posteriores 

Ato Número Data Descrição 

223 20200055445 10/02/2020 BALANCO 
002 20200041088 06/02/2020 ALTERAC.A0 DE DADOS (EXCETO NOME 

EMPRESARIAL) 
002 20190064324 17104/2019 ALTERACAO DE DADOS E DE NOME EMPRESARIAL 
002 20171179072 03/11/2017 ALTERACAO DE 1111110C (EXCETO NOME 

EMPRESARIAL) 
315 20160663148 24/100015 ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA 
090 21200946991 24/10/2016 CONTRATO 

Esta certidão foi emitida autanaecamerse ern 17/05/2021, às 1427:34 (horáno de Brasas). 
Se impressa, verificar sua autenecidade no httpalhvenagenprosafastina.govir, com o código ANG2QCLY. 

111111111111111111 
MAt2

LIJan Thamse Rodriguez Mendonça 
Seaetérie(a) Geral 

• 

1 de 1 



21/05/2021 

• 

Empresa Fácil Maranhão 

CONSULTA CERTIDÃO ONLINE 

DOCUMENTO VERIFICADO 

O DOCUMENTO ABAIXO FOI CONFIRMADO COMO AUTENTICO. 

NIRE 21200946991 
CNPJ 26.413.305/0001-19 

Situação 
ATIVA 
Status 

SEM STATUS 

Endereço Completo Rio Grande do Norte, N°10, moca, Juçara - Imperatriz/MA - CEP 
65900-520 

Ato Número 

Arquivamentos Posteriores 

Data Descrição 

223 20200055445 10/02/2020 BALANCO 
002 20200041088 06/02/2020 ALTERACAO DE DADOS (EXCETO 

NOME EMPRESARIAL) 
002 20190084324 17/04/2019 ALTERACAO DE DADOS E DE 

NOME EMPRESARIAL 
002 20171179072 03/11/2017 ALTERACAO DE DADOS (EXCETO 

NOME EMPRESARIAL) 
315 20160663148 24/10/2016 ENQUADRAMENTO DE 

MICROEMPRESA 
090 21200946991 24/10/2016 CONTRATO 

—Esta-cectidão-toi-ensitida-amtomaticamente-em-121.05/202-1,4s4.42134-(harácio-da-Brasilia)—
Se impressa, verificar sua autenticidade no https://www.empresafacil.ma.gov.br, com o código 

AKG2QCLY. 

• 1111111111111111 
Libem Tiveres° Rodrigues Mendonça 

Secretário(a) Geral 

https://www.ernpresafacilma.gov.bricertidao-online/consulta-cerfidao 1/1 



aSii:Irurrin-cffl Governo do Estado do Maranhão 
Secretaria de Estado de Indústria e comércio - SEINC 
Junta Comercial do Estado do Maranhão 

CERTIDÃO SIMPLIFICADA 

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM 

Certificamos que as informações atiaboi constam dos documentos arquivados 
nesta Junta Comerciai e são vicentas na data da si 

rica 

7iale aVIMMOANakio0 

Roma EmpreeariaL Protocolo: MÁC2101230892 S & M COMERCIO LTDA 

Matureza Jurídica: Sociedade Empresária Limitada 

NIDE (Sede) 
21200946991 

CNPJ 
26.413.305/0001-19 

Data de Ato Constitutivo Início de Atividade 
24/10/2016 24/10/2016 

Endereço Completo 
Rua Rio Grande do Norte, N° 10, Juçara - Imperatriz/RIA - CEP 65900-520 

Social 
1 7 Confecção de roupas profissionais, exceto sob medida; 14.134/03? Facção de roupas profissionais; 18.13-0101 

para uso publicitário; 14.12-6/01 ? Confecção de peças de vestuário, exceto roupas intimas e as confeccionadas sob medidas; 
de material para outro usos (contas telefónicas, extratos bancários); 47.61-0/037 Comércio varejista de artigos de papelada; 
varejista de especializado de equipamento e suprimentos de informática; 47.12-1/00 7 Comércio varejista de marcadoras em 
de produtos tribos ? minimercado, mercearias e armazéns; 47.54-7/01 7 Comércio varejista de móveis; 47.55-5/01 ? 
tecidos; 77.39-0/037 Aluguel de palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário exceto andaimes; 81.29-0)00? 
especificadas anteriormente (limpeza e de tratamento de piscinas); 90.01-9/06? Atividades de sonorização e de iluminação; 
vareta de artigos de cama, mesa e banho; 47.54-71037 Comércio varejista de artigos de iluminação; 47.63-6/027 Comércio 
esportivos; 47.61-0/01 7 Comércio varejista de fitos; 47.53-9/00? Comércio varejista de especializado de eletrodomésticos 
vídeo; 47.63-6/01 7 Comércio varejista de brinquedos e artigos recreativos; 47.55-5/02 7 Comercio varejista de artigos de 
Comércio varejista de jornais e revistas; 47.72-5)007 Comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene 

? Impressão de material 
18.13-0/997 Impressão 

47.51-2/01 ? Comércio 
geral, com predominância 

Comércio varejista de 
Atividade de limpeza não 

47.55-5/037 Comércio 
varejista de artigos 

e equipamentos de audio e 
amarinho; 47.61-0/027 

pessoal" 

Capital Social 
R$ 230.000,00 (duzentos e trinta mil reais) 
Capital integralizado 
RI 230.000,00 (duzentos e trinta mil reais) 

Porte 
ME (Microempresa) 

Prazo de Duração 
Indeterminado 

Dados do Sócio 
Nome CPF/CNPJ Participação no capitai Espécie de sócio Administrador Ténnino do mandato 
MICHEL QUEIROZ 060.927.273-07 R$ 227.700,00 Sócio 5 
BARBOSA 
Nome CPFiCNPJ Participação no capital Espécie de sécio Administrador Término do mandato 
SUEIDE FRANCA E SILVA 000.280.811-02 R$ 2.300,00 Sócio N 

* do Administrador 
CPF Termino do mandato 

MICHEL QUEIROZ BARBOSA 060.927273-07 

Ultimo Arquivamento 
Data Número Atoleventos 
10/02/2020 20200055445 223 / 223- BALANCO 

Situação 
ATIVA 
Sintas 

SEM STATUS 

Esta certidão foi emitida automaticamente em 17/05/2021, às 14:27:29 (horário de Brasilia). 
Se impressa, verificar sua autenticidade no httpa://www.empresafacitma.gov.br, com o código XIMINLO. 

ememenee
filiara Thema Rodrigues Mendonça 

Secretário Geral 

1 de 1 



21/05/2021 Empresa Fácil Maranhão 

CONSULTA CERTIDÃO ONLINE 

DOCUMENTO VERIFICADO 

O DOCUMENTO ABAIXO FOI CONFIRMADO COMO AUTENTICO. 

• 

• 

hilps://wmv.empresafacilma.gov.brkertidao-online/consulta-certidao 1/3 



ALSe 

21/05/2621 Empresa Fácil Maranhão 

à-Jos-e 

NIRE (Sede) 

21200946991 

CNPJ 

26.413.305/0001-19 

Data de Ato 

Constitutivo 

24/10/2016 

Início de 

Atividade 

24/10/2016 

o 

Endereço Completo 

Rua Rio Grande do Norte, N° 10, Juçara - Imperatriz/MA - CEP 65900-520 

Objeto Social 

14.13-4/01 ? Confecção de roupas profissionais, exceto sob medida; 14.13-4/03? Facção de 

roupas profissionais; 18.13-0/01 ? Impressão de material para uso publicitário; 14.12-6/01 ? 

Confecção de peças de vestuário, exceto roupas intimas e as confeccionadas sob medidas; 

.8.13-0/99 ? Impressão de material para outro usos (contas telefônicas, extratos bancários); 

47.61-0/03? Comércio varejista de artigos de papelaria; 47.51-2/01 ? Comércio varejista de 

especializado de equipamento e suprimentos de informática; 47.12-1/00? Comércio varejista 

de mercadoras em geral, com predominância de produtos alimentícios? minimercado, 

mercearias e armazéns; 47.54-7/01 ? Comércio varejista de móveis; 47.55-5/01 ? Comércio 

varejista de tecidos; 77.39-0/03 ? Aluguel de palcos, coberturas e outras estruturas de uso 

temporário exceto andaimes; 81.29-0/00 ? Atividade de limpeza não especificadas 

anteriormente (limpeza e de tratamento de piscinas); 90.01-9/06 ? Atividades de sonorização e 

de iluminação; 47.55-5/03 ? Comércio varejista de artigos de cama, mesa e banho; 47.54-7/03 

? Comércio varejista de artigos de iluminação; 47.63-6/02 ? Comércio varejista de artigos 

4wsportivos; 47.61-0/01 ? Comércio varejista de livros; 47.53-9/00 ? Comércio varejista de 

especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e vídeo; 47.63-6/01 ? Comércio 

varejista de brinquedos e artigos recreativos; 47.55-5/02? Comercio varejista de artigos de 

armarinho; 47.61-0/02 ? Comércio varejista de jornais e revistas; 47.72-5/00 ? Comércio 

varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal; 

Capital Social 

R$ 230.000,00 (duzentos e trinta mil reais) 

Capital Integralizado 

R$ 230.000,00 (duzentos e trinta mil reais) 

Porte 

ME 

(Microempresa) 

Prazo de 

Duração 

Indeterminado 

https://www.empresafacil.ma.gov.bricertidao-online/consulta-certidao 2/3 



21/05/2021 Empresa Fácil Maranhão 
_.,e0CiSitt Do?

Dados do Sócio 

Nome 

MICHEL 

QUEIROZ 

BARBOSA 

CPF/CNPJ Participação no Espécie de AdministradoTérmino do 

060.927.273- capital sócio 

07 R$ 227.700,00 Sócio 

mandato 

Nome CPF/CNPJ Participação no Espécie de AdministradoTérmino do 

SUEIDE FRANCA 000.280.811- capital sócio N mandato 

E SILVA 02 R$ 2.300,00 Sócio 

Dados do Administrador 

some CPF Término do mandato 

MICHEL QUEIROZ BARBOSA 060.927.273-07 

Último Arquivamento 

Data Número Ato/eventos 

10/02/2020 20200055445 223 / 223 - BALANCO 

Situação 

ATIVA 

Status 

SEM STATUS 

• 

Esta certidão foi emitida automaticamente em 17/05/2021, às 14:27:29 (horário de Brasília). 

Se impressa, verificar sua autenticidade no https://www.empresafacil.ma.gov.br, com o 

código XH5TMLO. 

11111111111111111 
Lilian Theresa Rodrigues Mendonça 

Secretario Geral 

https://w.vw.empresafacil.ma.gov.brkerfidao-online/consulta-certidao 3/3 
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UL 
MAL1-1AS 

Monte Fantaskt SUL MALHAS 
Razão Social: S & M COMERCIO LIDA ME 

ANEXO III 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE E DE 

CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

A empresa S &M COMERCIO LTDA, inscrita no CNPJ N° 26.413.305/0001-19, 

representada pelo Sra. SUELMA LEITE DE FRANÇA, CPF: 000.281.861-25, com sede 

na Rua RIO GRANDE DO NORTE, n°. 10, Bairro JUÇARA NA CIDADE DE 

IMPERATRIZ - MA, DECLARA sob as penas da lei, que até a presente data inexistem 

fatos impeditivos para sua habilitação e que cumpre todos os requisitos de habilitação 

exigidos no Edital do Processo Administrativo de Licitação n° 108/2021, para Registro 

de Preços, operado na modalidade Pregão Presencial n°. 108/2021 promovido pelo 

Município de Tuntum/MA, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

supervenientes. 

IMPERATRIZ-MA, 15 de MAIO de 2021. 

SUELMA LEITE FRANCA 
RG: 0500717 013-5 
CPF: 000.281.861-25 

REPRESENTANE LEGAL 

S M COMERCIO ITDA -ME 
PM. ESTADUAL: 12,597,2533 
Rua: Rio Grande cio Morto N°10 
Bairro: Juçara CEP: 85900420 

IMPERATRIZ • MA 
CNPJ: 24.413.30510001.19 



UL 
MALHAS 

Nemo Fantasia: SUL MALHAS 
Razão Social: 5 & lã COMERCIO LEVA • ME 

ANEXO VII 

Processo Administrativo de Licitação n.° 108/2021 

Pregão Presencial n.° 108/2021 

DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE 

A empresa S & M COMERCIO LTDA, inscrita no CNPJ sob o n.° 26.413.305/0001-19, 

Telefone/Fax: (99)99100-9334, por intermédio de seu representante legal SUELMA 

LEITE DE FRANÇA, DECLARA para os fins do disposto nos artigos 42 a 45 da Lei 

Complementar n.° 123/2006, ser microempresa/empresa de pequeno porte nos termos da 

legislação vigente. Sendo sua intenção fazer uso dos beneficios previstos na norma citada. 

Bem como declara que fará uso dos beneficios concedidos pela norma infraconstitucional 

acima mencionada. 

IMPERATRIZ-MA, 15 de maio de 2021 

SUE LEI E FRANCA 
RG: 0500 702013-5 
CPF: 000.281.861-25 

REPRESENTANE LEGAL 

5 M COMERCIO LTDA - ME 
11413C. ESTADUAL: 12.597,253-9 
Rua: Rio Orando do Nona, Ni 10 
MOTO, Jurara CEP: 68900-520 

MIPERATRIZ • MA 
CMP.P 24.413.305/0001-111 



EMPEAW •AGOLILA010 DO CM Governo do Estado do Maranhão 
Secretaria de Estado de Indústria e comércio -SEINC 
Junta Comercial do Estado do Maranhão 

CERTIDÃO DE INTEIRO TEOR 
Fotocópia de Processo 

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis SINREM 

Catiticamas Qa as inflamações abaixo constam das documentas arquieados 
nesta Junta Comerciai e cio lueqitas na data da sua 

EhtPreESA 
MCR. 

Nome Empresarial: 5 R M COMERCIO LTDA 

Natureza Juddlca: Sociedade Empresária Limitada 

Protocolo: MA02101176230 

NIRE: CNPJ: Natureza Juridica: Sociedade Empresária UrnItada último ArquIvaniento Número: 
21200946991 264133051200119 Data: 10/02/2020 

Arquivamentos solicitado: 

Data: Ato: 

201506531413 24/10201 a ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA 

Esta certidão foi emitida pela Junta Comercial em 19/04/2021, às 14:09:54 (horário de Brasdia). 
Se impressa, verificar sua autenticidade no httpc/hinvieempnuuriadLma.govbr, com o código NSAAMIAN. 

111111111"1111
Lnian Theresa Rad:tuas Mendonça 

Secretario Geral 

• 



• 





4111 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 
40.870.838/0001-54 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

Dar r.7202ABEIRTURA

NOME EMPRESARIAL 
R I3 DE LIMA COMERCIO LTDA 

TITULO DO ESTABELECAENTO (NOME DE FANTASIA) 
•111.11~ 

PORTE 
ME 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICO PRINCIPAL 
48.42-742- Comércio atacadista de roupas e acessórios para uso profissional e de segurança do trabalho (Dispensada 
1 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS ESCURE/MOAS 
48.42-741 -Comércio atacadista de artigos do vestuário e acessórios, exceto profissionais. da segurança (Dispensada 
*1 
47.55441 - Comércio varejista de tecidos (Dispensada 1 
47.55443 • Comercio varejista de artigos de cama, masa • banho (Dispensada 1 
47.81440 - Comércio varejista de artigos do vestuário. sensórios (Dispensada 1 

_E DESCRIÇÃO DA NATUlàfli tatiRIDICA s.Sociedade mitada 

LOGRADOURO 
R MAGALHAES DE ALMEIDA 

NUMERO 
100 

COMPLEMENTO 
LETRA I3 

CEP 
85.700400 

BAIRRO/DISTRITO 
CENTRO 

MUNICIRO 
BACANAL 

UF 
MA 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 
RODRIGIORIJMAXDOGMAIL.COM 

TELEFONE 
(99) 8471-5291 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
*/~ 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
02/02/2021 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

drÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
~se A• 

(1 A dispensa de alvarás e floemas é direito do empreendedor que atende aos requisitos constantes na Resciugeo CGSIM n°51, de 11 de 
junho de 2019, ou da MOMO* própria encaminhada ao CGSIM pelos entes federativos, não tendo a Receita Federal qualquer 
responsabilidade quanto às atividades dispensadas. 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 13/05/2021 às 08:08:19 (data e hora de Brasília). Página: 1/1 



COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO CADASTRAL Usosep 
Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Cidadão, 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à RFB a sua 
atualização cadastral. 

A informação sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte. 

ai 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INECe0 
411.570.034/000144 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

°DATA DE ATLIPA 

NOME EMPRESARIAL 
MB DE UMA COMERCIO LTDA 

TITULO DO ESTMIE12 °MENTO (NOM Ot I-ANTASIA) 
mim.. PCPITE 

ME 

como rommao DA ATMOADE ECONOMIA PRPICIPPL 
45.42.742 - Comercio ataceribta de roupa. acessórios para uso profissional e de segurança do trabalho (Dispensada 1) 

CODIGO E OEECRII,A0 DAS NOVIDADES EtONOMICM SECIPIDARIAS 
45.42.7.01. Comercio atacadista de artigos do vestuário • mamárias, exceto profisaIonale e de segurança (Dispensada 
1 
47.55-541. Comércio ~Mista de tecidos plenitude 1 
47.55443 . Comercio vseMista de artigos de cama, mesa • banho fillepeneade 1 
47.51.4.00. Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios (Dispensada 11 

C OO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA !URDIU 
2054 - Sociedade Empinaria Limitada 

LOGRADOURO 
R MAGALNAES DE ALMEIDA 1 

COMPLEMENTO 
LETRA B 

CEP 
05.700400 

PAIRROVISTRITO 
CENTRO 

MUNIOPIO 
BACABAL 

ia 
MA 

Momo agnome° 
RODFIGOBLISWONNIMAILCOM 

TELEFONE 
(09) 54714201 

ENTE FEDEREM) RESPCNEAVEL (URI 
n.o 

&MAÇA° CAOAS/RM. 
ATIVA 

DATA DA EMAÇAI, CADAPIRAL 
02/02/2021 

MOTIVO DE SPLIACAO CADASTIW 

SITUAC,A0 ESPECO'. Ma CA sounaoEEPECM.L 
•••••••• 

(IA dispensa de &banis e licenças direito do empreendedor que atende aos requisitos constantes na Resolução 0055.1 n°51. deis de 
junho de 2019. ou de legislação própria encaminhada ao GOSMA pelos entes ledoratmos, não tendo • Recaia Fedem! qualquer 
resmneeNlidade quebro ás athadades dispensadas. 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 21/0512021 às 11:36:29 (data e hora de Brasflia). 

Er:CONDIÇÕES DE DISPENSA DE LICENCIAMENTO O CONSULTAR ()SA J VOLTAR e IMPRIMIR 

A RFB agradece a sua visita. Para informações sobre política de privacidade e uso,gfigne aut.

Página: 111 
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passo a passo  para o CNN Consultas CNN Estatísticas parceiros Serviço CNN 



COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO CADASTRAL 
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CONTRATO SOCIAL POR TRANSFORMAÇÃO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL 

EM SOCIEDADE UMITADA UNIPESSOAL 

R B DE LIMA COMERCIO LTDA 

RODRIGO BARROS DE UMA, brasileiro, solteiro, empresário nascido em 04/12/1994, residente e 
domiciliado à Rua Magalhães de Almeida, 100, Letra 13, Centro, em Bacabal, estado do Maranhão, 
cep: 65700-000, portador da Cédula de Identidade n2 0735173120204 expedida pela Secretaria de 
Segurança Pública do Estado do Maranhão, e devidamente Inscrita no CPF/MF sob o n°062.464.981-
40 titular da Empresa RODRIGO BARROS DE LIMA, situada a Rua Magalhaes de Almeida, 100, Letra 
B, Centro, 65700-000 Bacabal/MA, arquivada na junta comercial do estado do maranhão sob o NIRE 
21102364602 em 02/02/2021, CNPJ 40.670.638/0001-54, fazendo uso do que permite o parágrafo 
único, art. 1.052 do código civil, com base na MP 881/2019, resolve transformar seu registro de 
empresário individual em sociedade limitada unipessoal, mediante as seguintes cláusulas 

12 - Fica Transformado este Empresário Individual em Sociedade Empresária Unipessoal Ltda, 
passando a Denominação a ser R B DE LIMA COMERCIO LTDA. 

2s - O capital da Sociedade será de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), divididos em 80.000 (oitenta 
mil) quotas de R$ 1,00 (hum real) cada, composto da seguinte forma: R$ 40.000,00 (quarenta mil 
reais) do acervo da empresa hora transformada e R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) integralizados 
neste ato em moeda corrente do País ficando assim distribuído: 

SÓCIO Percentual QUOTAS VALOR 
RODRIGO BARROS DE LIMA 100% 80.000 R$ 80.000,00 

- O objeto da Sociedade passa a ser a partir deste ato: Comércio atacadista de roupas e 
acessórios para uso profissional e de segurança do trabalho; Comércio atacadista de artigos do 
vestuário e acessórios, exceto profissionais e de segurança; Comércio varejista de tecidos; 
Comércio varejista de artigos de cama, mesa e banho; Comércio varejista de artigos do vestuário 
e acessórios. 

Para tanto, firma em ato contínuo, Contrato Social de Sociedade Empresária Ltda Unipessoal. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - A sociedade gira sob o nome empresarial R B DE UMA COMERCIO LTDA com 
sede na Rua Magalhães de Almeida, 100, Letra B, Centro, em Bacabal, Estado do Maranhão, CEP: 
65700-000. 

Cláusula Segunda - O capital social é de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) divididos em 80.000 (oitenta 
mil) quotas no valor nominal de R$ 1,00 (hum real) cada uma, totalmente integralizado em moeda 
corrente e legal do país, passará a pertencer em sua totalidade ao sócio: 

SÓCIO Percentual QUOTAS VALOR 
RODRIGO BARROS DE LIMA 100% 80.000 R$ 80.000,00 

CLÁUSULA TERCEIRA - O objeto da sociedade Comércio atacadista de roupas e acessórios para uso 
profissional e de segurança do trabalho; Comércio atacadista de artigos do vestuário e acessórios, 
exceto profissionais e de segurança; Comércio varejista de tecidos; Comércio varejista de artigos 
de cama, mesa e banho; Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios. 

CLÁUSULA QUARTA - A sociedade iniciou atividades em 2 de fevereiro de 2023. e seu prazo é 
indeterminado. 



CONTRATO SOCIAL POR TRANSFORMAÇÃO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL 
EM SOCIEDADE UNTADA UNIPESSOAL 

R B DE UMA COMERCIO LTDA 
CLÁUSULA QUINTA - A empresa poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filiais, em qualquer parte 
do país, se assim, em conjunto, decidirem os sócios, mediante alteração contratual assinada por 
todos. 

CLÁUSULA SEXTA - A responsabilidade do sócio único é solidária e limitada à Importância total 
do capital social integralizado, nos termos do artigo 1.052, da Lei n2 10.406 de 10 de janeiro de 
2002, respondendo solidariamente pela integralização do capital social da Sociedade 
Limitada Unipessoal. 

CLÁUSULA SÉTIMA - Fica investido na função de administrador da sociedade limitada unipessoal o 
sócio único RODRIGO BARROS DE UMA, com os poderes e atribuições de gerir e administrar os 
negócios da sociedade, representá-la ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente, 
perante órgãos públicos, instituições financeiras, entidades privadas e terceiros em geral, bem 
como praticar todos os demais atos necessários à consecução dos objetivos ou à defesa dos 
interesses e direitos da sociedade, autorizado o uso do nome empresarial individualmente, vedado, 
no entanto, em atividades estranhas ao objeto social como fiança, aval, endosso. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Faculta-se ao sócio único administrador, nos limites de seus poderes, 
constituir procuradores em nome da sociedade, devendo ser especificados no instrumento 
de mandato, os atos e operações que poderão praticar e a duração do mandato, que, no caso de 
mandato judicial, poderá ser por prazo indeterminado. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Poderão ser designados administradores não sócios, na forma prevista no 
artigo 1.061 da lei n2 10.406/2002. 

PARÁGRAFO TERCEIRO — O uso da denominação social é privativo do administrador, os qual 
responde solidária e ilimitadamente por culpa ou dolo, pelos atos praticados contra este ato 
constitutivo ou determinações da Lei. 

CLÁUSULA OITAVA - O sócio único declara, sob as penas da lei, que não está impedido de exercer 
a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se 
encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos 
públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, 
ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da 
concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou a propriedade. 

CLÁUSULA NONA - O sócio único, fixara uma retirada mensal, a título de "pró-labore", observadas 
as disposições regulamentares pertinentes. 

CLÁUSULA DÉCIMA - Falecendo ou interditado o sócio único da sociedade, a empresa continuará 
suas atividades com os herdeiros, sucessores e/ou sucessores do incapaz. Não sendo possível ou 
inexistindo interesse destes, o valor de seus haveres será apurado liquidado com base na situação 
patrimonial da empresa, à data da resolução, verificada em balanço especialmente levantado. 

PARÁGRAFO ÚNICO - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade 
se resolva em relação ao sócio único. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - A Sociedade poderá ser dissolvida por iniciativa de sócio único, que, 
nessa hipótese, realizará diretamente a liquidação ou indicará um liquidante, ditando-lhe a forma 



CONTRATO SOCIAL POR TRANSFORMAÇÃO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL 
EM SOCIEDADE LIMITADA UNIPESSOAL 

cIPAL pe o n 
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R B DE LIMA COMERCIO LTDA 

de liquidação. Solvidas as dívidas e extintas as obrigações da Sociedade, o patrimônio remanescente 
será integralmente incorporado ao patrimônio do titular. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, será 
procedido à elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de 
resultado econômico, cabendo ao sócio único, os lucros ou perdas apuradas. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Fica a sociedade autorizada a distribuir antecipadamente lucros do exercício, 
com base em levantamento de balanço intermediário, observada a reposição de lucros quando 
a distribuição afetar o capital social, conforme estabelece o artigo 1.059 da Lei n2 10.406/2002. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - O titular da sociedade declara, sob as penas da Lei, que: 

a) Se enquadra na condição de MICROEMPRESA; 

b) O valor da receita bruta total da sociedade não excederá o limite fixado no inciso I do artigo 32 
da Lei Complementar n2 123 de 14/12/2006; 

c) Não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no § 42 do artigo 32 da 
mesma lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - O sócio único declara para todos os efeitos legais, que não está 
impedido, nos termos da lei e da cláusula sétima deste contrato, de exercer a atividade que lhes 
competem neste instrumento, em virtude de condenação criminal ou qualquer tipo de 
impedimento legal. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - Fica eleito o foro da Comarca de Barra do Corda - MA, para o exercício 
e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste instrumento de constituição. 

Lavrado em 01 (uma) via, lido, compreendido, conferido e elaborado de conformidade com a 
intenção do sócio único ora presente e que o mesmo assine e rubrique todas as suas 
folhas, obrigando-se fielmente por si, seus herdeiros e sucessores legais a cumpri-lo em todos os 
seus termos. 

Bacabal - MA, 12 de maio de 2021 

RODRIGO BARROS DE UMA 

At) 



MINISTÉRIO DA ECONOMIA 
Secretaria Especial de Desburocrafização, Gestão e Governo Digital 
Secretaria de Governo Digital 
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

ASSINATURA ELETRÓNICA 

Certificamos que o ato da empresa R B DE LIMA COMERCIO LTDA consta assinado digitalmente por: 

• 
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CaRTITICO O PROI8TA0 EM 12/05/2021 16:43 80B 1 .  21201130910. 

PROTOCOLO: 210631821 Da 12/05/2021. 
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WIRE: 21201130910. COM MITOS DO Ra018TRO ia: 12/05/2021. 
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www.ampreamal4411.aa.gow.be 

A validade deste documento, ais impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais, 

informando seus respectivos código* de ver/ricaça°. 
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AUTENTICIDADE DE DOCUMENTOS 

• PROTOCOLO: 210631821 
• DATA DO PROTOCOLO: 12/05/2021 
• NÚMERO DE REGISTRO: 21201130910 
• ARQUIVAMENTO: 20210631821 
• EMPRESA: R B DE LIMA COMERCIO LTDA 
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www.empresafacil.ma.gov.brAista-de-documentosnprotocolo=MAP2107164887 1/1 
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INSTRUMENTO DE INSCRIÇÃO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL 

RODRIGO BARROS DE UMA 

Pelo presente instrumento particular de Ato Constitutivo: 

RODRIGO BARROS DE LIMA BRASILEIRO , SOLTEIRO, EMPRESÁRIO, natural da cidade de Augustinõpolls — 
TO, data de nascimento 04/12/1994, portador da Carteira de Identidade (RG): n° 0735173120204, expedida por 
SSP/MA em 30/11/2020 e CPF: n° 062.464.981-40, residente e domiciliado na cidade de Bacabal - MA, na RUA 
MAGALHAES DE ALMEIDA, n°100, LETRA B, CENTRO, CEP: 65700-000. 

Resolve constituir como empresário individual, mediante as seguintes cláusulas (art. 968,1, CC): 

CLÁUSULA I - DO NOME EMPRESARIAL (art. 968,0, CC) 
A empresário individual adotará como nome empresarial: RODRIGO BARROS DE MIÁ e usará a expressão 
FEMMINART LINGERIE como nome fantasia. 

CLÁUSULA II- DO CAPITAL (art 968.111, CC) 
O capitai será de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), totalmente subscrito e integralizado, neste ato, da seguinte 
forma: R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) em moeda corrente do País 

CLÁUSULA IN - DA SEDE (art. 968,1V, CC) 
O Empresário Individual terá sua sede no seguinte endereço: RUA MAGALHAES DE ALMEIDA, n° 100, LETRA B, 
CENTRO, Bambai - MA, CEP: 65700000. 

CLÁUSULA IV - DO OBJETO (art. 968, IV, CC) 
O Empresário IndNidual terá por objeto o exercício das seguintes atividades econômicas: COMÉRCIO VAREJISTA 
DE ARTIGOS DO VESTUÁRIO E ACESSÓRIOS; COMÉRCIO VAREJISTA DE TECIDOS; COMERCIO VAREJISTA 
DE ARTIGOS DE CAMA, MESA E BANHO. 

Parágrafo único. Em estabelecimento eleito como Sede (Matriz) será(ão) exercida(s) a(s) atividade(s) de 
COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DO VESTUÁRIO E ACESSORIOS COMERCIO VAREJISTA DE TECIDOS 
COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE CAMA, MESA E BANHO.. 

E exercerá as seguintes atividades: 

CNAE N°47814/00 - Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios 
CNAE N°4755-5/01 - Comércio varejista de tecidos 
CNAE N°4755-5/03 - Comercio varejista de artigos de cama, mesa e banho 

CLÁUSULA V - DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO (art. 37,11, Lei ir 8.934, de 1994) 
O empresário declara, sob as penas da lei, inclusive que são verídicas todas as informações prestadas neste 
instrumento e quanto ao disposto no artigo 299 do Código Penal, não estar impedido de exercer atividade empresária 
e não possuir outro registro corno Empresário Individual no Pais. 

CLÁUSULA VI- DO INíCIO DAS ~IDADES E PRAZO DE DURAÇÃO (art. 53, III, F, Decreto n° 1.800/96) 
A Empresa iniciará suas atividades na data do arquivamento deste ato na Junta Comercial do Estado do Maranhão e 
seu prazo de duração é indeterminado. 

E, por estar assim constituído, assino o presente instrumento. 

Bacabal - MA, 25 de janeiro de 2021 

RODRIGO BARROS DE UMA 
Empresário 



MINISTÉRIO DA ECONOMIA 
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 
Seaetaria de Governo Digital 
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

ASSINATURA ELETR8NICA 

:edificamos que o ato da empresa RODRIGO BARROS DE LIMA consta assinado digitalmente por 
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CPF 
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RODRIGO BARROS DE UMA 
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à Requerimento do Empresário (https:/Nmwempresatacil.ma.gombrIsigfacikontrato-socialldownload-contrato-
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Secretaria da Micro e Pequena Empresa 
Secretaria da Racionalização e Simplificação 
Departamento de Registro Empresarial e Integração 
Junta Comercial do Estado do Maranhão - JUCEMA 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA 

Ilmo. Sr. Presidente da Junta Comercial do Estado do Maranhão - JUCEMA 

Pági 

A Empresa RODRIGO BARROS DE UMA, estabelecido(a) na RUA 
MAGALHAES DE ALMEIDA, 100 LEMA B, CENTRO, Bacabal - MA, CEP: 
65700-000, requer a Vossa Senhoria o arquivamento do presente instrumento e 
declara, sob as penas da Lei, que se enquadra na condição de 
MICROEMPRESA, nos termos da Lei Complementar n° 123, de 14/12/2006. 

Código do ato: 315 
Descrição do Ato: ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA 

Bacabal - MA, 25/01/2021 

RODRIGO BARROS DE UMA 
Empresário 

• Eido docinenlo lbf gerado no pedal Entras FÉS 



MINISTÉRIO DA ECONOMIA 
Secretaria Especial de Desburocratizactio, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 
Departamento Nacloned de Registro Empiesarial e Integração 

ASSINATURA ELETR8NICA 

Certificamos que o ato da empresa RODRIGO BARROS DE LIMA consta assinado digitalmente por 
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A validade deste documento, se impresso, fica sujeito ~dosando de sua autenticidade aos xespectivo 

infamando seus respectivos códigos de verifinagio. 
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DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE E DE 

CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

R B DE LIMA COMERCIO LIDA inscrita no CNPJ sob o n.° 40.670.638/0001-54, com 

sede na Rua Magalhães de Almeida, n.° 100, bairro Centro, cidade de Bacabal-MA CEP 

65.700-000, neste ato representada pela sócia Sr° Rodrigo Barros de Lima, portador do RG 

n.° 0735173120204, inscrito no CPF sob o n.° 062.464.981-40, Brasileiro, solteiro, 

empresário residente na Rua Alexandre Figueiredo, n.° 22, bairro Altamira, cidade Barra do 

Corda-MA CEP 65950-000 declara sob as penas da lei, que até a presente data inexistem 

fatos impeditivos para sua habilitação e que cumpre todos os requisitos de habilitação 

exigidos no Edital do Processo Administrativo de Licitação n° 108/2021, para Registro de 

Preços, operado na modalidade Pregão n°. 108/2021 promovido pelo Município de 

Tuntum/MA, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências supervenientes. 

Bacabal-MA, 11 de maio de 2021. 

ClrisnO2 -

RodrigoRodrigo Barros de Lima 

Empresário 
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Processo Administrativo de Licitação o.° 108/2021 

Pregão Presencial e.° 108/2021 

MODELO DE DECLARAÇÃO PARA 1VIICROEMPRESA E EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE 

R B DE LIMA COMERCIO LIDA inscrita no CNPJ sob o n.° 40.670.638/0001-54, com 

sede na Rua Magalhães de Almeida, n.° 100, bairro Centro, cidade de Bacabal-MA CEP 

65.700-000, neste ato representada pela sécia Sr° Rodrigo Barros de Lima, portador do RG 

n.° 0735173120204, inscrito no CPF sob o n.° 062.464.981-40, Brasileiro, solteiro, 

empresário residente na Rua Alexandre Figueiredo, n.° 22, bairro Altamira, cidade Barra do 

Corda-MA CEP 65950-000, DECLARA para os fins do disposto nos artigos 42 a 45 da Lei 

Complementar n.° 123/2005, ser microempresa/empresa de pequeno porte nos termos da 

legislação vigente. Sendo sua intenção fazer uso dos beneficios previstos na norma citada. 

Bem como declara que fará uso dos beneficios concedidos pela norma infraconstitucional 

acima mencionada. 

Barra do Corda - MA, 21 de maio de 2021. 

Rodrigo Barros de Lima 

Empresário 

14 R 1)1 1\1 ( 0\11 R( 10 1 1 1) (. P.1 40,6- 0.63% 0001-54 



PROCURAÇÃO 

R B DE LIMA COMERCIO LTDA inscrita no CNPJ sob o n.° 40.670.638/0001-54, com 

sede na Rua Magalhães de Almeida, n.° 100, bairro Centro, cidade de Bacabal-MA CEP 

65.700-000, neste ato representada pela sócia Sr° Rodrigo Barros de Lima, portador do RG 

n.° 0735173120204, inscrito no CPF sob o n.° 062.464.981-40, Brasileiro, solteiro, 

empresário residente na Rua Alexandre Figueiredo, n.° 22, bairro Altamira, cidade Barra do 

Corda-MA CEP 65950-000, o Sr. Aldely da Silva Souza, portador do RG n.° 

026988062004-6 SESP, inscrito no CPF sob o n.° 019.211.103-50, Brasileiro, casada, 

administradora e residente na Rua Isaac Martins n° 1118, Bairro Altamira CEP 65.950-000, 

Barra do Corda MA, a quem outorga amplos poderes para, junto ao Município de Tuttun-

MA, praticar os atos necessários com vistas à participação do outorgante no Processo 

Administrativo de Licitação n.° 108/2021, na Modalidade Pregão n.° 108/2021, usando dos 

recursos legais e acompanhando-os, conferindo-lhes, ainda, poderes especiais para desistir 

de recursos, apresentar lances verbais, negociar preços e demais condições, confessar, 

transigir, desistir, firmar compromissos ou acordos, receber e dar quitação, podendo ainda, 

substabelecer esta em outrem, com ou sem reserva de iguais poderes, dando tudo por bom, 

firme e valioso. 

Barra do Corda MA 10 de maio de 2021. 

.:z•ct S 

Rodrigo Barros de Lima 

Empresário 
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CARTA CREDENCIAL DO REPRESENTANTE 

NA LICITAÇÃO PROPONENTE da Prefeitura de Tuntum/MA na Rua Frederico Coelho, N°411 
- CEP: 65763000 — Centro — Tuntum/MA no dia 20 de maio AO MUNICÍPIO DE TUNTUM MA 
pregão presencial 14° 108/2021 

O abaixo assinado, na qualidade de responsável legal pela Empresa Rodrigo Barros de Lima, vem 

pela presente, informar a V.Se, que o (a) Sr. (a) Aldely da Silva Souza, portador do RO n.° 

026988062004-6 SESP, inscrito no CPF sob o n.° 019.211.103-50 está autorizada a acompanhar a 

licitação em epígrafe, podendo para tanto, impugnar, transigir, renunciar a recursos, requerer, 

assinar, enfim o que preciso for para o fiel cumprimento do presente credenciamento. 

g/ Atenciosamente, 

anne) <24./tel 

Rodrigo Barros de Lima 

Empresário 

14 B 1)1 1 1\1 ( ()NU 14( 1(1 1 I 1) . ( 1'.1 -10,6 - 11.638 111101-54 



UL 
MALHAS 

Nome Fantasio: SUL MALHAS 
Razão Somei: 5 & M COMERCIO LIDA -ME 

À Pregoeira da Prefeitura Municipal de Tuntum — Maranhão 

Rua Frederico Coelho, 411 — Cep: 65763-000 — Centro — 

Tuntum/MA 

ENVELOPÇ I 
a 11~ iem ••11~11•11L 
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UL 
MALHAS 

Nome Fantasia: SUL MALHAS 
Ralho Social: S & LI COMERCIO CEDA ME. 

ANEXO II 
PROPOSTA DE PREÇOS 

PREGÃO PRESENCIAL N.° 108/2021 

IMPERATRIZ 15 DE MAIO de 2021 

Prezados Senhores, 

A S &M COMERCIO LTDA, com sede na cidade de IMPERATRIZ- MA na Rua RIO 

GRANDE DO NORTE, n.° 10, inscrita no CNPJ/MF sob o número26.413.305/0001-19, 

neste ato representado por SUELMA LEITE DE FRANÇA, portador do CPF n.° 

000.281.861-25e R.G. n.°050071702013-5 SESP/MA, abaixo assinado, propõe à 

Prefeitura Municipal de Tuntimi — Maranhão, através da Secretaria Municipal de 

Educação, os preços infra discriminados cujo objetivo é a contratação de empresa de 

malharia para aquisição de uniformes escolares, objeto do PREGÃO PRESENCIAL N° 

108/2021: 

LOTE 1— ENSINO INFANTIL 

ITEM DESCRIÇÃO DOS 
PRODUTOS 

UND QTD V. UNIT. V. TOTAL 

1 
CAMISETA MALHA PV COM 
ESTAMPA LOCALIZADA UND 2000 R$ 20,00 R$ 40.000,00 

2 
CALÇA DE ELANCA COM 
FRIZO LATERAL 

UND 2000 9$ 30,40 R$ 60.800,00 

3 
BERMUDA DE ELANCA COM 
FRIZO LATERAL 

UND 2000 R$ 21,70 9$ 43.400,00 

SUBTOTAL 
R$ 144.200,00 

LOTE II — FUNDAMENTAL I 

ITEM 
DESCRIÇÃO DOS 

PRODUTOS 
UND QTD V. UNIT. V. TOTAL 

1 
CAMISETA MALHA PV COM 
ESTAMPA LOCALIZADA UND 4000 R$21,20 R$ 84.800,00 

2 
CALÇA DE ELANCA COM 
FRIZO LATERAL 

UND 4000 R$ 31,50 R$ 126.000,00 

3 
BERMUDA DE ELANCA COM 
FRIZO LATERAL 

UND 4000 9$ 22,00 9$ 88.000,00 

5 & M COMERCIO LTDA - ME 
4413C. ESTADUAL: 12,597,2534 
Rua: Rio Grande do Morto, 1P 10 
Bairro: Jurara CEP: 45900420 

IMPERATRIZ - MA 
CMPJ: 211413.305/0001-19 g 

\ brICO 
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UL 
MALHAS 

Nome Fantasia: SUL MALHAS 
Pano Social: S & M COMERCIO LIDA - ME. 

SUBTOTAL R$ 298.800,00 

LOTE III — FUNDAMENTAL II 

ITEM 
DESCRIÇÃO DOS 

PRODUTOS 
UM) QTD V. UNIT. V. TOTAL 

1
CAMISETA MALHA PV COM 

ESTAMPA LOCALIZADA 
UND 4000 R$ 21,90 R$ 87.600,00 

2 
CALÇA DE ELANCA COM 

FRIZO LATERAL 
UND 4000 R$ 32,10 R$ 128.400,00 

3 
BERMUDA DE ELANCA COM 

FRIZO LATERAL 
UND 4000 R$ 22,00 R$ 88.000,00 

SUBTOTAL R$ 304.000,00 

TOTAL DO ORÇAMENTO: RS 747.000,00 

a) Validade de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de sua abertura; 

b) O objeto será executado imediatamente, a partir do recebimento da "Ordem de 

Fornecimento" expedida pela Secretaria Municipal de Educação. 

c) Proposta de Preço: Valor Total: R$747.000,00(SETECENTOS E QUARENTA E 

SETE MIL REAIS); 

d) Dados Bancários: Banco do Brasil / Ag.1311-0 / Conta 62821-2); 

e) Condição de Pagamento: 30 (trinta) dias após apresentação do documento fiscal, 

devidamente atestado por fiscal designado pelo contratante. 

F) Dados do signatário para possível assinatura de contrato: 

Nome: SUELMA LEITE DE FRANÇA 

Cargo/Função: DIRETORA 

RO n° 050071702013-5 

CPF n° .000.281.861-25. 

Endereço: Rua Monteiro Lobato, n°58 Vila Marrana — Imperatriz - MA 

SUEL LEI FRANCA 
RG: 0500)"1702013-5 
CPF: 000.281.861-25 

REPRESENTANE LEGAL 

S & M COMERCIO LIDA • ME 
1103C. ESTADUAL: 12,597253-9 
Rua: Rio Granata 0o tio" IP 10 
Bairro: Juçara CEP: 1,5900429 

IMPERATRIZ - MA 
CNPJ: 24.413.305/0001-19 



rad 

À Pregoeira da Prefeitura Municipal de Tuntum — Maranhão. 

Rua Frederico Coelho, N°411 - CEP: 65763000 — Centro — Tuntum/MA 

ENVELOPE I 

PROPOSTA DE PREÇOS 

Licitante: R B DE LIMA COMERCIO LTDA 

Pregão Presencial/Registro de Preços n.° 108/2021 

Objeto Contratação de empresa de malharia para aquisição de uniformes. 
a as ner-



PROPOSTA DE PREÇO 
PREGÃO PRESENCIAL N.° 108/2021 

Tuntum - MA 21 de maio de 2021 

Prezados Senhores, 

R B DE LIMA COMERCIO LTDA inscrita no CNPJ sob o n.° 40.670.638/0001-54, com 

sede na Rua Magalhães de Almeida, n.° 100, bairro Centro, cidade de Bacabal-MA CEP 

65.700-000, neste ato representada pela sécia Sr° Rodrigo Barros de Lima, portador do RG 

n.° 0735173120204, inscrito no CPF sob o n.° 062.464.981-40, Brasileiro, solteiro, 

empresário residente na Rua Alexandre Figueiredo, n.° 22, bairro Altamira, cidade Barra do 

Corda-MA CEP 65950-000, através da Secretaria Municipal de Educação, os preços infra 

discriminados para Contratação de empresa de malharia para aquisição de uniformes 

conforme termo de referência, objeto do PREGÃO PRESENCIAL N° 108/2021: 

PLANILHA ORCAMENTÁRIA: 

LOTE 1— ENSINO INFANTIL 

ITEM DESCRIÇÃO DOS 
PRODUTOS UNI) QTD V. UNIT. V. TOTAL 

1 CAMISETA MALHA PV COM 
ESTAMPA LOCALIZADA 

UND 2000 R$ 21,50 11$ 43.000,00 

2 CALÇA DE ELANCA COM FRIZO 
LATERAL UND 2000 R$ 32,67 R$ 65.340,00 

3 
BERMUDA DE ELANCA COM 
FRIZO LATERAL UND 2000 R$ 23,33 R$ 46.660,00 

SUBTOTAL 
R$ 155.000,00 

LOTE II — FUNDAMENTAL I 

ITEM DESCRIÇÃO DOS 
PRODUTOS UND QTD V. UNIT. V. TOTAL 

1 
CAMISETA MALHA PV COM 
ESTAMPA LOCALIZADA UND 4000 R$ 22,83 R$ 91.320,00 

2 
CALÇA DE ELANCA COM FRIZO 
LATERAL UND 4000 R$ 33,83 R$ 135.320,00 

3 BERMUDA DE ELANCA COM 
FRIZO LATERAL UND 4000 14$ 23,67 R$ 94.680,00 

SUBTOTAL R$ 321.320,00 
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LOTE III — FUNDAMENTAL II 

ITEM DESCRIÇÃO DOS 
PRODUTOS 

UND QTD V. UNIT. V. TOTAL 

1 CAMISETA MALHA PV COM 
ESTAMPA LOCALIZADA 

UND 4000 R$ 23,50 R$ 94.000,00 

2 CALÇA DE ELANCA COM FRIZO 
LATERAL 

UND 4000 R$ 34,50 R$ 138.000,00.

3 BERMUDA DE ELANCA COM 
FRIZO LATERAL UND 4000 R$ 23,67 R$ 94.680,00 

SUBTOTAL R$ 326.680,00 
TOTAL DO ORÇAMENTO: 11$ 803000,00 .

• 

• 

a) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados a 

partir da data de sua abertura; 

b) O objeto será executado imediatamente, a partir do recebimento da "Ordem de 

Fornecimento" expedida pela Secretaria Municipal de Educação; 

c) Proposta de Preço: Valor Total: R$ 803.000,00 (oitocentos e três mil reais); 

d) Dados Bancários: Banco Santander Ag 1589 conta 13000074-2 

R B DE LIMA COMERCIO LTDA 

e) Condição de Pagamento: Conforme edital 

F) Dados do signatário para possível assinatura de contrato: 

Nome: Rodrigo Barros de Lima /Cargo/Função: sócio administrador 

RG: 89900498-9, inscrito no CPF sob o n.° 062.464.981-40 

Endereço: Rua Alexandre Figueiredo, n.° 22, bairro Altamira, cidade Bana do Corda-MA 

CEP 65950-000. 

2.. 

Rodrigo Barros de Lima 

Empresário 

R B 1)1 1 1X1 X ( R( 10 1 1 1)\. ( \I',1 411.6 - 11.(3S 1)0111-54 



atetiMfiji4:1
CUIDAR DA NOSSa GFJJTEI 

PREGAI) PRESENCIAL N° 108/2021 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE MALHARIA PARA AQUISIÇÃO DE UNIFORMES ESCOLARES 

HISTORICO DE PREÇOS UNITARIOS BASEADO NAS PROPOSTAS INCIAL 

LOTE 1- ENSINO INFANTIL 

ITEM 
DESCRIÇÃO DOS 

PRODUTOS 
UND QTD 

TERMO DE 
REFERÊNCIA 

V. UNIT. 

1 
CAMISETA MALHA PV COM 
ESTAMPA LOCALIZADA 

UND 2000 R$ 21,50 

2 
CALÇA DE ELANCA COM FRIZO 
LATERAL 

UND 2000 R$ 32,67 

3 
BERMUDA DE ELANCA COM 
FRIZO LATERAL 

UND 2000 R$ 23,33 

R$ 21,50 R$20,00 R$ 20,00 

R$ 32,67 R$ 30,40 R$ 30,40 

R$23,33 

LOTE II- FUNDAMENTAL I 

ITEM 
DESCRIÇÃO DOS 

PRODUTOS 
UND QTD 

TERMO DE 
REFERÊNCIA 

V. UNIT. 

1 
CAMISETA MALHA PV COM 
ESTAMPA LOCALIZADA 

UND 4000 R$22,83 

2 
CALÇA DE ELANCA COM FRIZO 
LATERAL 

UND 4000 R$ 33,83 

3 
BERMUDA DE ELANCA COM 
FRIZO LATERAL 

UND 4000 R$ 23,67 

SUBTOTAL 

R$ 21,70 

R$ 22,83 R$ 21,20 

R$ 33,83 R$ 31,50 

R$ 23,67 R$ 22,00 

R$ 21,70 

R$ 21,20 

R$ 31,50 

R$ 22,00 

R$ 91.320,00 

R$ 135.320,00 

R$ 94.680,00 

R$ 321.320,00 

R$ 84.800,00 

R$ 126.000,00 

R$ 88. 

R$ 



- 

LOTE III - FUNDAMENTAL II 

ITEM 
DESCRIÇÃO DOS 

PRODUTOS 
UND QTD 

TERMO DE 
REFERÊNCIA 

V. UNIT. 

MENOR 
PREÇO 

UNIT. 

1 
CAMISETA MALHA PV COM 

ESTAMPA LOCALIZADA 
 UND 4000 R$ 23,50 R$ 23,50 R$ 21,90 R$ 21,90 R$ 94.000,00 R$ 87.600,00 

2 
CALÇA DE ELANCA COM FRIZO 

LATERAL UND 4000 R$ 34,50 R$ 34,50 R$ 32,10 R$ 32,10 R$ 138.000,00 R$ 128.400,00 

3 
BERMUDA DE ELANCA COM 

FRIZO LATERAL 
UND 4000 14$ 23,67 14$ 23,67 14$ 22,00 R$ 22,00 R$ 94.680,00 R$ 88.000,00 

TOTAL R$ 326.680,00 R$ 304.000,00 

14 8 DE LIMA COMERCIO V. TOTAL R$ 803.000,00 
S & M COMERCIO V. TOTAL R$ 747.000,00 

de-
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PREGÃO PRESENCIAL N° 108/2021 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE MALHARIA PARA AQUISIÇÃO DE UNIFORMES ESCOLARES 

MAPA DE APURAÇÃO FINAL ( MENOR PREÇO) 

LOTE 1- ENSINO INFANTIL 

ITEM 
DESCRIÇÃO DOS 

PR(MIJTOS 
UND QTD 

2000 

2000 

MENOR 
PREÇO 
UNIT. 

R$ 20,00 

R$ 30,40 

I{ 

R$ 19,90 

MENOR 
PREÇO 
UNIT. 

; 

a 1 
CAMISETA MALHA PV COM 

ESTAMPA LOCALIZADA 
UND 

R$ 19,80 
S/L 

S/L 

R$3000 

2 
CALÇA DE ELANCA COM FRIZO 

LATERAL 
UND 

R$ 29,80 

R$29,50 

S/L t 
S/L 

3 
BERMUDA DE ELANCA COM 

FRIZO LATERAL 
UND 2000 

SUBTOTAL 

R$21,70 

LOTE II- FUNDAMENTAL 

R$21,50 
*4 4.—, 

% 

_ 
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R$ 21 40 

R$:1,00 

S/L 

S/L 
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DESCRIÇÃO DOS 

PRODUTOS 

CAMISETA MALHA PV COM 
ESTAMPA LOCALIZADA 

CALÇA DE ELANCA COM FRIZO 
LATERAL 

BERMUDA DE ELANCA COM 
FRIZO LATERAL 

MENOR 

PREÇO 
UNIT.. 

R$ 21,20 

R$ 31,50 

R$ 22,00 

SUBTOTAL 

R$ 21,10 

R$31,20 

R$ 29,00 

R$ 21,90 

R$ 21,50 

R$ 21,00 

R$ 30,00 

R$ 21,70 

MENOR 

PREÇO 
UNIT. 

RS 202 , 

LOTE III - FUNDAMENTAL II 

ITEM 
DESCRIÇÃO DOS 

PRODUTOS UND QTD 
MENOR 

PREÇO 
UNIT. 

MENOR 

PREÇO 

UNIT. 
., 

;-

a,rsj. 4t 

1 
CAMISETA MALHA PV COM 

ESTAMPA LOCALIZADA 
UND 

UND 

4000 

4000 

R$21,90 

R$ 32,10 

~ 

R$21,80 

R$21,50 
S/L 

S/L 

R$ 32,00 

2
CALÇA DE ELANCA COM FRIZO -

LATERAL 

R$31,50 
R$31,20 

S/L 
S/L 

R$21,90 



BERMUDA DE ELANCA COM 
FRIZO LATERAL UND 

148 DE LIMA COMERCIO 
S & M COMERCIO 

• 

4000 R$ 22,00 

SUBTOTAL 

RS 511.800,00 

RS 209.600,00 



ISUL 
MALHAS 

Nome Fausta: SUL MALHAS 
Razão S.a: O a III COMERCIO 1704 ME. 

ANEXO II 
PROPOSTA DE PREÇOS 

PREGÃO PRESENCIAL N.° 108/2021 

IMPERATRIZ 21 DE MAIO de 2021 

Prezados Senhores, 

• 

e 

A S &M COMERCIO LTDA, com sede na cidade de IMPERATRIZ- MA na Rua RIO 

GRANDE DO NORTE, n.° 10, inscrita no CNPJ/MF sob o dunero26.413.305/0001-19, 

neste ato representado por SUELMA LEITE DE FRANÇA, portador do CPF n.° 

000.281.861-25e R.G. n.°050071702013-5 SESP/MA, abaixo assinado, propõe à 

Prefeitura Municipal de Tuntnn — Maranhão, através da Secretaria Municipal de 

Educação, os preços infra discriminados cujo objetivo é a contratação de empresa de 

malharia para aquisição de uniformes escolares, objeto do PREGÃO PRESENCIAL Ne 

108/2021: 

LOTE 1— ENSINO INFANTIL 

ITEM 
DESCRIÇÃO DOS 

PRODUTOS 
UM) QTD V. UNTT. V. TOTAL 

1 
CAMISETA MALHA PV COM 
ESTAMPA LOCALIZADA 

UN D 2000 R$ 19,80 R$ 39.600,00 

2 

3 

SUBTOTAL R$ 39.600,00 

LOTE II — FUNDAMENTAL 1 

ITEM 
DESCRIÇÃO DOS 

PRODUTOS 
UNI)Q'TD V. UNIT. V. TOTAL 

1 
CAMISETA MALHA PV COM 
ESTAMPA LOCALIZADA 

UND 4000 R.521,00 R$ 84.000,00 

5 & M COMERCIO IMA - ME 
1145C. ESTADUAL; 12.591.2534 
Roa. Reo Grande do NOM. N" 1D 
Marro lutas CEP. 55900-520 

IMPERATRIZ- MA 
CNPJ: 26.413 305/0001-19 



S L SI-RÃS 
Na Fanfaste: SUL MILHAS 
Razão SOnst SIM COMERCIO LIIM ME 

SUBTOTAL RIIIL00O,C(1 

LOTE III — FUNDAMENTAL II 

ITEM DESCRIÇÃO DOS 
PRODUTOS UND QTD V. UNIT. V. TOTAL 

1 CAMISETA MALHA PV COM 
ESTAMPA LOCALIZADA UND 4000 RS 21,50 R$ 86.000,00 

SUBTOTAL it$ 86.000,00 
TOTAL DO ORÇAMENTO: RS 209.600,00 

a) Validade de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de sua abertura; 

b) O objeto será executado imediatamente, a partir do recebimento da "Ordem de 

Fornecimento" expedida pela Secretaria Municipal de Educação. 

c) Proposta de Preço: Valor Total: R$209.600,00(DUZENTOS E NOVE MIL E 

SEICENTOS REAIS); 

d) Dados Bancários: Banco do Brasil/ Ag.1311-0 / Conta 62821-2); 

e) Condição de Pagamento: 30 (trinta) dias após apresentação do documento fiscal, 

devidamente atestado por fiscal designado pelo contratante. 

F) Dados do signatário para possível assinatura de contrato: 

Nome: WELMA LEITE DE FRANÇA 

Cargo/Função: DIRETORA 

RG n°050071702013-5 

CPF no .000.281.861-25. 

Endereço: Rua Monteiro Lobato, n°58 Vila Mariana — Imperatriz - MA 

kgukAofe
StIELMA LEITE , FRANCA 

RO: 050071 013-5 
CPI:: 000.281.861-25 

REPRESENTANE LEGAL 

5 AL M COMERCIO LTDA - ME 
RE3C. ESTADUAL: 12.597.253-9 

Rua: Rio Grande ((anona. Ir IQ 
Marro. juçara CEP-. 55900-520 

IMPERATRM - MA 
Ceei: 26.413.309000149 



PROPOSTA READEGUADA DE PREÇO 
PREGÃO PRESENCIAL N.' 108/2021 

Tuntum - MA 21 de maio de 2021 

Prezados Senhores, 

0, 

Fls..4242C 

" 

C P L 

R B DE LIMA COMERCIO LTDA inscrita no CNPJ sob o n.° 40.670.638/0001-54, com 

sede na Rua Magalhães de Almeida, n.° 100, bairro Centro, cidade de Bacabal-MA CEP 

65.700-000, neste ato representada pela sócia Sr° Rodrigo Barros de Lima, portador do RG 

n.° 0735173120204, inscrito no CPF sob o n.° 062.464.981-40, Brasileiro, solteiro, 

empresário residente na Rua Alexandre Figueiredo, n.° 22, bairro Altarnira, cidade Barra do 

Corda-MA CEP 65950-000, através da Secretaria Municipal de Educação, os preços infra 

discriminados paxá Contrafação de empresa de malharia para aquisição de uniformes 

conforme ermo de referência, objeto do PREGÃO PRESENCIAL N° 108/2021: 

PLANILHA ORCAMENTÁRIA: 

LOTE 1— ENSINO INFANTIL 

ITEM 
DESCRIÇÃO DOS 

PRODUTOS UND QTD V. Uni'. V. TOTAL 

1 
CALÇA DE ELANCA COM FRIZO 
LATERAL 

UND 2000 R$ 29,93 R$ 59.000,00 

2 
BERMUDA DE ELANCA COM 
FRIZO LATERAL 

UND 2000 R$ 21,00 R$ 42.000,00 

SUBTOTAL R$ 101.030,00 

LOTE II — FUNDAMENTAL 1 

ITEM 
DESCRIÇÃO DOS 

PRODUTOS 
UND QTD V. UNIT. V. TOTAL 

1 
CALÇA DE ELANCA COM FRIZO 
LATERAL 

UND 4000 " 29" R$ 116.000,00 

2 
BERMUDA DE ELANCA COM 
FRIZO LATERAL 

UND 4000 R$21,50 R$ 86.000,00 

SUBTOTAL R$ 202.000,00 

LOTE III — FUNDAMENTAL II 

ITEM 
DESCRIÇÃO DOS 

PRODUTOS 
UND QTD V. UNIT. V. TOTAL 

I< I> 01 1 1\1 \ ( ()MI I(( II I 1 I \. ( \ uno] Ri 
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1 CALÇA DE ELANCA COM FRIZO 
U ND 4000 

LATERAL 
R$31,20 R$ 124.800, 

cr 

2 BERMUDA DE ELANCA COM 
FRIZO LATERAL 

UND 4000 R$ 21,00 R$84.000,00 

R$ 208.800,00 
SUBTOTAL 

TOTAL DO ORÇAMENTO: RS 511.800,00 

a) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados a 

partir da data de sua abertura; 

b) O objeto será executado imediatamente, a partir do recebimento da "Ordem de 

Fornecimento" expedida pela Secretaria Municipal de Educação; 

c) Proposta de Preço: Valor Total: 1(5 511.800,00 (quinhentos e onze mil e oitocentos 

reais); 

d) Dados Bancários: Banco Santander Ag 2446 conta 13000003-7 

R B DE LIMA COMERCIO LTDA 

e) Condição de Pagamento: Conforme edital 

F) Dados do signatário para possível assinatura de contrato: 

Nome: Rodrigo Barros de Lima /Cargo/Função: sócio administrador 

RG: 89900498-9, inscrito no CPF sob o n.° 062.464.981-40 

Endereço: Rua Alexandre Figueiredo, n.° 22, bairro Altamira, cidade Barra do Corda-MA 

CE,P 65950-000. cri ,/ 

Rodrigo Barros de Lima 

Empresário 

R B1)1 1 (t\)) I 1 I I) I' I 10,(,--11,t.,; 1111111 SI 



SULHAS 
Nome fantasia: SUL MALHAS 
Pano Social: S & M COMERCIO LTDA . ME. 

ENVELOPE II 
DOCUMENTAÇÃO DE 

HABILITAÇÃO 

LICITANTE: S&M COMERCIO LTDA 

PREGÃO PRESENCIAL/REGISTRO DE PREÇO N° 108/2021 

OBJETO: COTATAÇÃO DE EMPRESA DE RIA PARA 

AQUISIÇÃO DE UNIFORMES ESCA AS PARA 



t. 10 OFICIO 
EXTRAJUDICIAL 
DE IMPERATRIZ 
CARTÓRIO VELOSO 

Maria das Graças Sou 
Oficiala 

José Roberto Sous 
Oficial / Su 

Maria de Lourdes Veloso Ale 
Oficiala / Substituta 

LIVRO 112 FOLHAS 187 e V° 1° TRASLADO 

Selo Digital: PROCUR0296527025RBT3BX941U48 

Procuração bastante que faz a S & M COMERCIO LTDA, neste ato representada por 
MICHEL QUEIROZ BARBOSA, forma abaixo. 

SAIBAM os que este público instrumento de procuração 
bastante virem que, no ano de 2021 (dois mil e vinte e um), aos dezenove (19) dias do mês de 
janeiro (01), nesta cidade de Imperatriz/MA, em Cartório, perante mim, Oficial desta Comarca, 
compareceu como Outorgante: S & M COMERCIO LTDA, Sociedade Empresária Limitada, 
sediada na Rua Rio grande do Norte, n° 10, Juçara, Imperatriz/MA, inscrita no CNPJ n° 
26.413305/0001-19, representada por MICHEL QUEIROZ BARBOSA; brasileiro, gerente 
geral, casado, maior e capaz, portador da CLRG n° 037903862009-2 SESP/MA, inscrito no 
CPF/MF sob o n° 060.927.273-07, residente e domiciliado à Rua Ceará, n. 124, Bairro Jussara, 
Imperatriz/MA; Pessoas reconhecidas como as próprias de mim Oficial, em face dos documentos 
que foram exibidos e de cuja capacidade jurídica, dou fé, por elas me foi dito que, por este 
Público instrumento nomeia e constitui sua bastante 1- Procuradora SUELMA LEITE DE 
FRANÇA, brasileira, divorciada, comercia portadora da Carteira de Identidade sob n° 
050071702013-5 SESP/MA e Inscrita no CPF sob n° 000.281.861-25, residente e domiciliaria na 
Rua Monteiro Lobato, n° 58, Vila Mariana, Imperatriz/MA, 2- Dos poderes conferidos: a quem 
confere poderes amplos, especiais e ilimitados poderes para, na forma do art. 661, § 10 do 
Código Civil, tratar de todo e qualquer assunto da empresa outorgante, podendo representar a 
empresa outorgante junto a Receita Federal do Brasil, SEFAZ - Secretaria de Estado da Fazenda, 
PGFN - Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, INSS - Instituto Nacional do Seguro Social, 
SPC, SERASA, PROCON, Companhias de Agua e Energia em geral, Junta Comercial, 
Prefeituras Municipais, DETRAN, repartições públicas das órbitas federal, estadual, municipal, 
autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia Mista, empresas privadas 
institutos de previdência, pessoas fisicas e jurídicas, estabelecimentos bancários em geral, Banco 
do Brasil S/A, CEF - fixa Econômica Federal, Banco Bradesco S/A, Banco Santander S/A, 
Banco BCN S/A, Banco baú Unibanco S/A, Banco Safra S/A, Banco Panamericano S/A, 
SICOOB, BNDES, e-quaisquer outros assinar propostas e contratos de qualquer natureza; abrir, 
movimentar e encerrar contas bancárias, requerer e retirar cartão magnético, bloquear e 
desbloquear cartão magnético; solicitar saldos e extratos; dar e receber ordem de pagamento; 
fazer transferência de valores por meio eletrônico; solicitar talões de cheques; assinar, emitir e 
endossar cheques; fazer depósitos e retiradas mediante recibos; autorizar débitos, transferências, 
pagamentos por qualquer forma; sustar cheques, retirar cheques devolvidos; receber qualquer 
importância e dar quitação; cadastrar senhas, firmar recibos, aceitar e avalizar duplica letras 
de câmbio; descontar, caucionar, assinar "borderaux" bancários, correspondências; assinar 
descontos de duplicatas, contrair empréstimos ou financiamentos e tudo que preciso for e de 
interesses da outorgante em quaisquer tipo de operações de crédito em quaisquer instituições 
financeiras em todo o território nacional; fazer negociação e parcelamento de débitos; assinar 

carta de anuência; fazer certificado digital, junto a qualquer instituição certificadora, em especial 
junto à 'CP-Brasil; admitir e demitir empregados, furando-lhes salários e atribuições; 
movimentar conta vinculada AM-FGTS; assinar contratos de trabalho, aviso prévio, carteira dê' 

trabalho e quaisquer documentos junto ao Ministério do Trabalho e Sindicatos; comprar e vender 

besta móveis e imóveis, mercadorias de seu comércio, veículos e telefones; vender ou prestar 
serviços em nome da outorgante, representá-la perante a justiça, co do foro 

\\, k 

Rua Godofredo Viana, 501, Bairro Centro 
Imperatriz - MA - CEP.: 65.900-100 

cartorioveloso@gmail.com 
cartorioveloso@hotmail.com 

Fones: (99) 3524-2091 
(99) 99184-0025 
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3' ALTERAÇÃO E CONSOUDAÇÃO CONTRATUAL DA 
SOCIEDADE LIMITADA. 
S & M COMERCIO LTDA 

1. SUEIDE FRANÇA E SILVA, brasileira, Divorciada, empresária, nascida no dia 16 de outubro de 
1981, portador da Carteira de Identidade n°4586137 SSP-GO, e do CPF no. 000.280.811-02, residente 
e domiciliado na Rua Rio Grande do Norte, n°. 10, Casa A, Bairro Juçara, Imperatriz, Estado do 
Maranhão, CEP 65.900-520. 

2. MICHEL QUEIROZ BARBOSA, brasileiro, solteiro, empresário, nascido no dia 24 de junho de 
1995, portador da Carteira de Identidade n° 037903862009-2 SESP-MA, e do CPF n". 060.927.273-07, 
residente e domiciliado na Rua Rio Grande do Norte, n°. 10, Casa A, Bairro Juçara, Imperatriz, Estado 
do Maranhão, CEP 65.900-520., (art. 997, 1, CC/2002), únicos sócios componentes da sociedade 
limitada 5 & M COMERCIO LTDA. Com sede Rua Rio Grande do Norte, n°. 10, Bairro Juçara, 
Imperatriz, Estado do Maranhão, CEP 65.900-520, registrada na Junta Comercial do Estado do 
Maranhão, sob o NIRE n°.21200946991, e inscrita no CNPJ/MF sob o n°. 26.413.305/0001-19 (art. 
997, II, CC/2002)., por despacho em 24/10/2016 resolvem de comum acordo alterar e consolidar o 
contrato social conforme as cláusulas a seguir: 

O sócio MICHEL QUEIROZ BARBOSA, já qualificado integraliza o valor de R$ 30.000,00 
(trinta mil reais), dividido em 30.000 ( trinta mil conta) o capital da empresa passa a ser: R$ 
230.000,00 (duzentos e trinta mil reais), dividido em 230.000 (duzentas e trinta mil) quotas, no valor 
unitário de R$ 1,00 (um real), subscrito e integralizado em moeda corrente do País, distribuído entre os 
sócios da seguinte forma: 

Nome % N. de 
Quotas 

Vr. Unitário 
RS 

Vr. Total 
RS 

Sueide França e Silva 78 180.000 1,00 180.000,00 
Michel Queiroz Barbosa 22 50.000 1,00 50.000,00 
TOTAL 100 230.000 1,00 230.000,00 

2* A sócia SUEIDE FRANÇA E SILVA ja qualificada cede e transfere o total de R$ 177.700,00 
(cento e setenta e sete mil e setecentos reais), A o sócio: MICIIEL QUEIROZ BARBOSA já 
qualificado), subscrito e integralizado em moeda corrente do Pais, distribuído entre os sócios da 
seguinte forma: 

Nome % N. de 
Quotas 

Vr. Unitário 
R$ 

Vr. Total 
R.$ 

Sueide França e Silva 01 2.300 1,00 2.300,00 
Michel Queiroz Barbosa 99 227.700 1,00 227.700,00 
TOTAL 100 230.000 1,00 230.000,00 

validade deste documento, se impresso. fica sul eito 4 comprovagio de sua autenticidade nos respectivos portais, 
informando seus respectivos códigos de verificaçao. 



3' ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL DA 
SOCIEDADE LIMITADA 
S & M COMERCIO LTDA 

3' Aparte desta data a administração da sociedade e o uso da denominação social será exercido pelo 
sócio, Michel Queiroz Barbosa. O administrador caberá a prática de todo e qualquer ato 
administrativo, tal como: representação da sociedade ativa, passiva, judicial e extra-judicialmente, 
perante quaisquer terceiros, tais como: repartições públicas federais, estaduais e municipais, autarquias, 
o comercio em geral e estabelecimentos bancários, vedado, no entanto, em atividades estranhas ao 
interesse social ou assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem 
como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização do outro sócio. (artigos 997, VI; 
1.013. 1.015, 1064, CC/2002) 

A vista da modificação ora ajustada, CONSOLIDA-SE O CONTRATO SOCIAL, com as seguintes 
cláusulas: 

l' A sociedade Gira sob o nome empresarial de S & M COMERCIO LTDA. Com sede Rua Rio 
Grande do Norte, n°. 10, Bairro Juçara, Imperatriz, Estado do Maranhão, CEP 65.900-520, registrada 
na Junta Comercial do Estado do Maranhão, sob o NIRE n°.21200946991, e inscrita no CNPJ/MF 
sob o n°. 26.413305/0001-19 (art. 997, II, CC/2002). 

2' O capital social e de R$ 230.000,00 (duzentos e trinta mil reais), dividido em 230.000 (duzentas e 
trinta mil) quotas, no valor unitário de R$ 1,00 (um real), subscrito e integralizado em moeda corrente 
do Pais, distribuído entre os sócios da seguinte forma: 

Nome % N. de 
Quotas 

Vr. Unitário 
R$ 

Vr. Total 
RS 

Sueide França e Silva 01 2.300 1,00 2.300,00 
Michel Queiroz Barbosa 99 227.700 1,00 227.700,00 
TOTAL 100 230.000 1,00 230.000,00 
(art. 997, III, CC/2002) (art. 1.055, CC/2002) 

3s O objeto social da sociedade e: 

14.13-4/01 — Confecção de roupas profissionais, exceto sob medida; 
14.12-6/01 — Confecção de peças de vestuário, exceto roupas intimas e as confeccionadas sob medidas; 
14.13-4/03 —Facção de roupas profissionais; 
18.13-0/01 — Impressão de material para uso publicitário; 
18.13-0/99 — Impressão de material para outro usos (contas telefônicas, extratos bancários); 
47.12-1/00 — Comércio varejista de mercadoras em geral, com predominância de produtos alimentícios 
— minirnercado, mercearias e armazéns; 
47.51-2/01 — Comércio varejista de especializado de equipamento e suprimentos de informática; 

A validade deste documenta se impressa fica sujeito á comprovação de sua autenticidade nus respectivos portais, 
informando seus respectivos códigos de verificação. 



3a ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL DA 
SOCIEDADE LIMITADA. 
S & M COMERCIO LTDA 

47.53-9/00 — Comércio varejista de especializado de eletrodomésticos e equipamentos de audio e 
vídeo; 
47.54-7/01 — Comércio varejista de móveis; 
47.54-7/03 — Comércio varejista de artigos de iluminação; 
47.55-5/01 — Comércio varejista de tecidos; 
47.55-5/02 — Comercio varejista de artigos de armarinho; 
47.55-5/03 — Comércio varejista de artigos de cama, mesa e banho; 
47.61-0/01 —Comércio varejista de livros; 
47.61-0/02 — Comércio varejista de jornais e revistas; 
47.61-0/03 — Comércio varejista de artigos de papelaria; 
47.63-6/01 — Comércio varejista de brinquedos e artigos recreativos; 
47.63-6/02 — Comércio varejista de artigos esportivos; 
47.72-5/00 — Comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene pessoal; 
77.39-0/03 — Aluguel de palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário exceto andaimes; 
81.29-0/00 — Atividade de limpeza não especificadas anteriormente (impeza e de tratamento de 
piscinas); 
90.01-9/06 — Atividades de sonorização e de iluminação; 

O prazo de duração da sociedade será por tempo indeterminado, tendo como início de suas 
atividades em 24/10/2016 data de registro na Junta Comercial do Estado do Maranhão. (art. 997, II, 
CC/2002) 

5* As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o 
consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de condições e preço direito de 
preferência para a sua aquisição se postas à venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a 
alteração contratual pertinente. (art. 1.056, art. 1.057, CC/2002) 

6' A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem 
solidariamente pela integralização do capital social. (art. 1.052, CC/2002) 

7' A administração da sociedade e o uso da denominação social será exercido pelo sócio, Michel 
Queiroz Barbosa. O administrador caberá a prática de todo e qualquer ato administrativo, tal como: 
representação da sociedade ativa, passiva, judicial e extra-judicialmente, perante quaisquer terceiros, 
tais como: repartições públicas federais, estaduais e municipais, autarquias, o comércio em geral e 
estabelecimentos bancários, vedado, no entanto, em atividades estranhas ao interesse social ou assumir 
obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens 
imóveis da sociedade, sem autorização do outro sócio. (artigos 997, VI; 1.013. 1.015, 1064, CC/2002) 

W Ao término da cada exercício social, em 31 de dezembro, o administrador prestará contas 
justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do 
balanço de resultado econômico, cabendo aos sócios, na proporção de suas quotas, os lucros ou perdas 
apurados. (artigo 1.065, CC/2002) 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à cooprovaçào de sua autenticidade noa respectivos portais, 
informando seus respectivos códigos de verificação. Ád 
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SOCIEDADE LIMITADA. 
S & M COMERCIO LTDA 

or Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os sócios deliberarão sobre as contas e 
designarão administrador(es) quando for o caso. (arts. 1.071 e 1.072, § r e art. 1.078, CC/2002) 

10' A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra dependência, mediante 
alteração contratual assinada por todos os sócios. 

11 Os sócios poderão, de comum acordo, fixar uma retirada mensal, a título de "pro labore", 
observadas as disposições regulamentares pertinentes. 

12" Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades com os herdeiros, 
sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes ou do(s) sócio(s) 
remanescente(s), o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base na situação patrimonial da 
sociedade, à data da resolução, verificada em balanço especialmente levantado. 
Parágrafo único - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade se resolva 
em relação a seu sócio. (art. 1.028 e art. 1.031, CC/2002) 

13" O Administrador declara, sob as penas da lei, de que não está impedido de exercer a 
administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se 
encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos 
públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a 
economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, 
contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. (art. 1.011, § CC/2002) 

14' Fica eleito o foro de Imperatriz, Estado do Maranhão, para o exercício e o cumprimento dos 
direitos e obrigações resultantes deste contrato. 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovado de sue autenticidade nos respectivos portais, 
informando seus respectivos códigos de verificado. 
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E por estarem assim justos e contratados assinam o presente instrumento em 01 (uma) via de teor e 
forma. 

Imperatriz - MA, 05 de fevereiro de 2020. 

SUEI:DE FRANÇA E SILVA 
Sécia 

MICHEL QUEIROZ BARBOSA 
Sócio administrador 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovaçâo de sua autenticidade nos respectivos portais, 
informando seus respectivos códigos de verificação. 
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Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

ASSINATURA ELETRÔNICA 

Certificamos que o ato da empresa S & M COMERCIO LTDA consta assinado digitalmente por 

uNlemy

'Página de 6 

IDENTIFICAÇÂODMASSINANTE(S) 

CPF Nome 

00028081102 SUEIDE FRANCA E SILVA 

08092727307 MICHEL QUEIROZ BARBOSA 

• 

JUCE MA 

CiRT/PIC0 O RIGISTMO 181 06/02/2020 11:39 808 240 20200041088. 
PROTOCOLO: 200041088 Dl 05/02/2020. CÓDIGO Dl ~In 
12000568244. MIRE: 21200946991. 
8 Lii COMIRCIO LTDA. 

Littera ~nua Roda/gen Mendonça 
szczerizaa-GERAL 

SÃO LUÍS, 06/02/2020 
www.aopreeafaell.na.gov.hr 

A ..... ac impresso, rima sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais, 
informando seus respectivos códigos de verificação. 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NÚMERO DE insaticAo 
28.413.305/000149 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA mimou

NOME EMPRESARIAL 
5 & M COMERCIO LTDA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
SUL MALHAS 

PORTE 
ME 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
14.134-01 - Confecção de roupas profissionais, exceto sob medida 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
14.12441 - Confecção de peças de vestuário, exceto roupas íntimas e as confeccionadas sob medida 
14.13-443 -Facção de roupas profissionais 
18.13-041 - Impressão de material para uso publicitário 
18.13449 - Impressão de material para outros usos 

7.12-140 - Comércio varejista de mercadorias em geral, com predominância de produtos alimentícios - minimercados, 
esteadas e armazéns 
.51-241 - Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática 

47.53440 - Comércio varejista especializado de eletrodomésticos • equipamentos de Judio e vídeo 
47.54-7-01 - Comércio varejista de móveis 
47.54-7-03 -Comércio varejista de artigos de Iluminação 
47.55441 - Comércio varejista de tecidos 
47.55442 - Comercio varejista de artigos de armarinho 
47.55-543 - Comercio varejista de artigos de cama, mesa e banho 
47.61441 - Comércio varejista de livros 
47.61442 - Comércio varejista de jornais e revistas 
47.81443 - Comércio varejista de artigos de papelaria 
47.63441 - Comércio varejista de brinquedos e artigos recreativos 
47.63442 - Comércio varejista de artigos esportivos 
47.72440 -Comércio varejista de cosméticos, produtos de perfumada e de higiene pessoal 
77.39443 -Aluguel de palcos, coberturas e outras estruturas de uso temporário, exceto andaimes 
8129440 - Atividades de limpeza não especificadas anteriormente 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JUMDICA 
206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO NUMERO COMPLEMENTO 
R RIO GRANDE DO NORTE 10

CEP 
Ir.900-520 

BAIRRO/DISTRITO 
JUCARA 

PRINCIPIO 

IMPERATRIZ 
UF 

MA 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 
ITZCONTABILIDADE@BOLCOM.BR 

TELEFONE 
(99) 3528-4823 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
~e* 

strunAo CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
24110/2016 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
I! MSS .11* 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
*14.1~ 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n°1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 19105/2021 às 12:03:51 (data e hora de Brastia). Página: 1/2 
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11 CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO 
26.413.305/000149 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ArTURA 

NOME EMPRESARIAL 
8 84 M COMERCIO LTDA 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
90.01-9-06 -Atividades de sonorização e de Iluminação 

CODIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 
206-2- Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 
R RIO GRANDE DO NORTE 

NÚMERO 
10 

COMPLEMENTO 
•Iter".• 

CEP 
65.900420 

BMRROOSTRITO 
JUCARA 

MUNICIPIO 
IMPERATRIZ 

UF 
MA 

1, €CREONTABLIDAcD°E@BOLCOM.BR 
TELEFONE 
(99) 3528-4823 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EM) 
IsSer 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
24/1012016 

MOTIVO DE SRUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
Or ilOddrilMr 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
MOrtg~ 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 19/05t2021 às 12:03:51 (data e hora de Brasília). 

• 
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COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO CADASTRAI. 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Cidadão, 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à RFB a sua 
atualização cadastral. 

A informação sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte. 

1111 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA 

NUMERO DE1~0 
34.413.3415/0001-111 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 

CADASTRAL 

DATA OE ABERTURA 
24/10/2015 

REME EMPRESAM,/ 
S & Ei COMERCIO LTDA 

TITULO 00 ESTABELECIMENTO 04~ OE M.ME" 
SUL MALHAS tal 

coou° b °Escapo DA MMCODEICONeelleA PRICPAL 
1413-401. Confecção de ~Ne Proliatereds, exceto sob nieclici e 

CONGO E DESCRIÇÃO DM ATMOADES ECONOMEAS acuremos 
14.12441 • Confecção de popa de veduir14 exceto roupas intimas es. CODICEDIOIESSE sob medida 
1413443. Nen° de roupa Protisaionaie 
18.13441 impressão de • inebriai para uso publicitário 
1313-040 • improsséo de material para outros mos 
47.12.140. Cornando vareta de morcedodes em garal, com predominância de produtos aUmantidoe - minimercatios, 
minnearlea e armazéns 
47.51441 • Comércio varejista upocializado de equipamentos da Informática • suprimentos 
47.53444 • Comércio varejista upecialttado de eletrodomésticos • equipamentos de judio e vídeo 
47.54.7.01. Comando varejista de móveis 
47.54-7-03 • Comércio varejista de artigos de Iluminação 
47.554-01 • Comércio varejista da ~Idos 
47.55442 - Comercio varejista de artigos de armarinho 
47.55443 • Comercio varejista de artigos de cante, mesa e banho 
47.014-01. Comércio varejista de OITOS 
47.514.02 • Comércio varejista da jornais • revistas 
47.81443 • Comércio vingais de artigos de puede 
47.83441 • Comércio varas de brinquedos e artigos recreativos 
47.13402. Comércio varejista da artigos "Penh" 
47.72440 - Condido varejista da cosméticos, produtos do perfunearia • de higiene ~Mei 
77.38043 • ~mei de palra, coberturas e outra* estruturas de uso temperado, exceto andaimes 
M2S41-00 - AtIvIdadee de empam não especificadas antadonnente 

GODR30 k DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIOILA 
201-2 • Sociedade Emprenda Limitada 

LOGRADOURO 
R NO GRANDE DO NORTE lisa 

COMPLEMENTO 

5,1- C - 1000420 
BAIRROIDIETRITO 
JUCARA 

MUNLIP/0 
IMPERATRIZ 

Ur 
NA 

ENDEREÇO ELETROPECO 
DZCONTABILIDADEGNOLCOM.BR 

TELEFONE 
(99) 35284023 

'ENTE FEDERATIVO PENNONSAVa (EM 
no. 

SNUAÇA0 CADASTRAL 
ATIVA 

DM DK thlIAÇA0 ~SM& 
2411012011 

MOTIVO DE arruino CADASTRAL 

SITUAGIIESPEC.IN. EWA ON.SITUMÃOFMN~ 
...no 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 2110512021 as 12:0320 (data e hora de Brasilia). Pagina: 1/2 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO CADASTRAI. 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 
24.411305/000149 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

1.2; DE 1 E6RTURA

NOME DAPRINARIAL 
5 A M COMERCIO LIDA 

CCOIGO E 01:SCRIÇÃO DAS ArIVIDACES ECOPPOIIICAS SECUNDARIAS 
10.01-9011. Atividades de 110110412,00 • de INTIMO* 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA RATURELA JURIDICA 
205-2 - Sociedade Empanada Limitada 

LOGRADOURO 
R RIO GRANDE DO NORTE 

LOMPLSMENTO 
eisee• 

CEP 
55.900-520 

BÁIRRO/DISTRITO 
JUCARA 

muitelpID 
IMPERATRIZ 

UF 
MA 

ENDEREÇO 12.ETRONICO 
ITZC.ONTARILIDADECEIOLCOMAR 

TELEFONE 
0110 3520-4023 

POP FEDEPATIVO RESPONMVEL (EM 
••••• 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA ST/AÇÃO LADASTRAL 
24410/2015 

MOTIVO DE 1TUP4A0 CAD&STRAL 

EMAÇA° ESPECIAL DATA DA SrrUAÇÃO ESPECO!. 
....frop 

Aprovado pela Instrução Normativa RFS n°1863, de 27 de dezembro de 2018. 
Emitido no dia 21/05/2021 as 12:03:30 (data e hora de Brasília). 
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Resultado da Consulta SINTEGRABLIIS 

IDENTIFICAÇÃO 

CGC: 26.413.305/0001-19 Inscrição Estadual: 12.597253-9 

Razão Social: 5 & M COMERCIO LTDA 

Regime Apuração: SIMPLES NACIONAL 

ENDEREÇO 

Logradouro: RUA RIO GRANDE DO NORTE 

Número: 10 Complemento: 

Bairro: JOGARA 

Município; IMPERATRIZ UF: MA 

CEP: 65900520 DEM: Telefona: 35284823 

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

CNAE 1413401 - CONFECÇÃO DE ROUPAS PROFISSIONAIS, EXCETO SOB 
Principal: MEDIDA 

CNAE s Sacundárbs 

Código Descrição CNAE 

4754703 COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE ILUMINAÇÃO 

4755501 COMÉRCIO VAREJISTA DE TECIDOS 

4755502 COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE ARMARINHO 

4755503 COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE CAMA, MESA E BANHO 

4761001 COMÉRCIO VAREJISTA CC LIVROS 

4761002 COMÉRCIO VAREJISTA DE JORNAIS E REVISTAS 

4761003 COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE PAPELARIA 

4763601 COMÉRCIO VAREJISTA DE BRINQUEDOS E ARTIGOS RECREATIVOS 

4763602 COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS ESPORTIVOS 

4777500 COMÉRCIO VAREJISTA DE COSMÉTICOS, PRODUTOS DE PERFUMARIA E DE HIGIENE 
prcenst 

1412601 CONFECÇÃO DE PEÇAS DO VESTUÁRIO, EXCETO ROUPAS INTIMAS E AS CONFECCIONADAS 
508 MEDIDA 

7739003 ALUGUEL DE PALCOS, COBERTURAS E OUTRAS ESTRUTURAS DE USO TEMPORÁRIO, 
EXCETO ANDAIMES 

8129000 ATIVIDADES DE LIMPEZA NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE 

9001906 ATIVIDADES DE SONORIZAÇÃO E DE ILUMINAÇÃO 

1413403 FACÇÃO DE ROUPAS PROFISSIONAIS 

1813001 IMPRESSÃO DE MATERIAL PARA USO PUBLICITÁRIO 

1813099 IMPRESSÃO DE MATERIAL PARA OUTROS USOS 

4712100 COMÉRCIO VAREJISTA DE MERCADORIAS EM GERAL, COM PREDOMINANCIA DE PRODUTOS 
ALIMENTICIOS - ~MERCADOS, MERCEARIAS E ARMAZÉNS 

COMÉRCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE 4751201 
INFORMÁTICA 

4753900 COMÉRCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE ELETRODOMÉSTICOS E EQUIPAMENTOS DE 
AuDIO E WDEO 

4754701 COMÉRCIO VAREJISTA DE MÓVEIS 

Situação Cadastral Vigente: HABILITADO 

Data desta Situação Cadastral: 12/01/2021 

OBRIGAÇÕES 

NFe a partir de 
(CNAE's): 

EDF a partir de: 

CTE a partir de: 

01/07/2010 - (1813099-1412601), 01/10/2010 - (1813001-
1413403-1413401), 

Observação: Os dados acima estão baseados em informações fomeddas pelo próprio 
contribuinte cadastrado. Não vaiem como certidão de sua efetiva existência de fato e de 
direito, não são oponíveis à Fazenda e nem exduem a responsabilidade tributária 
derivada de operastes com ele ajustadas. 

Data da Consulta: 16/04/2021 

Número da Consulta: 



25/0g/2021 

• 

Consulta SINTEGRA / ICMS 
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Resultado da Consulta SINTEGRA/ICMS 

IDENTIFICAÇÃO 

CGC: 26.413.305/0001-19 Inscrição Estadual: 12.597253-9 

Razão Social: S & M COMERCIO LTDA 

Regime Apuração: SIMPLES NACIONAL 

ENDEREÇO 

Logradouro: RUA RIO GRANDE DO NORTE 

Número: 10 Complemento: 

Bairro: ILICAFtA 

Município: IMPERATRIZ UF: MA 

CEP: 65900520 DDD: Telefone: 35284823 

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

1413401 - CONFECÇÃO DE ROUPAS PROFISSIONAIS, EXCETO SOB 
MEDIDA 

CNAE 
Principie: 

CNAEs Secundários 

Código Descrição CNAE 

4754703 COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE ILUMINAÇÃO 

4755501 COMÉRCIO VAREJISTA DE TECIDOS 

4755502 COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE ARMARINHO 

4755503 COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE CAMA, MESA E BANHO 

4761001 COMÉRCIO VAREJISTA DE LIVROS 

4761002 COMÉRCIO VAREJISTA DE JORNAIS E REVISTAS 

4761003 COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE PAPELARIA 

4763601 COMÉRCIO VAREJISTA DE BRINQUEDOS E ARTIGOS RECREATIVOS 

4763602 COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS ESPORTIVOS 

4772500 COMÉRCIO VAREJISTA DE COSMÉTICOS, PRODUTOS DE PERFUMARIA E DE HIGIENE 
PESSOAL 

1412601 CONFECÇÃO DE PEÇAS Do VESTUÁRIO, EXCETO ROUPAS INTIMAS E AS CONFECCIONADAS 
SOB MEDIDA 

7739003 ALUGUEL DE PALCOS, COBERTURAS E OUTRAS ESTRUTURAS DE USO TEMPORÁRIO, 
EXCETO ANDAIMES 

8129000 ATIVIDADES DE LIMPEZA NÃO ESPECIFICADAS ANTERIORMENTE 

9001906 ATIVIDADES DE SONORIZAÇÃO E OE ILUMINAÇÃO 

1413403 FACÇÃO DE ROUPAS PROFISSIONAIS 

1813001 IMPRESSÃO DE MATERIAL PARA USO PUBLICITÁRIO 

1813099 IMPRESSÃO DE MATERIAL PARA OUTROS USOS 

4712100 COMÉRCIO VAREJISTA DE MERCADORIAS EM GERAL, COM PREDOMINÂNCIA DE PRODUTOS 
ALIMENTÍCIOS - MINIMERCADOS, MERCEARIAS E ARMAZÉNS 

4751201 COMÉRCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE 
INFORMÁTICA 

4753900 COMÉRCIO VAREJISTA ESPECIALIZADO DE ELETRODOMÉSTICOS E EQUIPAMENTOS DE • 
AUDIO E VÍDEO 

4754701 COMÉRCIO VAREJISTA DE MOVEIS 

Situação Cadastrai Vigente: HABILITADO 

Data desta Situação Cadastral: 12/01/2021 

OBRIGAÇÕES 

NFe a partir de 01/07/2010 - (1813099-1412601), 01/10/2010 - (1813001-
(CNAE's): 1413403-1413401), 

EDF a partir de: 

CTE a partir de: 

Observação: Os dados acima estão baseados em informações fornecidas pelo próprio 
contribuinte cadastrado. Não valem Como certidão de sua efetiva existência de fato e de 
direito, não São oponíveis à Fazenda e nem excluem a responsabilidade tributária 
derivada de operações com ele ajustadas. 

Data da Consulta: 21/05/2021 

Número da Consulta: 

Nova Consulta ji" Imprimir 1 

aplicacoes.ma.gov.brisintegransplconsuitaSintegra/consultaSintegraResultadoConsultajsf 1/2 



21/g/2021 

• 

• 

Consulta SINTEGRA / ICMS 

Desenvolvido pela Sefaz/COTEC - 2005-2012 

aplicacoes.ma.gov.br/sintegraisp/consultaSintegra/consultaSIntegraResultadoConsultajsf 2/2 



17/05/2021 Consulta Regularidade do Empregador 

CAIXA 
CAIXA E CON.ÔN1 CA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 26.413.305/0001-19 

Razão Social ri COMERCIO LTDA 

Endereço: R RIO GRANDE DO NORTE 10 / JUCARA / IMPERATRIZ / MA / 65900-520 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:25/04/2021 a 22/08/2021 

Certificação Número: 2021042502594821890264 

Informação obtida em 17/05/2021 15:40:30 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 

https://consulta-crizaixa.gov.bficensultaaf/pages/consultaEmpregadorjsf 1/1 
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Dúvidas mais Frequentes 1 Início ¡V - 1 

Histórico do Empregador 

O Histórico do Empregador apresenta os registros dos CRF concedidos nos últimos 24 meses, conforme Manual de 
Orientações Regularidade do Empregador. 

Inscrição: 26.413.305/0001-19 
Razão social: S M COMERCIO LTDA 

Data de 
Emissão/Leitura 

 Data de Validade Número do CRF 

25/04/2021 25/04/2021 a 22/08/2021 2021042502594821890264 

21,04/2021 06/04/2021 a 05/05/2021 2021040602583898838987 

1.03/2021 18/03/2021 a 16/04/2021 2021031802303103759396 

27/02/2021 27/02/2021 a 28/03/2021 2021022702420710898090 

07/02/2021 07/02/2021 a 08/03/2021 2021020701140443128030 

19/01/2021 19/01/2021 a 17/02/2021 2021011904214578214920 

31/12/2020 31/12/2020 a 29/01/2021 2020123102482474989182 

11/12/2020 11/12/2020 a 09/01/2021 2020121105455430795149 

22/11/2020 22/11/2020 a 21/12/2020 2020112207114358556006 

03/11/2020 03/11/2020 a 02/12/2020 2020110303360092335596 

15/10/2020 15/10/2020 a 13/11/2020 2020101503402650213342 

26/09/2020 26/09/2020 a 25/10/2020 2020092604030260302979 

07/09/2020 07/09/2020 a 06/10/2020 2020090704200114195496 

19/08/2020 19/08/2020 a 17/09/2020 2020081904342154915589 

10P7/2020 31/07/2020 a 29/08/2020 2020073103440165944614 

12/07/2020 12/07/2020 a 10/08/2020 2020071204485234809605 

23/06/2020 23/06/2020 a 22/07/2020 2020062305392670635127 

06/03/2020 06/03/2020 a 03/07/2020 2020030604562637459639 

16/02/2020 16/02/2020 a 16/03/2020 2020021603143413906163 

28/01/2020 28/01/2020 a 26/02/2020 2020012805122776155230 

09/01/2020 09/01/2020 a 07/02/2020 2020010905513395884419 

16/12/2019 16/12/2019 a 14/01/2020 2019121604191341138338 

26/11/2019 26/11/2019 a 25/12/2019 2019112604475337167912 

07/11/2019 07/11/2019 a 06/12/2019 2019110705010409914640 

19/10/2019 19/10/2019 a 17/11/2019 2019101903365731195102 

28/09/2019 28/09/2019 a 27/10/2019 2019092802373155088006 

09/09/2019 09/09/2019 a 08/10/2019 2019090902033905959636 

21/08/2019 21/08/2019 a 19/09/2019 2019082102581379375200 

01/08/2019 01/08/2019 a 30/08/2019 2019080104470668337955 

13/07/2019 13/07/2019 a 11/08/2019 2019071303563028160650 

24/06/2019 24/06/2019 a 23/07/2019 2019062402404492967394 



unia LM 

Emissão/Leitura 

05/06/2019 

Data de Validade Numero do CRF 

05/06/2019 a 04/07/2019 2019060504095628992350 

Resultado da consulta em 21/05/2021 12:06:13 

Voltar 

• 

rica .

CPL 



25/03/2021 

111 MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DIVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: S & M COMERCIO LTDA 
CNPJ: 26.413.305/0001-19 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo adma identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou abjeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://mvw.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Rataria Conjunta RFB/PGFN n°1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 08:08:29 do dia 25/03/2021 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 21/09/2021. 
Código de controle da certidão: CE2E.99A1.F843.4E0E 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

se/ 
1/1 



21/05/2021 Confirmação de Autenticidade da Certidão 

BRASIL Acesso à informação Participe Serviços Legisla 

na.* py , 5,,,,„... „3„ 2,,, g, 
jzfy f  . 1 — 

Receita Federal elk) iliar CERTIDÃO 

• 

• 

Confirmação de Autenticidade das Certidões 
Resultado da Confirmação de Autenticidade da Certidão 

CNPJ : 26.413.305/0001-19 
Data da Emissão : 25/03/2021 
Hora da Emissão : 08:08:29 
Código de Controle da Certidão : CE2E.99A1.F843.4E0E 
Tipo da Certidão : Positiva com Efeitos de Negativa 

Certidão Positiva com Efeitos de Negativa emitida em 25/03/2021, com validade até 21/09/2021. 

Página Anterior 

sensicosseceita.fazenda.gov.br/Servicos/certideo/certaut/CndConjunta/ConfirmaAutenticResultado.asp 1/1 



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

N° Certidão: 162405/21 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO 

Data da 15/05/2021 10:12:58 

Inscrição Estadual: 125972539 CPF/CNPJ: 26413305000119 

Razão Social: S & M COMERCIO LTDA 

Endereço: RUA RIO GRANDE DO NORTE, 10 CEP: 65900520 

T one: (99)35284823 Município: IMPERATRIZ UF: MA 

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria, 

substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei n° 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei 

n°5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos 

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima 

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dividas que 

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência. 

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 12/09/2021. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço: 

diéh • k//portalsefaz.ma.gov.bd, ditando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa 
bito". 

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE. 

Data Impressão: 
.71/ 37.

15/05/2021 10:12:58 



21/05/2021 Certidão Negativa de Débito

Resultado da Validação da Certidão Negativa de Débito 

No da Certidão: 162405/21 

Data de Validade: 12/09/2021 10:12:58 

Data de Emissão: 15/05/2021 10:12:58 

Inscrição Estadual: 125972539 

CPF/CNPR 26413305000119 

Razão Social: 5 &NI COMERCIO LTDA 

Nova Consulta 1 Imprimir 

Desenvolvido peta Sefaz/COTEC - 2005-2009 

• 

• 

sisiemas.sefaz.M8.gov.bricertidoesispNalidacaoCertidaoNegativa/validacaoCertidaoNegativaResultado.jsf 

o 

1/1 



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA 

N° Certidão: 034218/21 Data da 15/05/2021 10:18:39 

Inscrição Estadual: 125972539 CPF/CNPJ: 26413305000119 

Razão Social: S & M COMERCIO LTDA 

Endereço: RUA RIO GRANDE DO NORTE, 10 CEP: 65900520 

Tifone: (99)35284823 Município: IMPERATRIZ UF: MA 

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na 

forma do disposto do artigo 156, da lei n° 2.231, de 29/12/1962, substanciado pelos artigos 240 a 

242 da lei n° 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve o artigo 205 da lei n° 5.172, de 25 de 

outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em 

nome do sujeito passivo acima identificado. 

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 12/09/2021. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço: 
http://portal.sefaz.ma.gov.bd, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa 
de Dívida Ativa". 

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE. 

Data Impressão: 15/05/2021 10:18:39 



21/05/2021 ::: Certidão Negativa de Débito ::: 
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Resultado da VaNdação de Certidão NegativeDividaAdve de Divida Ativa 

CERTIDÃO VÁLIDA! 

No da Certidão: 034218/21 

Data de Validade: 12/09/2021 

Data de Emissão: 15/05/2021 10:18:39 

Inscrição Estadual: 125972539 

CPF/CNIM: 26413305000119 

Razão Social: 5 &14 COMERCIO LTDA 

Nova Consulta 1 Imprimir 

Desenvolvido pela Sefez/COTEC - 2005-2009 
o 

sistemas.sefaz.ma.gov.bricertidoesfrsp/validacaoCertidaoNegativaDividaAtivahiatidacaoCertidaoNegativaDividaAtivaResultadojel 1/1 



PREFEITURA DE IMPERATRIZ 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

Rua Godofredo Viana, N°750, Centro — imperatriz (MA) 
CNPJ: 06.158.455/0001-16 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS - CND 

Número: 00000869572021 
Data de expedição: 15/04/2021 15:52:08 

o 

1 

A Prefeitura do Município de Imperatriz — MA, por intermédio do 
departamento de arrecadação, CERTIFICA que o contribuinte S & M 
COMERCIO LTDA que possui o CNPJ 26.413.305/0001-19 abaixo 
qualificado, encontra-se em situação regular perante a FAZENDA PÚBLICA 
MUNICIPAL, não constando débitos referentes a Tributos municipais, 
inscritos ou não em Dívida Ativa, até a presente data. 
Reserva-se o direito de a Fazenda Municipal cobrar dívidas posteriormente 
comprovadas, hipótese prevista no Código Tributário Municipal - CTM. 

DADOS DA EMPRESA: 
CNPJ: 26.413.305/0001-19 
Razão Social: S & M COMERCIO LTDA 

Endereço: RUA RIO GRANDE DO NORTE 
Número: 10 
Município: IMPERATRIZ 

Regime tributário: 
SIMPLES NACIONAL 

Bairro: JUCARA 
Estado: MA 

Data de inicio de atividade: 
24/10/2016 

Código de validação: F66F108599C4605CF9E60145576F4292 
Data de validade da certidão: 14/06/2021 
Finalidade: CND 



PREFEITURA DE IMPERATRIZ 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

Rua Godofredo Viana, N°750, Centro — Imperatriz (MA) 
CNPJ: 06.158.455/0001-16 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS - CND 

Número: 00000869572021 
Data de expedição: 15/04/2021 15:52:08 

A Prefeitura do Município de Imperatriz — MA, por intermédio do 
departamento de arrecadação, CERTIFICA que o contribuinte $ & M 
COMERCIO LTDA que possui o CNPJ 26.413.305/0001-19 abaixo 
qualificado, encontra-se em situação regular perante a FAZENDA PÚBLICA 
MUNICIPAL, não constando débitos referentes a Tributos municipais, 
inscritos ou não em Dívida Ativa, até a presente data. 
Reserva-se o direito de a Fazenda Municipal cobrar dívidas posteriormente 
comprovadas, hipótese prevista no Código Tributário Municipal - CTM. 

DADOS DA EMPRESA: 
CNPJ: 26.413.305/0001-19 
Razão Social: S & M COMERCIO LTDA 

Endereço: RUA RIO GRANDE DO NORTE 
Número: 10 
Município: IMPERATRIZ 

Regime tributário: 
SIMPLES NACIONAL 

Bairro: JUCARA 
Estado: MA 

Data de inicio de atividade: 
24/10/2016 

Código de validação: F66F108599C4605CF9E60145576F4292 
Data de validade da certidão: 14/06/2021 
Finalidade: CND 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: S & M COMERCIO LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 

CNPJ: 26.413.305/0001-19 

Certidão n°: 15756157/2021 

Expedição: 15/05/2021, às 10:56:29 

Validade: 10/11/2021 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que 5 & N COMERCIO LTDA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) 

no CNPJ sob o n° 26.413.305/0001-19, NÃO CONSTA do Banco Nacional de 

Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, acrescentado pela Lei TI° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 

na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 

Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 

anteriores à data da sua expedição. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÀO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

e 3 : endt@tst-jUS br 



PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: S & M COMERCIO LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 

CNPJ: 26.413.305/0001-19 

Certidão n°: 15756157/2021 

Expedição: 15/05/2021, às 10:56:29 

Validade: 10/11/2021 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que S & M COMERCIO LTDA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) 

no CNPJ sob o n° 26.413.305/0001-19, NÃO CONSTA do Banco Nacional de 

Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 

na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 

Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 

anteriores à data da sua expedição. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

Dúvidas e sugestões: endt@tst.Jus.br 
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO B 
ESTADO DO MARANHÃO 

PODER JUDICIÁRIO 
COMARCA DE IMPERATRIZ 

qk FÓRUM "MIN. HENRIQUE DE LA ROCOUE ALMEIDA" 
Rua Rui Barbosa, Én° , Centro, Imperatriz-MA CEP 65900-440 

TeL (004199) 3529-2039 — Fax 3529-2039 

I SECRETARIA JUDICIAL DE DISTRIBUIÇÃO 1 

CERTIDÃO DE FALÊNCIA 

45 'X 
USANDO da faculdade que me confere a Lei, CERTIFICO a re-

nerimento verbal de pessoa interessada que, dando buscas nos sistemas THEMIS PG 
e PJE desta SECRETARIA JUDICIAL DE DISTRIBUIÇÃO dos feitos, referentes 
à FALÊNCIA OU CONCORDATA, até a presente data, 18/05/2021 às 091101, 
NÃO CONSTA distribuição alguma de pedido de FALÊNCIA ou CONCORDATA 
E/OU RECUPERAÇÃO JUDICIAL contra S & M COMÉRCIO LTDA, em-
presa estabelecida nesta cidade e comarca de Imperatriz, estado do Mara-
nhão. Inscrita no CNPJ sob o n°26.413.305/0001-19. 

CERTIFICO, ainda, que a Secretaria Judicial de Distribuição a 
meu cargo, é a única existente nesta Cidade e Comarca de Imperatriz. O referido é 
verdade, me reporto e dou fé. Dada e passada a presente Certidão nesta Secretaria, 
Cidade e Comarca de Imperatriz, Estado do Maranhão, aos 18 (dezoito) dias do mês 
de 05 (m ' ) do ano de 2021fflois Mil e Vinte e Um). Eu, Carlos Wátima Silva de 
Castro„ Auxiliar Judiciário, matrícula 112300, digitei e datei. 

Eu, EDILENE BANDEIRA DE ARAÚJO, Distribuidora Ju-
dicial desta Comarca, assino. 

i 
SECRETARIA JUDICIAL DE DISTRIBUIÇÃO 

Wnrit DE IMPERATRIZ. MA
«2039 

Meg hd ilor 

Ato Judicial 

O00600787055 

- 

Imperatriz,18 de maio de 2021 
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IMPERATRIZ - DISTRIBUIÇÃO JUDICIAL - Selo 787035 (Ato Oneroso Judicial) R$ 36.50 (Boleto: 21053601èKM-9-6. 6 
Processo: - Descrição: CERT ONER, Das certidões (1° Grau), Data Lancamento 20/05/2021, Remessa 21005 

PODER JUDICIÁRIO 

SELO DE FISCALIZAÇÃO 

Para pesquisar a situação de um SELO DE FISCALIZAÇÃO FÍSICO, selecione o tipo do selo, informe no 
campo do formulário abaixo os números impressos no corpo do mesmo e dique em Consultar 

Tipo de selo: 

I Abertura de Firma - Cadastro 

Ndmeração do selo: 

• 000000787035 

Consultar 

Para conferir a autenticidade do SELO DE 
FISCALIZAÇÃO ELETRÔNICO, click no banner 
abaixo: 

: 

Oaitan 14~12.• 
O:~ •ffialed.....~.~ aná: 

Tribunal de justiça do Maranhão 
Praça D. Pedro II, s/n - Centro 
São Luis - Maranhão - CEP:6S 010-905 
CNP) no 05.288.790/0001-76 
(98)3198-4300 

02018 Todos os direitos reservados. 

Corregedoria Geral da Justiça 
Rua Engenheiro Couto Fernandes, sino - Centro 
São Luís - Maranhão CEP: 65.010-100 
Tel.: (98)3198-4600 Fórum: (98)3194-5400 

Escola da Magistratura 
Rua B152105, sin - Calhau 
São Luis - Maranhão - CEP 65071-415 
Tel.: (98) 3235-3231 

Horário de Funcionamento: 
Segunda a sexta - Oh às 18h 

Cookies 

tEs;c, vte ná;c: c000ta. ;orço-noções essosis do I: 

Estou ciente 

viu cotok 

Entre em contatgatravés do Fale Conosco 

/_ 'o conoti, e biçao os corountadoç 
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Comercial Lima 
LLG COMERCIO SERVIÇOS E ALIMENTOS EIRELI-EPP 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

CNPJ: 21.92 
Insc. Est. 12.4 

Atestamos para os devidos fins que a Empresa S&M COMERCIO 
LTDA-MEinscrito no CNPJ: N° 26.413.305/0001-19, estabelecida na Rua Rio 
Grande do Norte10, Bairro Juçara, na cidade de Imperatriz — MA, forneceu 
uniformes, fardamento e material de malhariapara empresaLLG COMERCIO 
SERVIÇOS E ALIMENTOS EIRELE, inscrita no CNPJN°21.920.389/000143, 
estabelecida na RUA CORONEL MANUEL BANDEIRA 2065, Bairro 
CENTROna cidade de Imperatriz - MA. 

Registramos que a empresa forneceu e entregou no prazo combinado 
os itensabaixo emdestaquesolicitado pelo nosso departamento de 
compras e vendas. 

• 400 — CAMISETA COLORIDASPINTADA PV 
• 200— CAMISETA SUBLIMADA PV 
• 400 — CALÇAS HELANCA COM BOLSO EXTERNO 

200—•  BERMUDAS 

Reafirmamos que os os produtos foram entregues satisfatoriamente, não 
existindo, em nossos registros fatos que desabonem a conduta e 
responsabilidade com as obrigações assumidas. 

Co 

IMPERATRIZ, 29 DE MARÇO 2021. 

SOARES 

CAR O: PROCURADOR 

CPF: 269.813.273-68 

Rua Coronel Manoel Bandeira, n° 2065 - Centro - Fone: (99) 3321-5293 • CEP: 65900-010 - Imperalriz-MA / lbcornercioliouic 



ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

Atestamos para os devidos fins que a Empresa S & M COMERCIO LTDA-ME inscrito no CNPJ: N° 
28.413.305/0001-19, estabelecida na Rua Rio Grande do Norte 10, Bairro Juçara, na cidade de Imperatriz — 
MA, forneceu uniformes, fardamento e material de malharia para empresa COMERCIAL S A EIRELI, inscrita 

noi;J N° 18.422.703/0001-73, estabelecida na Rua Maranhão n°906 A, Bairro Nova Imperartriz na cidade 
ratriz - MA. 

Registramos que a empresa forneceu e entregou no prazo combinado os itens abaixo em destaque 
solicitado pelo nosso departamento de compras e vendas. 

• 350 — CAMISETA BRANCA PINTADA PV 
• 280 — CAMISETA SUBLIMADA COM RECORTE 
• 150— CALÇAS HELANCA COLEGIA 
• 250 — BERMUDAS HELANCA COLEGIAL 

Reafirmamos que os os produtos foram entregues satisfatoriamente, não existindo, em nossos registros 
fatos que desabonem a conduta e responsabilidade com as obrigações assumidas. 

• IMPERATRIZ, 05 DE ABRIL 2021. 

o 

GOIACY SILVA AMORIM 

CPP:88756211368 



UL 
MALHAS 

Nome Fantasia: SUL MALHAS 
Razão Social: 58 Ia COMERCIO LIDA ME 

ANEXO V 

Processo Administrativo de Licitação n.° 108/2021 

Pregão Presencial o.° 108/2021 

DECLARAÇÃO 

(Declaração de Atendimento ao inciso V do art. 27 da Lei Federal n°. 8.666/93 e 

alterações) 

A empresa S & M COMERCIO LTDA, inscrita no CNPJ n°. 26.413.305/0001-19, por 

intermédio de seu representante legal o (a) Sr. (a) SUELMA LEITE DE FRANÇA, 

portador (a) da Carteira de Identidade n°. 050071702013-5 SESP/MA, e do CPF n°. 

000.281.861-25, DECLARA, para fins do dispostos no inciso V do art. 27 da Lei Federal 

n°. 8.666 de junho de 1993, alterada pela Lei Federal n°. 9.854 de 27 de outubro de 1999, 

que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de dezesseis anos. 

Ressalva; emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz O. 

IMPERATRIZ-MA, 15 de MAIO de 2021 

attop),..op 
SUELMA LE1W-DE FRANCA 

RG: 050071702013-5 
CPF: 000.281.861-25 

REPRESENTANE LEGAL 

$ M COMERCIO LIDA - ME 
MC. ESTADUAL: 12,597,2534 
Rua: Rio Grande do Nono, ir  10 
Bairro. Juçara CEP: 85900-520 

IMPERATRIZ - MA 
CNPJ: 211413.3050000149 
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S & M COMERCIO LTDA 

CNPJ: 26.413.30510001-19 NIRE: 21200946991 INSC.EST.: 12.597.253-9 

Rua. Rio Grande do Norte, 10- Bairro Juçara, CEP.: 65.900-520, Imperatriz - MA 

Resultado do Exercício Em: 

RECEITA BRUTA 

Serviços / Vendas 

DEDUÇÕES DA RECEITA BRUTA 

PIS/ COFINS / CL5S/ IRPJ - Simples Nacional 

RECEITA OPERACIONAL LIQUIDA 

CUSTO DA RECEITA BRUTA 

Custo das Mercadorias Vendidas 

Custo dos Serviços Prestados 

Fretes e Carretos 

RESULTADO OPERACIONAL BRUTO 

DESPESAS OPERACIONAIS 

Administrativas 

Pessoal 

Tributarias 

Financeiras 

RESULTADO OPERACIONAL LÍQUIDO 

1. LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 

Adilon káan Reis Silvo 
CPF: 5.024.763-72 

CRC: 012372-MA 

_ouse
gins 1 de 

01/01/2020 a 31/12/2020 

ELS 

386.906,32 
386.906,32 

(360,00) 
(360,00) 

386.546,32 

(165,70) 

(15,05) 

(150,65) 

386.380,62 

(369,62) 
(369,62) 

386.011,00 

386.011,00 

$ & M COMERCIO LTDA 
MICHEL QUEIROZ BARBOSA 

CPF n°.060.927.273-07 



S & M COMERCIO LTDA 

CNPJ:28.413.305/0001-19 NIRE: 21200946991 INSC.EST.: 12.597.253-9 

Rua. Rio Grande do Norte, 10- Bairro Juçara, CEP.: 65.900-520, Imperatriz - MA 

Balanço Patrimonial Em: 

ATIVO 
CIRCULANTE 

DISPONIBILIDADES 

Caixa / Banco 

CLIENTES 

A Receber 

• NÃO CIRCULANTE 
IMOBILIZADO 

Computadores e Perifericos 

Moveis e Utensilios 

Maquinas e Equipamentos 

CONTAS RETIFICADORAS 
DEPRECIAÇÃO ACUMULADA 

Computadores e Pergericos 

Moveis e Utensílios 

Maquinas e Equipamentos 

• 
TOTAL DO ATIVO 

Adibn Re n Reis Silva 
CPF:6 .024.763-72 

CR : 012372-MA 

3.658,45 

103.831,00 

9.364,15 

2.558,00 

138.325,52 

698,45 

500,00 

1.024,00 

01/01/2020 a 31/12/2020 

3.658,45 

103.831,00 

150.247,67 

2.222,45 

EM R$ 
107.489,45 

152.470,12 

259.959,57 

$ & M COMERCIO LTDA 
MICHEL QUEIROZ BARBOSA 

CPF n°.060.927.273-07 
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S & M COMERCIO LTDA 

CNPJ: 26.413.305/0001-19 N1RE: 21200946991 INSC.EST.: 12.597.253-9 

Rua. Rio Grande do Norte, 10- Bairro Juçara, CEP.: 65.900-520, Imperatriz - MA 

Balanço Patrimonial Em : 

PASSIVO 
CIRCULANTE 

DÍVIDAS OPERACIONAIS 

Fornecedores / Serviços 23.653,32 
OBRIGAÇÕES FISCAIS 

Simples Nascional 3.854,00 

OBRIGAÇÕES TRABALHISTA 
Salários a Pagar 
Ferias a Pagar 

OBRIGAÇÕES SOCIAIS 
FGTS a Recolher 
INSS a Recolher 

NÃO CIRCULANTE 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
Capital Social Realizado 

Lucros Acumulados 

TOTAL DO PASSIVO 

Adiion R nan Reis Silvo 
CPF: 5.024.763-72 

C 012372-MA 

1.822,00 
630,25 

230.000,00 

01/01/2020 a 31/12/2020 

23.653,32 

3.854,00 

2.452, 25 

EM R$ 
29.959,57 

230.000,00 

259.959,57 

S & M COMÉRCIO LIDA 
MICHEL QUEIROZ BARBOSA 

CPF n°.060.927.273-07 



S M COMERCIO LTDA 

CNPJ: 26.413.305/0001-19 NIRE: 21200946991 INSC.EST.: 12.597.253-9 

Rua. Rio Grande do Norte, 10- Bairro Juçara, CEP.: 65.900-520, Imperatriz - MA 

DADOS EXTRAÍDOS PACIALMENTE 01/01/2020 A 31/12/2020 

a.1)Indice de Liquidez Geral(LG), acima de 1,0 (um inteiro), obtido pela fórmula: 

AC + ANC 

LG =   '1,0 

PC « PNC 

107.489,45 

LG =   3,59 
29.959,57 

a.2)indice de Liquidez Corrente(LC), acima de 1,0 (um inteiro), obtido peta fórmula: 

AC 

LC =   1,o 
PC 

107.489,45 
LC =   3,59 

29.95,57 

a.4)índice de Solvência Geral(SG), acima de 1,0 (um inteiro), obtido pela fórmula: 

AT 

SG =   >1,0 
PC + PNC 

259.959,57 
SG =   8,68 

29.959,57 

Adibn &non Reá Silva - CPF:025.024.763-72
CRC: 012372-MA 

COMÉRCIO LTDA 

MICHEL QUEIROZ BARBOSA 

CPF n°.060.927.273-07 

Jf/ 



S & M COMERCIO LTDA 

CNPJ: 26.413.30510001-19 NIRE: 21200946991 INSC.EST.: 12.597.253-9 

Rua. Rio Grande do Norte, 10- Bairro Juçara, CEP.: 65.900-520, Imperatriz - MA 

Demonstrativo Mensal das Contas " Vendas 

MÊS ANO Serviços 1 Vendas TOTAL R$ 

jan/20 
fev/20 
mar/20 

31.669,34 

128.222,24 

31.669,34 

128.222,24 
abr/20 15.484,10 15.484,10 
mai/20 29.446,24 29.446,24 
jun/20 24.858,36 24.858,36 
jul/20 40.225,15 40.225,15 
ago/20 48.965,35 48.965,35 
set/20 66.000,65 66.000,65 
out/20 51.484,74 51.484,74 
nov/20 45.587,48 45.587,48 
dez/20 64.854,25 64.854,25 

TOTAL 386.906,32 386.906,32 

140.000,00 
120.000,00 
100.000,00 
80.000,00 
60.000,00 
40.000,00 
20.000,00 

e , a 
jan/20 fev/20 mar/20 abr/20 mai/20 jun/20 Jul/20 ago/20 set/20 out/20 nov/20 dez/20 

Adiloaenan Reis Silva 
CPF:62,5.024.763-72 

CRC 012372-MA 
S &M COMERCIO LTDA 

MICHEL QUEIROZ BARBOSA 
CPF n°.060.927.273-07 

03" PA& l'epb

bris.09 
gintita 

fiycc P L 



S SI COMERCIO LTICIA (0157) 

Diário de abril de 2020 

Conta 

14 de abril de 2020 

(10101) 

(50005) 

20 de abril de 2020 

(10101) 

(10101) 

050002) 

50032) 

24 de abril de 2020 

(10101) 

(10101) 

(50003) 

(50004) 

30 de abril de 2020 

(10101) 

•(I0101) 
(10101) 

(13001) 

(21003) 

(30101) 

(40502) 

(52004) 

ooncep4tos. 

POna 6 de 
gliFfs 

Histórico 

Imperatriz Contabilidade c Gestâo Empresarial Lida 

Folha: 6 

Débito - Crédito 

306,00 

Pg. Caema 

Pg. Caema 306.00 

Total do Dia. 306,00 
306,00 

306,00 

Pg. Aluguel 

Pg. Internet 

Pg. Aluguel 1.500,00 

Pg. Internet 198,00 

Total do Dia 1.698,00 
-1392,00 

Pg. Energia Medica 

488,00 
Pg Telefone 

Pg. Telefone 488,00 
Pg. Energia Eletrica 736,00 

Total do Dia 1.224,00 

-2.616,00 

Pg. Tarifas, taxas e juros do mis 

Compras de Mercadorias 
REVENDA DE MERCADORIAS 15.484,10 
Compras de Mercadorias 3.225,24 

Prov Simples Nacional 

REVENDA DE MERCADORIAS 
Prov Simples Nacional 620,00 
Pg. Tarifas, taxas e juros do mis 2.637,80 

Total do Dia: 6.483,04 

6.385,06 



S 51 COMERCIO LTDA (0157) 

Diário de maio de 2020 

Conta 

1S de maio de 2020 

(10101) 

(50005) 

22 de maio de 2D20 

(10101) 

(10101) 

dek50002) 
1111.r50032) 

24 de maio de 2020 

(10101) 

(50003) 

25 de maio de 2020 

(10101) 

1500041 

29 de maio de 2020 

• 
(10101) 
(10101) 

(30101) 

(52004) 

31 de maio de 2020 

(10101) 

(13001) 

(21003) 
(40502) 

Imperatriz Contabilidade e Gesta° Empresarial Ltda 

Folha:? 

h istórico Débito Crédito 

Pg Cacma 

Pg. enema 306,00 

Total do 1)ia: - 306,00 

Pg. Aluguel 

Pg, Internet 

Pg. Aluguel 1.500,00 

P. Internet 198,00 

Total do Dui. 1.698,00 

Pg. Telefone 

Pg. Telefone 492,00 

Total do Dia: 492,00 

Pg. Energia Elctrica 

Pg. Energia Eletrica 851,00 

Total do Dia: 851,00 

Pg. Tarifas, taxas e juros do mês 

SERVIÇOS / VENDAS 29.446,24 

REVENDA DE MERCADORIAS 

Pg. Tarifas, taxas e juros do mês 2.536,90 

Total do Dia: 2.536,90 

Compras dc Mercadorias 
Compras de Mercadorias 25.669,34 

Prov Simples Nacional 

Prov Simples Nacional 3.825,49 
Total do Dia: 29.494,83 

306,00 

-1392,00 

-1.884,00 

-2.735,00 

24.174,34 

-5.320,49 



M COMERCIO LTDA (0157) 

Diário de junho de 2020 

Conta Histórico Debito Crédito 

13 de junho de 2020 

(10101) SERVIÇOS VENDAS 20.858,36 

(30101) REVENDA DE MERCADORIAS 

Total do Dia: 

Imperatriz Contabilidade e Gestão Empresarial Lida 

Folha: 8 

24.858,36 

15 de junho de 2020 

(10101) Pg. Caema 

(50005) Pg. Cama 306,00 

"Votai do Dia: - 306,00 24.552,36 

III0 de junho de 2020 

(10101) Pg. Aluguel 

(10101) Pg. Internet 

(50002) Pg. Aluguel 

(50032) Pg. Internet 

23 de junho de 2020 

(10101) 

(50003) 

26 de junho de 2020 

• (10101) 

(50004) 

30 de junho de 2020 

(10101) 

(10101) 

(13001) 

Pg. Telefone 

Pg. Telefone 

Pg. Energia Nanica 
Pg. Energia Eletrica 

1.500,00 

198,00 

Total do Dia: 1.698,00 

Total do 

Total do Dia 

Pg. Tarifas, taxas e juros do mes 

505,00 

887,00 

Compras de Mercadorias 

Compras de Mercadorias 15.965,15 

(21003) Prov Simples Nacional 

(40502) Prov Simples Nacional 
(52004) Pg Tarifas, taxas e junn do mês 

Total do Dia. 

1.055,12 

2.683,25 

505,00 

887,00 . 

.19.703.52 

22.854,36 

22.309.36 

21.462.36 

1.758,84 



5 M COMERCIO LTDA (0157) 

Diário de julho de 2020 

Conta Histórico Débito Crédito , 

14 de julho de 2020 

(10101) Pg. Cacma 

(50005) Pg. Caema 306,00 

Total do Dia: 306,00 

20 de julho de 2020 

(10/01) Pg. Aluguel 

(10101) Pg. !nem& 

^00002) Pg, Aluguel 

IIIF(50032) Pg. Internet 

24 de julho de 2020 

(10101) 

(10101) 

(50003) 

(50004) 

27 de julho de 2020 
(10101) 

(30101) 

410 

31 de julho de 2020 

(10101) 

Pg. Energia Eletrica 

Pg. Telefone 

Pg. Télefonc 

Pg Energia Eletrica 

SERVIÇOS / VENDAS 

1.508,00 

198,00 

Total do Dia: 1.698,00 

515,00 

853,00 

Total do Dia: 1.368,00 

40.225,15 

REVENDA DE MERCADORIAS 

Total do Dia: 40.225,15 

Pg. Tarifas, taxas e juros domes 

(10101) Compras de Mercadorias 

(13001) Compras de' Men;adorias 15.965,15 

(21003) Prov Simples Nacional 
(40502) Prov Simples Nacional 
(52004) Pg. Tarifas, taxas e juros do mes 

Total do Dia: 

3.757,31 

2 549,60 

22.272,06 

Imperatriz Contabilidade e Gestão Empresarial Lida 

Folha, 9 

-306,00 

-2.004,00 

-3.372,00 

40.225.15 

40.225,15 

3.757,31 

17.953,09 



5 %I COMERCIO LEDA (0157) 

Diário dc agosto de 2020 

Conta 

IS desgosto de 2020 

(10101) 

Histórico 

Pg Caema 

Imperatriz Contabilidade e Gestão 

Débito Crédito 

Empresarial tida 

Folha: 10 

(50005) Pg Caema 306,00 

Total do Dia 306,00 
406,00. 

21 de agosto de 2020 

(10101) Pg. Aluguel 
198,00 

(10101) Pg. Intentei 

(50002) Pg. Aluguel 1.500,00 

(50032) Pg. Internet 198,00 

Total do Dia: 1.698,00 

-1004,00 

24 de agosto de 2020 

867,00 

(10101) Pg. Energia Eletnea 

(50004) Pg. Energia Elctrica 867,00 

Total do Dia: 867,00 

-2.871,00 
25 de agosto de 2020 

496,00 
(10101) Pg.LEelefone 

(50003) Pg. Telefone 496,00 

Tola; do Dia: 496,00 

4.367,00 
29 de agosto de 2020 

2.662,35 
(10101) Pg. Tarifas, taxas e juros domes 

(52004) Pg. Tarifas, taxas c juros do mes 2.662,5 

• Total do Dia: 2.662,35 

-6.029,35 
.30 de agosto de 2020 

(10101) SERVIÇOS / VENDAS 48.965,35 

48.965,35 
(30101) REVENDA DE MERCAIXWIAS 

Total do Dia: 48.965,35 

41936,00 
.31 de agosto de 2020 

42.936,00 
(10101) Compras de Mercadorias 

(13001) Compras de Mercadorias 62.872,31 

5.334,08 
(21003) Prov Simples Nacional 

(40502) Prov Simples Nacional 5.334,08 -25.270,39 



S M COMERCIO LTDA (0157) 

Diário de agosto de 2020 

Conta 

• 

• 

Histórico 
Total do Dia. 

Imperatriz Contabilidade e Gestao Empresarial Lt 

Folha: 11 

Débito Crédito 

-25.270,39 
-25.270,39 



5 M COMERCIO TIDA (0157) 

Diário de setembro de 2020 

Conta 

IS de setembro de 2020 

(10101) 

Histórico 

Pg. Caema 

Imperatriz Contabilidade e Gestao Empresarial Ltda 

Folha: 12 

Débito Crédito 

(50005) Pg. Caema 485,00 

Total do Dia: 485,00 

-485,00 

20 de setembro de 2020 
1.500.00 

(10101) Pg. Aluguel 

198,00 

(10101) Pg. Internet 

(II, (50002) 

(50032) 

Pg. Aluguel 

Pg. Internet 

1.500,00 

198,00 

Total do Dia 1.698.00 

-2.183,00 
25 de setembro de 2020 

802,00 
(10101) Pg Energia Eletnea 

511,00 
(10101) Pg. Telefone 
(50003) Pg;Tekfone 511,00 
(50004) Pg Energia Eletnca 802,00 

Total do Dia: 1.313,00 

-3.496,00 
27 de setembro de 2020 

2.993,70 
(10101) Pg. Tarifas, taxas e juros do mès 

011 

(52004) Pg. Tarifas, taxas e juros do niès 

Total do Dia: 

2.993,70 

2.993,70 

4.489,70 
28 de setembro de 2020 
(10101) SERVIÇOS / VENDAS 66.000,65 

62.253,00 
(30101) REVENDA DE MERCADORIAS 

Total do Dia: 66.000.65 

59.510.95 
30 de setembro de 2020 

47.886,92 
(10101) Compras de Mercadorias 
(13001) Compras de Mercadorias 47.886,92 

4.338.05 
(21003) Prov Simples Nacional 
(40502) Prov Simples Nacional 4.338,95 

Total do Dia: 52.225,87 

7.285,08 



S M COMERCIO LTDA (0157) 

Diário de outubro de 2020 

Conta 

16 de outubro de 2020 

Histórico 

Imperatriz Contabilidade e Crestio 

Debito Credito 

Empresarial Lula 

Folha: 13 

306,00 

(10101) Pg. Caema 

(50005) Pg. Caema 480,00 

Total do Dia: 480,00 
-480,00 

20 de outubro de 2020 
1.500,00 

(10101) Pg. Aluguel 

198,00 

(10101) Pg. Intentei 

dik  (50002) Pg. Aluguel 1.500,00 

W (50032) Pg. Internet 198,00 

Total do Dia: _ 1.698,00. 

-2.178,00 

24 de outubro de 2020 

813,00 

(10101) Pg. Energia Eletrica 

(50004) Pg. Energia Eletrica 813,00 

Total do Dia: 813.00, 
-2.991,00 

25 de outubro de 2020 

501,00 
(10101) Pg. 'Telefone 

(50003) Pg. Telefone 501,00 
Total do Dia: 501,00 

-3.492.00 
26 de outubro de 2020 

.10101) SERVIÇOS/ VENDAS 51.484,74 

(11101) VENDAS DE MERCADORIAS 0.00 

70.383,00 
(30101) REVENDA DE MERCADORIAS 

Total do Dia: -51.484,74 

47.992,74 
30 de outubro de 2020 

2.944,00 • 
(10101) Pg. Tarifas, taxas e juros do mis 

(52004) Pg. Tarifas, taxas c juros do mis 2.944.00 

Total do Dia: - 2.944,00 

45.048,74 
31 de outubro de 2020 

45.048,74 . 
(10101) Compras de Mercadorias 



S 51 COMERCIO LEDA (0157) Imperatriz Contabilidade e Gestito Empresarial lida 

Diano de outubro de 2020 Folha: 14 

(1300 h Compras de Mercadorias 29.540,00 

i21003) Prot. Simples Nacional 
(40502) Prov Simples Nacional 

• 

• 

5.087,32 

5.087,32 

10.421,42 



S M COMERCIO LTDA (0157) 

Diarto de outubro de 2020 

Conta 

• 

• 

I listdrico 

Imperatriz Contabilidade e Gesto Empresarial Lida 

Folha: 15 

Débito Crédito 

Total do Dia: 10.421,42 

10.421,42 



5 M COMERCIO LTDA (0157) Imperatriz Contabilidade c Gestito Empresa:ia) 

Diário de novembro de 2020 

Conta 

14 de novembro de 2020 

(10101) 

(50005) 

20 de novembro de 2020 

(10101) - 

(10101) 

(50002) • (50032) 

• 

24 de novembro de 2020 

(10101) 

(10101) 

(50003) 
(50004) 

28 de novembro de 2020 

(10101) 

(30101) 

30 de novembro de 2020 

(10101) 

(10101) 

(13001) 

(21003) 

(40502) 

(52004) 

Histórico Débito , Crédito 

Folha: 16 

480.00 

Pg. Caema 

Pg. Cacma 480,00 

Total do Dia: 480,00 
-480,00 

1.500,00 

Pg. Aluguel 

198,00 

Pg. Internet 

Pg, Aluguel 1.500,00 

Pg. Intentei 198,00 

Total do Dia: 1.698,00 

-2.178,00 

853,00 

Pg. Energia Eletrica 

469,48 

Pg. Telefone 

Pg. Telefone 469,48 

Pg.,Energia fletiu 853,00 

Total do Dia: 1322,48 

-3-500.4.9 

SERVIÇOS (VENDAS 45.587,48 

45.587,48 
REVENDA DE MERCADORIAS 

Tool do Dia: 45.587,48 

42.087.00 

2.638.90 
Pg. Tarifas, taxas e juros do més 

46018.46 . 
Compras de Mercadorias 

Compras de Mercadorias 19.965,38 

4.522,91 
Prov Simples Nacional 

Prov Simples Nacional 4.522,91 

Pg. Tarifas, taxas e juros do mès 2,638,90 

Total do Dia 27.127,19 

14.959,81 



S M COMERCIO LTDA (0157) 

Diário de dezembro de 2020 

Conta 

15 de dezembro de 2020 

(10101) 

(50005) 

20 de dezembro de 2020 

(10101) 

(10101) 
(11101) 

• (21002) 

(30101) 

(50002) 

(50032) 

(53006) 

22 de dezembro; de 2020 

(10101) 

(10101) 

(50004) 

(52004) 

• 26 de dezembro de 2020 

(10101) 

(50003) 

31 de dezembro de 2020 

(10101) 

(13001) 

(13001) 

(18503) 

44NWO 

Página 1 26 ris "26 

Imperatriz Contabilidade e Gesta° Empresarial L 

Folha: 17 

Miúda) Débito Crédito 

480,00 

Pg. Caema 

Pg. Caema 480,00 

Total do Dia: 480,00 

-480,00 

2.000,00 

Pg. Aluguel 

198,00 
Pg. Internet 

SERVIÇOS / VENDAS —64.854,25. 

20.185,89 
PROVICMS 

66.399,00 
REVENDA DE MERCADORIAS 
Pg Aluguel 2.000,00 
Pg. Internet 198,00 
PROV 1CMS 20.185,89 

Total do 131a- 22.383,89 

41.990,36 

1.361.10 
Pg. Tarifas, imas e juros do mês 

782,00 
Pg. Energia Ektrica 

Pg. Energia Eletrica 782,00 
Pg. Tarifas, taxas e Juros do mes 1361,10 

Total do Dia: 2.143,10 

39.847.26 

504,00 
Pg. Telefone 

Pg. Telefone 504,00 

Total do Dia: 504,00 

39.343,26 

56.356,15 
Compras de Mercadorias 

Compras de Mercadorias 13.540,00 

565.204,86 - 
Custo das Mercadorias 

7.100,00 
Depreciação do Ano 

25.803,26 



S SI COMERCIO LTDA (0157) 

Diário de dezembro de 2020 

Imperatriz Contabilidade e Destilo Empresarial Lida 

Folha: (8 

25.803,26 

(18504) Depreciaçalo do Ano 

4.468,00 

(18505) Depreciaçâo do Ano 
5.088,63 

(21003) PTOV Simpks Nacional 

(40502) Pros Simples Nacional . 5.088,63 

(41001) Custo das Mercadorias 15,00 

(50013) Deprecinto do Ano 4.468,00 
(50013) Depreciaçito. do Ano 4.072,00 

(50013) Depreciação do Ano 7.100,00 

25.803,26 
(26003) ENCERRAMENTO IX) EXERCICIO 
(30101) ENCERRAMENTO DO EXERCICIO 386.906,32 

25.803,26 
.40502) ENCERRAMENTO DO EXERCICIO 

• 
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S M COMERCIO LEDA (0152) 

Diário de dezembro de 2020 

Conta Histórico 

Imperatriz Contabilidade e Gestão Empresarial Lida 

Folha: 19 

Débito Crédito 

386.906,32 

(41001) ENCERRAMENTO IX) EXERCICIO 
31.669,34 

(50002) ENCERRAMENTO DO EXERCIDO 

0,00 

(50003) ENCERRAMENTO DO EXERCIDO 

128.222,24 

(50004) ENCERRAMENTO DO EXERCIDO 

15.484,10 

(50005) ENCERRAMENTO DO EXERCIDO 

29.446,24 

(50008) ENCERRAMENTO DO EXERCICIO 

24.858.36 

(50013) ENCERRAMENTO DO EXERCICIO 

40.225,15 
(50032) ENCERRAMENTO IX) EXERCICIO 

48.965,35 
(52004) ENCERRAMENTO DO EXERCICIO 

66.000.65 
(53006) ENCERRAMENTO DO EXERCICIO 
00201) ENCERRAMENTO IX) EXERCICIO 

386,906,32 
(10201) ENCERRAMENTO DO EXERCICIO 

(10201) ENCERRAMENTO DO EXERCICIO 386906,32 
(10201) ENCERRAMENTO DO EXERCICIO 

(10201) ENCERRAMENTO DO EXERCIDO 
(10201) ENCERRAMENTO DO EXERCIDO 
(10201) ENCERRAMENTO 1)0 EXERCICIO 

(10201) ENCERRAMENTO DO EXERCIDO 
(10201) ENCERRAMENTO DO EXERCICIO 
(10201) ENCERRAMENTO DO EXERCIDO 
(10201) ENCERRAMENTO IX) EXERCIDO 

(10201) ENCERRAMENTO DO EXERCIDO 
(10201) ENCERRAMENTO EM EXERCICIO 

Total do Dia: 586.906,32 

386.906,32 



#04icip.44, 
P a 20 a 

S & M COMERCIO LTDA Folha 20 1-7Fis  .26 
CNPJ: 26.413.305/0001-19 NIRE: 21200946991 INSC.EST.: 12.597.253-9 

Rua. Rio Grande do Norte, 10- Bairro Juçara, CEP.: 65.900-520, Imperatriz - MA 

Resultado do Exercício Em: 

RECEITA BRUTA 

Serviços / Vendas 

DEDUÇÕES DA RECEITA BRUTA 

PIS/ COFINS / WS/ IRPJ - Simples Nacional 

386.906,32 

(360,00) 

01/01/2020 a 31/12/2020 

EM RS 

386.906,32 

_ (360,00) 

RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA 386.546,32 

• CUSTO DA RECEITA BRUTA (165,70) 
Custo das Mercadorias Vendidas 

Custo dos Serviços Prestados (15,05) 
Fretes e Carretos (150,65) 

RESULTADO OPERACIONAL BRUTO 386.380,62 

DESPESAS OPERACIONAIS (369,62) 
Administrativas (369,62) 
Pessoal 

Tributarias 

Financeiras 

RESULTADO OPERACIONAL LÍQUIDO 386.011,00 

11. LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 386.011,00 

M COMERCIO LTDA 

MICHEL QUEIROZ BARBOSA 
CPF n°. 060.927.273-07 



S & M COMERCIO LTDA Folha 21 

CNPJ: 26.413.305/0001-19 NIRE: 21200946991 INSC.EST.: 12.597.253-9 

Rua. Rio Grande do Norte, 10- Bairro Juçara, CEP.: 65.900-520, Imperatriz - MA 

Balanço Patrimonial Em: 01/01/2020 a 31/12/2020 

ATIVO EM R$ 

CIRCULANTE 107.489,45 

DISPONIBILIDADES 

Caixa / Banco 3.658,45 

3.658,45 , 

CLIENTES 103.831,00 

A Receber 103.831,00 

*NÃO CIRCULANTE 22.470,12 

IMOBILIZADO 20.247,67 

Computadores e Perifericos 9.364,15 

Moveis e Utensitios 2.558,00 

Maquinas e Equipamentos 8.325,52 

CONTAS RETIFICADORAS 

DEPRECIAÇÃO ACUMULADA 2.222,45 

Computadores e Perifefficos 698,45 

Moveis e Utensilios 500,00 

Maquinas e Equipamentos 1.024,00 

TOTAL DO ATIVO 129.959,57 

• 
S M COMERCIO erDA 

MICHEL QUEIROZ BARBOSA 

CPF n°. 060.927.273-07 



S & M COMERCIO LTDA Folha 22 
CNPJ: 26.413.305/0001-19 NIRE: 21200946991 INSC.EST.: 12.597.253-9 

Rua. Rio Grande do Norte, 10- Bairro Juçara, CEP.: 65.900-520, imperatriz -MA 

Balanço Patrimonial Em: 

PASSIVO 
CIRCULANTE 

DIVIDAS OPERACIONAIS 

Fornecedores / Serviços 23.653,32 
OBRIGAÇÕES FISCAIS 

Simples Nascional 3.854,00 

OBRIGAÇÕES TRABALHISTA 
Salários a Pagar 
Férias a Pagar 

OBRIGAÇÕES SOCIAIS 
FGTS a Recolher 
INSS a Recolher 

NÃO CIRCULANTE 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
Capital Social Realizado 

Lucros Acumulados 

1.822,00 
630,25 

100.000,00 

01/01/2020 a 31/12/2020 

23.653,32 

3.854,00 

2.452,25 

EM R$ 
- 29.959,57 

100.000,00 

TOTAL DO PASSIVO -129.959,57 

- tt:-;
S M COMERCIO LTDA 

MICHEL QUEIROZ BARBOSA 
CPF n°. 060.927.273-07 



LG = 

LG - 

S & M COMERCIO LTDA Folha 23 

CNPJ: 26.413.305/0001-19 NIRE: 21200945991 INSC.EST.: 12.597.253-9 

Rua.Rio Grande do Norte, 10- Bairro Juçara, CEP.: 65.900-520, Imperatriz - MA 

DADOS EXTRAÍDOS PACIALMENTE 01/01/2020 A 31/12/2020 

a.1)índice de Liquidez Geral(LG), acima de 1,0 (um inteiro), obtido pela fórmula: 

AC + ANC 

PC PNC 

107.489,45 

>1,0 

3,59 
29.959,57 . 

a.2)Indice de Liquidez Corrente(LC), acima de 1,0 (um inteiro), obtido pela fórmula: 

AC 

LC =   '1,0 
PC 

107.489,45 
LC - 

29.959,57 
3,59 

a.4)índice de Solvência Geral(SG), acima de 1,0 (um inteiro), obtido pela fórmula: 

AT 

SG =   >1,0 
PC + PNC 

129.959,57 
SG -   4,34 

29.959,57 

S M COMERCIO LTDA 

MICHEL QUEIROZ BARBOSA 

CPF n°. 060.927.273-07 



S 8, M COMERCIO LTDA Folha 24 a

CNPJ: 26.413.305/0001-19 NIRE: 21200946991 INSC.EST.: 12.597.253-9 

Rua. Rio Grande do Norte, 10- Bairro Juçara, CEP.: 65.900-520, Imperatriz - MA . 

Demonstrativo Mensal das Contas "Vendas 

MÊS I ANO Serviços I Vendas TOTAL R$ 

jan/20 
fev/20 
mar/20 

31.669,34 

128.222,24 

31.669,34 

128.222,24 

abr/20 15.484,10 15.484,10 

mai/20 29.446,24 29.446,24 

jun/20 24.858,36 24.858,36 

jul/20 40.225,15 40.225,15 

ago/20 4.965,35 48.965,35 

set/20 66.000,65 66.000,65 
out/20 51.484,74 51.484,74 
nov/20 45.587,4 45.587,48 
dez/20 64.854,25 64.854,25 

TOTAL 386.906,32 386.906,32 

140.0110,00 
120.000,00 
ico.coo,00 
aosoomd 
60.000,00 
40.000,00 
20.000,00 

jan/20 fev/20 mar/20 abr/20 mal/20 jun/20 jul/20 ago/20 set/20 out/20 ncré/20 dez/20 

$ M àOMERCIO LTDA 

MICHEL QUEIROZ BARBOSA 
CPF n°. 060.927.273-07 



M COMERCIO LTDA (0157) 

Termos de Abertura e Encerramento Diário: 2 

TERMO DE ENCERRAMENTO 

CONTÉM ESTE CONJUNTO DE FORMULÁRIOS 25 (VINTE E CINCO)FOLHAS 

NUMERADAS MECANICAMENTE DE 1 (UM) A 25 (VINTE E CINCO),E SERVIU 

DE LIVRO DIÁRIO NUM. 2(DOIS) DA EMPRESA S'& M COMERCIO LTDA, 

FIRMA ESTABELECIDA NA RUA RIO GRANDE DO NORTE, 10, JUÇURA, NESTA 

OEDPSEERATRIZ/MA CEP:65.900-520, REGISTRADA NA JUNTA COMERCIAL 

DO MESMO ESTADO SOB O NIRE NUM. 21200946991 POR DESPACHO EM 

06/02/2020 E NO CADASTRO NACIONAL DE PESSOAS JURÍDICAS DO 
MINISTÉRIO DA FAZENDA(C.N.P.J.) 26.413.305/0001-19, E INSCRITO 
NO MUNICÍPIO SOB O NUM. 951625 , E INSCRITO NA SECRETARIA 
ESTADUAL SOB O NUM. 12.597.253-9.REFERENTE AO PERÍODO DE 
01/01/2020 A31/12/2020 

CONFORME DETERMINA O ART. 9' DA INSTRUÇÃO NORMATIVA N° 
107 DE 23/05/2008 DO D.N.R.C, DECLARAMOS QUE O PRESENTE 
LIVRO ENCONTRA—SE TOTALMENTE ESCRITURADO, DE ACORDO COM A 
DOCUMENTAÇÃO QUE NOS FOI APRESENTADA. 

O PRESENTE VAI ABAIXO ASSINADO PELO TÉCNICO(A) 
RESPONSÁVEL, O SR. ADILON RENAN REIS SILVA REGISTRADO NO 
C.R.C. SOB O NUM. , 012372—MA REGISTRADO(A) NO C.P.F. SOB O 
NUM. 625.024.763-72 — CONTADOR 

IMPERATRIZ, 31 DE DEZEMBRO DE 2020. 

SOCIO ADM - MICHEL QUEIROZ BARBOSA 

p
, r./tf. iv 
— 

hduitylit). 

60.927.273-07 

C.R.0 012372—MA 

C.P.F 625.024.763-72 
ADILON RENAN REIS SILVA 

CONTADOR 



MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

ASSINATURA ELETRONICA 

Certificamos que o ato da empresa S & M COMERCIO LTDA consta assinado digitalmente por 

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ~MANTEM 

CPF Nome 

06092727307 MICHEL QUEIROZ BARBOSA 

62502476372 ADILON RENAN REIS SILVA 

• 

e 

JUCE MA 

CERTIFICO A AUTERTICAÇÀO EM 19/05/2021 10:22:59 ECO R' 
20210686022. 
PROTOCOLO: 210686022 DE 18/05/2021. MIRE: 21200946991. 
8 6 M COMERCIO LIDA 

Plorancis Brandos Nato 
RESPONSÁVEL ma sonerncriclo 

SÃO LUIS, 19/05/2021 



• 

• 

ITZCONTABILIDADE 
AuditoriaContábil, Assessoria Empresarial, Abertura de Empresas, 

r e? Declarações, Decore, Contratos, Depto. Pessoalariscal e Contábil. 

APURAÇÃO DOS ÍNDICES 

ÍNDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE - ILC - IGUAL OU SUPERIOR A 1,00 

ILC = AC - CAIXA = 101.489,45-3.658.45 = 103.831,00 = 3.46
PC 29.959,57 29.959,57 

ONDE: 
AC = ATIVO CIRCULANTE 
PC = PACIVO CIRCULANTE 

ÍNDICE DE UQUIDEZ GERAL ILG - IGUAL OU SUPERIOR A 1,00 

ILG = AC - CAIXA +RLP,107A89.45 -3. 

ONDE: 
AC = ATIVO CIRCULANTE 
RLP = REAUZÁVEL A LONG 
PC = PACIVO CIRCULANTE 
ELP = EXIGÍVEL A LONGO P 

INDÍCE ENDIVIDAMENTR 

IEG = PC+ELP 79.O59.57 +O 
AT-CAIXA 259.959,5$ú$8,45 

ONDE: 
PC = PACIVO CIRCULANTE 
ELP - EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 
AT = ATIVO TOTAL 

Adilo Re 
CPF: 

CR 

Reis Silva 
.763-72 

72-MA 

IMPERATRIZ 19 DE Maio 2021 

Av. Bernardo Sayilo, 1764 - Sala 09- Nova Imperatriz 
Imperatriz - Maranhão.Fone:(99) 35284823 

E-mail: itzcontabilidade@bol.com.br 



19/05/21321 
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO MARANHÃO 

CERTIDÃO DE REGULARIDADE PROFISSIONAL 

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO 
MARANHÃO certifica que o(a) profissional identificado(a) no presente documento 
encontra-se em situação regular. 

IDENTIFICAÇÃO DO REGISTRO 
NOME 
REGISTRO 
CATEGORIA 
CPF 

• ADILON RENAN REIS SILVA 
• MA-012372/0-0 
 • CONTADOR 

• 625.024.763-72 

A presente CERTIDÃO não quita nem invalida quaisquer débitos ou infrações que 
posteriormente, venham a ser apurados pelo CRCMA contra o referido registro. 

A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal 
Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal. 

Emissão: MARANHÃO, 19/05/2021 as 14:41:36. 
Válido até: 17/08/2021. 
Código de Controle: 6878.7587.6092.1237. 

Para verificar a autenticidade deste documento consulte o site do CRCMA. 

111 
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Spiderware 

SERVIÇOS ONLINE 

itet 
11111 ACESSO PÚBLICO I CONFIRMAÇÃO DE 

VERACIDADE 

Certificação Digital de Documento Emitido 

Dados do documento CRP 

Número de Controle: 

Data de emissão: 

Validade: 

Número Registro: 

Nome: 

6878.7587.6092.1237 

19/05/2021 às 14:41:36 

17/08/2021 

MA-012372/0-0 
ADILON RENAN REIS SILVA 

Voltar 

k / 33.23.1713/spwMA/consultacadastral/ConfirmaVeracidadePublica.aspa

02021 ãpideTware

111 



À Pregoeira da Prefeitura Municipal de Tuntum — Maranhão. 

Rua Frederico Coelho N°411 - CEP: 65763000 — Centro — Tuntum/MA 

ENVELOPE II 

DOCUMENTOS DE HBILITAÇÃO 

Licitante: R B DE LIMA COMERCIO LTDA 

Pregão PresenciaURegistro de Preços n. ° 108/2021 

Objeto Contratação de empresa de malharia para aquisição de 

uniformes. 
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INSTRUMENTO DE INSCRIÇÃO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL 

RODRIGO BARROS DE LIMA 

Pelo presente instrumento particular de Ato Constitutivo: 

RODRIGO BARROS DE LIMA BRASILEIRO , SOLTEIRO, EMPRESARIO, natural da cidade de Augustinópolis — 
TO, data de nascimento 04/12/1994, portador da Carteira de Identidade (RG): n° 0735173120204, expedida por 
SSP/MA em 30/11/2020 e CPF: n° 062.464.981-40, residente e domiciliado na cidade de Bacabal - MA, na RUA 
MAGALHAES DE ALMEIDA, n° 100, LETRA B, CENTRO, CEP: 65700-000. 

Resolve constituir como empresário individual, mediante as seguintes cláusulas (art 968, I, CCX 

CLÁUSULA 1- DO NOME EMPRESARIAL (art. 968,11, CC) 
A empresário individual adotará como nome empresarial: RODRIGO BARROS DE LIMA, e usará a expressão 
FEMMINART LINGERIE como nome fantasia. 

CLÁUSULA II- DO CAPITAL (art. 968,111, CC) 
O capital será de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), totalmente subscrito e integralizado, neste ato, da seguinte 
forma: R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) em moeda corrente do País 

CLÁUSULA III - DA SEDE (art. 968,1V, CC) 
O Empresário Individual terá sua sede no seguinte endereço: RUA MAGALHAES DE ALMEIDA, n° 100. LETRA 8, 
CENTRO, Bacabal - MA, CEP: 65700000. 

CLÁUSULA IV - DO OBJETO (art 968,1V, CC) 
O Empresário Individual terá por objeto o exercício das seguintes atividades econômicas: COMÉRCIO VAREJISTA 
DE ARTIGOS DO VESTUÁRIO E ACESSOFtIOS; COMÉRCIO VAREJISTA DE TECIDOS: COMERCIO VAREJISTA 
DE ARTIGOS DE CAMA, MESA E BANHO. 

Parágrafo único. Em estabelecimento eleito como Sede (Matriz) será(ão) exercida(s) a(s) atividade(s) de 
COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DO VESTUARIO E ACESSORIOS COMERCIO VAREJISTA DE TECIDOS 
COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DE CAMA, MESA E BANHO.. 

E exercerá as seguintes atividades: 

CNAE N° 4781-4/00 - Comércio varelsta de artigos do vestuário e acessórios 
CNAE N°4755-5101 - Comércio varejista de tecidos 
CNAE N° 4755-5/03 - Comercio varejista de artigos de cama, mesa e banho 

CLÁUSULA V - DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO (art 37,11, Lei n' 8.934, de 1994) 
O empresário declara, sob as penas da lei, inclusive que são verídicas todas as informações prestadas neste 
instrumento e quanto ao disposto no artigo 299 do Código Penal, não estar impedido de exercer atividade empresária 
e não possuir outro registro como Empresário Individual no Pais. 

CLÁUSULA VI -DO INICIO DAS ATIVIDADES E PRAZO DE DURAÇÃO (art. 53,111, F, Decreto n°1.800196) 
A Empresa iniciará suas atividades na data do arquivamento deste ato na Junta Comercial do Estado do Maranhão e 
seu prazo de duração é indeterminado. 

E, por estar assim constituído, assino o presente instrumento. 

Bacabal - MA, 25 de janeiro de 2021 

RODRIGO SARROS DE LIMA 
Empresário 



MINISTÉRIO DA ECONOMIA 
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 
Secretaria de Governo Digital 
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

ASSINATURA ELETRÔNICA 

Certificamos que o ato da empresa RODRIGO BARROS DE LIMA consta assinado digitalmente por 

CPF 

~CAÇÃO DM) ASMANTEM 

Nome 

06246498140 RODRIGO BARROS DE LIMA 

• 

JUCEIMA 

CERTIFICO O REGISTRO SN 02/02/2021 11:35 SOB Pr 21102364602. 
PROTOCOLO: 210095687 DE 02/02/2021. 
CWIGO DE WRIFICAÇAO: 12100698253. CIGN7 DA SEDE: 40670638000154. 
MIRE: 21102364602. ONE EVEITOS DO BEGISTRO EM: 2E/01/2021. 
RODS/CM BARROS DE LINA 

LILL7E TBE1W.5A neonnats ainocieça 
sacia~ 1/4-arsem. 

ampiresafac11.~.97v.Ar 

A validade deste documento, ae impresso, fica sujeito à comprovação tW sua autenticidade nos respectivos portais, 
Informando seus respectivos códigos de verificação. 



21/05/2021 Empresa Fácil Maranhão 

AUTENTICIDADE DE DOCUMENTOS 

• PROTOCOLO: 210100664, 210095687 
• DATA DO PROTOCOLO: 02/02/2021 
• NÚMERO DE REGISTRO: 21102364602 
• ARQUIVAMENTO: 21102364602 
• EMPRESA: R B DE LIMA COMERCIO LTDA 

Requerimento do Empresário (https://werw.empresafacilma.gov.br/sigfacilkontrato-social/downbad-contrato-
eletronico/arquivo/YXNzaW5h2G9fMjAyMTAxMcw0DM1NT2f029udHJhdG9Tb2NprAhrtUmVxdWVyaW1lbnRvX2RvX0VtcHJIc2FyaW9fTUFOMjEwNjYzNDkvíNF 

Solicitação de Enquadramento (hdps://www.empresatacitma.gov.brisigfeell/contrato-socialidovmload-contrato-
eletronico/arquivo/YXNzaW5hZGWKAyMTAxMicw0DM1NTFfRGVISGFINWNhb191t2V9FbnF1YWRyYW1lbnRvX01BUDIxMOY2MzQ5MDRMIjoirMT1wMfEwODM 

o 

w.empresafacilma.gov.billista-de-documentosnprotocolo=MAP2106634904 1/1 



CONTRATO SOCIAL POR TRANSFORMAÇÃO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL 

EM SOCIEDADE UMITADA UNIPESSOAL 

R B DE LIMA COMERCIO LTDA 

RODRIGO BARROS DE LIMA, brasileiro, solteiro, empresário nascido em 04/12/1994, residente e 
domiciliado à Rua Magalhães de Almeida, 100, Letra B, Centro, em Bacabal, estado do Maranhão, 
cep: 65700-000, portador da Cédula de Identidade n2 0735173120204 expedida pela Secretaria de 
Segurança Pública do Estado do Maranhão, e devidamente Inscrita no CPF/MF sob o n°062.464.981-
40 titular da Empresa RODRIGO BARROS DE LIMA, situada a Rua Magalhaes de Almeida, 100, Letra 
B, Centro, 65700-000 Bacabal/MA, arquivada na junta comercial do estado do maranhão sob o NIRE 
21102364602 em 02/02/2021, CNPJ 40.670.638/0001-54, fazendo uso do que permite o parágrafo 
único, art. 1.052 do código civil, com base na MP 881/2019, resolve transformar seu registro de 
empresário individual em sociedade limitada unipessoal, mediante as seguintes cláusulas 

12 - Fica Transformado este Empresário Individual em Sociedade Empresária Unipessoal Ltda, 
passando a Denominação a ser R B DE LIMA COMERCIO LTDA. 

- O capital da Sociedade será de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), divididos em 80.000 (oitenta 
mil) quotas de R$ 1,00 (hum real) cada, composto da seguinte forma: R$ 40.000,00 (quarenta mil 
reais) do acervo da empresa hora transformada e R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) integralizados 
neste ato em moeda corrente do País ficando assim distribuído: 

SÓCIO Percentual QUOTAS VALOR 
RODRIGO BARROS DE LIMA 100% 80.000 R$ 80.000,00 

- O objeto da Sociedade passa a ser a partir deste ato: Comércio atacadista de roupas e 
acessórios para uso profissional e de segurança do trabalho; Comércio atacadista de artigos do 
vestuário e acessórios, exceto profissionais e de segurança; Comércio varejista de tecidos; 
Comércio varejista de artigos de cama, mesa e banho; Comércio varejista de artigos do vestuário 
e acessórios. 

Para tanto, firma em ato contínuo, Contrato Social de Sociedade Empresária Ltda Unipessoal. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - A sociedade gira sob o nome empresarial R B DE LIMA COMERCIO LTDA com 
sede na Rua Magalhães de Almeida, 100, Letra B, Centro, em Bacabal, Estado do Maranhão, CEP: 
65700-000. 

Cláusula Segunda - O capital social é de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) divididos em 80.000 (oitenta 
mil) quotas no valor nominal de R$ 1,00 (hum real) cada uma, totalmente integralizado em moeda 
corrente e legal do país, passará a pertencer em sua totalidade ao sócio: 

SÓCIO Percentual QUOTAS VALOR 
RODRIGO BARROS DE LIMA 100% 80.000 R$ 80.000,00 

CLÁUSULA TERCEIRA - O objeto da sociedade Comércio atacadista de roupas e acessórios para uso 
profissional e de segurança do trabalho; Comérdo atacadista de artigos do vestuário e acessórios, 
exceto profissionais e de segurança; Comércio varejista de tecidos; Comércio varejista de artigos 
de cama, mesa e banho; Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios. 

CLÁUSULA QUARTA - A sociedade iniciou atividades em 2 de fevereiro de 2021 e seu prazo é 
indeterminado. 



CONTRATO SOCIAL POR TRANSFORMAÇÃO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL 
EM SOCIEDADE LIMITADA UNIPESSOAL 

R B DE LIMA COMERCIO LTDA 

CLÁUSULA QUINTA - A empresa poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filiais, em qualquer parte 
do país, se assim, em conjunto, decidirem os sócios, mediante alteração contratual assinada por 
todos. 

CLÁUSULA SEXTA - A responsabilidade do sócio único é solidária e limitada à importância total 
do capital social integralizado, nos termos do artigo 1.052, da Lei n2 10.406 de 10 de janeiro de 
2002, respondendo solidariamente pela integralização do capital social da Sociedade 
Limitada Unipessoal. 

CLÁUSULA SÉTIMA - Fica investido na função de administrador da sociedade limitada unipessoal o 
sócio único RODRIGO BARROS DE LIMA, com os poderes e atribuições de gerir e administrar os 
negócios da sociedade, representá-la ativa e passivamente, judicial e extrajudicialmente, 
perante órgãos públicos, instituições financeiras, entidades privadas e terceiros em geral, bem 
como praticar todos os demais atos necessários à consecução dos objetivos ou à defesa dos 
interesses e direitos da sociedade, autorizado o uso do nome empresarial individualmente, vedado, 
no entanto, em atividades estranhas ao objeto social como fiança, aval, endosso. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Faculta-se ao sócio único administrador, nos limites de seus poderes, 
constituir procuradores em nome da sociedade, devendo ser especificados no instrumento 
de mandato, os atos e operações que poderão praticar e a duração do mandato, que, no caso de 
mandato judicial, poderá ser por prazo indeterminado. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Poderão ser designados administradores não sócios, na forma prevista no 
artigo 1.061 da lei n2 10.406/2002. 

PARÁGRAFO TERCEIRO — O uso da denominação social é privativo do administrador, os qual 
responde solidária e ilimitadamente por culpa ou dolo, pelos atos praticados contra este ato 
constitutivo ou determinações da Lei. 

CLÁUSULA OITAVA - O sócio único declara, sob as penas da lei, que não está impedido de exercer 
a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se 
encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos 
públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, 
ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da 
concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou a propriedade. 

CLÁUSULA NONA - O sócio único, fixara uma retirada mensal, a título de "pró-labore", observadas 
as disposições regulamentares pertinentes. 

CLÁUSULA DÉCIMA - Falecendo ou interditado o sócio único da sociedade, a empresa continuará 
suas atividades com os herdeiros, sucessores e/ou sucessores do incapaz. Não sendo possível ou 
inexistindo interesse destes, o valor de seus haveres será apurado liquidado com base na situação 
patrimonial da empresa, à data da resolução, verificada em balanço especialmente levantado. 

PARÁGRAFO ÚNICO - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade 
se resolva em relação ao sócio único. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - A Sociedade poderá ser dissolvida por Iniciativa de sócio único, que, 
nessa hipótese, realizará diretamente a liquidação ou indicará um liquidante, d do-lhe a forma 



CONTRATO SOCIAL POR TRANSFORMAÇÃO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL 
EM SOCIEDADE LIMITADA UNIPESSOAL 

R 8 DE LIMA COMERCIO LTDA 

de liquidação. Solvidas as dívidas e extintas as obrigações da Sociedade, o patrimônio remanescente 
será integralmente incorporado ao patrimônio do titular. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, será 
procedido à elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de 
resultado econômico, cabendo ao sócio único, os lucros ou perdas apuradas. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Fica a sociedade autorizada a distribuir antecipadamente lucros do exercício, 
com base em levantamento de balanço intermediário, observada a reposição de lucros quando 
a distribuição afetar o capital social, conforme estabelece o artigo 1.059 da Lei n2 10.406/2002. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - O titular da sociedade declara, sob as penas da Lei, que: 

a) Se enquadra na condição de MICROEMPRESA; 
b) O valor da receita bruta total da sociedade não excederá o limite fixado no inciso I do artigo 32 
da Lei Complementar n2 123 de 14/12/2006; 

c) Não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no § 42 do artigo 32 da 
mesma lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - O sócio único declara para todos os efeitos legais, que não está 
impedido, nos termos da lei e da cláusula sétima deste contrato, de exercer a atividade que lhes 
competem neste instrumento, em virtude de condenação criminal ou qualquer tipo de 
impedimento legal. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - Fica eleito o foro da Comarca de Barra do Corda - MA, para o exercício 
e o cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste instrumento de constituição. 

Lavrado em 01 (uma) via, lido, compreendido, conferido e elaborado de conformidade com a 
intenção do sócio único ora presente e que o mesmo assine e rubrique todas as suas 
folhas, obrigando-se fielmente por si, seus herdeiros e sucessores legais a cumpri-lo em todos os 
seus termos. 

Bacabal - MA, 12 de maio de 2021 

RODRIGO BARROS DE LIMA 



MINISTÉRIO DA ECONOMIA 
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 
Secretaria de Governo Digital 
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

ASSINATURA ELETRÓNICA 

Certificamos que o ato da empresa R B DE LIMA COMERCIO LTDA consta assinado digitalmente por: 

CPF 1 Nome 

• 

06246498140 1 RODRIGO BARROS DE LIMA 

JUCEMIA 

csaTzrzeo O REGISTRO EM 12/05/2021 16:43 SOS E° 21201130910. 
PROTOCOLO. 210631821 DE 12/05/2021. 
CÓDIGO DE VERIPICAÇAO: 12109931393. CNVJ DA EZDA: 40670638000154. 
MIRA: 21201190910. CCM &MITOS DO REGISTRO EM: 12/05/2021. 
R 3 DZ LIMA COMERCIO LTDA 

Lixam TURIM amuam NERD0W01 
SECRZTÁRIA-GERAL 

www.empressfacil.ma.gov.br 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito A comprovseio de sue autenticidade nos respectivos portais, 
informando seus respectivos códigos de verificaçao. 



21/05/2021 Empresa Fácil Maranhão 

AUTENTICIDADE DE DOCUMENTOS 

• PROTOCOLO: 210631821 
• DATA DO PROTOCOLO: 12/05/2021 
• NÚMERO DE REGISTRO: 21201130910 
• ARQUIVAMENTO: 20210631821 
• EMPRESA: R B DE LIMA COMERCIO LTDA 

à Contrato (https://www.tampresafactma.gov.br/sigfacilkontrato-social/download-contrato-
eletronIco/arquivo/Y)(NzaW5h2G9fMJAyMTA1MTlxNDU5NTJfQ29udHihdG9/TUFQMjEwNzE2NDONy5wZGY./dormload/2/pessoa/17522/co_protocolo/MAP210". 

• 

• 

www.empresafacil.ma.gov.brAista-de-documentos/?protocolor.MAP2107164887 1/1 



. Secretaria da Micro e Pequena Empresa 
Secretaria da Racionalização e Simplificação 
Departamento de Registro Empresarial e Integração 
Junta Comercial do Estado do Maranhão - JUCEMA 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA 

limo. Sr. Presidente da Junta Comercial do Estado do Maranhão - JUCEMA 

A Empresa RODRIGO BARROS DE LIMA , estabelecido(a) na RUA 
MAGALHAES DE ALMEIDA, 100 LETRA B, CENTRO, Bacabal - MA, CEP: 
65700-000, requer a Vossa Senhoria o arquivamento do presente instrumento e 
declara, sob as penas da Lei, que se enquadra na condição de 
MICROEMPRESA, nos termos da Lei Complementar n° 123, de 14/12/2006. 

• 
Código do ato: 315 
Descrição do Ato: ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA 

Bacabal - MA, 25/01/2021 

RODRIGO BARROS DE UMA 
Empresário 

• Este documento folgando ro portal Entrosa R4c1 

• 



MINISTÉRIO DA ECONOMIA 
Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital 

Secretaria de Governo Digital 
Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração 

ASSINATURA ELETRÔNICA 

Certificamos que o ato da empresa RODRIGO BARROS DE LIMA consta assinado digitalmente por 

CPF 

KenvicAçÃ000mmsewnws) 
Nome 

06246498140 RODRIGO BARROS DE LIMA 

• 

• 

JUCEMA 

OCRTIRICO O REGISTRO ZN 02/02/2021 11:95 SOB R' 21102364602. 
RBOTOODLO: 210100664 DE 02/02/2021. 
CODI00 VERIVICAÇAO: 1210069E1261. aDh7 DA =C: 40670638000154. 
WIRE: 21102364602. OC84 TITITOS DO PES181110 EM: 25/01/2021. 
RODRIGO BARROS 012 LIMA 

Limam MUSA ECORIGOES MENDONÇA 
NICREIBRIA-GERAL 

~presafaa11.aa.gov.Dr 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovapio de sua autenticidade nos respectivos portais, 
informando seus respectivos códigos de verificapeo. 

f 



21/05/2021 Empresa Fácil Maranhão 

AUTENTICIDADE DE DOCUMENTOS 

• PROTOCOLO: 210100664, 210095687 
• DATA DO PROTOCOLO: 02/02/2021 
• NUMERO DE REGISTRO: 21102364602 
• ARQUIVAMENTO: 21102364602 
• EMPRESA: R 8 DE LIMA COMERCIO LTDA 

• )— Requerimento do Empresário (htlps:/Awav.ernpresafecilma.gov.br/sigfaciVcontrato-sociaUdownload-contrato-
• eletronicolarquivoNXNzaW5hZG9IMjAyMTAxMjcw0DM1NTZVO29udHJhdG9Tb2NpYWxfUmVxdVVVyaW1lbnRvX2RvX0VtcHJIc2FyaW9fTUFQMjEwNjYzNDlovNF 

à Solicitação de Enquadramento (htlps://wwwempresafacil.ma.gov.brisigfaciUcontrato-social/download-contrato-
eletronico/arquivoNXNzaW5hZG9fMjA)MTAxMjavODM1NTFfRGMbGFyYWNhb19kZV9FbnF1YWRyYW1lbnRvX01BUDIxMDY2MzO5MDRIMjcwMT1wMiEwODM 

- - - 

• 

• 
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1 1  REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 
40.670.638/0001-54 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTUFtA 
02/02/2021 

NOME EMPRESARIAL 
RB DE LIMA COMERCIO LTDA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) PORTE ~sins 
ME 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL 
46.42-742 - Comércio atacadista de roupas e acessórios para uso profissional e de segurança do trabalho (Dispensada 
1 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDÁRRS 
46.42-7-01 - Comércio atacadista de artigos do vestuário e acessórios, exceto profissionais e de segurança (Dispensada 
1 
47.55441 - Comércio varejista de tecidos (Dispensada *) 
47.55-5-03 - Comercio varejista de artigos de cama, mesa e banho (Dispensada *) 
47.814-00 - Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios (Dispensada *) 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 
206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO 
R MAGALHAES DE ALMEIDA 

NUMERO 
100 

COMPLEMENTO 
LETRA B 

CEP 
65.700-000 

BAIRROIDISTRITO 
CENTRO 

MUNICIPK) 
BACABAL 

UF 
MA 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 
RODRIGOBLIMAXD@GMAILCOM 

TELEFONE 
(99) 8471-5291 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 
flintt 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
02/02/2021 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

1/ SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
~MS 

frInie~* 

*) A dispensa de alvarás e licenças é direito do empreendedor que atende aos requisitos constantes na Resolução CGSIM n° 51, de 11 de 
'unho de 2019, ou da legislação própria encaminhada ao CGSIM pelos entes federativos, não tendo a Receita Federal qualquer 
responsabilidade quanto és atividades dispensadas. 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n°1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 13/05/2021 às 08:08:19 (data e hora de Brasília). Página: 1/1 



COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Cidadão, 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à RFB a sua 
atualização cadastral. 

A informação sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte. 

lik 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO CE INAtescAo
404170.1138/000154 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

r rA °E frar TURA

NcRIE EMPRESAI:1GL 
RI DE UMA COMERCIO LTDA 

iTTULO 00 ESTABELECIMENTO (NOME OE FARTAI" 
...RA 

tal 

MIL" :27015:= 1""1""erCom Comércio abadaste de mam.seeP;m6flee Pere usa aruhsslailsi e da milerlelf• do trabalho 1011masaas ') 

CODK40 E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECCOO6IICA8 ?AMIGARIAS 
46.42441 - Comércio eteetedleta de algas do vestuários seessérlos exceto profissionais • de segurança (Dispensada 
*1 
47.5544/1 • Comércio ~Sete de tecidos (Dispensada i 
47.654413 - %Merck varejista de artigos da ume, mesa e banho (Dlepaneade 1) 
47.11-400 • Comércio varejista de do artigos ~bário • ecessérlos (Dlepeneade 1 

COD100 E DEO:ORÇA° DA MATuRs2A JURIDGA 
200.2 • GOdedada Emplitakle Limitada 

LOGRADOURO 
R MAGALRAES DE ALMEIDA 

COMAI.ERENIM 
LETRAS 

CEP 
65300-000 

BNRROCISTRRO 
CENTRO 

MUPOOPIO 
SACASAL 

UF 
MA 

MEREÇO ELETRORGO 
ROWRIGOSUMMOSGMAILCOM 

TELIAONÉ 
ISM 04714291 

ENTE TWARITRORESPONSAVE1.11LPIG 
R.A 

SITUAÇA0 CADA-5MR. 
ATIVA 

DAT.. DA SfrUAOl0 CADASTRAL 
02/02/2021 

MOTIVO DR GTUA4A0 CADAMRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA OTUAÇA0 ELPECIAL 
GT... 

nA dIspense de alvarás e licenças I dna° do empteendedor que atenda aos requisitas constantes na ReS01000 005144 ti' 51, de 11 de 
junho de 2019. 04 da lagialafao latexia encaminhada ao CGSIkl pelos entes federativos, Mb tendo. Remas Federal qualquer 
responsabladarle quanto da alMdeobs dispensadas. 

Aprovado pele Instrução Normativa RFB n° 1.883, de 27 de dezembro de 2018 

Emitido no dia 21/05/2021 às 12:32:19 (data e hora de Brasília) 

E CONDIÇÕES DE DISPENSA DE LICENCIAMENTO .S. CONSULTAR OSA VOLTAR e IMPRIMIR 

A RFB agradece a sua visita. Para informações sobre política de privacidade e uso,dlgagge 

Página: 1/1 
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Voltar 

CAIXA 
CAIXA ECONÓMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 

do FGTS - CRF 

Imprimir 

Inscrição: 40.670.638/0001-54 

Razão Socialft0DRIG0 BARROS DE LIMA 

Endereço: RUA MAGALHAES DE ALMEIDA 100 B / CENTRO / BACABAL / MA / 65700-
000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:25/04/2021 a 22/08/2021 

Certificação Número: 2021042505112272262509 

Informação obtida em 05/05/2021 16:26:00 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 



r 
s 

Dúvidas mais Frequentes 1 Início 1V - 1 

Histórico do Empregador 

O Histórico do Empregador apresenta os registros dos CRF concedidos nos últimos 24 meses, conforme Manual de 
Orientações Regularidade do Empregador. 

Inscrição: 40.670.638/0001-54 
Razão social: RODRIGO BARROS DE LIMA 

Data de 
Emissão/Leitura Data de Validade Número do CRF 

25/04/2021 25/04/2021 a 22/08/2021 2021042505112272262509 

904/2021 06/04/2021 a 05/05/2021 2021040605254660517423 
18/03/2021 18/03/2021 a 16/04/2021 2021031804453243801321 
27/02/2021 27/02/2021 a 28/03/2021 2021022704452497496490 

07/02/2021 07/02/2021 a 08/03/2021 2021020702533763207826 

Resultado da consulta em 21/05/2021 12:33:11 

Voltar 

• 
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111 MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DIVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: RODRIGO BARROS DE LIMA 
CNPJ: 40.6701138/0001-54 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima Identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 05:45:32 do dia 05/02/2021 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 04/08/2021. 
Código de controle da certidão: DC1E.F634.1385722ED 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



21/05/2021 Confirmação de Autenticidade da Certidão 

BRASIL Acesso à informação 
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Confirmação de Autenticidade das Certidões 
Resultado da Confirmação de Autenticidade da Certidão 

CNPJ : 40.670.638/0001-54 
Data da Emissão : 05/02/2021 
Hora da Emissão : 05:45:32 
Código de Controle da Certidão : DC1E.F634.13857.22ED 
Tipo da Certidão : Negativa 

Certidão Negativa emitida em 05/02/2021, com validade até 04/08/2021. 

• 
Página Anterior 

• 

servicosseceitalazenda.gov.br/Servicos/certidao/certaut/CndConjunta/ConfirrnaAutenticResultado.asp 1/1 



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO 

N° Certidão: 159049/21 Data da 05/05/2021 16:17:52 

Inscrição Estadual: 126829012 CPF/CNPJ:40670638000154 

Razão Social: RODRIGO BARROS DE LIMA 

Endereço: RUA MAGALHAES DE ALMEIDA, 100 LETRA B CEP: 65700000 

*Telefone: (99)84715291 Município: BACABAL UF: MA 

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria, 

substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei n° 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei 

n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos 

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima 

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dividas que 

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência. 

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 02/09/2021. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço: 
http://portalsefaz.ma.gov.bil, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa ie de Débito". 

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE. 

Data Impressão: 05/05/202 16:17:52 



21/05/2021 Certidão Negativa de Débito 49. 
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_ 
Resultado da Validação da Certidão Negativa de Débito 

No da Certidão: 159049/21 

Data de Validade: 02/09/2021 

Data da Emissão: 05/05/2021 16:17:52 

Inscrição Estadual: 126829012 

CPF/CNN: 40670638000154 

Razão Social: R Et DE UMA COMERCIO LTDA 

Nova Consulta 1 Imprimir 

Desenvolvido pela Sefaz/COTEC - 2005-2009 
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sistemas.sefaz.ma.gov.bricertidoes/jsp/validacaoCertidaoNegativa/validacaoCertidaoNegativaResultadojsf 1/1 
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA 

N° Certidão: 032058/21 Data da 05/05/2021 16:18:31 

Inscrição Estadual: 126829012 CPF/CNPJ:40670638000154 

Razão Social: RODRIGO BARROS DE LIMA 

Endereço: RUA MAGALHAES DE ALMEIDA, 100 LETRA B CEP: 65700000 

Telefone: (99)84715291 Município: BACABAL UF: MA 

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na 

forma do disposto do artigo 156, da lei n°2.231, de 29/12/1962, substanciado pelos artigos 240 a 

242 da lei n° 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve o artigo 205 da lei n° 5.172, de 25 de 

outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em 

nome do sujeito passivo acima identificado. 

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 02/09'2021. 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço: 
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa 
de Divida Ativa". 

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE. 

.eCs 
Data Impressão: 05/05/2021 16:18:31 
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as geteão figliatm do Qual ao 

Certidão Negativa de Débito

 Resultado de Validação de Colidia NegatlisaDIvidaAtIva de Dívida Ativa 

CERTIDÃO VÁLIDA! 

No da Certidão: 032058/21 

Data de Validade: 02/09/2021 

Data de Emissão: 05/05/2021 16:18:31 

Inscrição Estadual: 126829012 

CPF/CNin: 40670638000154 

Razão Social: R 8 DE UMA COMERCIO LTDA 

Nova Consulta 1 Imprimir 

Desenvolvido pela Sefaz/COTEC - 2005-2009 
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sistemes.sefez.ma.gov.brkertidoesisp/validacaoCertidaoNegativaDividaAtiva/validacaoCertidaoNegativaDividaAtivaResultadojef 1/1 



Prefeitura Municipal de Bacabal 
Prefeitura Municipal de Bacabal 
Trav. 15de Noventro, tf 0229 - Centro 

CNPJ: 06014351000138 Exercido: 2021 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS 

A Secretaria Muicipal de Finanças da Prefeitura Municipal de Bacabal - MA, a requerimento da 
pessoa interessada RODRIGO BARROS DE LIMA, CERTIFICA para os fins que se fizerem necessários, que a 
pessoa jurklicalfisica a seguir referenciada não reastra débitos para com os cofres públicos miricIpais até a 
presente data, tendo a presente CERTIDÃO aslidale até o cia 06/07/2021, ressakendo o direito da Fazenda 
Municipal de Sr o reccihimento de débitos, tributáios ou não, constituido anteriormente a esta data mesmo 
durante a vigência desse prazo. 

Cadasto: 902957 Matricula: 902957 

Conbibuine: RODRIGO BARROS DE LIMA 

CPF/CNPJ 40670538000154 

Endereço: RUA NAAGALHAES DE ALMEIDA, 100 Complemento: B 

Bairro: CENTRO CEP: 65700000 

Cidade: Bacabal UF: MA 
DADOS ESPECÍFICOS DO CADASTRO 

Data de Abertura : 07/05/2021 iniscr Weinicipal : 902957 lnscr Estadual cata Encerramento: 
Atividade : Comércio varejata de artigos do vestuárb e acesserios 

ATENÇÃO: Certidão emitida com base no Código Tributário Municipal lei rP1.082/2008 ai. 645 a 665. 
Esta certidão é elida somente com a autenticação medrica ou comprovante de pagamento. 

Data de Ekn is alio: 07/0512021 Valide Até: 03/07/2021 Usuário: CARLOSALBERTO 

Código de Cattrob da carldloAlúmero: 
4C48.4329 .748110B21 



Prefeitura Municipal de Bacabal 
Prefeitura Municipal de Bacabal 
Trav. 15 de Novembro, 0229- Centro 

CNPJ: 06.014.351/0001-38 

Código de Controle da Certidão/Número: 
4C46432974800B21 

Obervaçães: 

Comprovante de Autenticidade 

Emitida às: 

09:06:36 do dia 07/05/2021 

ot. 

Válida até: 
06/07/2021 

A autenticidade e validade da presente certidão poderá ser confirmada na intemet acessando a pagina da Prefeitura Municipal, no endereço 
http://www.bacabal.ma.gov.br/ 

• 

• 



Prefeitura Municipal de Bacabal 
Prefeitura Municipal de Bacabal 
Trav. 15 de Novembro, N° 0229 - Centro 

CNPJ: 06014351000138 

As. 

C P L 

Exercido: 2021 

CERTIDÃO NEGATIVA DA DIVIDA ATIVA 

Certifico em cumprimento ao despacho exarado pela Prefeitura Municipal que re.endo os 
assentamentos do Cadastro Econômico de Impostos Municipais desta Prefeitura não consta registro de débito 
da DIVIDA ATIVA MUNICIPAL, do contribuinte RODRIGO BARROS DE LIMA, inscrito no cadastro municipal 
de n° 902957, portanto o que me cumpre certifica e reportar-me as informações de seções competentes desta 
Prefeitura Municipal, encontra-se quite com a Fazenda Municipal. Expedida a seguinte certidão senindo de 
prole »toas repartições Públicas, Federais, Estaduais, Municipais, Bancos e Autarquias, que terá validade 
até o nonagésimo cfia de sua expedição. 

Cadastro: 902957 

Contribuint RODRIGO BARROS DE LIMA 

Endereço: RUA MAGALHAES DE ALMEIDA 100 Complemento: B 

Bairro: CENTRO CEP: 65700000 

Cidade: Bacabal UF: MA 

Matricula: 902957 

CPI7CRIPJ 40670638000154 

DADOS ESPECIFICOS DO CADASTRO 

Data de Abertura : 07/05/2021 inscr Municipal : 902957 hscr Estadual : Data Encerramento: 
Atividade : Comércio varejbta de artigos do vestuário e acessórios 

Data de Rnissão:20/05/2021 Valida Até: 18/08/2021 

Código de Centrob da cerlidãoalmero: 
CF81.A203.F2131.4877 



Prefeitura Municipal de Bacabal 
Prefeitura Municipal de Bacabal 
Trav. 15 de Novembro, 0229- Centro 

CNPJ: 06.014.351/0001-38 

Código de Controle da Certidão/Número: 

CF81A203F2814677 

Obervaçães: 

Comprovante de Autenticidade 

Emitida às: 

10:18:35 do dia 20/05/2021 

\Lite 

Válida até: 
18/08/2021 

A autenticidade e validade da presente certidão poderá ser confirmada na intemet acessando a página da Prefeitura Municipal, no endereço 
http://www.bacabal.ma.gov.br/ 

• 

• 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: RODRIGO BARROS DE LIMA (MATRIZ E FILIAIS) 

CNPJ: 40.670.638/0001-54 

Certidão n°: 14820850/2021 

Expedição: 05/05/2021, às 16:27:14 

Validade: 31/10/2021 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que RODRIGO SARROS DE LIMA ~TRIZ 8 FILIAIS), inscrito(a) 

no CNPJ sob o n° 40.670.638/0001-54, NÃO CONSTA do Banco Nacional de 

Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 

na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 

Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

nuNne~ nwoRTArrrz 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

le

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público 

Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 
 d 

s1gest,5es. ondt@tst.jus.br 



PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: RODRIGO BARROS DE LIMA (MATRIZ E FILIAIS) 

CNPJ: 40.670.638/0001-54 

Certidão n°: 14820850/2021 

Expedição: 05/05/2021, às 16:27:14 

Validade: 31/10/2021 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 

de sua expedição. 

Certifica-se que RODRIGO amuos DE LIMA (MOTIZ E FILIAIS), inscrito(a) 

no CNPJ sob o n° 40.670.638/0001-54, NÃO CONSTA do Banco Nacional de 

Devedores Trabalhistas. 

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 

na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 

Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 

Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 

anteriores à data da sua expedição. 

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 

Internet (http://www.tst.jus.br). 

Certidão emitida gratuitamente. 

• INFORMAÇÃO IMPORTANTE 

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 

estabelecidas em sentença condenat6ria transitada em julgado ou e 

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente ao 

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 

Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br 
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SECRETARIA DE DISTRIBUIÇÃO D 
JUDICIÁRIO DA COMARCA DE B 
CORDA, ESTADO DO MARANHÃO 

CERTIDÃO ÚNICA DE DISTRIBUIÇÃO 
(Ações de Falência e Recuperado Judicial) 

USANDO da faculdade que me confere a Lei, CERTIFICO, a 

requerimento de pessoa interessada, que, dando busca nos arquivos dos feitos 

referentes às VARAS DE FALÊNCIA OU CONCORDATA, RECUPERAÇÃO 

JUDICIAL OU EXTRAJUDICIAL, INSOLVÊNCIA CIVIL a partir do dia 1° (primeiro) 

do mês de janeiro do ano de dois mil e cinco (2005) até a presente data, constatei 

NÃO EXISTIR distribuição de AÇÕES E/OU EXECUÇÕES em que RODRIGO 

BARROS DE LIMA-ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 

40.670.638/0001-54, com o nome de fantasia FEMMINART LINGERIE, estabelecida na Rua 

Magalhães de Almeida, 100-B, Centro, Bacabal/MA, ocupe o polo passivo ou ativo. 

CERTIFICO, finalmente, que esta Secretaria de Distribuição é a única existente no 

Termo Judiciário de Barra da Corda, Estado do Maranhão. O referido é verdade e 

dou fé. Dada e passada a presente certidão na Secretaria de Distribuição a meu 

cargo, no Fórum "Augusto Galba Falcão Maranhão", nesta cidade de Barra do 

Corda, Estado do Maranhão. Eu r Geusileia Noleto Lôbo, Auxiliar Judiciário, 
mat. 115469, consultei e digitei. E eu Ricardo Bandeira, Secretário Judicial da 
Distribuição, subscrevo e assino. Barra do Corda/MA, 06 de maio de 2021. A presente 
certidão terá validade de 60 (sessenta) dias a contar desta data, conforme art. 198 do 
Provimento n° 11, de 08/10/2013, do Código de Normas da CGJ/MA. 

Secretário Ju miai da Distribuição .„*. 
Mat. 197863-T.NMA 

• , ;,eir ,lizacao 

c. 
\611'''0000042,23 60 

glgneeee 

OBSERVAÇÃO: 
O CNPJ/CPF constante nesta certidão foi informado pelo solicitante. Sua titularidade deverá ser conferida pelo interessado ou 
destinatário. 
ESTA CERTIDÃO ABRANGE SOMENTE AS VARAS COMUNS DO TERMO JUDICIÁRIO DE BARRA DO 
CORDA-MA 

Sede: Fórum Desembargador "Augusto Galtia Paleio Maranhão", 
Avenida Missionário Penh' Smith, 349 - Vila Canadá, CEP.: 65.950-000 fone: (099) 3643-2557 



• 
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BARRA DO CORDA - 2a VARA DE BARRA DO CORDA - , Selo 823260 (Ato Oneroso Judicial) R$ 36.50 (Boleto: 

21051101000956268), Processo: - Descrição: CERTIDAO DE FALENCIA DE: RODRIGO BARROS DE LIMA-ME, Das 

certidões (1° Grau), Data Lancamento 06/05/2021, Remessa 21005 

PODER JUDICIÁRIO 

SELO DE FISCALIZAÇÃO 

Para pesquisar a situação de um SELO DE FISCALIZAÇÃO FÍSICO, selecione o tipo do selo, informe no 
campo do formulário abaixo os números impressos no corpo do mesmo e dique em Consultar 

Tipo de selo: 

Abertura de Firma -Cadastro 

Numeração do selo: 

000000823260 

Para conferir a autenticidade do SELO DE 
FISCALIZAÇÃO ELETRÔNICO, click no banner 
abaixo: 

SALM 

Consultar 

---7— 

•~1~••••gi41~~~tal
110101• 

Ria ~ 
Npc 

1 

us 

ssw.m • 

.
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Tribunal de justiça do Maranhão 
Praça D. Pedro II. s/n - Centro 
São Luis - Maranhão - CEPDS 010-905 
CNP) no 05 288 790/0001-76 
(98)3198-4300 

D2018 Todos os direitos reservados 

Corregedorla Geral da justiça 
Rua Engenheiro Couto Fernandes, sino - Centro 
São Luis - Maranhão CEP: 65.010-100 
Tel.: (98) 3198-4600 Fórum: (98) 3194-5400 

Escola da Magistratura 
Rua Búzios, s/n - Calhau 
São Luis - Maranhão - CEP 65071-415 
Tel (98)3235-3231 

Horário de Funcionamento: 
Segunda a sexta - 8h às 18h Entre em contato através do Fale Conosco 

Be 



RODRIGO BARROS DE LIMA 
Endereço: Rua Magalhães de Almeida, n° 100 Letra B - Centro CEP: 65.700-000 
CNPJ no 40.670.638/0001-54 Inscrição Estadual no 12.682.901-2 
Bacabal/MA. 

Balanço de Abertura 

Conta Descrição 
***Ativo*** 

02/02/2021 
40.000,00 

1.01 Ativo Circulante 40.000,00 
1.01.01 Disponibilidades 40.000,00 
1.01.01.01 Numerários em Espécie 40.000,00 
1.01.01.01.01 Caixa Geral 40.000,00 
1.01.01.01.01.0001 Caixa Geral 40.000,00 
Total do Ativo 40.000,00 

• ***Passivo*** 40.000,00 
2.07 Patrimônio Liquido 40.000,00 
2.07.01 Capital Realizado 40.000,00 
2.07.01.01 Capital Social 40.000,00 
2.07.01.01.01 Capital Social de Domiciliados e Residentes no Pais 40.000,00 
2.07.01.01.01.0002 (-) Capital a Integralizar de Domiciliados a Residentes no Pais 40.000,00 
Total do Passivo 40.000,00 

Valor de Ativo e Passivo. R$ 40.000,00(quarenta Mil Reais) 

Barra do Corda-MA,02 de Fevereiro de 2021. 

CPF 062.464.981-40 CRC(MA) 011854/04 



MOÇA FASHION 
CNP.1 34.652.588/0001-80 TELEFONE 85-8670-5561 

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA/DESEMPENHO 

Atestamos para os devidos fins, que a Pessoa Jurídica R 13 DE LIMA 

COMERCIO LTDA, inscrita no CNP.I/MF sob o n°40.670.638/00001-54 com endereço 

RUA MAGALHÃES DE ALMEIDA, Bairro CENTRO, N° 100 letra B cidade de 

BACABAL/MA CEP 65700-000 forneceu malharias diversas e artigos de vestuário do 

tipo fardamento à ARINA PEREIRA DA SILVA 03788057386, possuidora do CNPJ: 

34.652.588/0001-80 na Rua Tingua, n° 552 — Planalto Ayrton Senna - 60.766-530 - 

Fortaleza —(1113. 

Registramos, ainda, que os fornecimentos acima referidos apresentaram 

bom desempenho, pois o mesmo atendeu os prazos e quantidades necessárias, tendo a 

empresa cumprido fielmente com suas obrigações, nada constando que a desabone técnica 

e comercialmente, até a presente data. 

Fortaleza — CE, 03 de maio de 2021. 

kÁri-kro,_ S) ,911g.t:nat  cfrA s clat,r, 

Sócia 
ARINA PEREIRA DA SILVA 

Cpf 037 880 573 86 



Processo Administrativo de Licitação n.° 108/2021 

Pregão Presencial n.° 108/2021 

DECLARAÇÃO 

(Declaração de Atendimento ao inciso V do art. 27 da Lei Federal n°. 8.666/93 e alterações) 

R B DE LIMA COMERCIO LTDA inscrita no CNPJ sob o n.° 40.670.638/0001-54, com 

sede na Rua Magalhães de Almeida, n.° 100, bairro Centro, cidade de Bacabal-MA CEP 

65.700-000, neste ato representada pela sócia Sr° Rodrigo Barros de Lima, portador do RO 

n.° 0735173120204, inscrito no CPF sob o n.° 062.464.981-40, Brasileiro, solteiro, 

empresário residente na Rua Alexandre Figueiredo, n.° 22, bairro Altamira, cidade Barra do 

Corda-MA CEP 65950-000. DECLARA, para fins do dispostos no inciso V do art. 27 da Lei 

Federal n°. 8.666 de junho de 8693, alterada pela Lei Federal n°. 9.854 de 27 de outubro de 

8699, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de dezesseis anos. 

Ressalva; emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz Q. 

?acabai - MA, 20 de maio de 2021. 

Rodrigo Barros de Lima 

Empresário 

12 14 1)1 1 1 \ ( () \II 14( 1(1 1 I I) ( \ 1' 1 40.6- 11.6,48 011111-ç4 



Prefeitura Municipal de Bacabal 
Secretaria Municipal de Finanças 

CNPJ: 06014351000138 

Praça Catado da pairão Cearense, SM -Centro 

AP do Cadastro  

1. 902957 

ALVARÁ DE LICENCA E FUNCIONAMENTO 

r Ieda inscriçáo 

902957 r
tf do Miaráze  2021 r Validade  

31/12/2021 

ContribuiMe 

(Nome: 

CPF/CNPJ: 

RG/Inec 

Nome Fantat: 

RODRIGO BARROS DE UMA 

40670838000154 

FEMMINART LINGERIE 

Endereço 

Logradouro: 

Complemento: 

Bairro: 

Cidade: 

RUA MAGAU1AES DE ALMEIDA 

13 

CENTRO 

Bacabal 

Número: 

CEP: 

Estado: 

100 

65700000 

MA 

r
Atividade Prindral  

Comércio vareista de anhos do vestuário e acessórios 

rtioøe Nrc 

Meio de Semana Sábado Ebreingo Feriado 
Das: O Atá: O Das:0 AM: O Das: O Até: O Das: O Até: O 

te Observações  
ALVARÁ DE IPcio 17AÇÃO E FUNCIONAMENTO 2021 

r Detalham e nto da Atividade  • 

Dita de Sn is alio 

[07/05/2021 

Ditada Abertura E-

07/05/2021 

Vendedor 

5F45FFE0AD229C00 

Estabeledmento autodzado a excercer a atividade 
supra por pedodo, devendo ser renovado no 
próximo exercido a critédo da Administração 

o 

o 

o 

AFIXAR EM LOCAL VISÍVEL NO ESTABELEOMENTO 

[Cód. Attridate 

[Código do MS 1

c 1. 



Prefeitura Municipal de Bacabal 
Prefeitura Municipal de Bacabal 
Trav. 15 de Novembro, 0229- Centro 

CNPJ: 06.014.351/0001-38 

Código de Controle da Certidão/Número: 

5F45FFEOAD229C00 

Obervagems: 

Comprovante de Autenticidade 

Emitida as: 

09:01 do dia 07/05/2021 

Válida até: 
31/12/2021 

A autenticidade e validade do alvará poderá ser confirmada na intemet acessando a página da Prefeitura Municipal, no endereço 
http://www.bacabal.ma.gov.br/ 

• 

• 



• 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 

BACABAL 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 

FINANÇAS 

ALVARÁ DE LOCALIZAÇÃO E 
FUNCIONAMENTO PROVISÓRIO 
Número 328 

EMPRE 

FÁCIL 

Nome Fantasia: FEMMINART LINGERIE 

Razão Social: RODRIGO BARROS DE LIMA 

CNPJ: 40.670.63=001-54 

Atividade Principal: 4781-4/00 - Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios (Exerce no 
endereço) 

Atividade(s)Secundkia(s): 4755-5/01 - Comércio varejista de tecidos (Exerce no endereço), 4755-5/03 - 
Comercio varejista de artigos de cama, mesa e banho (Exerce no endereço) 

Endereço: RUA MAGALHAES DE ALMEIDA, 100, LETRA B. CENTRO 

Município: Bacabal 

CEP: 65700000 

Local e data: Bacabal, terça, 02 de fevereiro de 2021 

Validade: 180 dias 

MARCELO ALMEIDA CONCEIÇÃO JUNIOR 
Secretaria Municipal de Finanças 

Observação 

Código de Autenticidade: MJUKOZLZ 

EMITIDO ELETRONICAMENTE PELO EMPRESA FÁCIL MARANHÃO 

Esse documento deverá permanecer exposto em local visível no estabelecimento empresarial 
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CUIDAR DA NOSSA GENTE' 

• 

ATA DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO PRESENCIAL N° 108/2021 através de 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

OBJETO: Contratação de empresa de malharia para aquisição 

de uniformes escolares, visando atender às demandas da 

Secretaria Municipal de Educação. 

Aos vinte e um dias do mês de maio de 2021, às 11h14min, na sala de reunião da 

Comissão Permanente de Licitação, situata na Prefeitura Municipal de Tuntum/MA, na Rua 

Frederico Coelho, N° 411 — Centro — Tuntum/MA, CEP: 65763-000, reuniram-se a Pregoeira 

Substituta e membros de Equipe de Apoio, para iniciar a Sessão Pública do Pregão Presencial n° 

108/2021 ati•avés de Sistema de Registro de Preços, cujo objeto consiste na contratação de 

empresa de malharia para aquisição de uniformes escolares, visando atender às demandas da 

Secretaria Municipal de Educação, conforme as especificações do Edital e de seus Anexos. 

Assim, na data e horário acima designados para a sessão pública, compareceram os seguintes 

Licitantes: S & M COMERCIO LTDA, representada pelo Sr. ALVARO SIMON LIMA 

CORREA, inscrito no CPF sob o n.° 147.354.148-43 e R B DE LIMA COMERCIO LTDA, 

representada pelo Sra. ALDELY DA SILVA SOUSA, inscrita no CPF sob o n.° 019.211.103-

50. Iniciando-se os trabalhos, a Pregoeira Substituta declarou os representantes das licitantes S 

& M COMERCIO LTDA e R B DE LIMA COMERCIO LTDA devidamente credenciados, 

pelo cumprimento das exigências editalícias. Assim, passou-se ao recebimento dos envelopes 

correspondentes à proposta de preços e documentos habilitatórios. Aberto os envelopes atinentes 

à proposta de preços, fora promovida a verificação da conformidade das propostas com o termo 

de referência e edital, tendo sido as respectivas folhas rubricadas pela Pregoeira e, ainda pelos 

licitantes presentes. Nesta fase, foram apresentados os preços das propostas em anexo. 

Posteriormente, a Pregoeira Substituta admitiu as Licitantes S & M COMERCIO LTDA e R B 

DE LIMA COMERCIO LTDA, para a fase de lances, de acordo com o que prevê o subitem 

9.2 do Edital. A fase de lances foi então iniciada, tendo sido dada oportunidade para 

oferecimento de lance aos Licitantes, conforme mapa em anexo. A licitante S & M COMERCIO 

LTDA foi a vencedora dos itens 01 dos Lotes I, II e III e a licitante R B DE LIMA COMERCIO 

LTDA foi a vencedora dos itens 02 e 03 dos Lotes I, II e III. Em atendimento ao disposto no art. 

40, XVII, da Lei n.° 10.520/02 e instrumento convocatório, a Pregoeira Substituta passou à 

negociação de preço, tentando obter proposta mais vantajosa junto aos licitantes, sendo que os 

mesmos esclareceram acerca da impossibilidade de propor menor preço ante a reduzida margem 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM 

Rua Frederico Coelho 411 - Centro • 65763-0130 • Tuntum - Maranhão 
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de lucros auferidos. Ato continuo foi aberto o Envelope n° 02 dos Licitantes, contendo as 

documentações de habilitação. A verificação da autenticidade das certidões das licitantes S 

& M COMERCIO LTDA e R B DE LIMA COMERCIO LTDA se deu na presente sessão 

do Pregão Presencial n° 108 através de Sistema de Registro de Preços. Na sequência foram 

numeradas e rubricadas pela Pregoeira Substituta e pelos licitantes presentes. Após análise, as 

licitantes S & M COMERCIO LTDA e R B DE LIMA COMERCIO LTDA foram declaradas 

habilitadas. Destarte, mais uma vez com escora no art. 40, XVII, da Lei n° 10.520/02 e 

instrumento convocatório, tentou a Pregoeira Substituta obter proposta mais vantajosa junto aos 

licitantes, oportunidade em que estes reiteraram acerca da impossibilidade de propor menor 

preço. Depois a Pregoeira Substituta declarou a Licitante S & M COMERCIO LTDA como 

vencedora itens 01 dos Lotes I, II e III e a licitante R B DE LIMA COMERCIO LTDA foi a 

vencedora dos itens 02 e 03 dos Lotes I, II e III. Posteriormente, foi aberto o prazo para a 

manifestação de intenção de recurso. As licitantes renunciam expressamente à interposição de 

quaisquer recursos em face da decisão proferida no presente certame. Não havendo qualquer 

contestação e nada mais a apurar, foi encerrada esta sessão. Eu, Juarana Ribeiro Oliveira, lavrei 

e assino a pre ente ata com a licitante e equipe de apoio. 

.',71/ 
Juaran iro Oliveira 
Pregoeira Substitu 

ank Wesl eira de Sousa 
Eq de Apoio 

Mano P I tes de Araújo Júnior 
Equipe de Apoio 

S & LTDA 
(ALVARO SIMON LIMA CORREA) 
Licitante 

R B DE I4ftMERCIO LTDA 
(ALDELY DA SILVA SOUSA) 
Licitante 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM 

Rua Frederico Coelho 411 - Centro • 65763-000 • Tuntum - Maranhão 
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ADJUDICAÇÃO 

MODALIDADE: Pregão Presencial n.° 108/2021 

OBJETO: Contratação de empresa de malharia para aquisição de uniformes escolares, visando 

atender às demandas da Secretaria Municipal de Educação. 

AMPARO LEGAL: Lei n°. 10.520/2002 

PRAZO DE EXECUÇÃO: A Execução será imediata, conforme as necessidades da Secretaria 

Municipal de Educação. 

VALOR TOTAL: R$ 721.400,00 (setecentos e vinte e um mil e quatrocentos reais). 

Em decorrência do processo de licitação acima individuado, com escora no art.4° inciso XX, da 

Lei n.° 10.520/02, adjudico o objeto às empresas: 

R B DE LIMA COMÉRCIO LTDA inscrita no CNPJ sob o n.° 40.670.638/0001-54, no valor 
de R$ 511.800,00 (quinhentos e onze mil e oitocentos reais), referente aos itens 02 e 03 dos 
Lotes I, II e III, e 

5 & M COMÉRCIO LTDA inscrita no CNPJ sob o n.° 26.413.305/0001-19, no valor de R$ 
209.600,00 (duzentos e nove reais e seiscentos reais), referente aos itens 01 dos Lotes I, II e 

Tuntum/MA, 25 de maio de 2021. 

Sara Ferreira Costa Fleury 

Pregoeira 

PREFEFTURA MUNICIPAL DE TUNTUM 

Rua Frederico Coelho 411- Centro • 65763-000 • Tunturn - Maranhão 
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Ao Senhor Secretário de Orçamento, Gestão e Despesas, 

Para apreciação e homologação do objeto do Pregão Presencial n° 108/2021, conforme art. 40, 

inciso XXII, da Lei n° 10.520/2002. 

Tuntum - MA, 26 de maio de 2021. 

San Ferreira Costa Fleury 

Pregoeira 

do 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUIVTUM 

Rua Frederico Coelho 411 - Centro • 65763-000* Tuntum - Maranhão 
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TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 

MODALIDADE: Pregão Presencial n.° 108/2021 

OBJETO: Contratação de empresa de malharia para aquisição de uniformes escolares, visando 
atender às demandas da Secretaria Municipal de Educação. 

AMPARO LEGAL: Lei n°. 10.520/2002 

PRAZO DE EXECUÇÃO: A Execução será imediata, conforme as necessidades da Secretaria 
Municipal de Educação. 

VALOR TOTAL: R$ 721.400,00 (setecentos e vinte e um mil e quatrocentos reais). 

Com base nas informações constantes nos autos do processo, considerando a inexistência de 
qualquer recurso pendente ao referido processo, o Secretário de Orçamento, Gestão e Despesas, 
no uso de suas atribuições, resolve HOMOLOGAR o procedimento licitatório às empresas 
seguintes: 

R B DE LIMA COMÉRCIO LTDA inscrita no CNPJ sob o n.° 40.670.638/0001-54, no valor 
de R$ 511.800,00 (quinhentos e onze mil e oitocentos reais), referente aos itens 02 e 03 dos 
Lotes I, II e III, e 

S & M COMÉRCIO LTDA inscrita no CNPJ sob o n.° 26.413.305/0001-19, no valor de R$ 
209.600,00 (duzentos e nove reais e seiscentos reais), referente aos itens 01 dos Lotes I, II e 

• 
Tuntum/MA, 28 de maio de 2021. 

RHICARDDO HELI ALL ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA 
Secretáfio de Orçamento, Gestão e Despesas 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM 

Rua Frederico Coelho 411- Centro • 65763-000 • Tuntum - Maranhão 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PREGÃO PRESENCIAL N° 108/2021 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 141° 05‘2021 

• 

• 

Aos trinta e um dias do mês de maio do ano de 2021, o MUNICÍPIO DE 
TUNTUM - MA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o n° 
06.138.911/0001-66, com sede administrativa na Rua Frederico Coelho, n° 411 - Centro - 
Tunturn/MA, CEP: 65.763-000, através do órgão Gerenciador, SECRETARIA MUNICIPAL 
DE ~As neste ato representada pelo Semiásto Municipal de Orçamento, Gestão e 
Despesas, o Sr. RHICARDDO BELIRVALL ALEXANNDRO amonstt CORTA, 
portador do RO tr° 21=946 SSP-MA e inscrito no CPF sob o ti 769.632483-04 (Lei 
complementar n.° 001/2021, art. 6°, incisos XXIV e XXV) e ás empresas R B DE LIMA 
COMMCIO LIDA, pá°. a jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n, 
404711.634118111-414, com sede embelecida na Rua Magalhães de Almeida, n° 100, Letra B - 
Centra -- ~MA, CEP 65.700-000, neste ato representada pelo Sr. RODRIGO BARROS 
DE LINIA, portador do RO n." 0735173120204 SSP/MA e inscrito no CPF sob o n.° 
062A64.981-40, eSAM COMÉRCIO LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 
CNPJ sob o n°26.413.3061001-19, com sede estabelecida na Rua Rio Grande do Norte, n°10 
- Juçara - Imperatriz/MA, CEP 65.900-520, neste ato representada pela Sra. SUELMA LEITE 
DE FRANÇA, portadora do RO n.° 050071702013-5 SSP/MA e inscrita no CPF sob o n, 
000.281.861-25, aqui denominadas de BENEFICIÁRIAS DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, nos termos da Lei 10.520/02, 8.666/93 e Decretos Municipais n°003 e 004 de 2014, 
em face da classificação das pmpostas apresentadas no Pregão Presencial n°. 108/2021, para 
Registro de Preços, por deliberação da Pregoeira, homologado em 28/05/2021, resolvem 
REGISTRAR PREÇOS para eventual aquisição, em conformidade com as Cláusulas e 
disposições a seguir 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA ATA REGISTRO DE PREÇOS E DOCUMENTOS 
INTEGRANTES 
Parágrafo Primeiro - A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS é um documento vinculativo, 
obrigacional, com característica de compromisso para figura contrata*, em que se registram 
os preços, fornecedores, órgãos participantes e condições a saem praticadas; portanto, é um 
compromisso unilateral, assumido pelo vencedor em fornecer à Administração os itens, pelo 
prazo estipulado, em quantidade futuramente solicitada, pelo preço que ofertou; trata-se de um 
contrato preliminar ou pré-contrato a teor do art. 466 do Código Civil; 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM 
Rua Frederico Coelho 411- Centro • 65763-000 • Terem - Rearentilio 
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Parágrafo Segundo — Como pré-contrato ou contrato preliminar, a ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS Mio contém todos os elementos peculiares do futuro contrato. 

Parágrafo Terceiro - O resumo desta Ata será publicado no Diário Oficial do Município. 

Parágrafo Quarto - Após cumpridos os requisitos de publicidade desta Ata, terá efeito de 
compromisso de fornecimento, para futura contratação, obrigando-se o Fornecedor do Registro 
e o Órgão Gerezciador, ao cumprimento de todas as condições aqui estabelecidas. 

• 

rardtellk Quieto - Paia todos os ethitos legais. Fora ~et Sot~1 104~~ bem 
mira. para definir prentaSeenna 
esta Ata, canon 

°odor Ata de Remia de Preços d «SnSifltct 
~atam Órgão Gerenciador do Registro de Preços, sendo responsável pelo 

GerencituneedaAta de Registro de preços e Decreto Municipal 004 de 2014 e as Legislações 
vigentes, ban oomo: 

a) Sempre que oaxrer solicitação do objeto do Registro, comprovará a adequação dos preços 
registrados assim cano os quantitativos registrados; 

Poderá aplicar, gatida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de 
infrações no procedimento Relatório; 
c) Poderá aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do 
descomprimem° do pactuado nesta ata de registro de preços ou do descumprimento das 
obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações; 

Parágrafo Segando — Os órgãos que atuarão como Órgãos Participantes do Registro de Preços 
sendo responsável pela destilo dos Contratos, obedecidas as Legislações vigentes, bem como: 
a) Promover consulta prévia junto ao órgão Gerenciador, quando da necessidade de 
contrafação, a fim de obter a indicação do fornecedor, os respectivos quantitativos e os valores 
a serem praticados, encaminhando, posteriormente, as infarmações sobre a contratação 
efetivamente realizada 
b) Assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, que a contratação a ser procedida 
atenda aos interesses do Órgão, sobretudo quanto aos valores praticados, informando e 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM 
Rua Frederico Coelho 411 - Centro • 65763-000 • Tuntum - Maranheo 
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comprovando junto ao órgão Getenciador ou ao Pregoeiro(a) ou à Comissão de Licitação a 
eventual desvantagem na sua utilização; 
c) Zelar, após receber a indicação do fornecedor, pelos demais atos relativos ao cumprimento, 
pelo mesmo, das obrigações contratualmente assumidas, e também, em coordenação com o 
órgão Gerenciador e, se necessário, sob a orientação jurídica da Procuradoria Geral do 
Municfpio — PGM, pela aplicação de eventuais penalidades decorrentes do descumpdmento de 
cláusulas contratuais, de disposições do ato convocatório, da Ata de Registro de Preços ou das 
leis aplicáveis; 
d) Informar ao Or.° Crerenciador, quando de sua ocorrência, a recusa do fornecedor em 
atenderia condições estabelecido em edital ou na Atada Regime de Preços. as" 
relativasa astregs, às qaankbaleat Is antetuttiatt~ dcarne ega 
mesmo em sia 

I. os ma cumpriereato peio fornecedor dm obrigações 
contratualmente saldas; 
II. a opilação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 
decorrentes do demeamprimento de cláusulas contratuais, em Mação às suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

I'. A solicitação de adesão do carona deve ser dirigida ao órgão gerenciador, com indicação 
de seu interesse e da quantidade a ser contratada. 

r. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
aquisição ou contratação solicitaria em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da 
ata. 
{ 7. A responsabilidade do órgão carona é restrita às informações que esse produzir, não 
respondendo por eventuais irregularidades do procedimento da licitação. 
4.0 órgão genmciador não responde pelos atos praticados no âmbito do órgão participante 

e do carona. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DO OBJETO 
Parágrafo Primdro — A presente Ata de Registro de Preços tem por objetivo a contratação de 
empresa de malharia para aquisição de uniformes escolares, visando atender as demandas da 
Secretaria Municipal de Educação, de acordo com as condições e especificações constantes do 
Edital e seus Anexos, Termo de Referência (Anexo I), Proposta de Preços e Contrato, os quais 
ficam fazendo parte integrante e inseparável deste instrumento, como se aqui integralmente 
reproduzidos, e assim resumidos quanto aos seus elementos caracteristicos. 
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CLAUSULA QUARTA — DA VIGÊNCIA 
Parágrafo Primeiro - A presente Ata de Registro de Preços, documento vinculativo 
obrigacional, com característica &compromisso para eventual e futuro =Cotação ou contrato 
preliminar vigorará pelo prazo de 12 (doze) meses, a partir da data de sua publicação no Diário 
Oficial do Município (DOM), cujo Comuto atenderá a forma do art. 57 e 65 da mesma Lei, 
prazo em que a FORNECEDORA se abriga a fornecer os produtos de acordo com as condições 
estabelecidos no Edital. 

Parágrafo Segundo - Toda prorrogação de prazo será justificada por escrito e previamente 
autorizada pelo CONTRANTE, passando tal documento a integrá-la. 

Parágrafo Terceiro A Mo prorrogação do prazo de vigência contratual por conveniência do 
órgão emulador não gerará ao Fornecedor direito a qualquer espécie de indenização. 

CLÁUSULA QUINTA — DOS PREÇOS E ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS 
Parágrafo Primeiro - Os preços ofertados pela empresa S Jt M COMÉRCIO LTDA, Inscrita 
no CNPJ sob o e 26.413.3034001-19, classificada em primeiro lugar, por objeto, signatária 
da presente Ata de Registro de preços, sio os seguintes: 

LOTE I— ENSMO INFANTIL 
ITEM DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS UND QTD V. UNIT. V. TOTAL 

I CAMISETA MALHA IW COM 
ESTAMPA LOCALIZADA , 

Di4D 2000 RS 19,80 RS 39.600,00 

s SUBTOTAL RS 39.600,00 
LOTE II — FUNDAMENTAL I 

ITEM DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS UNO qm V. tffirr. V. TOTAL 

1 CAMISETA MALHA PV COM 
ESTAMPA LOCALIZADA 

uND 4000 RS 21,00 RS $4.000,00 

SUBTOTAL RS 84.080,00 

II LOTE III — FUNDAMENTAL 
ITEM DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS UNI) QTD V. UNIT. V. TOTAL 

I CAMISETA MALHA PV COM 
ESTAMPA LOCALIZADA 

uND 4000 RS 21,50 R.1116.000,00 

RS asa 
SUBTOTAL 

RS 209.60000 TOTAL DO ORÇAMENTO 
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Parágrafo Segundo - Os preços ofertados pela empresa R B DE LIMA COMÉRCIO LTDA, 

inscrita no CNPJ sob o n.° 40.670.638/0001-54. classificada em primeiro lugar, por objeto. 

signatária da presente Ata de Registro de preços. são os seguintes: 

LOTE 1- ENSINO INFANTIL 
ITEM r DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS UNI) ; QTD V. t:NIT. V. TOTAL 

2 CALCA DE ELANCA COM 
FRIZO LATERAL 

um) 
1 

2000

4 

RS 29,50 1 RS 59.000.00 

3 BERMUDA DE ELANCA COM 
FRIZaLATF.RAL 1 UND 2000 

1 1 
1 RS 21.00 
i 

RS 42.000.00 

SUBTOTAL RS 101.000,011 

LOTE II- FUNDAMENTAL I 
ITEM DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS i UND QTD ! V. UNIT. V. TOTAL . 

2 ;CALÇA DE ELANCA COM 1 , 4 
! UNO! 4000 i RI 29,00

3 ! FRIZO LATERAL t 1 
RS 116-000,00

3 BERMUDA DE ELANCA COM tiND ; 4000 I 95 21,50 
! FRIZO LATERAL I I 

95 86.000.00 

SUBTOTAL 95 202.800,00 . 

LOTE III - FUNDAMENTAL II 

ITEM DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS f UNI): QTD V. LNIT. V. TOTAL 

2 CALÇA DE ELANCA COM 
FRIZO LATERAL 

I UNO , 4000 95 31.20 95 124800.00 

3 
BERMUDA DE ELANCA COM 

FRIZO LATERAL UND 4000 RS 21.00 RS 84.000.00 

, RS 208.800.00 
SUBTOTAL . 

TOTAL DO ORÇAMENTO RS 511.800,00 

CLÀUSULA SEXTA - DO VALOR TOTAL 

Parágrafo Primeiro - O valor total é de RS 721.400,00 (setecentos e vinte e um mil e 
quatrocentos reais). 

Parágrafo Segundo — Os preços unitários e total estão discriminados na Proposta de Preços 
apresentada pela Fornecedora Beneficiária. inclusas todas as despesas que resultem no custo 
para a fornecimento ou prestação de serviços, tais como impostos. taxas: transportes. seguros. 
encargos fiscais e todos os demais ónus diretos e indiretos atinentes ao objeto deste instrumento. 

Parágrafo Terceiro - A existência dos preços registrados não obriga a PREFEITURA a firmar 
as contratações que deles advir facultando-lhe a ratlização dc licitação especifica para aquisição \, 

bolce 
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pretendida, sendo assegurado ao FORNECEDOR do registro a preferência de conntação em 
igualdade de condições; 

CLÁUSULA SÉTIMA — DA ATUALIZAÇÃO E CONTROLE DOS PREÇOS 
Parágrafo Prbaeiro — A verificação dos preços praticados no mercado, para que seja aferida 
a vantagem da ARP, deverá ser promovida trimestralmente quando: 

a) a variação dos percentuais dos índices setoriais relativos ao item forem superiores a 554; 
b) a cotação do objeto.** vinculada a variação cambial e sais índices atingirem percentuais 
superiores a 591/4
0) ar tratar de obje cada ~oda Otedra posisag. 
iMerfint nos preços. 
1. NM 

is *Órgão gereaciadordevarlpmeeder 
adotado as mofadas cabíveis para obtenção da 

Parágrafo. Terceiro - Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens 
registrados, cabendo ao Órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, 
observadas as disposições contidas na alínea "d" do inciso II do caput do art. 65 da Lei n°8.666, 
de 1993. 

Parágrafo Quarto - Os preços registrados que estiverem sujeitos ao controle oficial, poderão 
ser atualizados nos termos e prazos fixados pelo ínvio controlador. 

Parágrafo Quinto - Para tanto, a empresa interessada deverá apresentar sua solicitação por 
escrito ao Gestor da Ata de Registro de Preços para atualização dos preços com os devidos 
comprovantes, para posterior análise e negociação por parte da Prefeitura. 

Parágrafo Sexto - As licitantes vencedoras não poderão praticar preços realinhados sem a 
devida aprovação do Gestor da Ata de Registro de Preços do 1)edido de que trata o Parágrafo 
Quinto, sob pena de gema aplicadas as sanções previstas em Lei 8.666/93. 10320/92 e no 
Edital de Licitação. 
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Parágrafo Oitavo - As licitantes vencedoras não poderão suspender a execução ou o 
fornecimento do objeto, durante o período de análise do pedido de que trata o Parágrafo Quinto, 
devendo praticar os preços até então registrados, sob pena de serem aplicadas as sanções 
previstas em Lei 8.666/93,10320192 e no Edital de Licitação. 

Parágrafo Nono — Nas demais causas especificadas no Decreto Municipal 004/2014. 

CLAUSULA OITAVA — CONTRATO 
Parágrafo Primeiro — O CONTRATO: Docuneatto de vínculo contratual aunado atire o 
Órgão Gen:miados ou Participante e o Fornecedor, sido desta Ais de Rennere de Plena 
~ante manifestação esprema do (MIAM ~PSC em ~Ws asUgskliktionats 
~da 

Partira& ~a Cada conisataçks, durante a vigência do SIIP é autónoma. Por esse 
motivo, na pega, prenleasão o instrumento de contrato. 

Parágrafo ~ — O Contrato terá vigência conforme o respectivo crédito orçamentário do 
exercício financeiro ao qual estão vinculados, e atenderão aos dispostos no atr. 57 e 65 da Lei 
n°8.666/93. 

CILÁUSULA NONA DAS PENALIDADES 
Parágrafo Primada — Ficará Impedido de licitar c contratar com o Município de Tuntum — 
MA e, será descredenciaclo do sistema de cadas/samento de fornecedores Municipal, pelo prezo 
de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste editai, ata registro de Preços e 
contrato e das demais cominações legais, conforme Mt. r da Lei 10.520/02 e decreto municipal 
004/2014: 
a) O licitante que convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar a Ata 
de Registro de Preços ou Contrato; 
b) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame; 
c) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 
d) Não mantiver a proposta; 
e) Falhar ou fraudar na execução da Ata de Registro de Preços ou Contrato; 
O Comportar - se de modo inidõneo ou cometer fraude fiscal. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TU NTUM 
Rua Frederico Cotai! - Centro. 65763-000 • Taram - Maranhao 



• 

PREFEITURA MUNICIPAL 

TUNTUNI 
J4 ff 1 

Parágrafo Segando - Qualquer atraso na execução das obrigações assumidas deverá, 
obrigatoriamente, constar de justificativa protocolada no órgão emitente da Ata de Registro de 
Preços ou Contrato, dirigida à autoridade competente, até o 2° (segundo) dia útil anterior à data 
prevista para o fornechnento do material ou prestação do serviço; 

Parágrafo Terceiro - Não acolhida a justificativa de atraso ou não tendo sido apresentada, o 
contratado ou fornecedor beneficiário strjeitar-se-áa multa nos seguintes termos: 
a) multa de 10% (dez por cento) pelo atraso injustificado sobre o valor total da Ata de Registro 
de Preços ou Contrato, e correção diária conforme abaixo: 
ti) 0,33 % ao dia, até o décimo quinto dia, incidente sobre o valor da etapa; 
a.2) 046 % ao dias partir á/ridá:Mio antitat tittlitfoonissaançOntiokit 
de Preços ott ~MN um 

da Anatada, SOM INIM*401 doa dentais. st ~teia ~Doa: 
a) advitel~ 
Is) matta de "aténs o valor total da Ata de Registro de Preços ou Contrato, conforme o caso; 
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prato não superior a 2 (dois) anos; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o 
contratado ou fornecedor beneficiário ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e 
após decorrido o prazo da sanção aplicada; 

Parágrafo Quinto — Se o valor da multa não for recolhido pela contratada, será 
automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que fizer jus ciou da garantia 
contratuaL Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido 
será cobrado administradvarnente e/ou inscrito como Dívida Ativa do Município de Tuntum-
MA e cobrado judicialmente; 

Parágrafo Sexto — À licitante vencedora se recusar, injustificadamente, a assinar a Ata de 
Registro de Preços ou Contrato, dato do prazo de 05 (cinco) diria úteis, contados da notificação 
que lhe será encaminhada, caracterizando o descumprimemo da obrigação assumida, será 
aplicada a multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor da Ata de Registro de Preços ou 
Contato, conforme o caso, podendo a Administração convidar a aceitar as demais licitantes, na 
sua ordem de classificação final, mantendo-se o prazo e as mesmas condições da vencedora. 
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Parágrafo Sétimo — Caberá ao Gestor da Ata propor a aplicação das penalidades previstas, 
mediante relatório circunstanciado, apresentando argumentos que justifiquem a proposição. 

Parágrafo Oitavo — As penalidades previstas nesta cláusula têm caráter de sanção 
administrativa consequentemente, a sua aplicação não exime ao Fornecedor da reparação dos 
eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha acarretar ao Município de 
Tunturn - MA. 

• 

Parágrafo Nano — Após a aplicação de qualquer penalidade será feita noüfltsção escrita ao 
Fornecedor, excluído os Naos de apliCatike te ~de" de lidvadateadta dema 

eals, espedalmente aquelas Salivas 
ás ~AS bens, ~doida, quantidade, prazo ou num do serviço prestado ou 
entrega, rammhados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente justificados e 
comprovados; 
c) reincidência na aplicação das penalidades de advertência ou multa; 
d) irregularidades que ensejem a frustração da licitação ou a rescisão continuai; 
e) condenação definitiva por praticar fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 
11) prática de atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação ou prejudicar a execução 
da Ata de Registro de Preços ou Contrato; 

Ø prática de atos ilícitos que demonstrem não possuir a proponente idoneidade para contratar 
coma Prefeitura. 

Parágrafo Décimo Primeiro - Cabe ao órgão gerenciador ou participante aplicar. garantida a 
ampla defesa e o contraditório, as penalidades deconentes do descurnprimento do pactuado na 
ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas 
próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador (Decreto Municipal 
004/2014). 

Parágrafo Décimo Segundo - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do 
Fornecedor Beneficiário ou Contratado, a comunicação será feita por publicação no Diário 
Oficial do Município, Estado ou União, conforme o caso, respeitado o princípio do contraditório 
e da ampla defesa. 
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CALUSULA DÉCIMA — CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Parágrafo Primeiro — Constituem motivos para o Cancelamento da Ata de Registro de Preços 
e rescisão do Contrato, sem exclusão dos dispostos na Lei n°. 8.666(93: 
a) O não cumprimento de cláusulas da Ata de Registro de Preços ou Contratuais, 
especificações, projetos ou prazos; 
b) O cumprimento irregular de cláusulas da Ata de Registro de Preços ou Contratuais, 
especificações, projetos ou prazos; 
e) A lentidão do seu cumprimento, levando o CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade 
do fornecimento, no prazo estipulado; 
d) O atraso injustificado do fornecimento; 
e) A paralisação dos serviços ou fomecimea sem justa causa e prévia cornuda*, ao 
CONTRATAM 
e e desdheagodgidainial~scia~Gastaaasamees 
rap0~~~0~~0b******ss 
I) o scatisila red~itiblinsaaseastS, anatadas na fomm do § I* do art. 67 da 
Lei v.nflMP
1) A ár buolvIlateia MU; 
1) A Beardeiário ou Contratada; 
D Althotaglooseitioura modificação da finalidade ou da estrutura do Fornecedor Beneficiário 
ou Contratada. que PradiQuent a execução do Colmato: 
k) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal n° 8.666(1993, sem 
prejuízo das sanções parais egiveis; 
I) A oconencia de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da 
execução do Contrato; 
m) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado ao 
Fornecedor Beneficiário ou Contratada e exaradas no processo administrativo a que se refere a 
Ata ou Contrato; 
a) A supressão, por parte do Fornecedor Beneficiário ou Contratada, dos materiais, acarretando 
modificado do valor inicial da Ata ou Contrato além do limite permitido no § 1° cio art. 65 da 
Lei Federal n° 8.666/1993, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre os 
contratantes, nos termos do § 2° do ali. 65 da referida Lei; 
o) A suspensão de fornecimento, por ordem escrita do CONTRATANTE, por prazo superior a 
120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem 
interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões mre totalizem o mesmo prazo, 
independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e 
contratualmente imprevista desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado a 
CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspendo do cumprimento das 
obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 
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Parágrafo Segado - O descumprimento de quaisquer das cláusulas e condições ora pactuadas, 

independentemente da aplicação das penalidades a que se refere este Edital, ensejará a rescisão 

antecipada do Contato e cancelamento da Ata de registro de Preços, na forma da legislação 

especifica vigente, sem que implique em indenizações por parte do MUNICÍPIO, conforme 

norma de direito administrativo atinente ao caso. 

Parágrafo Terceiro — A comunicação do cancelamento do preço registrado e rescisão 

contratual, nos casos previstos nesta Cláusula, será feita por correspondência com aviso de 

recebimento ou notificação formal, juntando-se o comprovante ao processo. 

Parágrafo Quarto— No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor 
Beneficiário ou Contratado, a ~desça* lerá feita par prélio:Mio no Diário Oficiai do 
Munietitin, Einadokdit tJnj$o, ~tett cosidranalsie. sP atados OF efeitos, 

aded°  
°"4"~".11~.~.~~âneontraditoMO e da 

ampladeba 

o do Fadar Beneficiário ou Contratado para 
dever* ser ~ata com antecedência mfaMia de 60 

á Prefeitura a aplicação das penalidades previstas nesta Ata de 
Registro de Preços ou Contra caso do aceitas as ruões do pedido. 

Parágrafo Sexto — À Ata de Registro de Preços o Contrato poderá ser cancelada ou rescindido 
em qualquer urna das hipóteses do Decreto Municipal 004/2014 e do Migo 78 da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS: 
11.1. Será permitida a participação de órgãos não participantes (carona) nas seguintes 
condições: 
11.1.1 A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer 
órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, 
mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e 
respeitadas, no que couber as condições e as regras estabelecidas na Lei 8.666/93, Decreto 
Municipal e neste Edital. 
11.1.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento/prestação dos 
serviços, desde que este fornecimento/prestação não prejudique as obrigações anteriormente 
assumidas com o órgão Gaenciador e/on órgão Participantes. 
11.1.3. Ao órgão não participante que aderir à Ata de Registro de Preços competem à 
cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a 
aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrente do 
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descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando 
as ocorrências ao Órgão Gerenciador. 
11.1.4. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a 
contratação a solicitada em até 90 (noventa) dias, observadas o prazo de validade da Ata de 
Registro de Preços. 
11.1.5. Caberá ao Órgão Oerenciador autorizar, excepcionalmente e justificadarriente, a 
prorrogação do prazo para efetivação da contratação, respeitando o prazo de vigência da ata, 
desde que solicitada pelo órgão não participante. 
11.16. Na Ata de Registro de Preços, as quantidades previstas para os itens com preços 
registrados poderio ser rernanejadas pelo órgão gerenciador entre participantes e não 
participantes do procedimento licitatório pont registro de preços. 
11.14.1.0 nananejamento de que trata o item anterior somem poderá ser feito de Órgão 
PattkiFinte Pas~ ~Pante ode Argõttsfirdpante para aSigão não partkipatite. 
11.14.2. No mo de renall~0104041110~~90M 01100010 paniriPante, devam 
ser obswvaik» DOIMROMMSPII100412"-
11.143. P**aMirdo 1S1 no sUMM 11.14 eabedt ao órgão ~dor Siar o 

own a SUS+ do ~Salivo iniciahnente informado peio órgão 
hoia ~ia antdoebt do tato que vier a sofrer redução dos 

quantitativos. 
11.1.7 Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante 
sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que 
não tenha participado do catam licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador. 
11.1.8 As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este Item não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 
partici-
11.1.9 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, 
na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para 
o órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DAS CLÁUSULAS GERAIS 
Parágrafo Primeiro - Fica a FORNECEDORA responsabilizada por todo e qualquer prejuízo 
causado à PREFEITURA, pelo uso inadequado do objeto desta Ata, por seus prepostos ou não, 
antes de efetivamente recebido pela PREFEITURA. 

Parágrafo Segunde - É vedado à FORNECEDORA caucionar ou utilizar a presente Ata como 
garantia para qualquer operação financeira. 

Parágrafo Terceiro - A FORNECEDORA não poderá utilizar o nome da PREFEITURA, ou 
sua qualidade de FORNECEDORA em quaisquer atividades de divulgação profissional, como, 
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por exemplo, em cartões de visitas, anúncios diversos, impressos etc., sob pena de imediata 
rescisão da presente Ata, independentemente de aviso ou interpelação judicial ou extrajudicial, 
sem prejuízo da responsabilidade da FORNECEDORA. 

Parágrafo Quarto - A não utilização, pelas partes, de qualquer dos direitos assegurados nesta 
Ata, ou na Lei em geral, não implica em novação, não devendo ser interpretada como 
desistência de ações fisuras. Todos os meios postos à disposição nesta silo cumulativos e não 
alternativos, inclusive com relação a dispositivos legais. 

Parágrafo Quieto - São assegurados à PREFEITURA todos os direitos e faculdades previstos 
na Lei tf uns, til .09.90 (Código de Defesado Consumidor). 

CLÁUSULA 
Pankale 
Nário 
regiMr0 de 

60 

de 

CLÁUSULA SUMA QUARTA - DO FORO 
Parágrafo Prbemáro - As partes elegem, de comum acordo com a renúncia a qualquer outro, 
por mais privilegiado que seja, o Foro do Mtmicipio de Tuntum - MA para dirimir as questões 
decorrentes da presente Ata de Registro de Preços. 

Estando justas e contratadas, fimuun a presente Ata, para todos os fins e efeitos de direito. 

Tuntum/MA, 31 de maio de 2021. 

Pelo 61RGÃO ERENCIADOR 
RHICARDUÓ HELIRVALL ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA 
Secretário Municipal de Orçamento, Gaito e Despesas 

S dt 
CNPJ te 26.413.30911001-19 
REPRESENTANTE: 
SUELMA LEITE DE FRANÇA 
CPF PP 00112111.961-25 
Beneficiária 

okotn ot 441,ok 
¥1 B COMÉRCIO LTDA 
CPIPJ Ple 40.670.63/1/0001-34 
REPRESENTANTE: 
RODRIGO BARROS DE LIMA 
CPF PP 062.464.981-40 
Beneficiária 
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CONTRATO Número: 172/2021 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE TUNTUM/MA, 
ATARVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO DE TUNTUM E A EMPRESA R B DE 
LIMA COMÉRCIO LTDA, TENDO COMO 
OBJETO A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE 
MALHARIA PARA AQUISIÇÃO DE UNIFORMES 
ESCOLARES, VISANDO ATENDER AS 
DEMANDAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO. 

O MUNICÍPIO DE TUNTUM/MA, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrita no CNPJ sob o n. 06.138.911/0001-66, sediada na Rua Frederico Coelho, n.° 411 — 
Centro — Tuntum/MA, CEP 65763-000, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO DE TUNTUM, inscrita no CNPJ sob o n°30.486.318/0001-95, representados 
neste ato pelo Secretário Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas, o Sr. RHICARDDO 
HELIRVALL ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA, inscrito no CPF sob o n.° 
769.632.683-04, na qualidade de Ordenador de Despesas (Lei Complementar n° 001/2021, 
art. 6°, inciso XXIV e XXV), doravante denominado simplesmente CONTRATANTE e a 
empresa R 13 DE LIMA COMÉRCIO LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 
CNPJ sob o n° 40.670.638/0001-54, com sede estabelecida na Rua Magalhães de Almeida, n° 
100, Letra B — Centro — Bacabal/MA, CEP 65.700-000, neste ato representada pelo Sr. 
RODRIGO BARROS DE LIMA, portador do RG n.° 0735173120204 SSP/MA e inscrito 
no CPF sob o n.° 062.464.981-40, daqui por diante denominada simplesmente 
CONTRATADA, com base no Processo Administrativo de Licitação Pública n°. 108/2021, 
Modalidade Pregão Presencial n° 108/2021, e de acordo com a Lei Federal n°. 10.520/02, 
conjugado com o que couber a Lei Federal n°. 8.666 de 21 de junho de 93, resolvem celebrar 
o presente Ato Administrativo, observadas as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — OBJETO — O objeto deste contrato é a contratação de empresa 

de malharia para aquisição de uniformes escolares, visando atender as demandas da 

Secretaria Municipal de Educação, conforme o Edital de PREGÃO PRESENCIAL N° 

108/2021 e a proposta da CONTRATADA, constante do PROCESSO LICITATÓRIO N° 

108/2021, que ficam fazendo parte integrante deste instrumento, exceto no que discrepar com 

quaisquer de suas cláusulas. 

1.1 - A CONTRATADA declara ter conhecimento detalhado do Termo de Referência, Edital, 
e da documentação atinente ao objeto do presente contrato, possuir condições de executá-lo 
dentro das normas técnicas com qualidade e segurança. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL - Faz parte deste 
contrato, independentemente de transcrição, os seguintes documentos, cujo teor é de 
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conhecimento das partes contratantes: proposta da CONTRATADA, os termos contidos no 
edital, além das normas e instruções legais vigentes no País que lhe forem atinentes. 

CLÁUSULA TERCEIRA - REGIME DE EXECUÇÃO - A execução do objeto poderá ser 
da forma indireta não sendo permitida a subcontratação; 
3.1 - Ao Município é reservado o direito de não receber os objetos que não estejam de acordo 
com as exigências do Termo de Referência e edital, e solicitar a reposição dos mesmos ou 
reparos dos serviços prestados. 

CLÁUSULA QUARTA — DO PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES GERAIS DO 
FORNECIMENTO OU EXECUÇÃO 
4.1. O fornecimento ou execução do objeto será feita de forma parcelada, conforme solicitação 
da Secretaria Requisitante por meio de Ordem de Fornecimento ou Execução. O fornecimento 
ou execução do objeto deverá ser efetivado ao Município de Tuntum no prazo máximo de até 
05 (cinco) dias, contados da emissão da ordem de fornecimento ou serviços. 
4.2. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificados 
no prazo de 24 (vinte e quatro) horas e aceitos pela Prefeitura Municipal de Tuntum — MA, 
não serão considerados como inadimplemento contratual. 
4.3. Obriga-se a Contratada a efetuar o fornecimento no local indicado na Ordem de 
Fornecimento, em dias úteis, devendo ser acertada previamente com o Responsável pelo 
recebimento, acompanhado da Ordem de Fornecimento e Nota Fiscal correspondente. 
4.4. A execução dos serviços ou fornecimento será realizada em local determinado no 
Contrato ou na Ordem de Serviços/Fornecimento, conforme o caso. 
4.5. As aquisições obedecerão à conveniência e às necessidades do órgão Gerenciador e/ou 
Participante. 
4.6. A aquisição do(s) item(ns) será precedida do respectivo Contrato, que será assinado pela 
Fornecedor e o Órgão Gerenciador ou Participantes; 
4.7. Obriga-se a Contratada a efetuar a entrega ou execução do objeto na(s) quantidade(s) 
constantes do Contrato. 
4.8. O Responsável pelo recebimento do objeto será servidor devidamente designando para 
essa função, onde irá recebe-los, conforme o caso, em conformidade com o art. 73, incisos 1 
e II, da Lei n° 8.666/93. 
4.9. A Prefeitura Municipal de Tuntum — MA rejeitará, no todo ou em parte o objeto em 
desacordo com as condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços, ficando o Contratado 
sujeito a substituição, por sua conta, do objeto rejeitado. 
4.10. Em caso de recusa do objeto será lavrado o Termo de Recusa, no qual se consignarão as 
desconformidades, devendo o objeto ser substituído imediatamente pelo Contratado, quando 
serão realizadas novamente as verificações antes referidas. 
4.1L O aceite/aprovação do objeto pelo Contratante, não exclui a responsabilidade civil do 
Contratado por vícios de quantidade ou qualidade do objeto ou disparidade com as 
especificações técnicas exigidas no Edital ou atribuídas pela Contratada verificados 
posteriormente, garantindo-se ao Contratante as faculdades previstas no art. 18 da Lei n°. 
8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor). 
4.12. Será de responsabilidade da Contratada o ônus resultante de quaisquer ações, demandas, 
custos e despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa de qualquer de seus empregados 
e/ou propostos, obrigando-se por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais 

que lhe venham a ser atribuídas por Lei, relacionadas com comprimento do presente edital e 
com as obrigações assumidas no Contrato; 
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4.13. O inadimplemento de qualquer item do Edital, da Proposta, Ata de Registro 
ou do Contrato, ensejará, a critério da PREFEITURA, o cancelamento da Ata de Regi 
Preço ou Rescisão Contratual, sujeitando-o às penalidades previstas no Edital. 

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO — O valor global 

estimado do presente contrato é de R$ R$ 511.800,00 (quinhentos e onze mil e oitocentos 

reais), referente aos itens seguintes: 

LOTE 1— ENSINO INFANTIL 

ITEM DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS UND QTD V. UNIT. V. TOTAL 

2 
CALÇA DE ELANCA COM FRIZO 
LATERAL 

UND 2000 R$ 29,50 R$ 59.000,00 

3 
BERMUDA DE ELANCA COM 
FRIZO LATERAL 

UND 2000 R$ 21,00 R$ 42.000,00 

SUBTOTAL 
R$ 101.000,00 

LOTE II— FUNDAMENTAL I 
ITEM DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS UNI) QTD V. UNIT. V. TOTAL 

2 
CALÇA DE ELANCA COM FRIZO 
LATERAL UND 4000 R$ 29,00 R$ 116.000,00 

3 
BERMUDA DE ELANCA COM 
FRIZO LATERAL UND 4000 R$ 21,50 14$ 86.000,00 

SUBTOTAL R$ 202.000,00 

LOTE M — FUNDAMENTAL II 

ITEM DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS UNI) QTD V. UNIT. V. TOTAL 

2 
CALÇA DE ELANCA COM FRIZO 

LATERAL 
UND 4000 R$ 31,20 R$ 124.800,00 

3 
BERMUDA DE ELANCA COM 

FRIZO LATERAL UND
4000 R$ 21,00 R$ 84.000,00 

SUBTOTAL 
R$ 208.800,00 

TOTAL DO ORÇAMENTO R$ 511.800,00 

5.1 - Os pagamentos serão autorizados pela contratante via sistema bancário, com 
processamento de débito eletrônico, conforme definido no Edital e Termo de Referência; 
5.2 - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões do objeto contratado, até o limite de 25 % (vinte e cinco por cento) 
do contrato, sendo os mesmos, objeto de exame pela Procuradoria do Município. 
5.3 - Os serviços/produtos que forem entregues com atraso imputável à CONTRATADA, 
não gerarão direito a reajuste. 

CLÁUSULA SEXTA - CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS - As despesas decorrentes da 
execução do objeto do presente Contrato correrão por conta do seguinte crédito orçamentário 
constante do orçamento municipal para o exercício de 2021: 

12.361.0008.2020.0000 — Manut. e Func. do Ens Fundamental — FUNDEB 40% 
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12.365.0051.2050.0000 — Manut. e Func. do Ens. Infantil — 40% 

3.3.90.30.00 — Material de Consumo 

CLÁUSULA SÉTIMA - PRAZO DE ENTREGA/SERVIÇO - O prazo de entrega e/ou 
início dos serviços do objeto deste contrato deverá obedecer rigorosamente ao constante do 
Termo de Referência e do Edital, contados a partir da data de recebimento da Nota de 
Autorização de Fornecimento emitido pelo Setor da Municipalidade requisitante. 

CLÁUSULA OITAVA - GARANTIAS - A contratada ficará isenta de prestar garantia para 
a execução do Contrato desse objeto. 

• 

• 

CLÁUSULA NONA - FORÇA MAIOR OU CASO FORTUITO - Ocorrendo fato novo 
decorrente de força maior ou caso fortuito, nos termos da legislação vigente ou qualquer dos 
motivos a que se refere o § 1° do art. 57, da Lei Federal n°. 8666/93, que obstem, prejudiquem 
ou retardem o cumprimento dos prazos e demais obrigações estatuídas neste CONTRATO, 
ficará a CONTRATADA, isenta das multas e penalidades pertinentes, justificando-se 
destarte, a alteração do cronograma aprovado, devendo a mesma comunicar por escrito o 
Município no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, quaisquer alterações que lhe impeçam, 
mesmo que temporariamente, a execução do objeto deste Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA — OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA - Atender a todas as 
condições descritas no Termo de Referência e no edital de licitação, devendo ser consideradas 
juntamente com o que estipula este contrato, todas as normas publicadas pela Associação 
Brasileira de Normas Técnicas ABNT. 

10.1 - Normas de fornecimento de materiais, especificações, métodos de ensaio, 
terminologias, padronização e simbologias; 
10.2 - O objeto deve ser fornecido, rigorosamente, de acordo com estas Especificações 
Técnicas e com os documentos nelas referidos, as Normas Técnicas vigentes, as 
especificações de materiais descritos neste edital e no Termo de Referência; 
10.3 - A contratada deverá acatar as decisões, instruções e observações que emanarem da 
contratante, corrigindo o serviço, sem ônus para o contratante; 
10.4 - Observar o prazo mínimo de validade dos produtos fornecidos, conforme definido no 
Termo de Referência; 
10.5 - Providenciar de imediato, a correção das deficiências apontadas pelo gestor/fiscal de 
contrato do Município com respeito à execução do objeto, conforme exigências contidas no 
Termo de Referência; 
10.6 - Entregar os serviços ou produtos objeto do contrato dentro das condições estabelecidas 
e respeitando os prazos fixados, ressalvado o direito do Município em não receber produtos e 
serviços que não atendam os padrões de qualidades definidos por ele; 
10.7 - Responsabilizar-se pela qualidade dos produtos, substituindo, de imediato, aqueles que 
apresentarem qualquer tipo de vício ou imperfeição, ou não se adequarem às especificações 
constantes do Termo de Referência e anexos deste edital, sob pena de aplicação das sanções 
cabíveis, inclusive rescisão contratual, cumprir os prazos previstos no contrato ou outros que 
venham a ser fixados pelo Município; 
10.8 - Dirimir qualquer dúvida e prestar esclarecimentos acerca da execução do objeto, 
durante toda a vigência do contrato, a pedido do Município; 
10.9 - Manter, durante a vigência do contrato, compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação ou de qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar 
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ao Município, de imediato, qualquer alteração que possa comprometer a continuidade da 
contratação, bem como substituir os documentos com prazo de validade expirado; 
10.10 - Observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação pátria, especialmente 
a indicada nos autos do processo, de modo a favorecer e a buscar a constante melhoria dos 
serviços e dos resultados obtidos, preservando o Município de qualquer demanda ou 
reivindicação que seja de exclusiva responsabilidade do Contratado; 
10.11 - Indicar na assinatura do contrato e sempre que ocorrer alteração, um preposto com 
plenos poderes para representá-lo, administrativa ou judicialmente, assim como para decidir 
acerca de questões relativas aos serviços, bem como para atender aos chamados do 
gestor/fiscal de contrato do Município, principalmente em situações de urgência, inclusive nos 
finais de semana e feriados, a partir de contato feito por meio de telefonia móvel ou outro 
meio igualmente eficaz; 
10.12 - Fornecer números telefônicos, endereços eletrônicos, sites ou de outros meios 
igualmente eficazes, para contato do gestor/fiscal de contrato do Município com o preposto, 
ainda que fora do horário normal de expediente, sem que isso gere qualquer custo adicional; 
10.13 - Encaminhar ao Município, juntamente com a nota fiscal/fatura, os documentos 
comprobatórios da manutenção das condições de habilitação ou qualificação exigidas na 
licitação, especialmente cópias das certidões de regularidade junto ao FGTS, Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT e a seguridade social - INSS, cuja autenticidade 
será confirmada nos sites dos órgãos emissores pelo gestor/fiscal de contrato do Município; 
10.14 - Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitadas pela Prefeitura, cujas 
reclamações se obriga prontamente a atender; 
10.15 - Apresentar no ato da assinatura do contrato dados de conta bancária da pessoa jurídica 
contratada para receber os pagamentos via transferência eletrônica; 
10.16 - Responder por danos e desaparecimentos de bens patrimoniais e avarias que venham 
a ser causados por seus empregados ou prepostos ao Município ou a terceiros, de acordo com 
o art. 70 da Lei Federal n°. 8.666/93; 
10.17 - Ressarcir o Município do valor correspondente ao pagamento de multas, indenizações 
ou despesas a esta, imposta por autoridade competente, em decorrência do descumprimento 
pela contratada, de leis, decretos ou regulamentos relacionados aos serviços prestados; 
10.18 - Permitir ao Município exercer a fiscalizar dos serviços e a entrega dos produtos 
licitados, inclusive fornecendo informações aos seus prepostos; 
10.19 - O dono do contrato não será obrigado a prestar garantia de execução contratual, no 
entanto, estará obrigado a cumprir com e exigência da Logística Reversa, bem como praticá-
la durante todo o contrato de fornecimento ou prestação de serviços, de acordo com avaliação 
e indicação dos produtos inservíveis que deverão ser recolhidos pela contratada (produtos e 
serviços). 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE — A 
contratante deverá comunicar à Contratada qualquer irregularidade que venha a ocorrer 
durante o fornecimento de produtos e a execução dos serviços contratados; 
11.1 - Atestar a execução do objeto contratado no documento fiscal correspondente, dando 
ciência do recebimento e efetuar todas as conferências necessárias ao perfeito cumprimento 
do objeto; 
11.2 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 
funcionários ou contratados, em relação aos serviços objeto do Contrato; 
11.3 - Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados, mediante a apresentação da 
Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada, depois de constatado o cumprimento das obrigações 
da licitante vencedora; 
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11.4 - Indicar o servidor responsável para exercer a fiscalização da execução do objeto 
contratado, o que não fará cessar ou diminuir a responsabilidade do fornecedor pelo perfeito 
cumprimento das obrigações estipuladas, nem por quaisquer danos, inclusive quanto a 
terceiros, ou por irregularidades constatadas; 
113 - Emitir, por meio da unidade administrativa de compras a nota de autorização de serviço 
(ordem de serviço); 
11.6 - Rejeitar todo e qualquer material ou serviço de má qualidade ou em desconformidade 
com as especificações do Termo de Referência; 
11.7 - Efetuar o recebimento provisório e definitivo do objeto, por meio do gestor/fiscal de 
contrato; 
11.8 - Arcar com as despesas de publicação do extrato do contrato, bem como dos termos 
aditivos que venham a ser firmados; 
11.9 - Fazer juntada no processo administrativo de licitação, por meio de agente público 
habilitado, todos os autos necessários a comprovação da legalidade do processo. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES 
Parágrafo Primeiro — Ficará impedido de licitar e contratar com o Município de Tuntum — 
MA. e, será descredenciado do sistema de ra42stramento de fornecedores Municipal, pelo 
prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste edital, ata registro de 
preços e contrato e das demais cominações legais, conforme Art. 7° da Lei n° 10.520/02 e 
Decreto Municipal n° 004/2014: 

a) O licitante que convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar a Ata de 
Registro de Preços ou Contrato; 

b) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame; 
c) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 
d) Não mantiver a proposta; 
e) Falhar ou fraudar na execução da Ata de Registro de Preços ou Contrato; 
f) Comportar - se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 

Parágrafo Segundo - Qualquer atraso na execução das obrigações assumidas deverá, 
obrigatoriamente, constar de justificativa protocolada no órgão emitente da Ata de Registro 
der Preços ou Contrato, dirigida à autoridade Lompetente, até 02° (segundo) dia útil anterior à 
data prevista para o fornecimento do material ou prestação do serviço; 

Parágrafo Terceiro - Não acolhida a justificativa de atraso ou não tendo sido apresentada, o 
contratado ou fornecedor beneficiário sujeitar-se-á a multa nos seguintes termos: 
a) multa de 10% (dez por cento) pelo atraso injustificado sobre o valor total da Ata de Registro 
de Preços ou Contrato, e correção diária conforme abaixo: 
a.1) 0,33 % ao dia, até o décimo quinto dia, incidente sobre o valor da etapa; 
ai) 0,66 % ao dia a partir do décimo sexto dia de atraso na execução do Ata de Registro de 
Preços ou Contrato, sem prejuízo da sanção prevista no Parágrafo Primeiro. 
b) Ultrapassado o trigésimo dia de atraso, será a Ata de Registro de Preços ou Contrato, 
conforme o caso, rescindido. 

Parágrafo Quarto — Pela inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços ou 
Contrato a Adrninistração poderá, garantida a previa defesa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
a contar da intimação, aplicar à contratada, sem prejuízos das demais, as seguintes sanções: 
a) advertência; 
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b) multa de 30% sobre o valor total da Ata de Registro de Preços ou Contrato, conforme o 
caso; 
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o 
contratado ou fornecedor beneficiário ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e 
após decorrido o prazo da sanção aplicada; 

Parágrafo Quinto - Se o valor da multa não for recolhido pela contratada, será 
automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que fizer jus e/ou da garantia 
contratual. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido 
será cobrado administrativamente e/ou inscrito como Dívida Ativa do Município de Tuntum 
- MA e cobrado judicialmente; 

Parágrafo Sexto - À licitante vencedora se recusar, injustificadamente, a assinar a Ata de 
Registro de Preços ou Contrato, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da 
notificação que lhe será encaminhada, caracterizando o descumprirnento da obrigação 
assumida, será aplicada a multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor da Ata de Registro de 
Preços ou Contrato, conforme o caso, podendo a Administração convidar a aceitar as demais 
licitantes, na sua ordem de classificação final, mantendo-se o prazo e as mesmas condições da 
vencedora. 

Parágrafo Sétimo - Caberá ao Contratante propor a aplicação das penalidades previstas, 
mediante relatório circunstanciado, apresentando argumentos que justifiquem a proposição. 

Parágrafo Oitavo - As penalidades previstas nesta cláusula têm caráter de sanção 
administrativa consequentemente, a sua aplicação não exime a contratada da reparação dos 
eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha acarretar ao Município de 
Tuntum- MA. 

Parágrafo Nono - Após a aplicação de qualquer penalidade será feita notificação escrita a 
contratada, excluídas os casos de aplicação das penalidades de advertência e multa de mora. 

Parágrafo Décimo - As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e 
impedimento de contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração poderão também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que: 

a) atraso injustificado na entrega dos bens objeto da Ata Registro de Preços; 
b) reincidência de descumprimento de obrigações contratuais, especialmente aquelas relativas às 

características dos bens, qualidade, quantidade, prazo ou recusa do serviço prestado ou 
entrega, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente justificados e 
comprovados; 

c) reincidência na aplicação das penalidades de advertência ou multa; 
d) irregularidades que ensejem a frustração da licitação ou a rescisão contratual; 
e) condenação definitiva por praticar fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 
f) prática de atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação ou prejudicar a execução da 

Ata de Registro de Preços ou Contrato; 
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prática de atos ilícitos que demonstrem não possuir a proponente idoneidade para contratar 
com a Prefeitura. 

Parágrafo Décimo Primeiro - Cabe ao contratante aplicar, garantida a ampla defesa e o 
contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro 
de preços ou do desetunprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

Parágrafo Décimo Segundo - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do 
Fornecedor Beneficiário ou Contratado, a comunicação será feita por publicação no Diário 
Oficial do Município, Estado ou União, conforme o caso, respeitado o princípio do 
contraditório e da ampla defesa. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO 
OBJETO DA LICITAÇÃO - A prestação dos serviços e o recebimento dos produtos será 
acompanhado e fiscalizado por servidor designado para esse fim, representando a 
municipalidade, podendo contar com apoio técnico de profissional ou empresa habilitada; 
13.1 - O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com 
a prestação dos serviços ou entrega dos produtos, determinando o que for necessário à 
regularização das faltas ou defeitos observados; 
13.2 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato 
deverão ser solicitadas aos seus superiores (Gestor do Contrato- Secretário Municipal) em 
tempo hábil para a adoção das medidas convenientes; 
13.3 - O licitante vencedor poderá manter preposto, aceito pela municipalidade, durante o 
período de vigência do contrato, para representá-la sempre que for necessário; 
13.4 - Independente da indicação do fiscal do contrato, compete a Secretaria Municipal de 
Controle Interno exercer a fiscalização da execução do contrato e dos contratos oriundos do 
processo, podendo determinar regularização de quaisquer atos que atestar inconformidade ou 
solicitar o cancelamento da ata ou rescisão do contrato quando verificada em auditoria 
irregularidades que ensejar ilegalidade dos atos praticados. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DIREITOS DO CONTRATANTE - São 
prerrogativas do CONTRATANTE as previstas no art. 58, da Lei Federal n°. 8.666/93, que 
as exercerá nos termos das normas referidas no preâmbulo deste Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - RESCISÃO - A rescisão poderá ser: 
15.1 - Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos a seguir enumerados: 
15.1.1 - Não cumprimento de cláusula contratual, especificações ou prazos; 
15.1.2 - Cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 
15.1.3 - Lentidão constante no cumprimento do atendimento na entrega dos produtos e na 
realização dos serviços, levando o contratante a comprovar a falta de interesse da contratada; 
15.1.4 - Atraso injustificado no início dos serviços; 
15.1.5 - Subcontratação total do seu objeto, a associação da contratada com outrem, a cessão 
ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no 
instrumento convocatório e no contrato; 
15.1.6 - Cometimento reiterado de faltas na execução; 
15.1.7 - Decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 
15.1.8 - Dissolução da sociedade ou falecimento da contratada; 
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15.1.9 - Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da contratante, que 
prejudique a execução do contrato; 
15.1.10 - Razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa do órgão contratante, e 
exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato; 
15.1.11 - Ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva 
da execução do contrato; 
15.2 - Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente, reduzida a termo no processo administrativo, desde que haja 
conveniência do contratante. 
15.3 - Em caso de rescisão enumerada abaixo, sem que haja culpa da contratada, será esta 
ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados, quando os houver sofrido: 
15.3.1 - Suspensão de sua execução, por ordem escrita do contratante, por prazo superior a 
120 (cento e vinte) dias, salvo, em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem 
interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões, que totalizem o mesmo prazo, 
independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e 
contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado à 
contratada nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações 
assumidgs até que seja normalizada a situação; 
15.3.2 - Atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pelo contratante 
decorrente de serviços ou parcelas destes já recebidos ou executados, salvo, em caso de 
calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à contratada o 
direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada 
a situação, caso em que, sua decisão deverá ser comunicada por escrito ao contratante; 
15.33 - Rescisão contratual pelo não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e 
prazo acarretando as seguintes consequências: 
15.3.3.1 - Assunção imediata do objeto contratado, no estado e local em que se encontrar, por 
ato próprio do contratante; 
15.3.3.2 - Ocupação e utilização do local, instalação, equipamentos, material e pessoal 
empregados na execução do contrato, necessário à sua continuidade. 
15.4 - Na ocorrência de rescisão por conveniência administrativa, a contratada será notificada 
com 30 (trinta) dias de antecedência. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DA VIGÊNCIA DO CONTRATO - O presente 
Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, e produzirá efeitos até o cumprimento de todas as 
obrigações ajustadas 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - CESSÃO E TRANSFERÊNCIA CONTRATUAL - 
O presente CONTRATO não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no todo ou em 
parte, salvo tarefas especificas devidamente justificadas e com anuência da contratante ou as 
condições de subcontratação previstas no Termo de Referência e no Edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DOS CASOS OMISSOS - Os casos omissos serão 
solucionados diretamente pelo Pregoeiro ou Autoridade Competente, observados os preceitos 
de direito público e as disposições da Lei n.° 10.520/02, Lei 8.666/93 e suas alterações, 
Decretos Municipais n° 003 e 004 de 2014 e Lei Complementar 123/2006 e alterações 
posteriores e demais ordenamentos cabíveis e aplicáveis à espécie. 

e 

• 
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CLÁUSULA DÉCIMA NOVA - FORO - As partes contratadas elegem o Foro da Comarca 
do contratante, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao presente Contrato. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DISPOSIÇÕES FINAIS - Fazem parte integrante do presente 
Contrato, independente de transição, as condições estabelecidas no instrumento Termo de 
Referência e no convocatório e as normas contidas na Lei Federal n°. 8.666/93, principalmente 
nos casos omissos. 

E por estarem assim justos e contratados, assinam o presente Contrato em 2 (duas) vias de 
igual teor e valor, na presença de duas testemunhas, infra-assinadas. 

Tuntum (MA), 01 de junho de 2021. 

Pelo MUNICÍPIO 
RHICARDDO HELIRVALL ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA 
Secretário Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas 

Pela Cf- T TADA 
R B DE LIMA COMÉRCIO LTDA 
CNPJ N° 40.670.638/0001-54 
REPRESENTANTE: 
RODRIGO BARROS DE LIMA 
CPF N° 062.464.981-40 

TESTEM 
1. Nome: 
CPF: 02ii• 1-113 50, 

2. Nome:  !)n--t- ck 
CPF: 
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CONTRATO Número: 171/2021 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE TUNTUAI/MA, 
ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO DE TUNTUM E A EMPRESA S & M 
COMÉRCIO LTDA, TENDO COMO OBJETO A 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE MALHARIA 
PARA AQUISIÇÃO DE UNIFORMES 
ESCOLARES, VISANDO ATENDER AS 
DEMANDAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO. 

O MUNICÍPIO DE TUN'TUM/MA, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrita no CNPJ sob o n. 06.138.911/0001-66, sediada na Rua Frederico Coelho, n.° 411 — 
Centro — Tuntum/MA, CEP 65763-000, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO DE TUNTUM, inscrita no CNPJ sob o n° 30.486.318/0001-95, representados 
neste ato pelo Secretário Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas, o Sr. RIIICARDDO 
HELIRVALL ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA, inscrito no CPF sob o
769.632.683-04, na qualidade de Ordenador de Despesas (Lei Complementar n° 001/2021, 
art. 6°, inciso XXIV e XXV), doravante denominado simplesmente CONTRATANTE e a 
empresa S & M COMÉRCIO LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 
sob o n° 26.413.305/0001-19, com sede estabelecida na Rua Rio Grande do Norte, n° 10 — 
Juçara— Imperatriz/MA, CEP 65.900-520, neste ato representada pela Sra. SUELMA LEITE 
DE FRANÇA, portadora do RG n.° 050071702013-5 SSP/MA e inscrita no CPF sob o
000.281.861-25, daqui por diante denominada simplesmente CONTRATADA, com base no 
Processo Administrativo de Licitação Pública n". 108/2021, Modalidade Pregão Presencial n° 
108/2021, e de acordo com a Lei Federal n". 10.520/02, conjugado com o que couber a Lei 
Federal n°. 8.666 de 21 de junho de 93, resolvem celebrar o presente Ato Administrativo, 
observadas as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — OBJETO — O objeto deste contrato é a contratação de empresa 
de malharia para aquisição de uniformes escolares, visando atender as demandas da 
Secretaria Municipal de Educação, conforme o Edital de PREGÃO PRESENCIAL N° 
108/2021 e a proposta da CONTRATADA, constante do PROCESSO LICITATÓRIO N° 
108/2021, que ficam fazendo parte integrante deste instrumento, exceto no que discrepar com 
quaisquer de suas cláusulas. 

1.1 - A CONTRATADA declara ter conhecimento detalhado do Termo de Referência, Edital, 
e da documentação atinente ao objeto do presente contrato, possuir condições de executá-lo 
dentro das normas técnicas com qualidade e segurança. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL - Faz parte deste 
contrato, independentemente de transcrição, os seguintes documentos, cujo teor é de 
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conhecimento das partes contratantes: proposta da CONTRATADA, os termos contidos no 
edital, além das normas e instruções legais vigentes no País que lhe forem atinentes. 

CLÁUSULA TERCEIRA - REGIME DE EXECUÇÃO - A execução do objeto poderá ser 
da forma indireta não sendo permitida a subcontratação; 
3.1 - Ao Município é reservado o direito de não receber os objetos que não estejam de acordo 
com as exigências do Termo de Referência e edital, e solicitar a reposição dos mesmos ou 
reparos dos serviços prestados. 

CLÁUSULA QUARTA — DO PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES GERAIS DO 
FORNECIMENTO OU EXECUÇÃO 
4.1.0 fornecimento ou execução do objeto será feita de forma parcelada, conforme solicitação 
da Secretaria Requisitante por meio de Ordem de Fornecimento ou Execução. O fornecimento 
ou execução do objeto deverá ser efetivado ao Município de Tuntum no prazo máximo de até 
05 (cinco) dias, contados da emissão da ordem de fornecimento ou serviços. 
4.2. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificados 
no prazo de 24 (vinte e quatro) horas e aceitos pela Prefeitura Municipal de Tuntum — MA, 
não serão considerados como inadimplemento contratual. 
4.3. Obriga-se a Contratada a efetuar o fornecimento no local indicado na Ordem de 
Fornecimento, em dias úteis, devendo ser acertada previamente com o Responsável pelo 
recebimento, acompanhado da Ordem de Fornecimento e Nota Fiscal correspondente. 
4.4. A execução dos serviços ou fornecimento será realizada em local determinado no 
Contrato ou na Ordem de Serviços/Fornecimento, conforme o caso. 
43. As aquisições obedecerão à conveniência e às necessidades do órgão Gerenciador e/ou 
Participante. 
4.6. A aquisição do(s) item(ns) será precedida do respectivo Contrato, que será assinado pela 
Fornecedor e o Órgão Gerenciador ou Participantes; 
4.7. Obriga-se a Contratada a efetuar a entrega ou execução do objeto na(s) quantidade(s) 
constantes do Contrato. 
4.8. O Responsável pelo recebimento do objeto será servidor devidamente designando para 
essa ftmção, onde irá recebe-los, conforme o caso, em conformidade com o art. 73, incisos I 
e II, da Lei n° 8.666/93. 
4.9. A Prefeitura Municipal de Tuntum — MA rejeitará, no todo ou em parte o objeto em 
desacordo com as condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços, ficando o Contratado 
sujeito a substituição, por sua conta, do objeto rejeitado. 
4.10. Em caso de recusa do objeto será lavrado o Termo de Recusa, no qual se consignarão as 
desconformidades, devendo o objeto ser substituído imediatamente pelo Contratado, quando 
serão realizadas novamente as verificações antes referidas. 
4.11. O aceite/aprovação do objeto pelo Contratante, não exclui a responsabilidade civil do 
Contratado por vícios de quantidade ou qualidade do objeto ou disparidade com as 
especificações técnicas exigidas no Edital ou atribuídas pela Contratada verificados 
posteriormente, garantindo-se ao Contratante as faculdades previstas no art. 18 da Lei n°. 
8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor). 
4.12. Será de responsabilidade da Contratada o ônus resultante de quaisquer ações, demandas, 
custos e despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa de qualquer de seus empregados 
e/ou propostos, obrigando-se por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais 
que lhe venham a ser atribuídas por Lei, relacionadas com comprimento do presente edital e 
com as obrigações assumidas no Contrato; 
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4.13. O inadimplemento de qualquer item do Edital, da Proposta, Ata de Registro de Preços 
ou do Contrato, ensejará, a critério da PREFEITURA, o cancelamento da Ata de Registro do 
Preço ou Rescisão Contratual, sujeitando-o às penalidades previstas no Edital. 

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO — O valor global 

estimado do presente contrato é de R$ 209.600,00 (duzentos e nove mil e seiscentos reais), 

referente aos itens seguintes: 

LOTE 1— ENSINO INFANTIL 
ITEM DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS UND QTD V. UNIT. V. TOTAL 

1 
CAMISETA MALHA PV COM 
ESTAMPA LOCALIZADA 

uND 2000 R$ 19,80 R$ 39.600,00 

SUBTOTAL 
RS 39.600,00 

LOTE II — FUNDAMENTAL I 
ITEM DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS UND QTD V. UNIT. V. TOTAL 

1 CAMISETA MALHA PV COM 
ESTAMPA LOCALIZADA 

uND 4000 R$ 21,00 R$ 84.000,00 

SUBTOTAL R$ 84.000,00 

LOTE III — FUNDAMENTAL II 

ITEM DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS UND QTD V. UNIT. V. TOTAL 

1 CAMISETA MALHA PV COM 
ESTAMPA LOCALIZADA 

uND 4000 R$ 21,50 R$ 86.000,00 

SUBTOTAL 
RS 86.000,00 

TOTAL DO ORÇAMENTO R$ 209.600,00 

5.1 - Os pagamentos serão autorizados pela contratante via sistema bancário, com 
processamento de débito eletrônico, conforme definido no Edital e Termo de Referência; 
5.2 - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões do objeto contratado, até o limite de 25 % (vinte e cinco por cento) 
do contrato, sendo os mesmos, objeto de exame pela Procuradoria do Município. 
5.3 - Os serviços/produtos que forem entregues com atraso imputável à CONTRATADA, 
não gerarão direito a reajuste. 

CLÁUSULA SEXTA - CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS - As despesas decorrentes da 
execução do objeto do presente Contrato correrão por conta do seguinte crédito orçamentário 
constante do orçamento municipal para o exercício de 2021: 

12.361.0008.2020.0000 — Manut. e Func. do Ens. Fundamental — FUNDEB 40% 
12.365.0051.2050.0000 — Manut. e Func. do Ens. Infantil — 40% 
3.3.90.30.00 — Material de Consumo 

CLÁUSULA SÉTIMA - PRAZO DE ENTREGA/SERVIÇO - O prazo de entrega e/ou 
início dos serviços do objeto deste contrato deverá obedecer rigorosamente ao constante do 
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Termo de Referência e do Edital, contados a partir da data de recebimento da Nota de 
Autorização de Fornecimento emitido pelo Setor da Municipalidade requisitante. 

CLÁUSULA ormvA GARANTIAS A contratada ficará isenta de prestar garantia para 
a execução do Contrato desse objeto. 

CLÁUSULA NONA - FORÇA MAIOR OU CASO FORTUITO - Ocorrendo fato novo 
decorrente de força maior ou caso fortuito, nos termos da legislação vigente ou qualquer dos 
motivos a que se refere o § l° do art. 57, da Lei Federal n". 8666/93, que obstem, prejudiquem 
ou retardem o cumprimento dos prazos e demais obrigações estatuídas neste CONTRATO, 
ficará a CONTRATADA, isenta das multas e penalidades pertinentes, justificando-se 
destarte, a alteração do cronograma aprovado, devendo a mesma comunicar por escrito o 
Município no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, quaisquer alterações que lhe impeçam, 
mesmo que temporariamente, a execução do objeto deste Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA — OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA - Atender a todas as 
condições descritas no Termo de Referência e no edital de licitação, devendo ser consideradas 
juntamente com o que estipula este contrato, todas as normas publicadas pela Associação 
Brasileira de Normas Técnicas ABNT. 

10.1 - Normas de fornecimento de materiais, especificações, métodos de ensaio, 
terminologias, padronização e simbologias; 
10.2 - O objeto deve ser fornecido, rigorosamente, de acordo com estas Especificações 
Técnicas e com os documentos nelas referidos, as Normas Técnicas vigentes, as 
especificações de materiais descritos neste edital e no Termo de Referência; 
10.3 - A contratada deverá acatar as decisões, instruções e observações que emanarem da 
contratante, corrigindo o serviço, sem ônus para o contratante; 
10.4 - Observar o prazo mínimo de validade dos produtos fornecidos, conforme definido no 
Termo de Referência; 
10.5 - Providenciar de imediato, a correção das deficiências apontadas pelo gestor/fiscal de 
contrato do Município com respeito à execução do objeto, conforme exigências contidas no 
Termo de Referência; 
10.6 - Entregar os serviços ou produtos objeto do contrato dentro das condições estabelecidas 
e respeitando os prazos fixados, ressalvado o direito do Município em não receber produtos e 
serviços que não atendam os padrões de qualidades definidos por ele; 
10.7 - Responsabilizar-se pela qualidade dos produtos, substituindo, de imediato, aqueles que 
apresentarem qualquer tipo de vício ou imperfeição, ou não se adequarem às especificações 
constantes do Termo de Referência e anexos deste edital, sob pena de aplicação das sanções 
cabíveis, inclusive rescisão contratual, cumprir os prazos previstos no contrato ou outros que 
venham a ser fixados pelo Município; 
10.8 - Dirimir qualquer dúvida e prestar esclarecimentos acerca da execução do objeto 
durante toda a vigência do contrato, a pedido do Município; 
10.9 - Manter, durante a vigência do contrato, compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação ou de qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar 
ao Município, de imediato, qualquer alteração que possa comprometer a continuidade da 
contratação, bem como substituir os documentos com prazo de validade expirado; 
10.10 - Observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação pátria, especialmente 
a indicada nos autos do processo, de modo a favorecer e a buscar a constante melhoria dos 
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serviços e dos resultados obtidos, preservando o Município de qualquer demanda ou 
reivindicação que seja de exclusiva responsabilidade do Contratado; 
10.11 - Indicar na assinatura do contrato e sempre que ocorrer alteração, um preposto com 
plenos poderes para representá-lo, administrativa ou judicialmente, assim como para decidir 
acerca de questões relativas aos serviços, bem como para atender aos chamados do 
gestor/fiscal de contrato do Município, principalmente em situações de urgência, inclusive nos 
finais de semana e feriados, a partir de contato feito por meio de telefonia móvel ou outro 
meio igualmente eficaz; 
10.12 - Fornecer números telefônicos, endereços eletrônicos, sites ou de outros meios 
igualmente eficazes, para contato do gestor/fiscal de contrato do Município com o preposto, 
ainda que fora do horário normal de expediente, sem que isso gere qualquer custo adicional; 
10.13 - Encaminhar ao Município, juntamente com a nota fiscal/fatura, os documentos 
comprobatórios da manutenção das condições de habilitação ou qualificação exigidas na 
licitação, especialmente cópias das certidões de regularidade junto ao FGTS, Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT e a seguridade social - INSS, cuja autenticidade 
será confirmada nos sites dos órgãos emissores pelo gestor/fiscal de contrato do Município; 
10.14 - Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitadas pela Prefeitura, cujos 
reclamações se obriga prontamente a atender; 
1015 -Apresentar no ato da assinatura do contrato dados de conta bancária da pessoa jurídica 
contratada para receber os pagamentos via transferência eletrônica; 
10.16 - Responder por danos e desaparecimentos de bens patrimoniais e avarias que venham 
a ser causados por seus empregados ou propostos ao Município ou a terceiros, de acordo com 
o art. 70 da Lei Federal n". 8.666/93; 
10.17 - Ressarcir o Município do valor correspondente ao pagamento de multas, indenizações 
ou despesas a esta, imposta por autoridade competente, em decorrência do desctunprimento 
pela contratada, de leis, decretos ou regulamentos relacionados aos serviços prestados; 
10.18 - Permitir ao Município exercer a fiscalizar dos serviços e a entrega dos produtos 
licitados, inclusive fornecendo informações aos seus prepostos; 
10.19 - O dono do contrato não será obrigado a prestar garantia de execução contratual, no 
entanto, estará obrigado a cumprir com e exigência da Logística Reversa, bem como pratica-
la durante todo o contrato de fornecimento ou prestação de serviços, de acordo com avaliação 
e indicação dos produtos inservíveis que deverão ser recolhidos pela contratada (produtos e 
serviços). 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE — A 
contratante deverá comunicar à Contratada qualquer irregularidade que venha a ocorrer 
durante o fornecimento de produtos e a execução dos serviços contratados; 
11.1 - Atestar a execução do objeto contratado no documento fiscal correspondente, dando 
ciência do recebimento e efetuar todas as conferências necessárias ao perfeito cumprimento 
do objeto; 
11.2 - Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 
funcionários ou contratados, em relação aos serviços objeto do Contrato; 
11.3 - Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados, mediante a apresentação da 
Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada, depois de constatado o cumprimento das obrigações 
da licitante vencedora; 
11.4 - Indicar o servidor responsável para exercer a fisralização da execução do objeto 
contratado, o que não fará cessar ou diminuir a responsabilidade do fornecedor pelo perfeito 
cumprimento das obrigações estipuladas, nem por quaisquer danos, inclusive quanto a 
terceiros, ou por irregularidades constatadas; 
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11.5 - Emitir, por meio da unidade administrativa de compras a nota de autorização de serviço 
(ordem de serviço); 
11.6 - Rejeitar todo e qualquer material ou serviço de má qualidade ou em desconfonnidade 
com as especificações do Termo de Referência; 
11.7 - Efetuar o recebimento provisório e definitivo do objeto, por meio do gestor/fiscal de 
contrato; 
11.8 - Arcar com as despesas de publicação do extrato do contrato, bem como dos termos 
aditivos que venham a ser firmados; 
11.9 - Fazer juntada no processo administrativo de licitação, por meio de agente público 
habilitado, todos os autos necessários a comprovação da legalidade do processo. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES 
Parágrafo Primeiro — Ficará impedido de licitar e contratar com o Município de Tuntum — 
MA e, será descredenciado do sistema de cadastramento de fornecedores Municipal, pelo 
prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste edital, ata registro de 
preços e contrato e das demais cominações legais, conforme Art. 7° da Lei n° 10.520/02 e 
Decreto Municipal n° 004/2014: 

a) O licitante que convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar a Ata de 
Registro de Preços ou Contrato; 

b) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame; 
c) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 
d) Não mantiver a proposta; 
e) Falhar ou fraudar na execução da Ata de Registro de Preços ou Contrato; 
f) Comportar - se de modo inidõneo ou cometer fraude fiscal. 

Parágrafo Segundo - Qualquer atraso na execução das obrigações assumidas deverá, 
obrigatoriamente, constar de justificativa protocolada no órgão emitente da Ata de Registro 
de Preços ou Contrato, dirigida à autoridade competente, até 02° (segundo) dia útil anterior à 
data prevista pano fornecimento do material ou prestação do serviço; 

Parágrafo Terceiro - Não acolhida a justificativa de atraso ou não tendo sido apresentada, o 
contratado ou fornecedor beneficiário sujeitar-se-á a multa nos seguintes termos: 
a) multa de 10% (dez por cento) pelo atraso injustificado sobre o valor total da Ata de Registro 
de Preços ou Contrato, e correção diária conforme abaixo: 
Li) 0,33 % ao dia, até o décimo quinto dia, incidente sobre o valor da etapa; 
a.2) 0,66 % ao dia a partir do décimo sexto dia de atraso na execução do Ata de Registro de 
Preços ou Contrato, sem prejuízo da sanção prevista no Parágrafo Primeiro. 
b) Ultrapassado o trigésimo dia de atraso, será a Ata de Registro de Preços ou Contrato, 
conforme o caso, rescindido. 

Parágrafo Quarto — Pela inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços ou 
Contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, 
a contar da intimação, aplicar à contratada, sem prejuízos das demais, as seguintes sanções: 
a) advertência; 
b) multa de 30% sobre o valor total da Ata de Registro de Preços ou Contrato, conforme o 
caso; 
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 
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d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o 
contratado ou fornecedor beneficiário ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e 
após decorrido o prazo da sanção aplicada; 

Parágrafo Quinto - Se o valor da multa não for recolhido pela contratada, será 
automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que fizer jus e/ou da garantia 
contratual. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido 
será cobrado administrativamente e/ou inscrito como Dívida Ativa do Município de Tuntum 
- MA e cobrado judicialmente; 

Parágrafo Sexto - À licitante vencedora se recusar, injustificadarnente, a assinar a Ma de 
Registro de Preços ou Contrato, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da 
notificação que lhe será encaminhada, caracterizando o descumprimento da obrigação 
assumida, será aplicada a multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor da Ata de Registro de 
Preços ou Contrato, conforme o caso, podendo a Administração convidar a aceitar as demais 
licitantes, na sua ordem de classificação final, mantendo-se o prazo e as mesmas condições da 
vencedora. 

Parágrafo Sétimo - Caberá ao Contratante propor a aplicação das penalidades previstas, 
mediante relatório circunstanciado, apresentando argumentos que justifiquem a proposição. 

Parágrafo Oitavo - As penalidades previstas nesta cláusula têm caráter de sanção 
administrativa consequentemente, a sua aplicação não exime a contratada da reparação dos 
eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha acarretar ao Município de 
Tuntum- MA. 

Parágrafo Nono - Após a aplicação de qualquer penalidade será feita notificação escrita a 
contratada, excluídas os casos de aplicação das penalidades de advertência e multa de mora. 

Parágrafo Décimo - As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e 
impedimento de contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração poderão também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que: 

a) atraso injustificado na entrega dos bens objeto da Ata Registro de Preços; 
b) reincidência de descumprimento de obrigações contratuais, especialmente aquelas relativas às 

características dos bens, qualidade, quantidade, prazo ou recusa do serviço prestado ou 
entrega, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente justificados e 
comprovados; 

c) reincidência na aplicação das penalidades de advertência ou multa; 
d) irregularidades que ensejem a frustração da licitação ou a rescisão contratual; 
e) condenação definitiva por praticar fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 
1) prática de atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação ou prejudicar a execução da 

Ata de Registro de Preços ou Contrato; 
g) prática de atos ilícitos que demonstrem não possuir a proponente idoneidade para contratar 

com a Prefeitura. 
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Parágrafo Décimo Primeiro - Cabe ao contratante aplicar, garantida a ampla defesa e o 
contraditório, as penalidades decorrentes do descurnprin. lento do pactuado na ata de registro 
de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias 
contratnnes, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

Parágrafo Décimo Segundo -No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do 
Fornecedor Beneficiário ou Contratado, a comunicação será feita por publicação no Diário 
Oficial do Municipio, Estado ou União, conforme o caso, respeitado o principio do 
contraditório e da ampla defesa. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO 
OBJETO DA LICITAÇÃO - A prestação dos serviços e o recebimento dos produtos será 
acompanhado e fiscalizado por servidor designado para esse fim, representando a 
municipalidade, podendo contar com apoio técnico de profissional ou empresa habilitada; 
13.1 - O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com 
a prestação dos serviços ou entrega dos produtos, determinando o que for necessário à 
regularização das faltas ou defeitos observados; 
13.2 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato 
deverão ser solicitadas aos seus superiores (Gestor do Contrato- Secretário Municipal) em 
tempo hábil para a adoção das medidas convenientes; 
13.3 - O licitante vencedor poderá manter preposto, aceito pela municipalidade, durante o 
período de vigência do contrato, para representá-la sempre que for necessário; 
13.4 - Independente da indicação do fiscal do contrato, compete a Secretaria Municipal de 
Controle Interno exercer a fiscalização da execução do contrato e dos contratos oriundos do 
processo, podendo determinar regularização de quaisquer atos que atestar inconformidade ou 
solicitar o cancelamento da ata ou rescisão do contrato quando verificada em auditoria 
irregularidades que ensejar ilegalidade dos atos praticados. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DIREITOS DO CONTRATANTE - São 
prerrogativas do CONTRATANTE as previstas no art. 58, da Lei Federal n". 8.666/93, que 
as exercerá nos termos das normas referidas no preâmbulo deste Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - RESCISÃO - A rescisão poderá ser: 
15.1 - Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos a seguir enumerados: 
15.1.1 - Não cumprimento de cláusula contratual, especificações ou prazos; 
15.1.2 - Cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos; 
15.1.3 - Lentidão constante no cumprimento do atendimento na entrega dos produtos e na 
realização dos serviços, levando o contratante a comprovar a falta de interesse da contratada; 
15.1.4 - Atraso injustificado no início dos serviços; 
15.1.5 - Subcontratação total do seu objeto, a associação da contratada com outrem, a cessão 
ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no 
instrumento convocatório e no contrato; 
15.1.6 - Cometimento reiterado de faltas na execução; 
15.1.7 - Decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 
15.1.8 - Dissolução da sociedade ou falecimento da contratada; 
15.1.9 - Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da contratante, que 
prejudique a execução do contrato; 
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15.1.10 - Razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa do órgão contratante, e 
exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato; 
15.1.11 - Ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva 
da execução do contrato; 
15.2 - Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da 
autoridade competente, reduzida a termo no processo administrativo, desde que haja 
conveniência do contratante. 
15.3 - Em caso de rescisão enumerada abaixo, sem que haja culpa da contratada, será esta 
ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados, quando os houver sofrido: 
15.3.1 - Suspensão de sua execução, por ordem escrita do contratante, por prazo superior a 
120 (cento e vinte) dias, salvo, em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem 
interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões, que totalizem o mesmo prazo, 
independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e 
contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado à 
contratada nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações 
assumidas até que seja normalizada a situação; 
15.3.2 - Atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pelo contratante 
decorrente de serviços ou parcelas destes já recebidos ou executados, salvo, em caso de 
calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à contratada o 
direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada 
a situação, caso em que, sua decisão deverá ser comunicada por escrito ao contratante; 
15.3.3 - Rescisão contratual pelo não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e 
prazo acarretando as seguintes consequências: 
15.3.3.1 - Assunção imediata do objeto contratado, no estado e local em que se encontrar, por 
ato próprio do contratante; 
1533.2 - Ocupação e utilização do local, instalação, equipamentos, material e pessoal 
empregados na execução do contrato, necessário à sua continuidade. 
15.4 - Na ocorrência de rescisão por conveniência administrativa, a contratada será notificada 
com 30 (trinta) dias de antecedência. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DA VIGÊNCIA DO CONTRATO - O presente 
Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, e produzirá efeitos até o cumprimento de todas as 
obrigações ajustadas 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - CESSÃO E TRANSFERÊNCIA CONTRATUAL - 
O presente CONTRATO não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no todo ou em 
parte, salvo tarefas especificas devidamente justificadas e com anuência da contratante ou as 
condições de subcontratação previstas no Termo de Referência e no Edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DOS CASOS OMISSOS - Os casos omissos serão 
solucionados diretamente pelo Pregoeiro ou Autoridade Competente, observados os preceitos 
de direito público e as disposições da Lei n.° 10.520/02, Lei 8.666/93 e suas alterações, 
Decretos Municipais n° 003 e 004 de 2014 e Lei Complementar 123/2006 e alterações 
posteriores e demais ordenamentos cabíveis e aplicáveis à espécie. 

CLÁUSULA DÉCIMA NOVA - FORO - As partes contratadas elegem o Foro da Comarca 
do contratante, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao presente Contrato. 
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CLÁUSULA VIGÉSEMA - DISPOSIÇÕES FINAIS - Fazem parte integrante do presente 
Contrato, independente de transição, as condições estabelecidas no instrumento Termo de 
Referência e no convocatório e as normas contidas na Lei Federal d. 8.666/93, principalmente 
nos casos omissos. 

E por estarem assim justos e contratados, assinam o presente Contrato em 2 (duas) vias de 
igual teor e valor, na presença de duas testemunhas, infra-assinadas. 

Tuntum (MA), 01 de junho de 2021. 

Pelo CÍPIO 
RHICARDDO HELIRVALL ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA 
Secretário Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas 

1)Rild -PLLIL0 -3  - 
Pela CON TADA 
S & M COMÉRCIO LTDA 
CNPJ N° 26.413.305/0001-19 
REPRESENTANTE: 
SUELMA LEITE DE FRANÇA 
CPF N° 000.281.861-25 

TESTE 
1. Nome:  Cvnix e %o" .".00 —
CPF: 

2. Nome: 
CPF: 

"443 .3 . 41-

ça,-1,4-02e-~a. 
9 'V.3 -3S 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM 

06138911/0001-66 Exercício: 2022 

Emissão: 05/05/2022 

Ao 
Exmo(a). Sr(a). Secretário(a) Municipal 

Prezado(a) Secretário(a): 

Estamos através da presente, comunicação a V.Exa., para 
efeito de disponibilidade quanto a limites para processos de licitação 

=pública. Existe dotação orçamentaria, apurado nesta data pela 
• 'contabilidade deste município. 

Código dá Ficha 
Órgão 

Unidade 
Função 

Subfunção 
Programa 

Ação 
Elemento 

Fonte 

:91 
: 02 PODER EXECUTIVO 4 V 
: 05 SECRETARIA DE EDUCgAp 
: 12 Educação 
: 361 Ensino Fundamental 
: 0002 GERENCIAMENTO ADMINISTRATIVO 
: 2009 Manutenção e Func. da Sec. de Educação 
: 3.3.90.39.00 Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídic. 
: 0 Recursos Ordinários 

Saldo Orçamentário R$ 105.080,00 
CENTO E CINCO MIL E OITENTA REAIS 

Atenciosamente, • 
eltit Mi

CONTADOR - C.RCMA-015389/0-0 
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MAIS QUE TRABALHO 
CUIDAR DA NOSSA GENTE' 

MUNICÍPIO DE TUNTUM - MA 

SUMÁRIO 

Descrição Descrição 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 056 2021 - PP 108 2021 SRP 

EXTRATO DO CONTRATO N. 171 - PP 108 2021 

EXTRATO DO CONTRATO N. 172- PP 108 2021 

AVISO DE REMARCAÇÃO - PP 065 2021 - P PUBLICAR 

150 DE REMARCAÇÃO - PP 086 2021 - P PUBLICAR 

AVISO DE REMARCAÇÃO LICITAÇÃO - P PUBLICAR 

AVISO DE REMARCAÇÃO - PP 007 2021 - P PUBLICAR 

EXTRATO DO CONTRATO 173 2021 - ADESÃO - DUTRA FARMA 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PREGÃO PRESENCIAL N°108/2021 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 056/2021 

Página 

1 

9 

9 

10 

'10 

10 

10 

11 

Aos trinta e um dias do mês de maio do ano de 2021, o MUNICÍPIO DE TUNTUM - MA, pessoa jurídica de direito público 
a, inscrita no CNPJ sob o n° 06.138.911/0001-66, com sede administrativa na Rua Frederico Coelho, n°411 - Centro 
Wntum/MA, CEP: 65.763-000, através do Órgão Gerenciador, SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, neste ato 
representada pelo Secretário Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas, o Sr. RHICARDDO HELIRVALL 
ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA, portador do RG n.° 287383946 SSP-MA e inscrito no CPF sob o n.° 769.632.683-04 
(Lei complementar n.° 001/2021, art. 6°, incisos XXIV e XXV) e às empresas R B DE LIMA COMÉRCIO LTDA, pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n.° 40.670.638/0001-54, com sede estabelecida na Rua Magalhães de 
Almeida, n° 100, Letra B- Centro- Bacabal/MA, CEP 65.700-000, neste ato representada pelo Sr. RODRIGO BARROS 
DE LIMA, portador do RG n.° 0735173120204 SSP/MA e inscrito no CPF soba n.° 062.464.981-40, e S & M COMÉRCIO 
LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n°26.413.305/0001-19, com sede estabelecida na Rua 
Rio Grande do Norte, n° 10 - Juçara - Imperatriz/MA, CEP 65.900-520, neste ato representada pela Sra. SUELMA LEITE 
DE FRANÇA, portadora do RG n.° 050071702013-5 SSP/MA e inscrita no CPF sob o n.° 000.281.861-25, aqui 
denominadas de BENEFICIÁRIAS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, nos termos da Lei 10.520/02, 8.666/93 e 
Decretos Municipais n° 003 e 004 de 2014, em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão Presencial 
n°. 108/2021, para Registro de Preços, por deliberação da Pregoeira, homologado em 28/05/2021, resolvem REGISTRAR 
PREÇOS para eventual aquisição, em conformidade com as Cláusulas e disposições a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA ATA REGISTRO DE PREÇOS E DOCUMENTOS INTEGRANTES 
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Parágrafo Primeiro - A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS é um documento vinculativo, obrigacional, com dg 
compromisso para futura contratação, em que se registram os preços, fornecedores, órgãos participante- se 
serem praticadas; portanto, é um compromisso unilateral, assumido pelo vencedor em fomecer à Adminis 
pelo prazo estipulado, em quantidade futuramente solicitada, pelo preço que ofertou; trata-se de um contrato pre i ar ou 
pré-contrato a teor do art. 466 do Código Civil; 

Parágrafo Segundo - Como pré-contrato ou contrato preliminar, a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS não contém todos os 
elementos peculiares do futuro contrato. 

Parágrafo Terceiro - O resumo desta Ata será publicado no Diário Oficial do Município. 

Parágrafo Quarto - Após cumpridos os requisitos de publicidade desta Ata, terá efeito de compromisso de fomecimento, 
para futura contratação, obrigando-se o Fornecedor do Registro e o órgão Gerenciador, ao cumprimento de todas as 
condições aqui estabelecidas. 

Parágrafo Quinto - Para todos os efeitos legais, para melhor caracterização deste pacto, bem assim, para definir 
procedimento e normas decorrentes das obrigações ora contraídas, integram esta Ata, como se nele estivessem 
transcritos os seguintes documentos: 

a) Edital do Pregão Presencial n° 108/2021 e seus anexos; 

li:r posta de Preços da Fornecedora Beneficiária; 
rmo de Contrato, nos termos do art. 62 da Lei n°8.666, de 1993; 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO GESTOR DA ATA 
Parágrafo Primeiro - O Gestor da Ata de Registro de Preços é a Secretaria Municipal de Educação, que atuará como 
Órgão Gerenciador do Registro de Preços, sendo responsável pelo Gerenciamento da Ata de Registro de preços e 
Decreto Municipal 004 de 2014 e as Legislações vigentes, bem como: 

a) Sempre que ocorrer solicitação do objeto do Registro, comprovará a adequação dos preços registrados assim como os 
quantitativos registrados; 
b) Poderá aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de infrações no procedimento 
licitatório; 
c) Poderá aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado 
nesta ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias 
contratações; 

Parágrafo Segundo - Os Órgãos que atuarão como órgãos Participantes do Registro de Preços sendo responsável pela 
Gestão dos Contratos, obedecidas as Legislações vigentes, bem como: 

lea Promover consulta prévia junto ao órgão Gerenciador, quando da necessidade de contratação, a fim de obter a 
ação do fornecedor, os respectivos quantitativos e os valores a serem praticados, encaminhando, posteriormente, as 

in ormações sobre a contratação efetivamente realizada; 
b) Assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços, que a contratação a ser procedida atenda aos interesses 
do órgão, sobretudo quanto aos valores praticados, informando e comprovando junto ao órgão Gerenciador ou ao 
Pregoeiro(a) ou à Comissão de Licitação a eventual desvantagem na sua utilização; 
c) Zelar, após receber a indicação do fornecedor, pelos demais atos relativos ao cumprimento, pelo mesmo, das 
obrigações contratualmente assumidas, e também, em coordenação com o órgão Gerenciador e, se necessário, sob a 
orientação jurídica da Procuradoria Geral do Município - PGM, pela aplicação de eventuais penalidades decorrentes do 
descumprimento de cláusulas contratuais, de disposições do ato convocatório, da Ata de Registro de Preços ou das leis 
aplicáveis; 
d) Informar ao órgão Gerenciador, quando de sua ocorrência, a recusa do fomecedor em atender às condições 
estabelecidas em edital ou na Ata de Registro de Preços, as divergências relativas à entrega, às quantidades, às 
características e origem dos bens licitados e a recusa do mesmo em assinar contrato para fornecimento ou prestação de 
serviços; 
e) Notificar, quando necessário, a licitante Detentora do Registro para que, em prazo razoável definido pelo órgão 
Interessado, realize a entrega do objeto ou execute os serviços na forma previamente estabelecida. 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM - MA 

É GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO, DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO: 

http://tuntum.rna.gov.britransparencia/diario 

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE. 74b815e1b1767dce8ae84d027285c291fd8f4be4 

PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTICIDADE, LEIA O QRCODE AO LADO 



092 ::Terça, 01 de Junho de 2021 :::P1409113 de`.11 

Parágrafo Terceiro - Constituem-se em atribuições do órgão não-participante, no que couber, àquelas 
órgãos participantes previstas no Parágrafo anterior e, ainda: 
I. os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas 
II. a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumpnm ode 
cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 
§ 1°. A solicitação de adesão do carona deve ser dirigida ao órgão gerenciador, com indicação de seu interesse e da 
quantidade a ser contratada 
§ 2°. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou contratação 
solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de vigência da ata. 
§ 3°. A responsabilidade do órgão carona é restrita às informações que esse produzir, não respondendo por eventuais 
irregularidades do procedimento da licitação. 
§ 4°. O órgão gerenciador não responde pelos atos praticados no âmbito do órgão participante e do carona. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO OBJETO 
Parágrafo Primeiro - A pr Cbel rte Ata de Registro de Preços tem por objetivo a contratação de empresa de malharia para 
aquisição de uniformes escolares, visando atender as demandas da Secretaria Municipal de Educação, de acordo com as 
condições e especificações constantes do Edital e seus Anexos, Termo de Referência (Anexo I), Proposta de Preços e 
Contrato, os quais ficam fazendo parte integrante e inseparável deste instrumento, como se aqui integralmente 
reproduzidos, e assim resumidos quanto aos seus elementos característicos. 

GikUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA 
Sgrafo Primeiro - A presente Ata de Registro de Preços, documento vinculativo obrigacional, com característica de 
compromisso para eventual e futura contratação ou contrato preliminar vigorará pelo prazo de 12 (doze) meses, a partir da 
data de sua publicação no Diário Oficial do Município (DOM), cujo Contrato atenderá a forma do art. 57 e 65 da mesma 
Lei, prazo em que a FORNECEDORA se abriga a fornecer os produtos de acordo com as condições estabelecidas no 
Edital. 

Parágrafo Segundo - Toda prorrogação de prazo será justificada por escrito e previamente autorizada pelo CONTRANTE, 
passando tal documento a integrá-la. 

Parágrafo Terceiro - A não prorrogação do prazo de vigência contratual por conveniência do órgão Gerenciador não 
gerará ao Fornecedor direito a qualquer espécie de indenização. 

CLAUSULA QUINTA - DOS PREÇOS E ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS 
Parágrafo Primeiro - Os preços ofertados pela empresa S & M COMÉRCIO LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 
26.413.305/0001-19, classificada em primeiro lugar, por objeto, signatária da presente Ata de Registro de preços, são os 
seguintes: 

LOTE 1- ENSINO INFANTIL em DESCRIÇÃO DOS 
PRODUTOS 

1 CAMISETA MALHA PV COM 
ESTAMPA LOCALIZADA 

SUBTOTAL 

LOTE II FUNDAMENTAL I 
ITEM DESCRIÇÃO 

PRODUTOS 
DOS 

1 CAMISETA MALHA PV COM 
ESTAMPA LOCALIZADA 

SUBTOTAL 
LOTE III FUNDAMENTAL 
ITEM DESCRIÇÃO 

PRODUTOS 
DOS 

UND QTD V. UNIT. V. TOTAL 

UND 2000 R$ 19,80 R$ 39.600,00 

R$ 39.600,00 

UNO QTD V. UNIT. V. TOTAL 

UND 4000 R$ 21,00 R$ 84.000,00 

1R$ 94.000,00 1 

UND QTD V. UNIT. V. TOTAL 
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1 
CAMISETA MALHA PV COM 1UND 140130 I PS 

21,50 
IPS 

86.000,00
IESTAMPA LOCALIZADA 

1R$ 86.000,00 1 SUBTOTAL 
TOTAL DO ORÇAMENTO R$209.600,00 

2Fis st? isti% 
• j 4 7111;20tICE1 

CPL 

Parágrafo Segundo - Os preços ofertados pela empresa R B DE LIMA COMÉRCIO LTDA, inscrita no CNPJ sob o n.° 
40.670.638/0001-54, classificada em primeiro lugar, por objeto, signatária da presente Ata de Registro de preços, são os 
seguintes: 

LOTEI - ENSINO INFANTIL 
ITEM DESCRIÇÃO DOS 

PRODUTOS 
UND QTD V. UNIT. V. TOTAL 

2 CALÇA DE ELANCA COM 
FRIZO LATERAL 

UND 2000 R$ 29,50 R$ 
59.000,00 

3 BERMUDA DE ELANCA COM 
FRIZO LATERAL 

UND 2000 R$ 21,00 R$ 
42.000,00 

SUBTOTAL R$ 
101.000,00 

LOTE II- FUNDAMENTAL I 
ITEM DESCRIÇÃO DOS 

PRODUTOS 
UND QTD V. UNIT. V. TOTAL 

110 CALÇA DE ELANCA COM 
FRIZO LATERAL 

UND 4000 R$ 29,00 R$ 
116.000,00 

3 BERMUDA DE ELANCA COM 
FRIZO LATERAL 

UND 4000 R$ 21,50 R$ 
86.000,00 

SUBTOTAL R$ 
202.000,00 

LOTE III - FUNDAMENTAL II 
ITEM DESCRIÇÃO DOS 

PRODUTOS 
UND QTD V. UNIT. V. TOTAL 

2 CALÇA DE ELANCA COM 
FRIZO LATERAL 

UND 4000 R$ 31,20 R$ 
124.000,00 

3 BERMUDA DE ELANCA COM 
FRIZO LATERAL 

UND 4000 R$ 21,00 R$ 
84.000,00 

SUBTOTAL R$ 
296.000,00 

TOTAL DO ORÇAMENTO R$ 511.800,00 

. USULA SEXTA - DO VALOR TOTAL 
grafo Primeiro - O valor total é de R$ 721.400,00 (setecentos e vinte e um mil e quatrocentos reais). 

Parágrafo Segundo - Os preços unitários e total estão discriminados na Proposta de Preços apresentada pela Fornecedora 
Beneficiária, inclusas todas as despesas que resultem no custo para a fornecimento ou prestação de serviços, tais corno 
impostos, taxas, transportes, seguros, encargos fiscais e todos os demais ônus diretos e indiretos atinentes ao objeto 
deste instrumento. 

Parágrafo Terceiro - A existência dos preços registrados não obriga a PREFEITURA a firmar as contratações que deles 
advir facultando-lhe a realização de licitação especifica para aquisição pretendida, sendo assegurado ao FORNECEDOR 
do registro a preferência de contratação em igualdade de condições; 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA ATUALIZAÇÃO E CONTROLE DOS PREÇOS 
Parágrafo Primeiro - A verificação dos preços praticados no mercado, para que seja aferida a vantagem da ARP, deverá 
ser promovida trimestralmente quando: 

a) a variação dos percentuais dos índices setoriais relativos ao item forem superiores a 5%; 
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b) a cotação do objeto for vinculada a variação cambial e seus índices atingirem percentuais superiores a 5 
c) se tratar de objeto cuja tecnologia tenha potencial risco de desatualização acelerada que interfira nos pra 
I. Não ocorrendo a variação prevista nos inícios I e II deste artigo, restará dispensada a pesquisa mercadolog 
II. Não existindo índice setorial relativo ao item, nos termos do inciso I, deverá ser utilizado o índice geral de preço - IGP 

Parágrafo Segundo - Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de 
Registro de Preço, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa 

Parágrafo Terceiro - Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador 
promover as negociações junto aos fomecedores, observadas as disposições contidas na alínea "d" do inciso II do caput 
do art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993. 

Parágrafo Quarto - Os preços registrados que estiverem sujeitos ao controle oficial, poderão ser atualizados nos termos e 
prazos fixados pelo órgão controlador. 

Parágrafo Quinto - Para tanto, a empresa interessada deverá apresentar sua solicitação por escrito ao Gestor da Ata de 
Registro de Preços para atualização dos preços com os devidos comprovantes, para posterior análise e negociação por 
parte da Prefeitura. 

dPiágrafo Sexto - As licitantes vencedoras não poderão praticar preços realinhados sem a devida aprovação do Gestor da 
de Registro de Preços do pedido de que trata o Parágrafo Quinto, sob pena de serem aplicadas as sanções previstas 

em Lei 8.666/93, 10.520/92 e no Edital de Licitação. 

Parágrafo Oitavo - As licitantes vencedoras não poderão suspender a execução ou o fornecimento do objeto, durante o 
período de análise do pedido de que trata o Parágrafo Quinto, devendo praticar os preços até então registrados, sob pena 
de serem aplicadas as sanções previstas em Lei 8.666/93, 10.520/92 e no Edital de Licitação. 

Parágrafo Nono - Nas demais causas especificadas no Decreto Municipal 004/2014. 

CLAUSULA OITAVA - CONTRATO 
Parágrafo Primeiro - O CONTRATO: Documento de vínculo contratual firmado entre o órgão Gerenciador ou Participante 
e o Fornecedor, extraído desta Ata de Registro de Preços, mediante manifestação expressa do Órgão Participante em 
efetivar a aquisição dos produtos registrados. 

Parágrafo Segundo - A contrafação do objeto licitado será efetivada mediante CONTRATO, solicitada pelo Órgão 
Participante ou Gerenciador ou da Ata de Registro de Preços em conformidade com a Lei n.° 10520/02, Lei n.° 8.666/93, 
como também na forma do decreto 004/2014. 

*grafo Terceiro - Cada contratação, durante a vigência do SRP é autônoma. Por esse motivo, na prática, prevalecerão 
o instrumento de contrato. 

Parágrafo Quarto - O Contrato terá vigência conforme o respectivo crédito orçamentário do exercício financeiro ao qual 
estão vinculados, e atenderão aos dispostos no atr. 57 e 65 da Lei n° 8.666/93. 

CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES 
Parágrafo Primeiro - Ficará Impedido de licitar e contratar com o Município de Tuntum - MA e, será descredenciado do 
sistema de cadastramento de fomecedores Municipal, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas 
neste edital, ata registro de preços e contrato e das demais cominações legais, conforme Art. 7° da Lei 10.520/02 e 
decreto municipal 004/2014: 
a) O licitante que convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar a Ata de Registro de Preços ou 
Contrato; 
b) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame; 
c) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 
d) Não mantiver a proposta; 
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e) Falhar ou fraudar na execução da Ata de Registro de Preços ou Contrato; 
f) Comportar - se de modo inidõneo ou cometer fraude fiscal. 

Parágrafo Segundo - Qualquer atraso na execução das obrigações assumidas deverá, obrigatoriamente, 
justificativa protocolada no órgão emitente da Ata de Registro de Preços ou Contrato, dirigida à autoridade competente, até 
o 2° (segundo) dia útil anterior à data prevista para o fornecimento do material ou prestação do serviço; 

Parágrafo Terceiro - Não acolhida a justificativa de atraso ou não tendo sido apresentada, o contratado ou fomecedor 
beneficiário sujeitar-se-á a multa nos seguintes termos: 
a) multa de 10% (dez por cento) pelo atraso injustificado sobre o valor total da Ata de Registro de Preços ou Contrato, e 
correção diária conforme abaixo: 
a.1) 0,33 % ao dia, até o décimo quinto dia, incidente sobre o valor da etapa; 
a.2) 0,66 % ao dia a partir do décimo sexto dia de atraso na execução do Ata de Registro de Preços ou Contrato, sem 
prejuízo da sanção prevista no Parágrafo Primeiro. 
b) Ultrapassado o trigésimo dia de atraso, sarda Ata de Registro de Preços ou Contrato, conforme ocaso, rescindido. 

Parágrafo Quarto - Pela inexecução total ou parcial da Ata de Registro de Preços ou Contrato a Administração poderá, 
garantida a prévia defesa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação, aplicar à contratada, sem prejuízos das 
demais, as seguintes sanções: 
a) advertência; 
Wtulta de 30% sobre o valor total da Ata de Registro de Preços ou Contrato, conforme o caso; 
suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não 
superior a 2 (dois) anos; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 
que será concedida sempre que o contratado ou fomecedor beneficiário ressarcir a Administração pelos prejuízos 
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada; 

Parágrafo Quinto - Se o valor da multa não for recolhido pela contratada, será automaticamente descontado da primeira 
parcela do pagamento a que fizer jus e/ou da garantia contratual. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da 
Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente e/ou inscrito como Dívida Ativa do Município de Tuntum- MA 
e cobrado judicialmente; 

Parágrafo Sexto - À licitante vencedora se recusar, injustificadamente, a assinar a Ata de Registro de Preços ou Contrato, 
dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação que lhe será encaminhada, caracterizando o 
descumprimento da obrigação assumida, será aplicada a multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor da Ata de Registro 
de Preços ou Contrato, conforme o caso, podendo a Administração convidar a aceitar as demais licitantes, na sua ordem 
de classificação final, mantendo-se o prazo e as mesmas condições da vencedora. 

*Ágrafo Sétimo - Caberá ao Gestor da Ata propor a aplicação das penalidades previstas, mediante relatório 
circunstanciado, apresentando argumentos que justifiquem a proposição. 

Parágrafo Oitavo - As penalidades previstas nesta cláusula têm caráter de sanção administrativa consequentemente, a sua 
aplicação não exime ao Fomecedor da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha 
acarretar ao Município de Tuntum - MA. 

Parágrafo Nono - Após a aplicação de qualquer penalidade será feita notificação escrita ao Fomecedor, excluídas os 
casos de aplicação das penalidades de advertência e multa de mora. 

Parágrafo Décimo - As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração poderão também ser aplicadas às empresas ou 
aos profissionais que cometerem: 

a) atraso injustificado na entrega dos bens objeto da Ata Registro de Preços; 
b) reincidência de descumprimento de obrigações contratuais, especialmente aquelas relativas às características dos 
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l 
bens, qualidade, quantidade, prazo ou recusa do serviço prestado ou entrega, ressalvados os casos fortuit4Và 
maior, devidamente justificados e comprovados; 
c) reincidência na aplicação das penalidades de advertência ou multa; 
d) irregularidades que ensejem a frustração da licitação ou a rescisão contratual; 
e) condenação definitiva por praticar fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 
1) prática de atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação ou prejudicar a execução da Ata de Registro de Preços 
ou Contrato; 
g) prática de atos ilícitos que demonstrem não possuir a proponente idoneidade para contratar com a Prefeitura. 

Parágrafo Décimo Primeiro - Cabe ao órgão gerenciador ou participante aplicar, garantida a ampla defesa e o 
contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do 
descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas próprias contrafações, informando as ocorrências ao 
órgão gerenciador (Decreto Municipal 004/2014). 

Parágrafo Décimo Segundo - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor Beneficiário ou 
Contratado, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do Município, Estado ou União, conforme o caso, 
respeitado o princípio do contraditório e da ampla defesa. 

CALUSULA DÉCIMA - CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
Parágrafo Primeiro - Constituem motivos para o Cancelamento da Ata de Registro de Preços e rescisão do Contrato, sem 
uâusão dos dispostos na Lei n°. 8.666/93: 
up não cumprimento de dáusulas da Ata de Registro de Preços ou Contratuais, especificações, projetos ou prazos; 
b) O cumprimento irregular de cláusulas da Ata de Registro de Preços ou Contratuais, especificações, projetos ou prazos; 
c) A lentidão do seu cumprimento, levando o CONTRATANTE a comprovar a impossibilidade do fornecimento, no prazo 
estipulado; 
d) O atraso injustificado do fornecimento; 
e) A paralisação dos serviços ou fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação ao CONTRATANTE; 
O O desatendimento das determinações regulares emanadas pelo Gestor da Ata, contratante ou responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do fornecimento; 
g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1° do art. 67 da Lei Federal n°8.666/1993; 
h) A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 
i) A dissolução do Fornecedor Beneficiário ou Contratada; 
j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura do Fornecedor Beneficiário ou Contratada, que 
prejudiquem a execução do Contrato; 
k) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal n° 8.666/1993, sem prejuízo das sanções penais 
cabíveis; 
I) A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do Contrato; 
m) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima 
autoridade da esfera administrativa a que está subordinado ao Fornecedor Beneficiário OU Contratada e exaradas no 

lniesso administrativo a que se refere a Ata ou Contrato; 
A supressão, por parte do Fornecedor Beneficiário ou Contratada, dos materiais, acarretando modificação do valor 

inicial da Ata ou Contrato além do limite permitido no § 1° do art. 65 da Lei Federal n° 8.666/1993, salvo as supressões 
resultantes de acordo celebrado entre os contratantes, nos termos do § 2° do art. 65 da referida Lei; 
o) A suspensão de fornecimento, por ordem escrita do CONTRATANTE, por prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, 
salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões 
que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e 
contratualmente imprevista desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado a CONTRATADA, nesses 
casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

Parágrafo Segundo - O descumprimento de quaisquer das cláusulas e condições ora pactuadas, independentemente da 
aplicação das penalidades a que se refere este Edital, ensejará a rescisão antecipada do Contrato e cancelamento da Ata 
de registro de Preços, na forma da legislação específica vigente, sem que implique em indenizações por parte do 
MUNICÍPIO, conforme norma de direito administrativo atinente ao caso. 

Parágrafo Terceiro - A comunicação do cancelamento do preço registrado e rescisão contratual, nos casos previstos nesta 
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Cláusula, será feita por correspondência com aviso de recebimento ou notificação formal, juntando-se o 
processo. 

c f' 
Parágrafo Quarto - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do Fornecedor Beneficiário ou Contratado, 
a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do Município, Estado ou União, conforme o caso, considerando-
se, assim, para todos os efeitos, cancelado o preço registrado ou rescisão contratual, respeitado o princípio do 
contraditório e da ampla defesa. 

Parágrafo Quinto - A solicitação do Fornecedor Beneficiário ou Contratado para cancelamento dos preços registrados 
deverá ser formulada com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, facultando à Prefeitura a aplicação das 
penalidades previstas nesta Ata de Registro de Preços ou Contrato, caso não aceitas as razões do pedido. 

Parágrafo Sexto - A Ata de Registro de Preços o Contrato poderá ser cancelada ou rescindido em qualquer uma das 
hipóteses do Decreto Municipal 004/2014 e do Artigo 78 da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 
11.1. Será permitida a participação de órgãos não participantes (carona) nas seguintes condições: 
11.1.1 A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da 
administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, desde 
que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber as condições e as regras estabelecidas na Lei 
Mp6/93, Decreto Municipal e neste Edital. 
1101.2. Caberá ao fomecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, 
optar pela aceitação ou não do fornecimento/prestação dos serviços, desde que este fornecimento/prestação não 
prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão Gerenciador e/ou órgão Participantes. 
11.1.3. Ao órgão não participante que aderir à Ata de Registro de Preços competem à cobrança do cumprimento pelo 
fomecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de 
eventuais penalidades decorrente do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contrafações, 
informando as ocorrências ao órgão Gerenciador. 
11.1.4. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contrafação a solicitada em 
até 90 (noventa) dias, observadas o prazo de validade da Ata de Registro de Preços. 
11.1.5. Caberá ao órgão Gerenciador autorizar, excepcionalmente e justificadamente, a prorrogação do prazo para 
efetivação da contratação, respeitando o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não participante. 
11.1.6. Na Ata de Registro de Preços, as quantidades previstas para os itens com preços registrados poderão ser 
remanejadas pelo órgão gerenciador entre participantes e não participantes do procedimento licitatório para registro de 
preços. 
11.1.6.1. O remanejamento de que trata o item anterior somente poderá ser feito de órgão participante para órgão 
participante e de órgão participante para órgão não participante. 
11.1.6.2. No caso de remanejarnento de órgão participante para órgão não participante, devem ser observados os limites 

¡vistos no Decreto Municipal 004/2014. 
.6.3. Para efeito do disposto no subitem 11.1.6 caberá ao órgão gerenciador autorizar o remanejamento solicitado, 

com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão participante, desde que haja prévia anuência do órgão 
que vier a sofrer redução dos quantitativos. 
11.1.7 Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência, poderá ser 
utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, 
mediante anuência do órgão gerenciador. 
11.1.8 As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este Item não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços 
para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 
11.1.9 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS CLÁUSULAS GERAIS 
Parágrafo Primeiro - Fica a FORNECEDORA responsabilizada por todo e qualquer prejuízo causado à PREFEITURA, pelo 
uso inadequado do objeto desta Ata, por seus prepostos ou não, antes de efetivamente recebido pela PREFEITURA. 
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Parágrafo Segundo - É vedado à FORNECEDORA caucionar ou utilizar a presente Ata como garantia para 
operação financeira. 

Parágrafo Terceiro - A FORNECEDORA não poderá utilizar o nome da PREFEITURA, ou sua qu de 
FORNECEDORA em quaisquer atividades de divulgação profissional, como, por exemplo, em cartões de visitas, anúncios 
diversos, impressos etc sob pena de imediata rescisão da presente Ata, independentemente de aviso ou interpelação 
judiciai ou eidrajudicial, sem prejuízo da responsabilidade da FORNECEDORA. 

Parágrafo Quarto - A não utilização, pelas partes, de qualquer dos direitos assegurados nesta Ata, ou na Lei em geral, não 
implica em novação, não devendo ser interpretada como desistência de ações futuras. Todos os meios postos à 
disposição nesta são cumulativos e não alternativos, inclusive com relação a dispositivos legais. 

Parágrafo Quinto - São assegurados à PREFEITURA todos os direitos e faculdades previstos na Lei n° 8.078, de11.09.90 
(Código de Defesa do Consumidor). 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO 
Parágrafo Primeiro - O órgão Gerenciador providenciará o envio do resumo desta Ata ao Diário Oficial do Município 
(DOM) e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO 
gzágrafo Primeiro - As partes elegem, de comum acordo com a renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, 
soro do Município de Tuntum - MA para dirimir as questões decorrentes da presente Ata de Registro de Preços. 

Estando justas e contratadas, firmam a presente Ata, para todos os fins e efeitos de direito. 

Tuntum/MA, 31 de maio de 2021. 

Pelo ÓRGÃO GERENCIADOR 
RHICARDDO HELIRVALL ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA 
Secretário Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas 

S & M COMÉRCIO LTDA R B DE LIMA COMÉRCIO LTDA 
CNPJ N°26.413.305/0001-19 CNPJ N°40.670.63810001-54 
REPRESENTANTE: REPRESENTANTE: 
SUELMA LEITE DE FRANÇA RODRIGO BARROS DE LIMA 
CPF N°000.281.861-25 CPF N°062.464.981-40 
Beneficiária Beneficiária 

ESTADO DO MARANHÃO. PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM (MA). EXTRATO DO CONTRATO N.° 171/2021. 

litTRATANTE: MUNICÍPIO DE TUNTUM/MA, INSCRITO NO CNPJ N° 06.138.911/0001-66, ATRAVÉS DA 
RETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE TUNTUM, CNPJ: 30.486.318/0001-95. CONTRATADA S & M 

COMÉRCIO LTDA, INSCRITO NO CNPJ N°26.413.305/0001-19. Base legal: Lei n° 10.520/2002 e subsidiariamente a Lei 
n° 8.666/93. Pregão Presencial n° 108/2021. Objeto: Contratação de empresa para aquisição de uniformes escolares, 
visando atender as demandas da Secretaria Municipal de Educação. PRAZO: 12 (doze) meses. Valor: R$ 209.600,00 
(duzentos e nove mil e seiscentos reais). Créditos orçamentários: 12.361.0008.2020.0000, 12.365.0051.2050.0000 e 
3.3.90.30.00. Tuntum (MA), 01 de junho de 2021. RHICARDDO HELIRVALL ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA - 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ORÇAMENTO, GESTÃO E DESPESAS. 

ESTADO DO MARANHÃO. PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM (MA). EXTRATO DO CONTRATO N.° 172/2021. 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TUNTUM/MA, INSCRITO NO CNPJ N° 06.138.911/0001-66, ATRAVÉS DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE TUNTUM, CNPJ: 30.486.318/0001-95. CONTRATADA: R B DE LIMA 
COMÉRCIO LTDA, INSCRITO NO CNPJ N° 40.670.638/0001-54. Base legal: Lei n° 10.520/2002 e subsidiariamente a Lei 
n° 8.666/93. Pregão Presencial n° 108/2021.. Objeto: Contratação de empresa para aquisição de uniformes escolares, 
visando atender as demandas da Secretaria Municipal de Educação. PRAZO: 12 (doze) meses. Valor R$ 511.800,00 
(quinhentos e onze mil e oitocentos reais). Créditos orçamentários: 12.361.0008.2020.0000, 12.365.0051.2050.0000 e 
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3.3.90.30.00. Tuntum (MA), 01 de junho de 2021. RHICARDDO HELIRVALL ALEXANNDRO BAPTI ' 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ORÇAMENTO, GESTÃO E DESPESAS. 

P L 
AVISO DE REMARCAÇÃO DE LICITAÇÃO. PREGÃO PRESENCIAL N° 065/2021 através de SISTEMA DE RO 
DE PREÇOS. A Prefeitura Municipal de Tuntum - MA, através de sua Pregoeira e Equipe de Apoio, toma público para 
conhecimento de todos que estará realizando licitação na MODALIDADE: Pregão Presencial. TIPO: Menor Preço por Lote. 
OBJETO: Acy dsição de materiais diversos e prestação de serviços metalúrgicos para a Secretaria Municipal de Erb Jrnên 
BASE LEGAL: Lei Federal n° 10.520/02, subsidiariamente pela Lei Federal n.° 8.666/93 e alterações posteriores e as 
condições do Edital. Recebimento e abertura dos envelopes de Proposta e Habilitação: às 11h0Omin do dia 07 de junho de 
2021. O Edital estará à disposição para consulta gratuita no setor de licitação, das 08h00min às 12h00min e no site do 
Município http://portaltuntum.ma.gov.br. Os interessados na aquisição dos mesmos deverão recolher o valor de R$ 20,00 
(vinte reais) mediante a retirada do DAM, na sala da CPL, na Prefeitura Municipal de Tuntum, localizada na Rua Frederico 
Coelho, 411 - Centro - Tuntum/MA, CEP: 65763-000. Para mais esclarecimentos, entrar em contato por meio do seguinte 
endereço eletrônico: cpltuntum©gmail.com. Tuntum - MA, 01 de junho de 2021. Sara Ferreira Costa Fleury - Pregoeira. 

AVISO DE REMARCAÇÃO DE LICITAÇÃO. PREGÃO PRESENCIAL N° 086/2021 através de SISTEMA DE REGISTRO 
DE PREÇOS. A Prefeitura Municipal de Tuntum - MA, através de sua Pregoeira e Equipe de Apoio, toma público para 
conhecimento de todos que estará realizando licitação na MODALIDADE: Pregão Presencial. TIPO: Menor Preço por Lote. 
OBJETO: Aquisição de materiais e equipamentos de informática, para Secretaria Municipal de Assistência Social da 
Criança e do Adolescente. BASE LEGAL: Lei Federal n° 10.520/02, subsidiariamente pela Lei Federal n.° 8.666/93 e 

, rações posteriores e as condições do Edital. Recebimento e abertura dos envelopes de Proposta e Habilitação: às 
0min do dia 08 de junho de 2021. O Edital estará à disposição para consulta gratuita no setor de licitação, das 

08h00min às 12h0Omin e no site do Município http://portaltuntum.ma.gov.br. Os interessados na aquisição dos mesmos 
deverão recolher o valor de R$ 20,00 (vinte reais) mediante a retirada do DAM, na sala da CPL, na Prefeitura Municipal de 
Tuntum, localizada na Rua Frederico Coelho, 411 - Centro - Tuntum/MA, CEP: 65763-000. Para mais esclarecimentos, 
entrar em contato por meio do seguinte endereço eletrônico: cpltuntum©gmail.com. Tuntum - MA, 01 de junho de 2021. 
Sara Ferreira Costa Fleury - Pregoeira. 

AVISO DE REMARCAÇÃO DE LICITAÇÃO. TOMADA DE PREÇOS N°010/2021. A Prefeitura Municipal de Tuntum/MA, 
através da Comissão Fe' men rel de de Licitação - CPL, torna público para conhecimento de todos que realizará licitação na 
modalidade: Tomada de Preços. TIPO: Menor Preço Global. OBJETO: Contratação de empresa para a prestação de 
serviços de Reforma de Unidades Escolares no Município de Tuntum - MA, quais sejam: Escola Mun. Terezinha Almeida, 
Escola Mun. Luís Coelho, Escola Mun. Maria Salete C. Coelho, Escola Mun. Isabel Cafeteria e Complexo Educacional Dr. 
Tema. BASE LEGAL: Lei Federal n.° 8.666/93 e alterações posteriores. Recebimento e abertura dos envelopes de 
Habilitação e Proposta de Preços: às 09h0Omin do dia 07 de junho de 2021. O Edital estará à disposição para consulta 
gratuita no setor de licitação, das 08h às 12h e no site do Município http://portaltuntum.ma.gov.br. Os interessados na 
aquisição dos mesmos deverão recolher o valor de R$ 20,00 (vinte reais) mediante a retirada do DAM, na sala da CPL, na 
Sede da Prefeitura Municipal de Tuntum, localizada na Rua Frederico Coelho, n° 411 - Centro - Tuntum/MA, CEP: 
65763-000. Para mais esclarecimentos, entrar em contato por meio do seguinte endereço eletrônico: 

lantum@gmail.com. Tuntum - Maranhão, 01 de junho de 2021. Sara Ferreira Costa Fleury - Presidente da CPL. 

AVISO DE REMARCAÇÃO DE LICITAÇÃO. PREGÃO PRESENCIAL N° 007/2021. A Prefeitura Municipal de Tuntum - 
MA, através de sua Pregoeira e Equipe de Apoio, toma público para conhecimento de todos que estará realizando licitação 
na MODALIDADE: Pregão Presencial. TIPO: Menor Preço por Item. OBJETO: Contraindo de empresa para a aquisição 
de Apite mineral em virtude das necessidades de atendimento dos serviços básicos na cantina da Prefeitura de Tuntum - 
MA, e também para consumo dos servidores e usuários dos serviços públicos e demais órgãos da estrutura administrativa 
do município de Tuntum. BASE LEGAL: Lei Federal n° 10.520/02, subsidiariamente pela Lei Federal n.° 8.666/93 e 
alterações posteriores e as condições do Edital. Recebimento e abertura dos envelopes de Proposta e Habilitação: às 
11h0Omin do dia 11 de junho de 2021. O Edital estará à disposição para consulta gratuita no setor de licitação, das 
08h00min às 12h0Omin e no site do Município http://portaltuntum.ma.gov.br. Os interessados na aquisição dos mesmos 
deverão recolher o valor de R$ 20,00 (vinte reais) mediante a retirada do DAM, na sala da CPL, na Prefeitura Municipal de 
Tuntum, localizada na Rua Frederico Coelho, 411 - Centro - Tuntum/MA, CEP: 65763-000. Para mais esclarecimentos, 
entrar em contato por meio do seguinte endereço eletrônico: cpltuntum©gmall.com. Tuntum - MA, 01 de junho de 2021. 
Sara Ferreira Costa Fleury - Pregoeira. 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM - MA 

É GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO, DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO: 

http://tunturn.ma.gov.britransparenciaidiatio 

CODIGO DE AUTENTICIDADE: 74b815e1b1767dce8ae84d027285c291fd8f4be4 

PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTICIDADE, LEIA O QRCODE AO LADO 
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CUIDAR DA NOSSA 

Ao Secretário Municipal de Orçamento, Gestão e Despesas CPL 

A Secretaria Municipal de Educação, vem por meio deste, requerer alteração contratual do 
contrato n° 171/2021, oriundo do Pregão Presencial n° 108/2021, que tem como objeto a contratação 
de empresa de malharia para aquisição de uniformes escolares, atendendo às demandas da Secretaria 
Municipal de Educação de Tuntum/MA. 

Assim, considerando que já fora utilizado 100% (cem por cento) do quantitativo dos itens 
descritos no termo de referência, faz-se necessário o acréscimo contratual de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor. 

Portanto, solicito que Vossa Senhoria analise o presente requerimento e proceda ao que 
devido for. 

Tuntum (MA), 10 de janeiro de 2022. 

ilfr t 0111;4",c, leVõj 1/2 
ANTONIA MORAIS GOME 

Secretária Municipal de Educação 

SEC DE EDUCAÇÃO DE 
TUNTUM 
Rua Ariston Léda 5/N 
65763-000 • Tuntum - Maranhão 
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CUIDAR CA NOSSA 1 P.15,

Da análise do requerimento apresentado pela Secretária Municipal de Educação, bem 
como dos autos do processo do Pregão Presencial n° 108/2021, que tem como objeto a contratação 
de empresa de malharia para aquisição de uniformes escolares, atendendo às demandas da Secretaria 
Municipal de Educação de Tunttun/MA, apresento justificativa para a alteração contratual, e após, 
encaminho os autos à Procuradoria do Município para elaboração de parecer jurídico. 

Tuntum (MA), li de janeiro de 2022. 

RHICARDDO HELIRV L ALEXANNDRO BAP ISTA COSTTA 
Secretária Munici al de Orçamento, Gestão e Despesas 

SEC. DE SAÚDE DE TUNTUM 
Rua Frederico Coelho 411 - Centro. 
65763-000 •Tuntum - Maranhão 
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PREFEITURA MUNICIPAL 

TUNTUM 
MAIS QUE TRABALHO, 

CUIDAR DA NOSSA GENTE' 

JUSTIFICATIVA PARA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

1. DADOS DA INSTITUIÇÃO 

ÓRGÃO PROPONENTE: Município de Tuntum 

CNPJ: 06.138.911/0001-66 

ENDEREÇO: Rua Frederico Coelho, n°411 — Centro 

CIDADE: Tuntum UF: MA CEP: 65763-000 

2. DESCRIÇÃO 

2.1 TITULO E IDENTIFICAÇÃO DO OBJETO 

1° Termo Aditivo ao Contrato n° 171/2021, oriundo Pregão Presencial SRP n° 

108/2021, para acréscimo de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato firmado em 01/06/2021, que tem como objeto a contratação de empresa de 
malharia para aquisição de uniformes escolares destinado a atender as necessidades da 

Secretaria Municipal de Educação, em razão da necessidade de acréscimo do quantitativo 

do objeto, os quais passarão a vigorar com o quantitativo descrito na tabela abaixo: 

LOTE 1— ENSINO INFANTIL 
ITEM DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS UM) QTD V. UNIT. V. TOTAL 

1 CAMISETA MALHA PV COM 
ESTAMPA LOCALIZADA 

UND 2500 R$ 19,80 R$ 49.500,00 

SUBTOTAL 
R$ 49.500,00 

LOTE II — FUNDAMENTAL I 
ITEM DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS UND QTD V. UNTT. V. TOTAL 

1 CAMISETA MALHA PV COM 
ESTAMPA LOCALIZADA UND 5000 R$ 21,00 R$ 105.000,00 

SUBTOTAL R$ 105.000,00 

LOTE III — FUNDAMENTAL II 

ITEM DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS UNI) Q'TD V. UNTT. V. TOTAL 

1 CAMISETA MALHA PV COM 
ESTAMPA LOCALIZADA UND 5000 R$ 21,50 R$107.500,00 

SUBTOTAL 
R$ 107.500,00 

TOTAL DO ORÇAMENTO R$ 262.000,00 

3. JUSTIFICATIVA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM 
Rua Frederico Coelho 411 - Centro • 65763-000 • Untam - Maranhão 



PREFEITURA MUNICIPAL 

TUNTUM 
MAIS QUE TRABALHO, 

CUIDAR DA NOSSA GENTE! 

A Secretaria requisitante justifica o acréscimo em razão de já ter utilizado 
100% (cem por cento) do quantitativo dos itens aderidos, devido à alta demanda de 
uniformes escolares. Assim, se faz necessário o acréscimo de 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial do contrato, o que equivale a R$ 52.400,00 (cinquenta e dois mil 
e quatrocentos reais), perfazendo, assim, o valor total de R$ 262.000,00 (duzentos e 
sessenta e dois mil reais). 

Cumpre ressaltar que a Lei n° 8.666 de 1993, em seu artigo 65, inciso 1, alínea 
b, prevê a possibilidade de alteração contratual unilateralmente pela administração, 
quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou 
diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites estabelecidos pela mesma Lei, que 
estabeleceu o percentual de até 25% (vinte e cinco por cento) nos casos de obras, serviços 
ou compras, conforme preconiza o § 1°. 

O contrato firmado entre as partes, corroborando o previsto legalmente, em 
sua cláusula QUINTA, item 5.2. dispõe que "A CONTRATADA fica obrigada a aceitar 
nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões do objeto contratado, até 
o limite de 25 % (vinte e cinco por cento) do contrato, sendo os mesmos, objeto de exame 
pela Procuradoria do Município." 

No caso em comento, o acréscimo sugerido compreende aproximadamente 
25% (vinte e cinco por cento) do valor total, estando, assim, em acordo com os ditames 
legais. Portanto, requeiro e opino pela possibilidade de realização do aditivo pretendido, 
uma vez que a situação concreta está devidamente justificada, submetendo-o à exame do 
Procurador do Município. 

Tuntum — Maranhão, 12 de janeiro de 2022. 

RHICARDDO HELIRV L ALEXANNDRO BÁPTISTA COSTTA 
Secretária Muni pal de Orçamento, Gestão e Despesas 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM 
Rua Frederico Coelho 411 - Centro • 65763-000 • Tuntum - Maranhao 
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PREFEITURA MUNICIPAL 

TUNTUM 
á lkirál •  MAIS QUE TRABALHO. 

CUIDAR DA NOSSA GENTE' 

Ao Senhor 
José Fillipy Andrade Gonçalves 
Procurador Geral do Município de Tuntum/MA. 

Para análise da possibilidade de alteração do contrato n° 171/2021, oriundo 
da PREGÃO PRESENCIAL N° 108/2021 e elaboração de parecer jurídico, nos termos 
do artigo 38, parágrafo único, da Lei Federal n°8.666/93. 

Tuntum — Maranhão, 13 de janeiro de 2022. 

-4 5L e t t-S- 1 / 7
RHICARDDO HELIRVAL ALEXANNDRO BAPTIS A COSTTA 

Secretária Municipq& de Orçamento, Gestão e Despesas 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM 
Rua Frederico Coelho 411 - Centro • 65763-000 • Tuntum - Maranhão 



PARECER N°26 

GABINETE DO 
PREFEITO 

PREFEITURA MUNICIPAL 

. TUNT 
MAIS QUE TRAGA 

CUIDAR DA NOSSA 

PARECER TÉCNICO JURÍDICO 

1 ° TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 171/2021, 
QUE TEM COMO OBJETO A CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA DE MALHARIA PARA AQUISIÇÃO DE 
UNIFORMES ESCOLARES DESTINADO A 
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 

O MUNICÍPIO DE TUNTUM/MA, pessoa jurídica de direito público interno, sediada na Rua 
Frederico Coelho, n.° 411, Centro, Tuntum/MA, CEP 65763-000, inscrito no CNPJ sob o n° 06.138.911/0001-
66; e, a SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE TUNTUM, pessoa jurídica de direito público 
interno, com sede no Município de Tuntum (MA), inscrito no CNPJ sob o n° 30A86.31810001-95, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal, o Sr. FERNANDO PORTELA TELES PESSOA, inscrito no CPF sob 
o n° 041.856.273-35, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e a empresa S & M 
COMÉRCIO LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n° 26.413305/0001-19, com 
sede estabelecida na Rua Rio Grande do Norte, n° 10— Juçara — Imperatriz/MA, CEP 65.900-520, neste ato 
representada Sra. SULMA LEITE DE FRANÇA, portaria do RG n° 050071702013-5 SSP/MA e inscrita no 
CPF sob o n° 000.281.861-25, daqui por diante denominada simplesmente CONTRATADA, resolvem, na 
forma da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, firmar o presente Temio Aditivo, de acordo 
como Parecer Jurídico prévio, conforme determina o parágrafo único do artigo 38 da Lei n° 8.666, de 21 de 
junho de 1993, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

O presente Termo Aditivo tem por objeto o acréscimo de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato firmado entre as partes, com fundamento na lei 8.666 de 1993, em seu artigo 65, 
inciso I, alínea b, prevê a possibilidade de alteração contratual unilateralmente pela administração, quando 
necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa de seu 
objeto, nos limites estabelecidos pela mesma Lei. 

Neste sentido, em complemento, a jurisprudência consolidada (em especial Tribunal de Contas da 
União TCU), pontua que: 

DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE SUPORTE OPERACIONAL E APOIO 
À ÁREA ADMINISTRATIVA DA FUNDACENTRO. CONTRATAÇÃO 
POR PREÇO GLOBAL ALTERAÇÃO, SUPRESSÃO ALÉM DO LIMITE 
DO ART. 65, r, LEI 8666/93. IMPOSSIBILIDADE. RECUIUO 
DESPROVIDO. 1. Trata-se de apelação em ordinária, com pedido de liminar 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM 

Rua Frederico Coelho, 411 - Centro 

65763-000 • Tuntum — Maranhão 
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GABINETE DO 
PREFEITO 

PREFEITURA MUNICIPAL • av TUNT 
MAIS QUE TRAB 

CUiDAR DA NOSSA 

para que não baja descredenciamento no S1CAF - Sistema de Cadas 
Unificado de Fornecedores, objetivando a cobrança do valor de R$ 316. 
decorrente de multa por inobservância do disposto no artigo 65 da Lei 
8.666/93.2, Consta dos autos que: (1) a autora foi vencedora em processo 
licitatório para prestação de serviços de suporte operacional e apoio à área 
administrativa,. (2) durante a execução do contrato, a ré deixou de cumprir suas 
obrigações, o que levou à autora a também descumprir com algumas de suas 
obrigações; (3) de acordo com o artigo 65, S 1 e, da Lei 8.666/93, o 
contratado fica obrigado a aceitar a supressão ou acréscimo contratual de 
até 25% (vinte e cinco), o que representa um teto para qualquer alteração 
na forma de pagamento, ainda que o valor do contrato seja por estimativa; 

O aditamento contraial perfaz um aumento de R$ 52.400,00 (cinquenta e dois mil e quatrocentos 
reais). O valor do Contrato a° 171/2021, oriundo do Pregão Presencial n° 108/2021, que totalizava em R$ 
209.600,00 (duzentos e nove mil e seiscentos reais), passa a ter o valor de RS 262.000,00 (duzentos e sessenta 
e dois mil reais). 

Deste modo, tendo o presente aditamento seguido os ditames legais da lei 8.666/93 e não tendo 
qualquer outro vicio na contratação nas obrigações das partes, OPINO, como favorável o presente aditamento. 

Tuntum/MA, 14 de janeiro de 22 

JOSE FILLIP E GONÇALVES 

Procurador Geral do Município 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM 

Rua Frederico Coelho, 411 - Centro 

65763-000 • Tont= — Maranhão 



PREFEITURA MUNICIPAL 

.TUNTUM 
MAIS QUE TRABALHO 

CUIDAR DA NOSSA GENTE 

AO SETOR CONTÁBIL 

Sirvo-me do presente para solicitar, consoante o disposto no artigo 37, caput, 
da Constituição Federal, combinado com o art. 70, § 2°, inciso III, art. 38, caput e art. 55, 
inciso V, da Lei n° 8.666 de 1993, informação acerca da disponibilidade de dotação 
orçamentária e financeira para aditivo de 25% (vinte e cinco por cento) do valor atual do 
contrato n° 171/2021, firmado em 01/06/2021, oriundo da Pregão Presencial 108/2021, 
cujo despesas correm por conta da seguinte dotação orçamentária: 

12.361.0008.2020.0000 —Manut. e Func. do Ens. Fundamental — FUNDEB 40% 
12.365.0051.2050.0000 — Manut. e Func. do Ens. Infantil — 40% 
3.3.90.30.00 — Material de Consumo 

Ressalte-se que o presente aditamento contratual, perfará, caso haja 
disponibilidade de dotação orçamentária e financeira, o montante de R$ 262.000,00 
(duzentos e sessenta e dois mil reais). 

Tuntum — Maranhão, 17 de janeiro de 2022. 

VALQUIRI SILVA PESSOA 
Chefe do etor de Licitações 

Portaria n° 137/2021 

00 013'1/4

FISt 

s e

CPL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM 
Rua Frederico Coelho 411 - Centro • 65763-000 • Tuntum - Maranhão 



PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM 

06138911/0001-66 Exercido: 2022 

Emissão: 17/01/2022 

Ao 
Exmo(a). Sr(a). Secretário(a) Municipal 

Prezado(a) Secretário(a): 

Page 1 

Estamos através da presente, comunicação a V.Exa., para 
efeito de disponibilidade quanto a limites para processos de licitação 

*pública. Existe dotação orçamentaria, apurado nesta data pela 
contabilidade deste município. 

• 

Código da Ficha 
Órgão 

Unidade 
Função 

Subfunção 
Programa 

Ação 
Elemento 

Fonte 

:182 
: 02 PODER EXECUTIVO 
:06 FUNDEB 
: 12 Educação 
: 365 Educação Infantil 
: 0051 FORMAÇÃO DO ENSINO INFANTIL 
: 2050 MANUT. FUNC. DO ENSINO INFANTIL CRECHE - COMPL 
: 3.3.90.30.00 Material De Consumo 
: O Recursos Ordinários 

Saldo Orçamentário: R$ 140.000,00 
CENTO E QUARENTA MIL REAIS 

Atenciosamente, 
tsiva,,A» &to !Ato, 

CONTADOR - CRCMA-015389/0-0 



PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM 

06138911/0001-66 Exercício: 2022 

Emissão: 17/01/2022 

Ao 
Exmo(a). Sr(a). Secretário(a) Municipal 

Prezado(a) Secretário(a): 

CP 

uar

> '
Paga 1 

Estamos através da presente, comunicação a V.Exa., para 
efeito de disponibilidade quanto a limites para processos de licitação 

ejblica. Existe dotação orçamentaria, apurado nesta data pela 
contabilidade deste município. 

Código da Ficha : 
Órgão: 

Unidade : 
Função: 

Subfunção : 
Programa : 

Ação: 
Elemento : 

Fonte: 

130 
02 PODER EXECUTIVO 
06 FUNDEB 
12 Educação 
361 Ensino Fundamental 
0008 FORMAÇAO DO ENSINO FUNDAMENTAL 
2020 MANUT. E FUNC. DO ENS. FUNDAMENTAL - COMPL. UN 
3.3.90.30.00 Material De Consumo 
0 Recursos Ordinários 

ip Saldo Orçamentário: R$ 150.000,00 
CENTO E CINQUENTA MIL REAIS 

Atenciosamente, 
Eipvm" efryto mita 

CONTADOR - CRCMA-015389/0-0 



PREFEITURA MUNICIPAL

TERMO ADITIVO DE ACRÉSCIMO CONTRATUAL 
r TERMO ADITIVO AO CONTRATO N°171/2021 

PREGÃO PRESENCIAL SRP N• 108/2821 

r TERMO ADITIVO AO CONTRATO hl° 171/2021, 
QUE TEM COMO OBJETO A CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA DE MALHARIA PARA 
AQUISIÇÃO DE UNIFORMES ESCOLARES 
DESTINADO A ATENDER AS NECESSIDADES 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 

O 1~0 DE IIJNIUMMIA, através do SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO DE l'UNTUM, inscrita no CNP' sob o n°30.486318/0001-95, representados 
neste ato peio Prefirno Municipal, o Sr. FERNANDO PORTELA TELES PESSOA, 
interii0 no CTF sob o te 041.856.273-35, doravante denominado simplesmente 
CONTRATANTE e a empata && m combtoo LTDA, pessoa jurídica de direito 
Ovado, Sanita nO CNN sob o? 24413.305/0001-19, com sede estabelecida na Rua Rio 
Grande do Norte, ne 10 -4 Juçara — Imperatriz/MA, CEP 65.900-520, neste ato representada 
Pd* Da ATELETÀ LEITE DE FRANÇA, portadora do RO n.° 050071702013-5 SSP/MA 
e inscrita ao CPF sob o u.° 000.281.861-25, daqui por diante denominada simplesmente 
CONTRATADA, resolvem, na forma da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas 
alterações, firmar o presente Termo Aditivo, de acordo com Parecer Jurídico prévio, 
~forme determina o parágrafo único do artigo 38 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, 
mediante as seguintes cláusulas e condições: 

I. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
1.1.0 presente Termo Aditivo tem por objeto o acréscimo de 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado do contrato firmado entre as partes, no dia 01/06/2021, com 
fundamento no artigo 65, inciso 1, alínea b, e no parágrafo primeiro do mesmo artigo, da Lei 
n° 8.666/1993, alterando-se, assim, a CLÁUSULA QUINTA — PREÇO E CONDIÇÕES DE 
PAGAMENTO. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR 
2.1. O aditamento contratual perfaz o total de RS 52.408,80 (cinquenta e dois mil e 
quatrocentos reais), conforme planilha de quantitativos anexa. 
22.0 valor do Contrato o.° 171/2021 que totalizava ar' 289.680,00 (chauim e nove 
nall e seiscentos reais), passa a ter o valor de RS 262.000,00 (duzentos e sessenta e dois 
mil reais). 

2.3. Em razão do presente acréscimo, a "CLÁUSULA QUINTA - PREÇO E 
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO, passa a viger com a seguinte redação: O valor global 
deste Contrato é de RS 262.810,611(dezeates e sessenta e dais ate reais). 

PREPEITURA MUNICIPAL DE TISNEM 
Rua Frederico Coelho 411 - Centro • 65763-000 



• 

s40 41 iii iirizi 

i 

t uiliciiiii 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
3.1. As despesas decorrentes do presente Temo Aditivo corredio à conta dos seguintes 
recursos para o exercido* 2022: 

12.361.0008.2020.0000 - Manut. e Func. do Ens. Fundamental - FUNDES 40% 
12.365.00512050.0000 - Manut. e Func. do Ens. Infantil - 40% 
33.9030.00 - Material de Consumo 

4. CLÁUSULA QUARTA - DA RATIFICAÇÃO DAS CLÁUSULAS E CONDIÇÕES 
CONTRATUAIS 
4.1. Ficam retificadas e mutuadas todas as demais cláusulas e condições do contrato. 

S. CLÁUSULA QUINTA - DA VALIDADE E EFICÁCIA 
5.1. Este Temo "Z4 só sé validade e eficácia na data de assinatura deste e publicado 
sen ~no Disinntificial Elettilako do Matielpio (DOM). 
5.2. Compete dt eonntaM proVidenciar, às sus expensa; a publicação deste Termo 
Aditivo ao DiMo ~sie Miaticipio, no prazo de 20 (vinte) dias, coutados da data de sua 
amima, com indicaçlki da modalidade de licitação e de seu número de toStistia. 
E para firmeza e como sova de alS3 haverem entre si ajustado e avençado, é lavrado o 
presente lastrunxszto em 02 (duas) vias de igual teor e forma, assinado pelas partes e 
testamoihas abaixo. 

Prefeito Municipal 

Pela CONTRATADA 
8* M COMÉRCIO LTDA 
CNPJ PP` 26.413.385/8881-19 
SUELMA LEITE DE FRANÇA 
CPF PP 888.281461-25 

1. ‘CeNC), 410024. 

CPF: (ou • 7-1-t3 .303 . 

Tuntum- Maranhão, 21 de janeiro de 2022. 

-dc? 
CPF:  ígO5 9%'699- 5 — 6e7 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM 
Rua Frederico Coelho 411 - Cacho • 65763-000 • Tatuo — Maranhão 
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Descrição 

EXTRATOS DE TERMOS ADITIVOS 

Página I dele 1 

Página 

1 

ESTADO DO MARANHÃO. PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM (MA). EXTRATO DO 1° TERMO ADITIVO AO 
CONTRATO N.° 171/2021. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TUNTUM - MA, ATRAVÉS DO SECRETARIA MUNICIPAL 
DE EDUCAÇÃO DE TUNTUM, CNPJ: 30.486.318/0001-95. CONTRATADA: S & M COMÉRCIO LTDA, INSCRITA NO 
CNPJ SOB O N°26.413.305/0001-19. Pregão Presencial SRP n° 108/2021. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei n°8.666/93. 

leDO OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objeto o acréscimo de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
ualizado do contrato firmado entre as partes, no dia 01/06/2021, com fundamento no artigo 65, inciso I, alínea b, e no 

parágrafo primeiro do mesmo artigo, da Lei n° 8.666/1993, alterando-se, assim, a CLÁUSULA QUINTAS PREÇO E 
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO. 2. DO VALOR: 2.1. O aditamento contratual perfaz o total de R$ 52.400,00 (cinquenta e 
dois mil e quatrocentos reais). 2.2.0 valor do Contrato n.° 171/2021 que totalizava em R$ 209.600,00 (duzentos e nove mil 
e seiscentos reais), passa a ter o valor de R$ 262.000,00 (duzentos e sessenta e dois mil reais). 3. DA DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA:12.361.0008.2020.0000/12.365.0051.2050.0000 e 3.3.90.30.00.4. DA RATIFICAÇÃO: Ficam ratificadas 
e inalteradas todas as demais cláusulas e condições do contrato. Tuntum (MA), 21 de janeiro de 2022. FERNANDO 
PORTELA TELES PESSOA - Prefeito Municipal. 

ESTADO DO MARANHÃO. PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM (MA). EXTRATO DO 1° TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO N.° 322/2021. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TUNTUM - MA, ATRAVÉS DO FUNDO MUNICIPAL DE 

SAUDE DE TUNTUM, CNPJ: 10.476.850/0001-14. CONTRATADA: DISTRIBUIDORA VIDA LTDA, INSCRITA NO CNPJ 

SOB O N° 03.460.198/0001-84. Adesão à Ata de Registro de Preços N°011/2021, oriunda do Processo Administrativo n° 

9/2021-011 Pregão Presencial SRP n° 9/2021-011, do município de Novo Repartimento/PA. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 

Lei n° 8.666/93. 1. DO OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objeto o acréscimo de 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial atualizado do contrato firmado entre as partes, no dia 07/12/2021, com fundamento no artigo 65, inciso I, alínea 

b, e no parágrafo primeiro do mesmo artigo, da Lei n° 8.666/1993, alterando-se, assim, a CLÁUSULA SEGUNDA - DO 

4tOR DO CONTRATO. 2. DO VALOR: 2.1. O aditamento contratual perfaz o total de R$ 26.996,55 (vinte e seis mil, 

ecentos e noventa e seis reais e cinquenta e cinco centavos). 2.2. O valor do Contrato n.° 322/2021 que totalizava em 

R$ 108.969,00 (cento e oito mil, novecentos e sessenta e nove reais), passa a ter o valor de R$ 135.965,55 (cento e trinta 

e cinco mil, novecentos e sessenta e cinco reais e cinquenta e cinco centavos). 3. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

10.302.0015.2028.0000 e 3.3.90.30.00.4. DA RATIFICAÇÃO: Ficam ratificadas e inalteradas todas as demais cláusulas e 

condições do contrato. Tuntum (MA), 21 de janeiro de 2022. FERNANDO PORTELA TELES PESSOA - Prefeito Municipal. 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM - MA 

É GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO, DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO: 

http://tuntum.ma.gov.britransparenciakliatio 

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: 90346584861102b529d5d44c3d20b9d4ce748340 

PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTICIDADE, LEIA O QRCODE AO LADO 
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de Infraestrutura do município de Tuntum/MA. PRAZO: 12 (doze) meses. Valor: R$ 34.920,00 (trinta 
novecentos e vinte reais). DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 15.122.0002.2039.0000 e 3.3.90.30.00. 
Maranhão, 03 de fevereiro de 2022. FERNANDO PORTELA TELES PESSOA — PREFEITO MUNICIPAL. 

EXTRATO DO CONTRATO N.° 012/2022. 

ESTADO DO MARANHÃO. PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM (MA). EXTRATO DO 
CONTRATO N.° 012/2022. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TUNTUM, CNPJ: 06.138.911/0001-66. 
CONTRATADA: IRMÃOS BRANDÃO LTDA, INSCRITA NO CNPJ N° 65.535.413/0003-52. Base legal: Lei n° 
10.520/2002 e subsidiariamente a Lei n°8.666/93. Pregão Eletrônico n°003/2022. Objeto: Contratação de empresa 
para fornecimento de pneus, câmaras e protetores para veículos da Secretaria Municipal de Infraestrutura do 
município de Tuntum/MA. PRAZO: 12 (doze) meses. Valor: R$ 206.424,00 (duzentos e seis mil, quatrocentos e vinte 
e quatro reais). DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 15.122.0002.2039.0000 e 3.3.90.30.00. Tuntum — Maranhão, 04 de 
fevereiro de 2022. FERNANDO PORTELA TELES PESSOA — PREFEITO MUNICIPAL. 

• Dispensa de Licitação n° 006/2022. 2. Contrato n° 013/2022 

ESTADO DO MARANHÃO. MUNICÍPIO DE TUNTUM — MARANHÃO, ATRAVÉS DO FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE TUNTUM, INSCRITO NO CNPJ SOB O N° 10.476.850/0001-14. 
PUBLICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO. O Prefeito Municipal de Tuntum (MA), no uso de suas atribuições 
legais, faz saber a todos quanto a presente publicação virem ou dela conhecimento tiverem que decidiu RATIFICAR 
a dispensa de licitação, nos termos seguintes: 1. Processo de Dispensa de Licitação n° 006/2022. 2. Contrato n° 
013/2022. 3. Base Legal: Lei n° 8.666/93. 4. Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços de 
dosimetria de radiação ionizante e concessão de direito de uso de porta dosímetro para os servidores que trabalham 
diretamente com operação do Aparelho de Raios — X do Hospital das Clínicas de Tuntum/MA. 5. Contratada: PRO-
RAD CONSULTORES EM RADIOPROTEÇÃO S/S LTDA, INSCRITA NO CNPJ SOB O N° 87.389.086/0001-74. 6. 
Vigência: 12 (doze) meses. 7. Valor do Contrato: R$ 2.160,00 (dois mil, cento e sessenta reais). 8. Dotação 
orçamentária: 10.302.0015.2028.0000 e 3.3.90.39.00. Tuntum — Maranhão, 04 de fevereiro de 2022. FERNANDO 
PORTELA TELES PESSOA — Prefeito Municipal. 

ETIFICAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. 05612021 

a  ESTADO DO MARAN ATA DE REGISTRO 
BIP DE PREÇOS N. 056/2021 — PREGÃO PRESENCIAL 108/2021. No tocante ao item 2 e no subtotal do lote III da Ata 

de Registro de Preços n° 056/2021 publicada em 01 de junho de 2021, retifique-se, onde se lê no item 2 do lote 
III: "V. TOTAL.: R$ 124.000,00 (cento e vinte e quatro mil reais) e leia-se: "V. TOTAL.: R$ 124.800,00 (cento e vinte 
e quatro mil e oitocentos reais). Ademais, onde se lã no subtotal do lote III: "SUBTOTAL de R$ 296.000,00 
(duzentos e noventa e seis mil reais)", lela-se: "SUBTOTAL de R$ 208.800,00 (duzentos e oito mil e oitocentos 
reais)". Tuntum (MA), 03 de fevereiro de 2022. RHICARDDO HELIRVALL ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA - 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ORÇAMENTO, GESTÃO E DESPESAS. 

EXTRATO DO 1° TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.° 147/2021 

ESTADO DO MARANHÃO. PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM (MA). EXTRATO DO 1° TERMO 
ADITIVO AO CONTRATO N.° 147/2021. CONTRATANTE: MUNICIPIO DE TUNTUM/MA, INSCRITO NO CNPJ 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM - MA 
É GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO, DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO: 
http://tuntumsna.gov.brttransparendaidiario 
CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: 87ba4ae8bd645071b8238f53be49cbdabd0c4c24 
PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTICIDADE, LEIA O QRCODE AO LADO 
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PREFEITURA MUNICIPAL 

. TUNTUM 
4A5r4);:IPARAWO 

,!/I)ÁPL1hNO 4:;ENTP 

11 N°171/2021 

IAL 10 PREGÃO PRESENC  lang 

TERMO DE 
APOSTILAMENTO AO CONTRATO 

N° 171/2021, CELEBRADO ENTRE O IVIUNICIPIO 

DE TUNTUM/MA E A EMPRESA S & M 

COMÉRCIO LTDA, ORIUNDO DO PREGÃO 

PRESENCIAL N° 10S/2021. 

O MUNICÍPIO DE TUNTUM/MA, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrito no CNPJ sob o n.° 06.138.911/0001-66, com sede administrativa localizada na Rua 

Frederico Coelho, n° 411 — Centro — Tuntum/IvIA, CEP: 65.763-000, através da 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE TUNTUM, inscrita no CNPJ sob o n°

30.486.318/0001-95, neste ato representados pelo Prefeito Municipal, o Sr. FERNANDO 

PORTELA 'TELES PESSOA, inscrito no CPF sob o n.° 041.856.273-35, doravante 

denominada CONTRATANTE, resolve modificar unilateralmente o Contrato n° 171/2021, 

oriundo do Processo n° 108/2021, firmado com a empresa S & M COMÉRCIO LTDA, 

pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n° 26.413.305/0001-19, com sede 

estabelecida na Rua Rio Grande do Norte, n° 10 — Juçara — Imperatriz/MA, CEP 65.900-520, 

o qual tem como objeto a contratação de empresa de malharia para aquisição de uniformes 

escolares, visando atender as demandas da Secretaria Municipal de Educação, o qual se regerá 
pela legislação pertinente, Lei Federal n° 8.666/93, com as alterações introduzidas 
posteriormente e pelas cláusulas e condições seguintes: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 
O presente termo de apostilatnento tem como objetivo a modificação unilateral do 

contrato n° 171/2021, oriundo do Pregão Presencial n° 108/2021, por parte da Administração 
Pública, visando a substituição da dotação orçamentária, de: 

12.361.0008.2020.0000 — Manut. e Func. do Ens. Fundamental— FUNDEB 40% 
12.365.0051.2050.0000 — Manut. e Func. do Ens. Infantil 40% 
3.3.90.39.00 — Outros Serviços de Terceiros —Pessoa Jurídica 
Por: 

12.361.0002.2009.0000 — Manutenção e Func. da Sec. de Educação 
3.3.90.39.00 — Outros Serviços de Terceiros — Pessoa Jurídica 

2. CLÁUSULA SEGUNDA — DA RATIFICAÇÃO 
Ratificam-se todas as demais cláusulas e condições anteriormente acordadas do Contrato n° 171/2021, permanecendo válidas e inalteradas as não expressamente modificadas por este Instrumento. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO 
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— MDE, 3.3.90.39.00 — Outros Serviços de Terceiros — Pessoa Jurídica. 2. DA RATIFICAÇÃO: Ratifica 
c

todas 
as demais cláusulas e condições anteriormente acordadas do Contrato n° 265/2021, permanecendo válidas e 
inalteradas as não expressamente modificadas por este Instrumento. Tuntum — Maranhão, 24 de janeiro de 2022. 
FERNANDO PORTELA TELES PESSOA — Prefeito Municipal. 

ESTADO DO MARANHÃO. PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM (MA). EXTRATO DO TERMO 
DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO N.° 172/2021. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TUNTUM — MA, 
INSCRITO NO CNPJ N° 06.138.911/0001-66, ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE 
TUNTUM, INSCRITA NO CNPJ N° 30.486.318/0001-95. CONTRATADA: R B DE LIMA COMÉRCIO LTDA, 
INSCRITA NO CNPJ SOB O N° 40.670.638/0001-54. Pregão Presencial n° 108/2021. FUNDAMENTAÇÃO 
LEGAL: Lei n° 8.666/93. 1. DO OBJETO: O presente termo de apostilamento tem como objetivo a modificação 
unilateral do contrato n°172/2021, oriundo do Pregão Presencial n° 108/2021, por parte da Administração Pública, 
visando a substituição da dotação orçamentária, de: 12.361.0008.2020.0000 — Manut. e Func. do Ens. 
Fundamental — FUNDEB 40%, 12.365.0051.2050.0000 — Manut. e Func. do Ens. Infantil 40%, 3.3.90.39.00 — 
Outros Serviços de Terceiros — Pessoa Jurídica, Por: 12.361.0002.2009.0000 — Manutenção e Func. da Sec. de 
Educação, 3.3.90.39.00 — Outros Serviços de Terceiros — Pessoa Jurídica. 2. DA RATIFICAÇÃO: Ratificam-se 
todas as demais cláusulas e condições anteriormente acordadas do Contrato n° 172/2021, permanecendo válidas 
e inalteradas as não expressamente modificadas por este Instrumento. Tuntum — Maranhão, 24 de janeiro de 
2022. FERNANDO PORTELA TELES PESSOA — Prefeito Municipal. 

EXTRATO DO TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO N.° 171/2021. 

ESTADO DO MARANHÃO. PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM (MA). iffilliffeeffele 
e~11~/~/SPNI .. . CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TUNTUM — MA, 
INSCRITO NO CNPJ N° 06.138.911/0001-66, ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE 
TUNTUM, INSCRITA NO CNPJ N° 30.486.318/0001-95. CONTRATADA: S & M COMÉRCIO LTDA, INSCRITA 
NO CNPJ SOB O N° 26.413.305/0001-19. Pregão Presencial n° 108/2021. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei n° 
8.666/93. 1. DO OBJETO: O presente termo de apostilamento tem como objetivo a modificação unilateral do 
contrato n° 171/2021, oriundo do Pregão Presencial n° 108/2021, por parte da Administração Pública, visando a 
substituição da dotação orçamentária, de: 12.361.0008.2020.0000 — Manut. e Func. do Ens. Fundamental — 
FUNDEB 40%, 12.365.0051.2050.0000 — Manut. e Func. do Ens. Infantil 40%, 3.3.90.39.00 — Outros Serviços de 
Terceiros — Pessoa Jurídica, Por 12.361.0002.2009.0000 — Manutenção e Func. da Sec. de Educação, 
3.3.90.39.00 — Outros Serviços de Terceiros — Pessoa Jurídica. 2. DA RATIFICAÇÃO - Ratificam-se todas as 
demais cláusulas e condições anteriormente acordadas do Contrato n° 171/2021, permanecendo válidas e 
inalteradas as não expressamente modificadas por este Instrumento. Tuntum — Maranhão, 24 de janeiro de 
2022. FERNANDO PORTELA TELES PESSOA — Prefeito Municipal. 

EXTRATO DO TERMO DE APOSTILAMENTO AO 1° TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 171/2021 

ESTADO DO H O. PREFEITYfA VWCIPAL DE TUNTUM (MA). 
. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE 

TUNTUM — MA, INSCRITO NO CNPJ N° 06.138.911/0001-66, ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO DE TUNTUM, INSCRITA NO CNPJ N° 30.486.318/0001-95. CONTRATADA: S & M COMÉRCIO 
LTDA, INSCRITA NO CNPJ SOB O N°26.413.305/0001-19. Pregão Presencial n° 108/2021. FUNDAMENTAÇÃO 
LEGAL: Lei n° 8.666/93. 1. DO OBJETO: O presente termo de apostilamento tem como objetivo a modificação 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM - MA 
É GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO, DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO: 
httpliturrium.ma.gov.britransparencia/diario 
CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: Od46e0d39918db50a8438db7d71b8b7684:1957794 
PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTICIDADE, LEIA O QRCODE AO LADO 
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SUMÁRIO 

Descrição 

EXTRATOS DE TERMOS ADITIVOS 

Página 

1 

ESTADO DO MARANHÃO. PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM (MA). EXTRATO DO 1° TERMO ADITIVO AO 
CONTRATO N.° 171/2021. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TUNTUM - MA, ATRAVÉS DO SECRETARIA MUNICIPAL 
DE EDUCAÇÃO DE TUNTUM, CNPJ: 30.486.318/0001-95. CONTRATADA: S & M COMÉRCIO LTDA, INSCRITA NO 
CNPJ SOB O N°26.413.305/0001-19. Pregão Presencial SRP n° 108/2021. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei n°8.666/93. 

itDO OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objeto o acréscimo de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
alizado do contrato firmado entre as partes, no dia 01/06/2021, com fundamento no artigo 65, inciso I, alínea b, e no 

parágrafo primeiro do mesmo artigo, da Lei n° 8.666/1993, alterando-se, assim, a CLÁUSULA QUINTA - PREÇO E 
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO. 2. DO VALOR: 2.1.0 aditamento contratual perfaz o total de R$ 52.400,00 (cinquenta e 
dois mil e quatrocentos reais). 2.2.0 valor do Contrato n.° 171/2021 que totalizava em R$ 209.600,00 (duzentos e nove mil 
e seiscentos reais), passa a ter o valor de R$ 262.000,00 (duzentos e sessenta e dois mil reais). 3. DA DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA:12.361.0008.2020.0000/12.365.0051.2050.0000 e 3.3.90.30.00. 4. DA RATIFICAÇÃO: Ficam ratificadas 
e inalteradas todas as demais cláusulas e condições do contrato. Tuntum (MA), 21 de janeiro de 2022. FERNANDO 
PORTELA TELES PESSOA - Prefeito Municipal. 

ESTADO DO MARANHÃO. PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM (MA). EXTRATO DO 1° TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO N.° 322/2021. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TUNTUM - MA, ATRAVÉS DO FUNDO MUNICIPAL DE 

SAUDE DE TUNTUM, CNPJ: 10.476.850/0001-14. CONTRATADA: DISTRIBUIDORA VIDA LTDA, INSCRITA NO CNPJ 

SOB O N°03.460.198/0001-84. Adesão à Ata de Registro de Preços N°011/2021, oriunda do Processo Administrativo n° 

9/2021-011 Pregão Presencial SRP n° 9/2021-011, do município de Novo Repartimento/PA. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 

Lei n°8.666/93. 1. DO OBJETO: O presente Termo Aditivo tem por objeto o acréscimo de 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial atualizado do contrato firmado entre as partes, no dia 07/12/2021, com fundamento no artigo 65, inciso I, alínea 

b, e no parágrafo primeiro do mesmo artigo, da Lei n° 8.666/1993, alterando-se, assim, a CLÁUSULA SEGUNDA - DO 

WitOR DO CONTRATO. 2. DO VALOR: 2.1. O aditamento contratual perfaz o total de R$ 26.996,55 (vinte e seis mil, 
ecentos e noventa e seis reais e cinquenta e cinco centavos). 2.2. O valor do Contrato n.° 322/2021 que totalizava em 

R$ 108.969,00 (cento e oito mil, novecentos e sessenta e nove reais), passa a ter o valor de R$ 135.965,55 (cento e trinta 

e cinco mil, novecentos e sessenta e cinco reais e cinquenta e cinco centavos). 3. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

10.302.0015.2028.0000 e 3.3.90.30.00.4. DA RATIFICAÇÃO: Ficam ratificadas e inalteradas todas as demais cláusulas e 

condições do contrato. Tuntum (MA), 21 de janeiro de 2022. FERNANDO PORTELA TELES PESSOA - Prefeito Municipal. 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM - MA 

É GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO, DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO: 

http://tuntum.ma.gov.britransparenda/diado 

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: 90346584861102b529d5d44c3d20b9d4ce748340 

PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTICIDADE, LEIA O QRCODE AO LADO 
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de Infraestrutura do município de Tuntum/MA. PRAZO: 12 (doze) meses. Valor: R$ 34.920,00 (trinta qu 
novecentos e vinte reais). DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 15.122.0002.2039.0000 e 3.3.90.30.00. 
Maranhão, 03 de fevereiro de 2022. FERNANDO PORTELA TELES PESSOA — PREFEITO MUNICIPAL. 

tOrli» 

EXTRATO DO CONTRATO N.° 012/2022. 

ESTADO DO MARANHÃO. PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM (MA). EXTRATO DO 
CONTRATO N.° 012/2022. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TUNTUM, CNPJ: 06.138.911/0001-66. 
CONTRATADA: IRMÃOS BRANDÃO LTDA, INSCRITA NO CNPJ N° 65.535.413/0003-52. Base legal: Lei n° 
10.520/2002 e subsidiariamente a Lei n°8.666/93. Pregão Eletrônico n°003/2022. Objeto: Contratação de empresa 
para fornecimento de pneus, câmaras e protetores para veículos da Secretaria Municipal de Infraestrutura do 
município de Tuntum/MA. PRAZO: 12 (doze) meses. Valor: R$ 206.424,00 (duzentos e seis mil, quatrocentos e vinte 
e quatro reais). DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 15.122.0002.2039.0000 e 3.3.90.30.00. Tuntum — Maranhão, 04 de 
fevereiro de 2022. FERNANDO PORTELA TELES PESSOA — PREFEITO MUNICIPAL. 

Dispensa de Licitação n° 006/2022. 2. Contrato n° 013/2022 

ESTADO DO MARANHÃO. MUNICÍPIO DE TUNTUM — MARANHÃO, ATRAVÉS DO FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE TUNTUM, INSCRITO NO CNPJ SOB O N° 10.476.850/0001-14. 
PUBLICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO. O Prefeito Municipal de Tuntum (MA), no uso de suas atribuições 
legais, faz saber a todos quanto a presente publicação virem ou dela conhecimento tiverem que decidiu RATIFICAR 
a dispensa de licitação, nos termos seguintes: 1. Processo de Dispensa de Licitação n° 006/2022.2. Contrato n° 
013/2022. 3. Base Legal: Lei n° 8.666/93. 4. Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços de 
dosimetria de radiação ionizante e concessão de direito de uso de porta dosímetro para os servidores que trabalham 
diretamente com operação do Aparelho de Raios — X do Hospital das Clínicas de Tuntum/MA. 5. Contratada: PRO-
RAD CONSULTORES EM RADIOPROTEÇÃO S/S LTDA, INSCRITA NO CNPJ SOB O N°87.389.086/0001-74. 6. 
Vigência: 12 (doze) meses. 7. Valor do Contrato: R$ 2.160,00 (dois mil, cento e sessenta reais). 8. Dotação 
orçamentária: 10.302.0015.2028.0000 e 3.3.90.39.00. Tuntum — Maranhão, 04 de fevereiro de 2022. FERNANDO 
PORTELA TELES PESSOA — Prefeito Municipal. 

ETIFICAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N. 056/2021 

ESTADO DO MARAN ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS N. 056/2021 — PREGÃO PRESENCIAL 108/2021. No tocante ao item 2 e no subtotal do lote III da Ata 

de Registro de Preços n° 056/2021 publicada em 01 de junho de 2021, retifique-se, onde se lê no item 2 do lote 
III: "V. TOTAL.: R$ 124.000,00 (cento e vinte e quatro mil reais) e leia-se: "V. TOTAL.: R$ 124.800,00 (cento e vinte 

e quatro mil e oitocentos reais). Ademais, onde se lê no subtotal do lote 111: "SUBTOTAL de R$ 296.000,00 
(duzentos e noventa e seis mil reais)", leia-se: "SUBTOTAL de R$ 208.800,00 (duzentos e oito mil e oitocentos 

reais)". Tuntum (MA), 03 de fevereiro de 2022. RHICARDDO HELIRVALL ALEXANNDRO BAPTISTA COSTTA - 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ORÇAMENTO, GESTÃO E DESPESAS. 

EXTRATO DO 10 TERMO ADITIVO AO CONTRATO N.° 147/2021 

ESTADO DO MARANHÃO. PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM (MA). EXTRATO DO 1° TERMO 

ADITIVO AO CONTRATO N.° 147/2021. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TUNTUM/MA, INSCRITO NO CNPJ 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM - MA 

É GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO, DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO: 

http://tuntum.ma.gov.britransparencia/diado 
CÓDIGO DE AUTENTICIDADE 87ba4ae8bd645071b8238f53be49cbdabd0c4c24 

PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTICIDADE, LEIA O QRCODE AO LADO 
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PREFEITURA MUNICIPAL 

TUNTUM 
MAIS QUE TRABALHO, 

CUIDAR DA NOSSA C:FNTE 

TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO N° 171/2021 

PREGÃO PRESENCIAL N° 108/2021 

TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO 
Ne 171/2021, CELEBRADO ENTRE O MUNICÍPIO 
DE TUNTUMAIA E A EMPRESA S & M 
COMÉRCIO LTDA, ORIUNDO DO PREGÃO 
PRESENCIAL N° 108/2021. 

O MUNICÍPIO DE TUNTU1VI/MA, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrito no CNPJ sob o n.° 06.138.911/0001-66, com sede administrativa localizada na Rua 
Frederico Coelho, n° 411 — Centro — Tuntum/MA, CEP: 65.763-000, através da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE TUNTUM, inscrita no CNPJ sob o n° 
30.486.318/0001-95, neste ato representados pelo Prefeito Municipal, o Sr. FERNANDO 
PORTELA TELES PESSOA, inscrito no CPF sob o n.° 041.856.273-35, doravante 
denominada CONTRATANTE, resolve modificar unilateralmente o Contrato n° 171/2021, 
oriundo do Processo n° 108/2021, firmado com a empresa 5 & M COMÉRCIO LTDA, 
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n°26.413.305/0001-19, com sede 
estabelecida na Rua Rio Grande do Norte, n° 10— Juçara — Imperatriz/MA, CEP 65.900-520, 
o qual tem como objeto a contratação de empresa de malharia para aquisição de uniformes 
escolares, visando atender as demandas da Secretaria Municipal de Educação, o qual se regerá 
pela legislação pertinente, Lei Federal n° 8.666/93, com as alterações introduzidas 
posteriormente e pelas cláusulas e condições seguintes: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 
O presente termo de apostilamento tem como objetivo a modificação unilateral do 

contrato n° 171/2021, oriundo do Pregão Presencial n° 108/2021, por parte da Administração 
Pública, visando a substituição da dotação orçamentária, de: 

12.361.0008.2020.0000 — Manut. e Func. do Ens. Fundamental — FUNDEB 40% 
12.365.0051.2050.0000 — Manut. e Func. do Ens. Infantil 40% 
3.3.90.39.00 — Outros Serviços de Terceiros — Pessoa Jurídica 
Por: 
12.361.0002.2009.0000— Manutenção e Func. da Sec. de Educação 
3.3.90.39.00 — Outros Serviços de Terceiros — Pessoa Jurídica 

2. CLÁUSULA SEGUNDA — DA RATIFICAÇÃO 
Ratificam-se todas as demais cláusulas e condições anteriormente acordadas 

do Contrato n° 171/2021, permanecendo válidas e inalteradas as não expressamente 
modificadas por este Instrumento. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA — DA PUBLICAÇÃO 
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410 PREFEITURA MUNICIPAL 

TUNTUM 
11 I  11 ,4 11 I  I  ()Ur TRABALHO, 

OJIDAN OA NOSSA GFNTE,

O MUNICÍPIO DE 'TUNTUM providenciará a publicação resumida do 
presente Termo, que é condição indispensável para sua eficácia, no Diário Oficial Eletrônico 
do Município, consoante ao que dispõe o art. 61, Parágrafo Único, da Lei n° 8.666/93. 

Tuntum —Maranhão, 24 de janeiro de 2022. 

FERNANDO PO TELES PESSOA 
Prefeito Muni • de Tuntunt/MA 

• 

• 



& av  Ã.TPREuFEITNURA hI 
40 \ai 

TbNICMPAL 
MAIS QUE "MAGAL1-40, 

CuiDARDA NOSSA C,ENTE 

TERMO DE APOSTILAMENTO AO 10 TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 171/2021 

PREGÃO PRESENCIAL N° 108/2021 

TERMO DE APOSTILAMENTO AO 1° TERMO 
ADITIVO AO CONTRATO N° 171/2021, 
CELEBRADO ENTRE O MUNICÍPIO DE 
TUNTUMMA E A EMPRESA S & M COMÉRCIO 
LTDA, ORIUNDO DO PREGÃO PRESENCIAL N° 
108/2021. 

O MUNICÍPIO DE TUNTUM/MA, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrito no CNPJ sob o n.° 06.138.911/0001-66, com sede administrativa localizada na Rua 
Frederico Coelho, n° 411 — Centro — Tuntum/MA, CEP: 65.763-000, através da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE TUNTUM, inscrita no CNPJ sob o n° 
30.486.318/0001-95, neste ato representados pelo Prefeito Municipal, o Sr. FERNANDO 
PORTELA TELES PESSOA, inscrito no CPF sob o n.° 041.856.273-35, doravante 

denominada CONTRATANTE, resolve modificar unilateralmente o 10 Termo Aditivo ao 
Contrato n° 171/2021, oriundo do Processo n° 108/2021, firmado com a empresa S & M 
COMÉRCIO LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n° 
26.413.305/0001-19, com sede estabelecida na Rua Rio Grande do Norte, n° 10 — Juçara — 
Imperatriz/MA, CEP 65.900-520, o qual tem como objeto a contratação de empresa de 
malharia para aquisição de uniformes escolares, visando atender as demandas da Secretaria 
Municipal de Educação, o qual se regerá pela legislação pertinente, Lei Federal n° 8.666/93, 
com as alterações introduzidas posteriormente e pelas cláusulas e condições seguintes: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 
O presente termo de apostilamento tem como objetivo a modificação unilateral do 

1° Termo Aditivo ao contrato n° 171/2021, oriundo do Pregão Presencial n° 108/2021, por 
parte da Administração Pública, visando a substituição da dotação orçamentária, de: 

12.361.0008.2020.0000 — Manut. e Func. do Ens. Fundamental — FUNDES 40% 
12.365.0051.2050.0000 — Manut. e Func. do Ens. Infantil 40% 
3.3.90.39.00 — Outros Serviços de Terceiros — Pessoa Jurídica 
Por: 
12.361.0002.2009.0000 — Manutenção e Func. da Sec. de Educação 
3.3.90.39.00 — Outros Serviços de Terceiros — Pessoa Jurídica 

2. CLÁUSULA SEGUNDA — DA RATIFICAÇÃO 
Ratificam-se todas as demais cláusulas e condições anteriormente acordadas 

do Contrato n° 171/2021, permanecendo válidas e inalteradas as não expressamente 
modificadas por este Instrumento. 



PREFEITURA MUNICIPAL 

TUNTUM 
MAIS CCC TRA2ALHO. 

CUIDAn 'DA NOSSA C.ENTE: 

3. CLÁUSULA TERCEIRA — DA PUBLICAÇÃO 
O MUNICÍPIO DE TUNTUM providenciará a publicação resumida do 

presente Termo, que é condição indispensável para sua eficácia, no Diário Oficial Eletrônico 
do Município, consoante ao que dispõe o art. 61, Parágrafo Único, da Lei n° 8.666/93. 

Tuntum — Maranhão, 24 de janeiro de 2022. 

FERNANDO PORÇA TELES PESSOA 
Prefeito Munir de Tuntum/MA 

• 

• 
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TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO N° 172/2021 

PREGÃO PRESENCIAL N° 108/2021 

TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO 
N° 172/2021, CELEBRADO ENTRE O MUNICÍPIO 
DE TUNTUMIMA E A EMPRESA R B DE LIMA 
COMÉRCIO LTDA, ORIUNDO DO PREGÃO 
PRESENCIAL N° 108/2021. 

O MUNICÍPIO DE TUNTUM/MA, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrito no CNPJ sob o n.° 06.138.911/0001-66, com sede administrativa localizada na Rua 

Frederico Coelho, n° 411 — Centro — Tuntum/MA, CEP: 65.763-000, através da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE TUNTUM, inscrita no CNPJ sob o n° 
30.486.318/0001-95, neste ato representados pelo Prefeito Municipal, o Sr. FERNANDO 
PORTELA TELES PESSOA, inscrito no CPF sob o n.° 041.856.273-35, doravante 

denominada CONTRATANTE, resolve modificar unilateralmente o Contrato n° 171/2021, 

oriundo do Processo n° 108/2021, firmado com a empresa R B DE LIMA COMÉRCIO 
LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o n° 40.670.638/0001-54, 
com sede estabelecida na Rua Magalhães de Almeida, N' 100 — Letra B — Centro — 
Bacabal/MA, CEP: 65.700-000,0 qual tem como objeto a contratação de empresa de malharia 
para aquisição de uniformes escolares, visando atender as demandas da Secretaria Municipal 
de Educação, o qual se regerá pela legislação pertinente, Lei Federal n° 8.666/93, com as 
alterações introduzidas posteriormente e pelas cláusulas e condições seguintes: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 
O presente termo de apostilamento tem como objetivo a modificação unilateral do 

contrato n° 172/2021, oriundo do Pregão Presencial n° 108/2021, por parte da Administração 
Pública, visando a substituição da dotação orçamentária, de: 

12.361.0008.2020.0000 — Manta. e Func. do Ens. Fundamental — FUNDEB 40% 
12.365.0051.2050.0000 — Manut. e Func. do Ens. Infantil 40% 
3.3.90.39.00 — Outros Serviços de Terceiros — Pessoa Jurídica 
Por: 
12.361.0002.2009.0000 — Manutenção e Func. da Sec. de Educação 
3.3.90.39.00 — Outros Serviços de Terceiros — Pessoa Jurídica 

2. CLÁUSULA SEGUNDA — DA RATIFICAÇÃO 
Ratificam-se todas as demais cláusulas e condições anteriormente acordadas 

do Contrato n° 172/2021, permanecendo válidas e inalteradas as não expressamente 
modificadas por este Instrumento. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA — DA PUBLICAÇÃO 



PREFEITURA MUNICIPAL 

TUNTUM 
MAIS OU 7 ~ALHO, 

CUIDAR DF. NOSSA GENTE,

O MUNICÍPIO DE TUNTUM providenciará a publicação resumida do 
presente Termo, que é condição indispensável para sua eficácia, no Diário Oficial Eletrônico 
do Município, consoante ao que dispõe o art. 61, Parágrafo Único, da Lei n°8.666/93. 

FERNANDO PO 
Prefeito Mu 

• 

• 

Tuntum —Maranhão, 24 de janeiro de 2022. 

LA TELES PESSOA 
de Tuntum/MA 
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— MDE, 3.3.90.39.00 — Outros Serviços de Terceiros — Pessoa Jurídica. 2. DA RATIFICAÇÃO: Ratifica 
c 

todas 
as demais cláusulas e condições anteriormente acordadas do Contrato n° 265/2021, permanecendo válidas e 
inalteradas as não expressamente modificadas por este Instrumento. Tuntum — Maranhão, 24 de janeiro de 2022. 
FERNANDO PORTELA TELES PESSOA — Prefeito Municipal. 

ESTADO DO MARANHÃO. PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM (MA). EXTRATO DO TERMO 
DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO N.° 172/2021. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TUNTUM — MA, 
INSCRITO NO CNPJ N° 06.138.911/0001-66, ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE 
TUNTUM, INSCRITA NO CNPJ N° 30.486.318/0001-95. CONTRATADA: R 8 DE LIMA COMÉRCIO LTDA, 
INSCRITA NO CNPJ SOB O N° 40.670.638/0001-54. Pregão Presencial n° 108/2021. FUNDAMENTAÇÃO 
LEGAL: Lei n° 8.666/93. 1. DO OBJETO: O presente termo de apostilamento tem como objetivo a modificação 
unilateral do contrato n° 172/2021, oriundo do Pregão Presencial n° 108/2021, por parte da Administração Pública, 
visando a substituição da dotação orçamentária, de: 12.361.0008.2020.0000 — Manuf.. e Func. do Ens. 
Fundamental FUNDEB 40%, 12.365.0051.2050.0000 — Manut. e Func. do Ens. Infantil 40%, 3.3.90.39.00 — 
Outros Serviços de Terceiros — Pessoa Jurídica, Por 12.361.0002.2009.0000 — Manutenção e Func. da Sec. de 
Educação, 3.3.90.39.00 — Outros Serviços de Terceiros — Pessoa Jurídica. 2. DA RATIFICAÇÃO: Ratificam-se 
todas as demais cláusulas e condições anteriormente acordadas do Contrato n° 172/2021, permanecendo válidas 
e inalteradas as não expressamente modificadas por este instrumento. Tuntum — Maranhão, 24 de janeiro de 
2022. FERNANDO PORTELA TELES PESSOA — Prefeito Municipal. 

EXTRATO DO TERMO DE APOSTILAMENTO AO CONTRATO N.° 171/2021. 

ESTADO DO MARANHÃO. PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM (MA). IIRMUM~1116 
WINNISSOWS/S/V/W/CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TUNTUM — MA, 
INSCRITO NO CNPJ N° 06.138.911/0001-66, ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE 
TUNTUM, INSCRITA NO CNPJ N° 30.486.318/0001-95. CONTRATADA: S & M COMÉRCIO LTDA, INSCRITA 
NO CNPJ SOB O N° 26.413.305/0001-19. Pregão Presencial n° 108/2021. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei n° 
8.666/93. 1. DO OBJETO: O presente termo de apostilamento tem como objetivo a modificação unilateral do 
contrato n° 171/2021, oriundo do Pregão Presencial n° 108/2021, por parte da Administração Pública, visando a 
substituição da dotação orçamentária, de: 12.361.0008.2020.0000 — Manut. e Func. do Ens. Fundamental — 
FUNDEB 40%, 12.365.0051.2050.0000 — Manut. e Func. do Ens. Infantil 40%, 3.3.90.39.00 — Outros Serviços de 
Terceiros — Pessoa Jurídica, Por 12.361.0002.2009.0000 — Manutenção e Func. da Sec. de Educação, 
3.3.90.39.00 — Outros Serviços de Terceiros — Pessoa Jurídica. 2. DA RATIFICAÇÃO - Ratificam-se todas as 
demais cláusulas e condições anteriormente acordadas do Contrato n° 171/2021, permanecendo válidas e 
inalteradas as não expressamente modificadas por este Instrumento. Tuntum — Maranhão, 24 de janeiro de 
2022. FERNANDO PORTELA TELES PESSOA — Prefeito Municipal. 

EXTRATO DO TERMO DE APOSTILAMENTO AO 1° TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 171/2921 

ESTADO DO MAANHÃO. PREFEITYI3A MYUICIPAL DE TUNTUM (MA). 
. CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE 

TUNTUM — MA, INSCRITO NO CNPJ N° 06.138.911/0001-66, ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO DE TUNTUM, INSCRITA NO CNPJ N° 30.486.318/0001-95. CONTRATADA: S & M COMÉRCIO 
LTDA, INSCRITA NO CNPJ SOB O N°26.413.305/0001-19. Pregão Presencial n° 108/2021. FUNDAMENTAÇÃO 
LEGAL: Lei n° 8.666/93. 1. DO OBJETO: O presente termo de apostilamento tem como objetivo a modificação 

DIÁRIO OFICIAL ELETRONICO PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNTUM - MA 
É GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO, DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO: 
http://tuntum.ma.gov.brftransparenciakliarb 
CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: 0d46e0d39918db50a8438db7d71b8b7613d957794 
PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTICIDADE, LEIA O QRCODE AO LADO 
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unilateral do 1° Termo Aditivo ao contrato n° 171/2021, oriundo do Pregão Presencial n° 108/20 e da 
Adrninistração Pública, visando a substituição da dotação orçamentária, de: 12.361.0008.2020.0000 — Manut e 
Func. do Ens. Fundamental — FUNDEB 40%, 12.365.0051.2050.0000 — Manut. e Func. do Ens. Infantil 40%, 
3.3.90.39.00 — Outros Serviços de Terceiros — Pessoa Jurfdica, Por: 12.361.0002.2009.0000 — Manutenção e 
Func. da Sec. de Educação, 3.3S0.39.00 — Outros Serviços de Terceiros — Pessoa Jurídica. 2. DA RATIFICAÇÃO 
- Ratificam-se todas as demais cláusulas e condições anteriormente acordadas do Contrato n° 171/2021, 
permanecendo válidas e Inalteradas as não expressamente modificadas por este Instrumento. Tuntum 
Maranhão, 24 de janeiro de 2022. FERNANDO PORTELA TELES PESSOA — Prefeito Municipal. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
MUNICÍPIO DE TUNTUM - MA 

DIÁRIO OFICIAL 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS RUA FREDERICO COELHO ,21 

RUA FREDERICO COELHO ,21, CENTRO 

TUNTUM-MA, CEP: 65763-000 

Email: diario@tuntum.ma.gov.br 

Telefone: (99)99850-572 

CAROLINE SOARES LIMA 

DIRETORIA DIARIO OFICIAL 

FERNANDO PORTELA TELES PESSOA 

PREFEITO MUNICIPAL 
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